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trahzado administrativamente. Este € o meu pare-
cer gratuitamente. Cordialmente, Irméo prof.
Antonio Estacio da Siva Diretor Presidente da
Sociedade Espiritualista Maria Ingracina Pereira
dos Santos.

SUGESTAO N° 11.301-8
ORGANIZACOES KAWAI

Telex NR. 1.172/87

Ao
Exm? Sr. Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente Congresso Nacional Constituinte

As organizagdes Kawai, Empresas Comerciais
com sede em Barretos, Estado de Séo Paulo,
como néo poderia deixar de ser, preocupadas
com a continuagéo dos relevantes servigos ofere-
cidos pelo SESI e SENAI, manifesta seu apoio
a proposta popular de emendea ao Projeto de
Constituicdo para que essas entidades se mante-
nham tais como existem.

Contando com a colaboragéo e o trabalho do
brilhante deputado e Presidente do Congresso
Nacional Constituinte para tal propésito, subscre-
vemno-nos — Nobuhiro Kawai e Cia. Ltda, Bar-
retos — S&o Paulo.

SUGESTAO N 11.302-6
LIONS CLUBE DE BARRETOS
Estado de Séao Paulo

Telex NR 1.173/87
Ao Exme Sr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente Congresso Nacional Constituinte
Dr. Ulysses, o Lions Clube de Barretos — Cen-
tro, como néo poderia deixar de ser preocupado
com a continuagéo do brilhante servigo oferecido
pelo Sesi e Senai manifesta seu apoio & proposta
popular de emenda ao Projeto de Constituigao
para que essas entidades se mantenham tais co-
mo existem.
Contando com a colaboracdo do brilhante De-
putado e Presidente do Congresso Nacional
Constituinte, subscrevemo-nos, leonisticamente

Lions Clube de Barretos — Centro.

SUGESTAO N° 11.303-4

CAMARA MUNICIPAL DE BAURU
Estado de Sao Paulo

Of. PD. 87-5-87
Baury, 27 de fevereiro de 1987.

Excelentissimo Senhor
Dr. Ulysses Guimardes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Cémara dos Deputados
Brasilia — DF

O presente tem por finalidade encaminhar ao
poder de Vossa Exceléncia cépia do Requerimen-
to n° 086/87, de autoria do nobre Vereador Sérgio
Roberto de Moura Purini, aprovado em sessé&o
ordinéria ontem levada a efeito por esta Edilidade.

Sem outro especial motivo, subscrevemo-nos
com reiterados protestos de estima e conside-
ragéo.

Atenciosamente, Walter do Nascimento
Costa, Presidente.

Requerimento n° 86

Senhor Presidente

Requeremos, via douta Mesa, seja oficiado aos
Excelentissimos Senhores: Dr. José Sarney, DD.
Presidente da Republica; Prof. André Franco Mon-
toro, DD. Governador do Estado de Sdo Paulo;
Senhor Orestes Quércia, DD. Governador elejto
do Estado de Sao Paulo; Dr. Ulysses Guimaraes,
DD. Deputado Federal e Presidente da Assem-
bléia Nacional Constituinte, Eng® Tidei de Lima,
Constituinte por Bauru e regido; e, Dr Roberto
Purini, DD. Deputado Estadual, futuro lider do
Governo paulista na Assembléia Legislativa, a par-
tir de 15 de margo p. futuro, encaminhando aos
doutos representantes do povo brasileiro, signifi-
cativa reivindicago, daqueles que tém no seio
da familia, filho excepcional, e lutam com gran-
des dificuldades para enfrentar o sofrido proble-
ma, que se agrava ainda mais, quando se trata
de pessoas carentes, de parcos recursos finan-
ceiros, com casos dificeis, sem esperangas, mui-
tas vezes ndo aceitos pelas proprias APAES.

Encaminhamos, em anexo, depoimentos, de
maes que vivem situagdes de desespero, tendo
de trabalhar fora de casa, para auxiliar no orga-
mento domeéstico téo defasado, agravado assus-
tadoramente com as despesas de medicamentos,
terapia e outros cuidados necessdrios ao excep-
cional.

Pleiteiam essas familias, um auxilio financeiro,
através de um salario especial, que poderia ser
legalizado pela Constituigao; também com a dis-
tribuig&o gratuita de medicamentos através da Se-
cretaria de Satide, no &mbito municipal, estadual
e federal, auxilio esse que seria automatico, desde
a primeira infancia, quando detectada a excepcio-
nalidade da crianga.

Através deste Legislativo, humildemente, colo-
camos & douta Assembléia Constituinte, para ser
debatido pelos nossos ilustres representantes
quando da discussdo da nova Constitui¢éo, junta-
mente com outros relevantes problemas, este as-
sunto que invade os campos da Saiide, Social
e Educacional.

Sala “Benedito Moreira Pinto”, 26 de fevereiro
de 1987. — Sérgio Purini.

Abaixo-assinado

Cuja Familia tem filho excepcional.

NOME: Marisa Bastos Dellaj e outros

Bauru, 15 de outubro de 1986.
Prezado Sr. Tidei de Lima.

Venho por meio desta fazer um grande apelo,
eu tenho uma filha que é excepcional, ndo anda,
néo fala e nao entende nada. Depende de mim
para tudo eu a levei em foda entidade médica
e ninguém quis aceitar o caso de minha filha,
por acharem um caso irrecuperdvel, até a APAE;
E me deixou sem esperangas.

Sou uma mulher sozinha, com dois filhos para
cuidar, e sem condiges, as vezes chego perder
as esperangas.

Acredito que néo é s6 o meu caso, existem
muitos casos igual ao meu.

Estamos querendo que o Sr Tidei de Lima,
nos ajudasse com um sélario ou uma penséo
por motivos que acima relatei.

E até mesmo um meio de fazer com que uma
dessas escolas especializadas olhassem pelo me-
nos meio periodo, para que elas néo ficassem

tdo sdzinhas, e que tivessem um tratamento ade-
quado

Senhor Tidei de Lima, isto & um caso polémico,
algo para ser refletido por todos, e que este apelo
néo fique s6 no papel e sim coloca-lo em prética.

Cordialmente — Santina R. Da Silva.

Bauru, 12 de outubro de 1986

Prezados Senhores

Tidei de Lima e Roberto Purini.

Venho por meio desta fazer um grande apelo,
eu tenho uma filha de vinte e cinco anos de idade
ela é excepcional e depende de mim para tudo,
eu a levei em todas as entidades médicas e nin-
guém quis aceitar o caso de minha filha, por acha-
rem um caso irrecuperavel até a APAE — me
deixou sem esperangas. Sou uma mulher com
cinco filhos para cuidar, eu e o meu marido esta-
mos sem condigdes para manter tudo sozinha,
as vezes chego a perder as esperangas, foi quando
me falaram da bondade e da justica que existe
em alguém

Acredito que nao & s6 o meu caso, e sim muitos
com casos iguais ao meu.

Estarnos unidos neste apelo, os cuidados médi-
cos, os medicamentos que ela necessita ultrapas-
sam meus limites, ndo posso trabalhar fora pois
néo tenho com quemn deixé-la e 0 que meumarido
ganha ndo é suficiente estamos querendo que
nos ajude com uma pensdc ou um salério por
invahdade algo que nos ajude em relagéo a estas
criangas. E até mesmo um meio de fazer com
que uma dessas escolas especializadas pegassem
elas pelo menos meio periodo para que elas néao
ficassem desarnparadas.

Bauru, 3 de novembro de 1986

Sr. Tidei de Lima.
Venho por meio desta fazer-lhe um apelo
Tenho uma filha excepecional. Estd com 19 anos
e precisa de “muitas coisas” como remédios, den-
tista, alimentag@o. Meu marido é aposentado e
ganha Cz$ 740,00 (menos que o salério minimo)

Ela estd na APAE. E mas 56 meio periodo,
por isso ndo posso trabalhar. N&o tenho com
quem deixa-la. Gostaria que vocés se conscien-
tizassem destes problemas procurando amparar
estas criangas com um salério.

Ent&o venho por meio desta, que agora com
a Constituinte onde esperamos, que o PMDB seja
o partido vitorioso estamos copiando Tidei de Li-
ma, Roberto Purini e Quércia para governador.

Gostariamos que a Lei n° 26/74 se estendesse
a nivel federal, ndo sé municipal.

No6s mées vamos nos sentir gratificadas e feli-
zes, pois trabalhando para que tudo saia de acordo
como nés esperamos por favor. Eu falo em meu
nome e em nome de muitas maes que tém o
mesmo problema.

Atenciosamente — Ana Ribeiro Anaia
Bauruy, 15 de outubro de 1986

Prezado Senhor
Tidei de Lima

Sou uma mae nao tenho recurso, ganho uma
pensao de quatrocentos cruzados por més.

Tenho uma filha excepcional gasto muito de
remédios, onibus que leva & APAE, e atualmente
ela esté precisando de ir ao dentista e teria que
fazer com anestesia geral.

Nao sei o que esté acontecendo com a Facul-
dade de Odontologia. Por que ndo estdo atenden-
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do? Eu vou ter que tratar particular e néo tenho
condigbes, e quanto a alimentacéo tem que ser
uma alimentagéo boa.

Quero trabalhar mas preciso pagar uma pessoa
para olhar mimha filha, moro com os meus pais,
mas eles n&o t&m recursos, meu pai ganha muito
pouco de aposentadoria, além do mais minha
mée é muito doente e velha, entdo preciso ficar
em casa para fazer os trabalhos de casa e olhar
minha filha, tenho irméos, eles ndo podem me
ajudar, porque também séo pobres e tém suas
familias para cuidar.

Aqui em casa somos em nove pessoas e vamos
votar todos para o senhor, conto com sua colabo-
racdo, e que os senhores fagam algo por nés
mées e para essas pobres criangas que neces-
sitam muito de sua compaixao, que vao elaborar
a Constituicao do Brasil.

Bauru, 29 de outubro de 1986

Sr. Tidei de Lima

Prezado Senhor:

Venho por meio desta fazer um apelo, tenho
uma filha hoje que estd com 17 anos, nasceu
surda, esté fazendo cinco anos que ela teve um
desequilibrio emocional. Hoje nao é mais a mes-
ma pessoa, tem comportamentos totalmente dife-
rentes de uma pessoa normal, sobrevive & custa
de remédios, outro fator muito importante e a
escola especializada, na qual ela se adapta e tam-
bém que a aceite.

Hoje ela é uma menina que requer muitos re-
cursos e muitos cuidados: médicos, dentista, ali-
mentagdo Devido ao seu estado eu ndo posso
trabalhar, para ajudar e manter esses tratamentos,
meu marido é autdnomo, eu penso muito no futu-
ro dela.

Gostaria que vocés se conscientizassem destes
problemas, procurando amparar estas criangas
com um salério.

Entéo venho por meio desta, agora com a nova
Constituinte, a qual estamos lutando para o PMDB
seja um partido vitorioso. Onde estamos apoiando
Tidei de Lima, Roberto Purni e Orestes Quércia
para Governador

Gostarfamos que a Lel 26.74 se estendesse,
a nivel Federal ndo s6??nicipal.

Nés maes, vamos nos sentir gratificadas e feli-
zes, pois somos otimistas, estamos trabalhando
para que tudo saia de acordo como nds espe-
ramos

Por favor, Eu falo em meu nome, com de mui-
tas maes que tem o mesmo problema.

Atenciosamente — Mariza Bastos Colla.

Tenho uma filha deficiente. Seu nome é Tilley
Cristina Santos, 3 anos, seu problema € mancha
no cérebro, ndo tenho marido e por isso preciso
trabalhar para criar minha filha, todos os dias le-
vanto muito cedo e saio com ela no colo para
trabalhar.

O que solicito de V. Ex* € que em Bauru tenha
mais assisténcia, uma vez que todas as vezes que
minha filha precisa fazer exames, o que acontece
a cada dois meses ou eu pago os exames e eletros
ou oufras vezes preciso It para Botucatu e ela
ficar internada, 1sso também tenho que gastar
muito

Gostaria também de contar com uma renda
de urmn salério minimo pelo menos para os remé-
dios, pois todos os remédios que ela toma custam
caro e eu ja tenho grandes custos com leite ali-

mentos e como j4 citel acima, as vezes um exame
e viagens a Botucatu e eletros.

Minha filha j4 esta ficando pesada para carregar
e gostaria de receber um carrinho ou uma cadeira
que eu possa carregé-la comigo para o meu tra-
balho.

Estou hd muito tempo tentando conseguir uma
casa da COHAB para morar, pois pago aluguel
e gostaria que V. Ex* intercedesse para que eu
consiga, tenho inscrigéo feita na igreja Sao Judas
Tadeu para um mutiréo

Bauru, 29 de outubro de 1986
Regina Helena dos Santos.
Bauru, 30 de outubro de 1986

Em primeiro lugar, minhas saudagdes.

Eu sou a mée que luta por um filho que foi
acidentado e perdeu toda sua juventude, de traba-
lhar passear com amigos, ele tem consciéncia
de tudo mas néo consegue falar direjto, a articu-
lagdo da boca néo o ajuda, ndo consegue fazer
trabalhos manuais, anda com dificuldade, precisa
sempre de uma.pessoa perto para socorré-lo para
nao cair.

Se um dia por acaso meu marido vier a falecer
como cuidarei de meu filho, sem dinheiro, sem
ajuda. Meu filho Celso sempre precisa de médico
e remédios.

Meu marido ganha um salério e pouco, mas
estamos nos virando com este pouco Nés néo
temos casa, pagamos aluguel, por isto pego aos
senhores para nos ajudar nao da minha familia,
e sim a todas as mées que estado lutando com
dificuldade para amparar os filhos deficientes,
principalmente aqueles que ndo tém condigoes
de uma reabilitagdo como e meu caso

Pego de coragdo para que os senhores possam
nos ajudar, para que o Governo, possa dar um
salério para cada crianca imcapacitada de traba-
Ihar. Eles precisam muito de médicos e remédios
e boa alimentag&o. Espero que, com a nova Cons-
tituigéo vocés possam amparar estas pessoas in-
capacitadas, em casa estamos com (PMDB) de
ponta & ponta. Aqui em casa somos familias nipo-
nicas, estamos apoiando (Tidei, Roberto Purini,
Mério Covas, Fernando Henrique e Oréstes Quér-
cia.

Antecipadamente eu agradeco. — Eiko Fuku-
shima Assada.

SUGESTAO N° 11.304-2
CAMARA MUNICIPAL DE ARIQUEMES

Estado de Rondénia
Oficio n° 1.371/87-CMA

Ariquemes, 14 de abril de 1987
Exm® Sr.
Deputado Ulysses Guimaraes
MD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia — DF
Sr. Presidente,

Estamos encaminhando a V. Ex?, cépia da Indi-
cacéo n° 1.605/87, de autoria do Vereador Joa-
quim Dias Filho — PMDB, apresentada ao Au-
gusto Plendrio desta Casa de leis em sess&o ordr-
néria, realizada no dia 13 de abril de 1987.

Sendo o que se apresenta para ¢ momento,
aproveitamos o ensejo para renovar nossos pro-
testos de estima e distinta consideragéo.

Atenciosamente. — Ari Alves Filho, Presiden-
te.

Indicacao n° 1.605/87

O vereador que esta subscreve, solicita a mesa
desta Casa Legislativa, para que a mesma em
nome da Camara Municipal de Anquemes Estado
de Rondénia, venha sugerir & Mesa da Assembléia
Nacional Constituinte a seguinte tese:

Fica isento na Amazénia Legal, de Imposto Ter-
ntorial Rural, as propriedades rurais de até 110
(cento e dez) hectares, quando as cultive, s6 ou
com sua familia, e o proprietéario ndo possua outro
imovel.

Justificacao

Com o alvorecer da Democracia em nosso Pais,
os Srs. Deputados Constituintes asseguram as
Cémaras de Vereadores o direito de dar suas su-
gestdes, tal poder é atribuido com base no art.
13, § Xl do Regimenio Interno, da Assembléia
Nacional Constituinte

Como vemos a atual Constitui¢do, o art. 21,
§ Vl assegura o ndo pagamento de imposto sobre
propriedade rural, as glebas rurais ndo excedente
a 25 (vinte e cinco) hectares.

Queremos, portanto, que esta prioridade seja
acatada na Amazonia Legal, beneficiando os agri-
cultores deste novo Estado que se inicia, sendo
que esta le1 s6 estd beneficiando os agricultores
do Sul do Pais que séo considerados isentos de
impostos 0s mesmos que nédo excedem 25 (vinte
e cinco) hectares, sendo que o médulo do peque-
no agricultor aqui na Amazénia Legal é de 110
(cento e dez) hectares.

Sala das Sessbes, 13 de abnl de 1987 — Joa-
quim Dias Filho, Vereador — PMDB.

SUGESTAO N° 11.305-1

CAMARA MUNICIPAL DE CACAPAVA
Estado de Sao Paulo

Oficio n° 452/87
Cagapava, 4 de agosto de 1987

Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes

MD. Presidente da Ca&mara dos Deputados
Brasilia — DF

Junto ao presente, passo s maos de V. Ex°,
por cépia, o inteiro teor do Requerimento de n°
524/87, de autoria desta Presidéncia, unanime-
mente aprovado pelo Plendrio desta Edilidade,
em sessao ordinaria ontem realizada.

Apraz-me a oportunidade para renovar a V. Ex®
os protestos de elevada consideracédo e aprego.
— Dario Campregher Filho, Presidente.

Requerimento n° 527/87

Requeiro & Mesa, ouvido o Plenério, em regime
de urgéncia e dispensadas as formalidades regi-
mentais, se oficie ao Exm-® Sr. Ulysses Guimaraes,
Presidente da Camara dos Deputados, manifes-
tando o apoio desta Casa, ao proieto de Consti-
tui¢do, de autoria do Deputado Geraldo Alckmin,
que dispoe sobre a regulamentagéo da represen-
tagdo das unidades da Federagao no Congresso
Nacional.
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Requeiro mais que, juntamente com o oficio
seenvieaS Ex*, bem como ao Deputado Geraldo
Alckmin, cépia do presente requerimento

Sala das Sessoes, 3 de agosto de 1987. —
Dario Campregher Filho, Presidente. Segue-se
assinaturas.

SUGESTAO N° 11.306-9

CAMARA MUNICIPAL DE CAMANDUCAIA
Estado de Minas Gerais
Ne 52
Assunto: Informacéo Presta
Secretaria da Camara Municipal

Em 3 de agosto de 1987

Exme Sr. Presidente da Comisséo de Sistemna-
tizagao da Assembléia Nacional Constituinte
Brasilia — DF

Exm° Sr

Através do presente, queremos levar ao conhe-
cimento de V. Ex’, excelentes servicos que nos
tem prestado a Policia Rodoviéria Federal em nos-
sa regiao, ou seja, na BR-381 na regido sul do
Estado de Minas Gerais, servigos esses, dignos
do mais nobre elogio, pela eficiéncia e dedicagao
com due vem sendo prestados, razao pela qual,
esta desejaria ver inserido no futuro texto Constitu-
cional, dispositivo regulamentando e protegendo
os integrantes de seu quadro com a aprovagao
da emenda popular que a agremiag&o esté provi-
denciando e que pelo que fo citado acima, tem
todo o apoio desta Egrégia casa.

Esperando que nosso ponto de vista seja segui-
do pelos Srs. Constituintes e demais forgas politi-
cas do Pais, aceite nossas sinceras e cordiais sau-
dagées, — Sergio Onofre de Moares Terra
Vargas, Presidente da Caémara — José Fernan-
do de Souza, Secretario da Camara.

Ne 51
Assunto: Informagéo Presta
Secretaria da Camara Municipal

Em 3 de agosto de 1987
Exme Sr.

Através do presente, queremos levar ao conhe-
cimento de V. Ex’, excelentes servigos que nos
tem prestado a Policia Rodoviaria Federal em nos-
sa regido, ou seja, na BR-381, na regio sul do
Estado de Minas Gerais, servicos esses, dignos
do mais nobre elogio, pela eficiéncia e dedicagio
com que vem sendo prestados, razéo pela qual,
esta Casa desejaria ver inserido no futuro texto
Constitucional, dispositivo regulamentando e pro-
tegendo os integrantes de seu quadro com a apro-
vagéo da emenda popular que a agremiago esta
providenciando e que pelo que foi citado acima,
tem todo o apoio desta Casa.

Esperando que o nosso ponto de vista seja
seguido pelos Senhores Deputados Constituintes
e demais forgas politicas do Pafs, aceite nossas
sinceras e cordiais saudagdes — Pedro Pareira
de Almeida, Vereador
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SUGESTAO N° 11.307-7.

CAMARA MUNICIPAL DE CASTILHO
Estado de S&o Paulo

Oficion° 111/87
Castilho, 4 de agosto de 1987

Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes

MD. Presidente da Assembléia Nacional Consh-
tuinte

Brasilia — DF

Senhor Presidente, -

Apraz-me comunicar a V Ex®, que em sessdo
realizada em data de ontem, foi aprovado por
unanimidade o Requerimento n° 21/87, do Verea-
dor Joéo Dejato, da Camara Municipal de Bastos,
no sentido de que faga constar em nossa Consti-
tuigdo, a sugestdo apresentada pelo ex-Députado
Raul Schwinden, nos seguintes termos:

Art. 1° Os Servidores da Uniao, Territrios,
Distrito Federal, Estados e dos Municipios e suas
autarquias e/ou empresas estatais, admitidos,
contratados ou nomeados a qualquer titulo, sao
estaveis desde que contem ou venham a contar
com 5 (cinco) anos de servigo publico, na promul-
gagdo desta Constituicao.

Art. 2° Os servidores dos Trés Poderes e de
suas entidades autérquicas abramgidos pelo arti-
go anterior, ficam integrados no funcionalismo,
transformadas suas fungées em cargos, com di-
reito e vantagem que j& tenham adquirido por
leis anteriores. ’

Esperando que o nobre Presidente faca constar
a referida sugestdo na nova Constituigdo a ser
votada, desde ja apresentamos os nossos protes-
tos de elevada estima e consideracéo.

Atenciosamente — Manoel Ortiz, Presidente.

¢ ]

SUGESTAO N° 11.308-5

CAMARA MUNICIPAL DE CAPAO DO LEAC
Estado do Rio Grande do Sul

Oficio ne 245/87
Capao do Leéo, 3 de agosto de 1987

Ao Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimardes

MD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasflia — DF

Excelentissimo Senhor,

Sirvo-me do presente para encaminhar a V. Ex*
indicagdo do Vereador Rui V. Dutra, a qual foi
aprovada por unanimidade nesta Cdmara de Ve-
readores.

Sem mais, subscrevo-me cordialmente — Ge-
non Baldanari, Presidente.

Indicagao
Exm® Sr.
Presidente da Camara Municipal
Nesta.

O vereador que esta subscreve requer que, ap6s
a tramitagdo regimental, seja encaminhada ao
Exme® Sr. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte a seguinte [ndicagéo.

“Que seja garantida a permanéncia da Po-
licia Rodoviéria Federal na nova Constitui-
¢ao.”

Justificagao

Tendo em vista os relevantes servigos prestados
pela Policia Rodoviéria Federal os usuérios das
rodovias federais em todo o Pafs, néo é justo que
a nova Constituigéo transfira as atividades desta
corporagéo civil para as Policias Militares.

Considerando o exposto, solicitamos aos legiti-
mas representantes do povo que lutem pela per-
manéncia desta entidade, equipando-a adequa-
damente para que possa bem servir & sociedade
brasileira.

Sala das sessbes, 24 de julho de 1987. — Rui
Vilela Dutra, Vereador PFL.

SUGESTAO N- 11.309-3

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CAMARA MUNICIPAL DE ERECHIM
Gabinete da Presidéncia

N° 337/87 — CM
Erechim, 4 de agosto de 1987
Exme Sr.
Deputado Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte
Cémara dos Deputados
Brasilia — DF

Senhor Presidente:

Cumprimentando-o, cordialmente, queremos
através do presente, levar ao conhecimento de
V. Ex, que em data de ontemn, em sessao plenaria
ordindria, esteve reunida esta Casa de represen-
tacéo popular, em cuja oportunidade tramitou na
pauta dos trabalhos Requerimento n° 079/87, de
autoria dos nobres Vereadores Elidio José Cervo,
e Guilherme Barp, conforme cépia xerogréfica
em anexo.

Versou o presente, em diversas sugestoes a
V. Ex*, no sentido de que na elaboragdo da nova
Constituicéo o povo brasileiro se sinta mais presti-
giado e trangiiilo nesta nova era.

Esta presidéncia, comunica que o referido ex-
pediente foi aprovado por unanimidade.

Sendo o que se oferece para a oportunidade,
reiteramos os votos de estima e consideragéo.

Atenciosamente, -— Guilherme Barp, Presi-
dente.

Requerimento n° 79/87

Exmo. Sr.

Vereador Guilherme Barp

DD. Presidente da Camara Muricipal de Verea-
dores

Nesta

Merecendo aprovagéo dos nobres pares, so-
mos de parecer, seja encaminhado ao Presidente
da Assembléia Nacional Constituinte, as seguintes
propostas e sugestoes:

1 — Qualquer empréstimo externo, deverd an-
tes merecer a andlise e estudo e aprovagéo do
Congresso Nacional.

2— A aposentadoria devera ser com salério
integral, permanecendo-a ao conjugue supérstite,
quando do falecimento do titular da referida apo-
sentadoria.
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3 — Defesa da imunidade dos vereadores, nos
meésmos moldes dispensados aos membros do
Congresso Nacional, no que diz respeito & inviola-
bilidade e imunidade. parlamentar.

4 — Deveriam os municipios participar em to-
dos os impostos federais, cujas cotas municipais
iriam constituir em novo fundo de participagao
dos municipios ,

5 — Resgtituir ao Poder Legislativo a iniciativa
de leis de carater financeiro ou que envolvam
despesas, bem como restabelecer a competéncia
do Legislativo para alterar ou mesmo rejeitar a
proposta orcamentaria. ‘

6 — Que seja implantada ho pais uma reforma
agréria, acompanhando-a como a competente e
devida politica agricola.

7. — Liberdade sindical, direito de greve e direi-
to ao emprego, a educagéo, a habitagéo, a alimen-
tagdo e a vida condigna.

Sala das Sessdes, 28 de julho de 1987. — Eli-
dio José Cervo, Vereador lider da bancada do
PDT, Guilherme Barp.

SUGESTAO N° 11.310-7

CAMARA MUNICIPAL DA
ESTANCIA DE ATIBAIA
Estado de Sao Paulo

Of. Exp. n° 337/87
Atibaia, 4 de agosto de 1987

Exmo. Sr. .

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Cémara-dos Deputados

Edificio Principal

Praga dos Trés Poderes

Brasilia — DF

70160

Excelent{ssimo Senhor:

Pelo presente, tenho a honra de encaminhar
a Vossa Exceléncia, copia auténtica da Mogédo
de Apoio n° 06/87, de autoria do nobre Vereador
Pedro Yoshihiro Tominaga, aprovado em sesséo
ordinéria realizada dia 3 de agosto préximo pas-
sado.

Na oportunidade, apresento meus protestos de
elevada estima e distinta consideragdo. — Eng°®
Rogeério Ribeiro da Silva, Presidente.

Mogao de Apio n° 6/87
Protoc. Geral n° 416/87

Exme Sr. Presidente e Nobres Vereadores.

Os pafses desenvolvidos e em desenvolvimen-
to, procuram, para melhor atender as suas obriga-
¢oes de ordem administrativa, descentralizar seus
servigos, criando érgédos autbnomos para cada
atividade especifica

Assim é que, no setor de seguranga publica
sdo instituidas as delegacias especializadas.

No que concerne ao policiamento preventivo
e repressivo s&o organizadas as policias militares,
civis, femininas, florestais e rodoviérias. A esta lti-
ma, em todos os paises, € dedicada uma atengao
prioritaria, com a exigéncia de pessoal habilitado,
porque, além da prevengao de acidentes rodovia-
rios, trata aquele setor policial da seguranga no
combate e perseguigéo de delingitentes, no auxi-
lio ao controle fiscal dos 6rgéos fazendarios, esta-
duais e federais, no combate ao contrabando, as-

sim como &, sem dvida, aquele policiamento,
um “cartdo de visita” aos que utilizam-se de nos-
sas rodovias, dele recebendo toda orientagéo e
auxilio, por vezes tdo necessérios.

No entretanto, téndo este vereador, ciéncia que
tramita junto ao poder constituinte, anteprojeto
objetivando extinguir a nossa gloriosa Policia Ro-
doviaria Federal, que tanto servigos vem prestan-
do & coletividade, externar, na qualidade de repre-
sentante de uma parcela desta comunidade, o
desejo da permanéncia daquele 6rgao policial,
que devera ser melhor aparelhado para o cumpri-
mento de sua tio elevada misséo, requerendo,
outrossim, cépia desta mog@o seja enviada por
esta Casa ao Exme Sr. Presidente da Repiblica,
ao Presidente da Assembléia Nacional Constituin-
te, ao MD. Relator da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, a0 MD. Presidente da Comisséo de Siste-
matizagdo da Assembléia Nacional Constituinte,
ao Exme Sr. Ministro da Justica, ao Exme Sr. Minis-
tro dos Transportes, ao MD. Consultor-Geral da
Republica e s MD. Liderangas Partidérias. — Pe-
dro Yoshihiro Tominaga, Vereador.

SUGESTAO N° 11.311-5 -

CAMARA MUNICIPAL DA
ESTANCIA DE SOCORRO
Estado de S&o Paulo

Of. n° 64/87
Em 13 de margo de 1987

Ao Exm Sr.

Dr. Ulysses Guimaraes -

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte :

Cémara Federal

Brasilia — DF

Exme° Senhor:

Temos a honra de levar ao conhecimento de
V. Ex® que este Legislativo, em sua sessdo ordi-
néria de 4 de margo do corrente, deu integral
apoio ao Requerimento n° 20/87, da Camara Mu-
nicipal de Atibaia — SP “encarecendo a essa pre-
sidéncia que, quando da discusséo de assuntos
ligados aos poderes do Estado especial atencado
seja dedicada as atribuigoes e competéncias dos
membros das Camaras Municipais, dando-thes
condi¢bes, também, de legislarem sobre matéria
econdmico-financeira, dentro do alcance da let
orgamentéria”.

Na oportunidade reiteramos protestos de esti-
ma e consideragéo

Atenciosamente, Novair Dijalma Rosin, Presi-
dente da Camara Municipal.

SUGESTAO N° 11.312-3 '

CAMARA MUNICIPAL DA GAMELEIRA
Estado de Pernambuco

Of. n? 110/87
Em, 6 de fevereiro de 1987

Exme Sr.

Dr. Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Constituinte
Brasilia — DF

Sr. Presidente:

Levo ao Vosso conhecimento que em sessao
realizada no dia 23 de janeiro passado, o Vereador
Benicio José de Santana, teve aprovado unanime
apelo, a V. Ex*, no sentido de que fosse estendido

a todos os constituintes e principalmente aos de
Pernambuco, para que seja amparado todos os
menores abandonados, a equiparagédo dos venci-
mentos para 1 (um) salério minimo acs aposen-
tados e pensionistas, que vém percebendo infe-
rior. Contudo, o Vereador Heleno Antédo da Silva,
apresentou emenda e foi aceito no sentido de
que volte a autonomia das prerrogativas das Ca-
maras Municipais.

Portanto, espera o autor do apelo o estudo por
parte de V. Ex*, do caso em epigrafe.

Atenciosamente, — José Carneiro Alves, Pri-
meiro-Secretério.

SUGESTAC N° 11.313-1

CAMARA MUNICIPAL DE IEPE
Estado de Sao Paulo

Of. n° 008/87.
lepé, 19 de fevereiro de 1987

Exm® Sr.

A Camara Municipal de lepé, em sesséo ordina-
ria, realizada dia 17 de fevereiro do corrente apro-
vou por unanimidade, Requerimento n> 001/87,
e estamos enviando a Vossa Exceléncia.

Agradecemos, antecipadamente, 4 atengéo que
Vossa Exceléncia dispensar ao presente, aprovei-
tamos da oportunidade para apresentar protestos
de elevada estima e consideragoes.

Atenciosamente, — Luiz Fernandes Serafim,
Presidente.

Requerimento 1/87

Senhor Presidente:

Requeiro & Douta Mesa que ouvido o Plenario
e dispensadas as formalidades regimentais, seja
oficiado ao Exm® Sr. Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte, encaminhando cépia do
presente requerimento que reivindica alguns dos
principais anseios de nossa comunidade, confor-
me segue:

1 — que a nova constitiunte assegure ao muni-
cipio o direito de elaborar sua prépria Lei Orgénica
de acordo com as peculiaridades locais, ou seja,
cada municipio terd a sua Constituicdo municipal,
embasada nos principios das Constituigoes fede-
rais e estaduais;

2—que seja assegurada também a garantia
do voto direto e secreto para eleicées em todas
esferas municipais, estaduais e federais;

3 — que o Poder Executivo tenha livre acesso
para concorrer & reeleicao, desencompatibilizan-
do-se do seu cargo;

4 — que haja imunidade parlamentar para os
cargos legislativos, nas esferas federais, estaduais
€ municipais;

5 — que se assegure a intangibilidade dos Po-
deres Legislativo, Executivo e Judiciario;

6 — que haja liberdade de expressdo, associa-
¢&o, reuniao, imprensa, organizagao sindical e
partidéria, crenga e culto religioso;

7 — que nenhum aposentado, inativo ou pen-
sionista da Previdéncia Social, quer rural, quer
urbano, receba de proventos importéncia inferior
a um salario minimo;

8-— que o ensino publico seja gratuito da pré-
escola & universidade, e que haja incentivo por
parte do Poder Publico para a freqiiéncia escolar;
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9 — que os direttos dos trabalhadores sejam
assegurados com estabilidade no emprego, e
proibigéo de dispensa sem justa causa, bem co-
mo redugo da jorada de trabalho para 40 horas
semanais;

10 — que o limite de idade para concursos pu-
blicos seja em todos os casos estendidos para
50 anos, inclusive nas Estatais, bancos oficiais,
empresas phblicas e autarquias nas irés esferas,
estaduais, federais e municipais, e que quando
funcionéno de qualquer esfera, para prestar con-
curso em outra esfera ou na mesma, nao haja
limite de idade;

11 —que seja assegurada no servigo publico,
a estabilidade apés 2 anos de efetivo exercicio
para todos os cargos preenchidos através de con-
Curso;

12 — que haja garantia de reforma agréna am-
pla, geral e irrestrita, salvaguardando naturaimen-
te o direito de propriedade, nas terras produtivas;

13 —que o poder estatal conceda aos seus
servidores e aos filhas destes, menores carentes,
bolsas de estudo até a universidade;

14 — que seja implantada a Rede Nacional de
Cooperativas de Consumo, utilidades domésticas
e medicamentos & populagdo de baixa renda;

15 —que o sistema instituido reforce o Poder
Legislativo, devolvendo as prerrogativas cassadas
na Emenda Constitucional n° 1/69.

lepé, Sala das Sessdes, 13 de fevereiro de 1987.
— José Candido da Silva Filho, Vereador.

Seguem-se assinaturas.

SUGESTAO N° 11.314-0

CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVA
Estado de Minas Gerais

Nv. 026/87

Assunto’ Informagéo presta

Servico: Secretaria da Camara Municipal
em 3-8-87

Exmo. Sr.

Dr. Ulysses Guimardes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor:

Através do presente, queremos levar ao conhe-
cimento de Vossa Exceléncia os excelentes servi-
¢os que nos tem prestado a Policia Rodoviaria
Federal em nossa regido, ou seja, na BR-381,
na regiao sul do Estado de Minas Gerais, servigos
esses, dignos do mais nobre elogio, pela eficiéncia
e dedicagéo com que vém sendo prestados, razio
pela qual esta casa desejaria ver insendo no futuro
texto Constitucional dispositivo regulamentando
e protegendo os integrantes de seu quadro, com
a aprovagdo da emenda popular gue a agremia-
¢do esta providenciando e pelo que for citado
acima, tem todo o apoio desta Casa.

Esperando que nosso ponto de vista seja segui-
do pelos Senhores Deputados Constituintes e de-
mais forcas politicas do Pats, aceite nossas since-
ras e cordiais

Saudagdes — Poder Legislativo de ftapeva —
MG — Cémara Municipal — Paulo Valentim Pe-
reira, Presidente

SUGESTAO N° 11.315-8

CAMARA MUNICIPAL DE LAVRINHAS
Estado de Sao Paulo

Of. n" 83/87
Lavninhas, 04 de agosto de 1987

Ao Excelentissimo Senhor Deputado Federal

Dr. Ulysses Guimaraes

DD Presidente da Assemblela Nacional Consti-
tuinte

Cémara dos Deputados

Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor Deputado.

Valho-me do ensejo para passar as maos de
Vossa Exceléncia copia do Requerimento n° 63/87
“Ementa Inclur na Competéncia da Umniao orga-
nizar e manter a Policia Rodoviéria Federal e incor-
pora esta no Capitulo™ Da Seguranga Pubhica”
de autona do nobre Vereador Dr Sebastido Mon-
teiro Guimaraes, aprovado por unanimidade da
Ediidade desta Casa na Sessdo Ordinéria real-
zada dia 03 do corrente més

Sendo so o que se apresenta no momento,
aproveitamos a oportunidade para apresentar-lhe
0s protestos de estima e real consideragao

Atenciosamente, — Sebastido Bosco Giova-
ni, Presidente da Camara Municipal

Requerimento n° 63/87

Assunto. “Ementa Inclur na Competéncia da
(nido organizar e manter a Policia Rodoviana Fe-
deral e incorpora esta no Capitulo “Da Seguranca
Publica”

Requeirc na forma Regimental, ouvido o douto
Plenario, que se oficie ao Exmo. Sr Deputado
Federal Ulysses Guimaraes, Presidente da Assem-
bléia Nacional Constituinte, solicitando-lhe prov-
déncias no sentido de propor a Ementa de incluir
na Competéncia da Unido organizar e manter a
Policia Rodowviana Federal e incorpora esta no Ca-
pitulo “Da Seguranca Publica” Requeiro ainda
que copta desta propositura seja também enviada
ao Exmo Sr Presidente da Republica, ao Sr. Rela-
tor e ao Sr. Presidente de Sistematizacéo da As-
sembléia Nacional Constitumnte, ao Exmo. Sr Mi-
nistro da Justica, ac Exmo Sr Ministro dos Trans-
portes, ao Exmo Consultor-Geral da Republica
e as liderancas partidanas.

Justificacao

Justifica-se a presente propositura, uma vez que
€ do conhecimento de todos brasileiros que a
Policia Rodoviaria Federal sempre prestou rele-
vantes setvigos a todos usuérnios de nossas rodo-
vias nos mais longinquos rincées de nossa Patria

Torna-se necessario nao a sua extingao, porém,
sua permanéncia, equipando-a e modernizando-a
a altura, para bem servir ainda mais a sociedade
de nosso imenso Pais

Sala Vereador José Maria de Castro, 3 de agosto
de 1987 — Dr. Sebastiao Monteiro Guima-
raes, Vereador PMDB

SUGESTAO N° 11.316-6

CAMARA MUNICIPAL DE MAUA
Estado de Sao Paulo
Presidéncia

Of n 852/87
Processo 29 855
Maud, 4 de agosto de 1987

Exmo Sr

Deputado Federal Ulysses Guimaraes

DD Presidente da Assembléia Macional Consti-
tuinte v
Brasiha — DF

Exmo. Senhor Presidente

Cumpre-nos o dever de encaminhar &s devidas
providéncias de Vossa Exceléncia, exemplar do
Requerimento n' 764/87, oriundo da Egrégia Ca-
mara Municipal de Sao José dos Campos
— 8P, acolhido por este Legislativo em 03 do
corrente, propondo emendas & Nova Constitui-
¢do, atinentes aos Municipios.

Aproveitamos do ensejo para renovar a Vossa
Exceléncia os protestos do nosso alto aprego, esti-
ma e consideracdo. — Vereador Admir Jaco-
mussi, Presidente

Requerimento n° 764, de 1987

Solicita as Camaras Municipais que reivindi-
quemn do Congresso Constituinte o direito dos
municiplos se auto-organizarem através de suas
propnas Leis Organicas ou Constituicoes Muni-
cipais

Senhor Presidente-

Requeiro, na forma regimental, sejam oficiadas
as Camaras Municipais do Estado de Séo Paulo
solicitando que as mesmas se dirijam ao Con-
gresso Constituinte rewindicando o direito dos
municipios se auto-organizarem através de suas
prépnas Leis Organicas ou Constituigbes Munici-
pais, submetendo-se apenas aos principios das
Constituigdes Federal e Estadual, nos termos da
proposta (anexa) aprovada pelo Il Congresso Mu-
nicipalista do Brasil e Il Encontro Interestadual
Brasileiro de Vereadores.

Sala das Sessoes, 26 de maio de 1987. — Ve-
reador Luiz Paulo Costa (PSB)

I Encontro Interestadual de Vereadores

Tema O Municipio na Constituinte

Tese. O direito & auto-organizag&o como pressu-
posto da autonomia municipal

Autor Vereador Luiz Paulo Costa

Camara Municipal de Sao José dos Campos
—SP

A idéia da autonomia politica, tal como colo-
cada na historia e na consciéncia juridica brasi-
letra, traz em s1 os pressupostos de auto-governo,
auto-administragdo e auto-organizagéo, como
bem acentua o jurista e constituinte Michel Temer,
professor de Direito Constitucional da PUC de
S Paulo (“Municipio Paulista — Aspectos Juridi-
cos”, S, Paulo —n" 12 — pag 1-178, jan/margo
1979). ’

O junsta Dalmo de Abreu Dallari, professor titu-
lar da Faculdade de Direito do Largo Séo Fran-
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cisco (USP), sustenta que “é uma exorbitancia
dos Estados a elaboragéo de leis organicas muni-
cipais. Na verdade, a Constituigdo ndo deu com-
peténcia aos Estados para organizar os Munici-
pios. Ela deu aos Municipios competéncia para
se organizarem. E mais: esta afirmagdo, muto
clara, de que a organizagdo municipal sera variavel
segundo as pecuharidades locais parece afastar
definitivamente a hipétese de uma lei estadual
que estabeleca uma organizagéo padrao para to-
dos os Municipios do Estado. Nem seria possivel
cogitar-se, no caso de Sao Paulo por exemplo,
de uma lei organica que oferecesse 572 padrges
de organizagdo municipal, para que, em cada ca-
so, se considerassem as peculiandades locais.”
(in “Revista de Direito Piblico, n° 37/38, pag.
277/311).

E Ataliba Nogueira ja ressaltara em “Teoria do
Municipio” (in Revista de Direito Pablico n° 6,
pag 13): “E errada, mesmo em face do direito
constitucional vigente no Brasil, a atnibuigao que
se arroga aos Estados federados de organizar os
Municipios, seja por meio de dispositivos na cons-
tituigao estadual, como no Estado do Rio Grande
do Sul, seja (pior ainda) pelas chamadas leis orga-
nicas, que ndo passam de leis ordinérias, inconsti-
tucionais (Constituicdo de 1967, art 15).”

Embora a interpretacéo de respeitéveis publi-
cistas como os jé citados e mais Celso Antonio
Bandeira de Melo, Geraldo Ataliba, Vitor Nunes
Leal e outros consagram o direito & auto-orga-
nizagao dos Municipios, mesmo a partir do atual
texto constitucional, o fato € que este direito (ilegi-
vel) como no caso do Rio grande do Sul, Ceara,
Espinto Santo.

Assim sendo, justifica-se que o constituinte ve-
nha a se ocupar do direito & auto-organizagéo
municipal como pressuposto da prépria autono-
mia politica dos municipios, fazendo-o consagrar
no texto constitucional resultante da Assembléia
Nacional Constituinte, de forma explicita, como
ja o entendem os referidos publicistas e nscrito
estd na histéria e na consciéncia juridica da Na-
cao.

Neste sentido, propomos, a comegar pelo Arti-
go 1° da Constituicao Federal, que os Municipios
passem a figurar juntamente com Estados, Dis-
tnito Federal e Territérios, na unido indissoltivel
constituidora da Repuiblica Federativa do Brasil,
dando-lhes assim equiparacéo juridico-constitu-
cional &s demais entidades hoje ja inscritas no
texto constitucional.

Proposta de Emenda Constitucional N° 1

“Art. 1° O Brasil é uma Republica Fede-
rativa, constitufda sob o regime representa-
tivo, pela unido indissoltivel dos Municipios,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Terri-
térios.”

“Tudo se cifra a correta intelecgéo, como
ensina Michel Temer em seu trabalho ja men-
cionado, do paragrafo tnico do artigo 14 da
Constituigdo Federal, assim redigido: “Art 14
— .. Paragrafo (nico — A organizagdo muni-
cipal, variavel segundo as peculiaridades
locais, a criagdo de Municipios e a respectiva
divisdo em distritos dependero de lei." Cui-
da-se, aqui, da organizagéo politica Néo'da
administrativa sedeada no item Il do Artigo
15, especialmente na letra “b”. Parece in-
questionavel a competéncia do Municipio pa-

ra editar lei organizadora de sua estrutura

politica, devendo obediéncia exclusiva aos

precejtos constitucionais que a ele se refi-
"

ram.

Desta forma, entendemos necessério para con-
figurar o direito a auto-organizagdo politica dos
municipios, sem qualquer divida passivel de in-
terpretag@o dibia ou contrana ao interesse muni-
cipal, a alteracao (llegivel) Pardgrafo Unico do tex-
to constitucional, clarendo-o e expli(ilegivel)

Proposta de Emenda Constitucional n° 2

“Art 14 ..

“Paragrafo Unico. A organizacdo politi-
co-administrativa municipal, inclusive a divi-
sao em distritos, serd variavel segundo as
peculiaridades locais, e os Municipios serdo
criados em lei.”

Jé com relagdo ao Art 15 da Constituigéo da
Republica que reconhece e assegura a autonomia
municipal, propomos a inclusao da elaboragdo
de sua prépria Lei Organica, Carta ou Constituicédo
Municipal.

Proposta de Emenda Constitucional n° 3

“Art. 15 A autonomia municipal ser4 as-
segurada:

[—..

I—..

Il — pela elaborasao da lei de organizagao
politico-administrativa ou carta constitucio-
nal do préprio Municipio ™

Com as alteragdes propostas sob a forma de
emendas constitucionais, os constituintes estardo
ellminando, salvo melhor juizo, as possibiidades
ora apresentadas pelos hermeneutas contrérios
ao municipalismo brasileiro, no sentido de que
os Municipios ndo possuem o direito de se auto-
organizarem através de suas propnas Leis Orga-
nicas ou Constituigdes, desde que respeitem os
principios estabelecidos nas Constituicoes da Re-
publica e do Estado do qual forem membros.

Incumbe, pois, & Subcomissao dos Municipios
eRegides da Comissao da Organizagao do Estado
do Congresso Constituinte, incorporar o conceito
de auto-organizagdo municipal no Projeto de
constituicdo a ser apreciado pelo Congresso
Constituinte.

Assim, finalmente, teremos a autonomia muni-
cipal consagrada tal como encontra-se colocada
na histéria e na consciéncia juridica do Brasil

SUGESTAO N° 11.317-4

CAMARA MUNICIPAL DE MAUA
Estado de Sao Paulo
Presidéncia

Mau4, 4 de agosio de 1987
Oficio n° 850/87
Processo n° 29.932
Exm® Senhor
Deputado Federal Ulysses Guimaraes
DD Presidente da Assembléia Nacional Consti-

tuinte
Brasflia — DF
Exme° Senhor Presidente,

Estamos nos dirigindo a Vossa Exceléncia, a
fim de transmitir o total apoio desta Edilidade
ao Requerimento n° 9.890/87, oriundo da Earéaia

Céamara Municipal de Ribeirdo Preto — SP, exigin-
do dos Senhores Constituintes que a nova Consti-
tuigdo contenha dispositivo que garanta o mono-
polio estatal do petrdleo.

Outrossim, anexamos exemplar da referida ma-
téria

Ao ensejo, reiteramos a Vossa Exceléncia os
protestos do nosso alto e distinto aprego. — Ve-
reador Admir Jacomussi, Presidente.

Requerimento n° 9.890

Ementa: Exige da Assembléia Nacional Consti-
tuinte que a nova Constituigdo contenha dispo-.
sitivo que garanta o monopélio estatal do petrdleo.

Senhor Presidente, .

O monépolio estatal do petréleo é uma con-
quista histérica do povo brasileiro e tem sido fator
estimulante das lutas pela emancipagéo nacional.
Por ele o povo brasileiro lutou durante décadas,
inclusive com apoio das For¢as Armadas, que
tiveram murtos de seus mais ilustres e respeitados
membros como ativos participantes dessa luta.
Pelo monopoélio estatal do peiréleo muitos brasi-
leiros deram a vida ou amargaram a prisao e
o exilio. A prépria Constituigdo em vigor, embora
imposta pela Junta Militar — em 1969, respeitou
o monopdlio estatal do petréleo em seu artigo
169

A Pretrobras, vitorioso empreendimento, que
merece o apolo de todos nés e dele necessita,
tem garantido ao longo de sua existéncia o abaste-
cimento, sem crises, de petrdleo e seus derivados
ao nivel das necessidades nacionais e hoje é mun-
dialmente respeitada pela alta tecnologia que tem
desenvolvido em seu campo de atividade.

E com justa apreensdo e redobrada preocu-
pagd@o que vemos as Investidas contra o mono-
polio estatal do petréleo, que ameagam tornar-se
vitoriosas, na Comissdo da Ordem Econémica
da Assembléia Nacional Constituinte. E neces-
séario que os Senhores Constituintes entendam
que nao foi para eliminar as conquistas historicas
do povo brasileiro que em 1986 se elegeu a As-
sembléia Nacional Constituinte.

Diante do exposto, requerimento, na forma
regimental, seja oficiado a todos os Senhores
Constituintes, exigindo que o texto — da nova
Constituicdo que esta sendo elaborada contenha
dispositivo que garanta claramente, sem qualquer
divida, o monopdlio estatal da pesquisa, lavra
e refino do pretroleo em todo o territério nacional.
Que se oficie as demais Camaras Municipais do
Estado de Séo Paulo, comunicando sobre o deli-
berado e sugerindo que adotem semelhante po-
sicdo.

Sala das Sessdes, 4 de junho de 1987. —Pedro
Azevedo Marques.

Seguem-se assinaturas

SUGESTAO N- 11.318-2

CAMARA MUNICIPAL DE NAZARE DA MATA
Estado do Pernambuco

Oficio PL n° 351/87
Exm® Senhor
DD. Presidente da Camara dos Deputados
Brasilia — DF.

Senhor Presidente

A Camara Muntcipal de Nazaré da Mata, apro-
vou, de modo unénime, requerimento do Verea-

Em 31 de julho de 1987
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dor Antonio Miguel do Nascimento, solicitando
de V. Ex* adotar medidas eficazes no sentido de
acelerar o processo de Reforma Agréria no Pals
e principalmente no Estado de Pernambuco onde
foi citado, como exemplo o Engenho Brejo, cuja
area vem sendo subutilizada, em detrimento das
necessidades da populagéo.

Sendo o que se apresenta para o momento,
renovamos 0s nossos protestos de elevada estima
e distinta consideragéo.

Anteciosamente — Camara Municipal de Naza-
ré da Mata, Primeiro- Secretério.

SUGESTAO N° 11.319-1

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA ALIANCA
Estado de Sao Paulo

Offcio n° 39/87

Nova Alianga, 4 de agosto de 1987
IIm° Senhor
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia — DF

Senhor Presidente,

O presente tem a finalidade de levar ao conheci-
mento de V. S, o Requerimento n° 05/87 de inicia-
tiva do Vereador José Benjamin, aprovado por
unanimidade de votos na sessé@o ordinéria reali-
zada no dia 3 p.p., também firmado por esta Presi-
déncia e pelos demais vereadores desta Casa de
leis.

Certo de poder contar com o indispensével
apoio de V. Ex*, valho-me do ensejo para reiterar
os protestos de estima e consideragéo.

Cordialmente, — Eng® Agr® Enoch Tadeu de
Mendonga, Presidente da Camara.

Requerimento n° 5/87

Requeiro a Mesa, apés ouvido o Egrégio Plena-
rio, para que essa Colenda Casa de leis interceda
junto ao Presidente da Assembléia Nacional Cons-
titunte, Dr. Ulysses Guimaraes no sentido de fazer
constar em nossa Constitui¢do, a sugest&o apre-
sentada pelo ex-Deputado Raul Schwinden, qual
sejar

Art 1° Os servidores da Uniao, Territérios,
Distrito Federal, Estados e dos Municipios e suas
autarquias e/ou empresas estatais, admitidos,
contratados ou nomeados a qualquer tilulo, séo
estaveis desde que contem ou venham a contar
5 (cinco) anos de servigo pablico, na promul-
gagéo desta Constituicdo

Art. 2° Os servidores dos Trés Poderes e de
suas entidades autérquicas abrangidos pelo artigo
anterior, ficam integrados no fucionalismo trans-
formadas suas fungdes em cargos, com direito
e vantagens que ja tenham adquirido por leis ante-
riores.

Sala das Sessbes, 3 de agosto de 1987. —
José Benjamin, Vereador.

Seguem assinaturas

SUGESTAO N° 11.320-4

CAMARA MUNICIPAL DE PELOTAS
Estado do Rio de Grande do Sul

Oficio n° 883/87-miv

Em 29 de julho de 1987
Ao Exme® Senhor
Dep. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia-DFF

Excelentissimo Senhor,

Com o presente encaminhamos a Vossa Exce-
1éncia a cépia da proposic@o apresentada nesta
Cémara Municipal pelo Vereador Adalim Medeiros
e outros e aprovada em reunido plenéria, nos ter-
mos regimentais.

Colhemos o ensejo para renovar-lhe os protes-
tos do nosso elevado aprego e distinta conside-
ragao.

Atenciosamente, — Vereador Edmundo Wendt,
Presidente.

Ementa: Solicita do Exme Sr. Presidente da Repu-
blica a manutencéo da Policia Rodoviaria Federal

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

O vereador infra-assinado propde em regime
de urgéncia que ap6s ouvido o Colendo Plenério
da Casa, seja enviado oficio ao Exme Sr. Presi-
dente da Reptblica José Sarney, solicitando a ma-
nutengao da Policia Rodoviaria Federal

O proponente justifica a presente propositura,
considerando que a extingdo da Policia Rodoviaria
Federal, transferindo as atividades tipicas para as
Policias Militares, se torna inviavel, visto os gran-
des beneficios que trouxe a todos os usudrios
das rodovias federais, nos mais longinquos rin-
cbes de nossa Pétria, @ com este anteprojeto da
atual Constituig@o, quebrara assim a tradicao, a
uniformidade e persecugéo dos delitos e contra-
vengdes que ultrapassem as fronteiras do Estado

Portanto, nada mais justo que a Policia Rodo-
vidria Federal, seja mantida e que seja acima de
tudo equipada e, ao mesmo tempo modernizan-
do-a & altura, para bem servir a sociedade deste
imenso Pais.

Que desta seja dada ciéncia, ao Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte, Relator da As-
sembléia Nacional Constituinte, Presidente da Co-
missédo de Sistematizagao da Constituinte, Minis-
tro da Justiga, Ministro dos Transportes e Consul-
tadoria Geral da Repuiblica

Sala das Sessoes, 20 de julho de 1987. — Ve-
reador Adalim L. Medeiros.

SUGESTAO N° 11.321-2

CAMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
Estado de Sé&o Paulo
Of. n° 036/87

Pirassununga, 11 de fevereiro de 1987

Excelentissimo Senhor
Deputado Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Congresso Nacional
Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor Presidente,

Em anexo, encaminho a Vossa Exceléncia, por
cépia xerox, o Requerimento n° 19/87, de autoria

do nobre Vereador Orlando Pion, que foi apresen-
tado e aprovado por unanimidade de votos em
sessdo ordinaria ontem realizada

Mesta oportunidade, queira aceitar Vossa Exce-
léncia, meus protestos de estima e distinta consi-
deragéo.

Atenciosamente, — Orlando Alves Ferraz,
Presidente.

Requerimento n° 19/87

A decisao tomada pelo Governo federal no final
do ano passado, em recadastrar todos os estran-
geiros aqui residentes, fot por um lado uma grata
supresa para os imigrantes — advindo-lhes a pos-
sibilidade de regularizarem suas cidadanias pe-
rante o Estado, apesar de muitos estarem legal-
mente e regularmente cadastrado perante & Poli-
cia Federal.

Entretanto, temos conhecimento que, na prati-
ca, esse processo de recadastramento tem trazido
sérios dissabores para os estrangeiros, tais como
o complicado e moroso — processo de regula-
mentacao, o seu custo cuja taxa é de Cz$ 350,38
que ndo se inclui as despesas correlatas e a buro-
cracia dos érgdos do governo que cuidam da
materia

O cidaddo estrangeiro que aqui reside e traba-
lha h&a mais de 30 (trinta) anos, é tanto brasileiro
como os demais brasileiros que aqui nasceram,
portanto, merecem um tratamento condigno e
a oportunidade de modificar a sua naturalidade.

Nestas condigdes, requeiro a Mesa, pelos meios
regimentais, o envio do presente a Assembléia
Nacional Constituinte, a fim de estudar a possibi-
hdade de inserir no texto — constitucional, a natu-
ralizagdo de imigrante residente no Pais hd mais
de 30 (trinta) anos e que possua idade cronoldgica
igual ou superior a 50 (cinquenta) anos, dando-se
ciéncia também, ao Exm Sr. Presidente da Repu-
blica.

Sala das Sessoes, 10 de fevereiro de 1987 —
Orlando Pion, Vereador

SUGESTAO N° 11.322-1

CAMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
Estado de Sao Paulo

Gabinete da Presidéncia
Pirassununga, 28 de julho de 1987

Exm" Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes

MD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasila — DF

Senhar Presidente:

Os Vereadores componentes desta Camara
Municipal infra-assinados, ante noticiado movi-
mento visando a alterar a estrutura juridica do
Sesc, Senai, Sesi e Senac, vém se posicionar fron-
talmente contrarios & inoportuna pretenséo.

A criagao dessas entidades representa uma
conquista histérica e benfazeja das valorosas clas-
ses que elas interpretam e nenhum argumento
tendente a mudar a sua trajetéria supera a reco-
nhecida contribuicdo que vém prestando & educa-
céo profissionalizante.
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Rogando a Vossa Exceléncia que seja o porta-
voz da posicéo dos Edis pirassununguenses,

Atenciosamente Orlando Alves Ferraz, Presi-
dente — Elias Mansur, Vice-Presidente — Joao
Divino B. Consentino, 1°-Secretdric — Geral-
do Sebastiao Pavao, 2°-Secretéric — Ademir
Alves Lindo — Angelico Berreta — Antenor
Franceschini — Benedicto Geraldo Lébeis —
Celso Sinotti — Edmar F. A. Mehler —Edson
Sidney Vick — José Carlos Macini — Nilton
Tomids Barbosa — Orlando Pion — Roberto
Correia.

SUGESTAO N° 11323-9

CAMARA MUNICIPAL DE PORANGATU
Estado de Goias

Porangatu (GO), 28 de Julho de 1987
Exm?
Deputado Ulysses Guimarées
MD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-

tuinte
Brasilia — DF
Senhor Presidente,

Estamos, através desta, solicitando de V. Ex?,
que juntamente aos lideres do nosso Partido, na
Assembléia Nacional Constituinte, defendam o
patriménio Nacional, na figura da Policia Rodo-
vidria Federal.

A instituicio nédo podera ser extinta devido sua
fungao relevante no contexto Nacional, dando se-
guranga aos motoristas que usam as rodovias
Federass.

Diante da importancia, estamos confiantes que
como bons patriotas, vao defender a continuidade
da gloriosa PRF, orgéo ja considerado de Utilidade
Pdablica

Encerrando, aproveitamos a oportunidade para
reinterar a V. Ex*, e os pares desta importante
Assembléia, os protestos de estima e altas consi-
deragdes

Atenciosamente, — Vereador Ivan Vieira Soa-
res, Presidente da Camara.

SUGESTAO N° 11.324-7

CAMARA MUNICIPAL DE OL{MPIA
Estado de Sao Paulo

Em 29 de julho de 1987
Of. n° 470/87 — GP
Ao Exme Sr.
Deputado Ulysses Guimnaraes
MD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Congresso Nacional
Praga dos Trés Poderes
Brasflia — DF

Excelentissimo Senhor Presidente:

Apraz-nos comunicar a V. Ex* que a Comissao
Pré-constituinte da Camara Municipal de Olimpia,
orgéo criado para acompanhar e se manifestar
sobre os temas em discussdo pela Egrégia As-
sembléia Constituinte, e que € integrado por Ve-
readores desta edilidade e ainda por represen-
tantes da comunidade local, deliberou, ap6s ses-
séo publica realizada especialmente para este fim,

manifestar-se a favor da implantagéo do regime
parlamentarista no Brasil. A referida sesséo foi
realizada na data de 21 de julho préximo passado.

Ao providenciarmos a presente comunicacéo,
o fazemos a titulo de subsidios para a melhor
avaliagéo do tema, pelos Excelentissimos Senho-
res Constituintes.

Com os nossos protestos de estima e conside-
ragéo, firmamo-nos repeitosamente. — Wander-
ley Dario Forti, Presidente.

SUGESTAO N° 11.325-5

CAMARA MUNICIPAL DE
SAO CAETANO DO SUL

Estado de Sao Paulo
Gabinete do Presidente

Oficio n° 346/87 — D.L.

S&o Caetano do Sul, 24 de abril de 1987
Processo CM n° 267/87
Exme Sr.
Deputado Ulysses Guimaraes
MD. Presidente da Assembléia Constituinte
Palécio do Planalto — Praga dos Trés Poderes
70 000 — Brasilia — DF

Senhor Prefdente,

Cumpre-nos encaminhar a V. Ex* a inclusa c6-
pia de requerimento de autoria do nobre Vereador
Osvaldo Martins Salgado, aprovado por esta Ca-
mara Municipal em sesséo realizada no dia 21
do corrente.

Ao ensejo, renovamos a V. Ex* nossos protestos
de elevada estima e distinta consideragao. —
Claudio Demambro, Presidente.

Senhor Presidente

Requeremos & Mesa, nos termos regimentais,
seja oficiado ao Excelentissimo Senhor Deputado
Ulysses Guimaraes, Dignissimo Presidente da
Constituinte, enviando-lhe a seguinte sugestao
para a Nova Constituicéo:

Sugestio para Constituinte

Seja formada a cadeia nacional de televisao
e radio de 2* a 6° feira, durante 30 minutos, no
horério nobre para utilizagdo por parte de profis-
sionais especializados a fim de apresentarem pro-
grama educativo sobre os seguintes temas: aci-
dentes no transito; menor abandonado; toxico;
saude; e civismo. Sendo que cada um desses
temas deve ser abordado em um dia da semana,
repitindo esses mesmos programas nas préximas
semanas, ou seja, trinta minutos sobre cada tema
uma vez por semana.

Justificacao

Esses temas sé&o de relevada importancia para
nosso Pais. Cada um deles reflete sobre um grave
problema que noés brasileiros enfrentamos.

Acreditamos que um povo que conhega melhor
os problemas existentes, vai saber certamente co-
mo contribuir para eliminé-los, uma vez conhe-
cendo sua gravidade.

Nossa abordagem sobre cada um dos temas
¢ apenas superficial e tenta levantar alguns pontos
principais que devem ser conhecidos pela nossa
populagéo

Acidentes de Transito

Milhares de pessoas morrem em acidentes de
trénsito, muitas delas por falta de orientag&o, ou-
tras por imprudéncia consciente.

Acreditamos que uma campanha educativa
que explicasse todos os perigos do transito, os
cuidados, os deveres, o respeito para com 0s ou-
tros motoristas, diminuiria sensivelmente o nime-
ro de acidentes no transito, e, consequentemente
o nimero de mortos e feridos

Menor abandonado

O menor abandonado de hoje pode ser o mar-
ginal de amanhé

Héa necessidade dos adultos conhecerem de
perto o que é o marginal® de onde vem? por
que se tornou marginal” como funciona o sisterna
carcerario no Brasil? o que fazer para diminuir
o niimero de marginais e para termos mais segu-
ranga?

Os pais devem conhecer a responsabilidade
da educagao para que seus fithos néo se tornem
marginais

Nao podemos deixar a violéncia aflorar ainda
mats

Toxico

Grande parte dos adolescentes e jovens sac
viciados em algum tipo de droga.

Muitos desses viciados nem sabermn o porque
se utihizam desses refagios, ou se utlizam € por
que querem acompanhar a “turma” e nao ser
“careta”, como eles mesmos dizemn.

Alguns desses viciados quando percebermn o
mal que estdo sofrendo, tentam abandonar o vicio
e ai encontram dificuldade, pois ja criaram depen-
déncia.

Ha necessidade da populagac saber o que é
o téxico? Quais os tipos de drogas exisientes?
Quais os niveis de prejudicidade? Quais os sinto-
mas do viciado® O que leva alguem a depender
das drogas? e que todas elas sao nocivas & saude,
para que os pais possam orientar melhor seus
filhos e para que os proprios jovens percebam
o mal que as drogas causam € ndo se aproxi-
marem mais desses elementos nocivos.

Saiide

De vital importancia, a saide do ser humano
requer além de cuidados médicos e hospitalares,
cuidados pessoais que vdo desde alimentacao,
higiene, até um controle de natalidade préprio

Existe necessidade da populagdo conhecer os
cuidados basicos que deve ter com relagéo a hi-
giene, alimentacéo, situagdes em que devem pro-
curar um médico, situagdes em que devern pro-
curar um hospital, como fazer seu préprio con-
trole da natalidade, quais os métodos contracep-
tivos existentes, como cuidar do bebé recém-nas-
cido e muito mais.

Civismo

Todo brasileiro deve amar o Brasil, deve resper-
tar sua patria, respeitar sua terra, seu povo, suas
leis, sentir o orgulho de ser brasileiro

Hé necessidade de se fazer brotar urn senti-
mento de patriotismo no Brasil para que esse
povo nac mais menospreze nosso Pais que é mui-
to rico.

Dé-se ciéncia ao Congresso Macional; a todas
as Camaras Municipais de todas as capitais brasi-
lerras, solicitando que as Camaras das Capitais
deém ciéncia as Camaras Municipais.

Sala das Sessoes, 21 de abril de 1987, — Os-
valdo Martins Salgado, Vereador.
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SUGESTAO N° 11.326-3

CAMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
Estado de Séo Paulo

Of. n° 204/87

Assunto: justica social para os aposentados

Em 24 de abril de 1987

Ao

Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimarées

MD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuite

Brasilia — DF

Senhor Presidente,

Em atencéio ao Requerimento n° 9.158, de
24-2-1987, do Vereador Valdemar Corauci Sobri-
nho, da Cémara Municipal de Ribeiréo Preto (c6-
pia anexa), solicito os urgentes esforcos de V.
Ex® no sentido de ser inserido na CF dispositivo
visando conceder justiga social para os aposen-
tados, pelos motivas justificados ao longo da pro-
posigéo.

Sem mais, aproveito da oportunidade para re-
novar-lhe as minhas distintas e cordiais sauda-
cdes.—Blegidio Vieira de Miranda, Presidente.

Requerimento n° 9,158

Ementa: Reivindica da Assembléia Nacional
Constituinte justica social para os aposentados

Senhor Presidente,

A grande divida social brasileira é um dos pro-
blemas mais criticos da Assembléia Nacional
Constituinte, que inicia seus trabalhos em Brasilia
sob a égide da esperanga. Resgatar a divida social
é compromisso de todo brasileiro de boa vontade,
e com certeza preocupagéo central dos nobres
constituintes.

Neste contexto, o problema dos aposentados
é grave e merece atengéo especial, notadamente
pelo segmento social com que se relaciona. No
Brasil, existern mais de 11 milh6es de aposen-
tados padecendo toda a sorte de privagoes e infor-
tnios, em situacdo de flagrante injustica social.

Depois de uma vida inteira dedicada ao traba-
Iho, os aposentados passam a receber vencimen-
tos irrisérios que néo déo sequer para as despesas
essenciais de uma familia. E o triste momento
da dura realidade social, onde a sociedade deixa
o idoso a prépria sorte, enquanto o Governo néo
cumpre suas obrigacdes, contraidas depois de
dezenas de anos de pagamento religioso da Previ-
déncia Social. A maioria das pessoas aposentadas
percebe alguma coisa perto do salério minimo,
e sempre muito abaixo dos salérios dos trabalha-
dores da ativa.

As associagbes de aposentados de todo o Pais,
ja tornaram conhecidas suas reivindicagdes, e en-
tre elas esta, sem davida, o critério de justica na
fixacdo dos beneficios para os apasentados, que
devem acompanhar o que é correspondente para
ostrabalhadores da ativa. Em suma, o aposentado
nédo pode ganhar menos do que o trabalhador
da ativa, a ndo ser que se queira perpetuar a injus-
tica social.

E dever dos constituintes inserir na futura Carta
Magna dispositivos que reformulem o quadro de
injusticas atual, notadamente no que tange aos
vencimentos dos aposentados.

Por isto, na certeza de expressar o sentimento
desta Casa Legislativa

Requeremos,

ap6s a avaliagéo do Plendrio, seja oficiado ao
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte,
bem como aos Lideres de todos os Partidos na
Cémara e no Senado, refletindo a preocupagéo
desta Egrégia Casa de Leis, em relagéo a situagéo
angustiante e vexatéria de todos os aposentados,
e reivindicando dispositivos constitucionais que
assegurem a verdadeira justica social para os mais
de 11 milhdes de aposentados de todo o Pais.

Oficie-se, também, a todas as Camaras Muni-
cipais do Estado de Sao Paulo, solicitando que
se solidarizem com o teor desta propositura, e
da mesma forma as Camaras Municipais das prin-
cipais cidades brasileiras. Oficie-se, outrossim,
aos Sindicatos de Trabalhadores de Ribeirao Pre-
to, & Associag@o dos Aposentados de Ribeirao
Preto, ao Clube da Velha Guarda de Ribeirao Preto
e a Escola da Terceira idade do Sesc, nesta cida-
de, dando-se-lhes ciéncia desta mensagem.

Sala das Sessoes, 24 de fevereiro de 1987. —
Valdemar Corauci Sobrinho.

SUGESTAO N° 11.327-1

CAMARA MUNICIPAL DE
SAO SEBASTIAO DO CAl
Estado do Rio Grande do Sul

Em 31 de julho de 1987

N- 196/87

A Sua Exceléncia o Senhor Deputado Ulysses Gui-
maraes

DD.Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tumnte

Praga dos Trés Poderes

70160 — Brasflia — DF

Senhor Presidente:

Cumprimentando Vossa Exceléncia, pedimos
vénia para passar as suas maos o requerimento,
aprovado por unanimidade por esta Camara, gue
propugna pela preservacéo de Policia Rodoviéria
Federal.

Com protestos de respeitosa consideragao, —
Vereador Reinholdo Klein, Presidente.

Requerimento

O vereador abaixo-assinado requer que, ouvido
o Plendrio, seja enviada uma mogéo a Assembléia
Nacional Constituinte pedindo que, no texto da
nova Constituicéo, néo seja determinada a extin-
¢&o da Policia Rodoviéria Federal, organismo que
presta relevantes servigos no controle do trénsito
das estradas federais.

Sala das Sessdes, 30 de julho de 1987. — Ve-
reador Atila Luiz Flores Ramos — Vereador
Julio Capani — Vereador Ermendo Schneider
-~ Vereador Anibaldo Petry — Vereador Eloy
dos Santos — Vereador Anselmo Petry — Ve-
reador Cilon Flores -—— Vereador José Goulart
— Vereador Dilon Vieira Vereador Reinholdo
Klein.

SUGESTAO N° 11.328-0

CAMARA MUNICIPAL DE SOROCABA
Estado de S&o Paulo
Sorocaba, 13 de margo de 1987
N° 759
Ao

Excelentissimo Senhor
Deputado Ulyss=s Guimarées
Dignissimo Pre idente da Assembléia Nacional
Constituinte
Brasflia — DF
Excelentissimo Senhor:

Através do presente estamos encaminhando a
Vossa Exceléncia, xerocépia, do Requerimento n°
132/87, de autoria do Vereador Antonio Pinto,
aprovado em sess@o ordindria, ontem realizada,
por este Legislativo.

Sem outro motivo, subscrevemo-nos apresen-
tando nossos protestos de aprego e consideragao.
Santo M>ntovani Filho, Presidente em exer-
cicio.

Requerimento n° 132/87

Considerando que a classe operéria brasileira
hé décadas convive com momentos de incertezas
e frustragbes, pois em suas costas recaem todos
os desacertos de politica econbmica do pais, fi-
cando a mercé dos malabarismos tecnocréaticos
impostos de cima para baixo, a qualquer hora
do dia ou da noite, e sem aviso prévio;

Considerando que, se néo bastasse isso, a
maior amargura do operario brasileiro é quando
se aproxima o direito sagrado de sua aposen-
tadona, ja que o mesmo sabe antecipadamente
que vai ser duramente penalizado, pois os venci-
mentos que receber serd dia a dia defasado e
o jogard numa condigdo de miséria absoluta;

Considerando que a Associagdo dos Aposen-
tados de nossa cidade tem dado exemplo de luta
para banir da histéria previdenciéria este tipo de
violéncia que atualmente se constitui em uma
vergonha nacional, e que ao lado dessa luta se
encontra o Deputado Theodoro Mendes que a
longo tempo vem mourejando um trabalho politi-
co, objetivo e persistente, o que lhe valeu a sua
reeleicio com expressiva votagao;

Considerando que em editorial o jomnal Diério
de Sorocaba, edigao de hoje, levanta com muita
clareza o problema em tela, e aponta com proprie-
dade quando diz: “Os direitos decorrentes da dig-
nidade humana tém que ser observados na Cons-
tituigéo, a fim e que se tenha uma garantia minima
de quem por leis ordinérias, nao se va ferir o
direito adquirido”, proposicéo que até os dias
atuais ndo é respeitado em nosso pais;

Considerando que esta Casa de leis ndo pode
ficar alheia a téo cruciante problema, é que:

Requeiro & Mesa, ouvido o Plenério, seja oficia-
do ao Exme Sr. Deputado Ulysses Guimaraes, DD.
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
que envide esfor¢os no sentido de que a nova
Constituigao dé plena garantia ao direito minimo
de subsisténcia aos aposentados brasileiros.

Sala das Sessdes, 10 de margo de 1987. — Anto-
nio Pinto.
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SUGESTAO N° 11.329-8

CAMARA MUNICIPAL. DE VARGINHA
Estado de Minas Gerais

Mensagem a Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Exme Sr

Dr. Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-

tuinte

Brasilia — DF.

Esta Casa Legislativa, pela unanimidade de
seus quinze Vereadores representando os anseios
da cidade de Varginha, localizada bem préxima
a Rodovia Federal “Ferndo Dias” — BR-381 —
vem a presenca de Vossas Exceléncias manifestar
total e irrestrito apoio a Proposta de Emenda Po-
pular ao Projeto de Constituigéo, no sentido de
que seja incluida na nova Constituigao brasileira,
onde couber, como “competéncia de Unidc” a
organizagdo e manutencéo da Policia Rodoviéria
Federal incorporando-a no Capitulo da Seguran-
¢a Publica.

Por certo, que desnecessério se torna apontar
aqui os inestimaveis servigos prestados por essa
corporagdo militar & Nagéo brasileira, quer seja
no patrulhamento das rodovias federais, quer seja
na fiel colaboragao com as autoridades adminis-
trativas e judiciérias no combate ao crime, ao trafi-
co de drogas, a sonegagéo, ao contrabando e
ac descaminho,

Assim, por estas e outras razoes, estamos certos
de que Vossas Excel@ncias emprestardo toda
atencéo a presente reivinu:~agéo e tudo fardo para
a devida inclusdo desta justa pretensdo na nova
Constituigao brasileira, tdo ansiosamente aguar-
dada pela nossa gente.

Cémara Municipal de Varginha, 3 de agosto
de 1987.— Atenciosamente — Aristeu F. Men-
des, Presidente.

SUGESTAO N° 11.330-1

CAMARA MUNICIPAL DE VINHEDO
Estado de Sao Paulo

Oficio Circular n° 28/87
Vinhedo, 6 de agosto de 1987

Exme Sr.

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Cémara dos Deputados

Brasfla — DF

Senhor Deputado:

Vimos, mui respeitosamente, & presenca de
Vossa Exceléncia, com o intuito de passar as vos-
sas maos cépia auténtica da Mogao n° 023, de
1987, de autoria do nobre Edil Milton Alvaro Sera-
fim, a qual foi aprovada em sessao ordinaria neste
Legislativo, em 5 de agosto Ultimo.

Certos de que a mesma merecerd a methor
de vossa atengéo, apresentamos na oportunidade
0s nossos mais sinceros protestos de apreco e
consideragdo. — Moacir Carlos Mayer, Presi-
dente.

Mocao n° 23, de 1987
A Constituicdo Federal de 1967, procurando

vedar o ingresso de servidores piublicos sem a
prévia aprovacdo em concursos, aboliu a figura

do interino e estabeleceu que os admitidos em
carater temporario ou contratados para fungées
técnicas especializadas seriam regidos pela legis-
lagéo trabalhista.

A margem dos preceitos constitucionais que
regulavam a matéria, antes de
1967, em quase todas as esferas administrativas
existiam contingentes de extranumeréarios, admi-
tidos sem concurso, para obras certas.

Ao lado desses, extranumerarios diaristas, exis-
tiam, os mensalistas que exerciam fungdes per-
manentes, correspondentes a cargos publicos.

A intengéo do legislador constituinte, de 1967,
era de ndo permitir o surgimento de novos extra-
numerarios, ao estabelecer a aplicagéo da legisla-
¢ao trabalhista aos servidores admitidos para ser-
vigos de natureza temporéria ou para fungdes téc-
nicas especializadas

Contudo, no dia-a-dia do servidor publico, em
face dos encargos sociais que o regime trabalhista
acarreta, continuavam a ser admitidos servidores
sob as mais diversas denominagdes.

Com o advento da Emenda Constitucional n°1,
de outubro de 19609, fo1 abolida a obrigatoriedade
de adogédo da legislagéo trabalhista para os ndo
funcionérios propriamente ditos.

Pouco a pouco foram surgindo os “regimes
especiais”, enire esses, o da Lei n° 500/74, do
Estado de S&o Paulo, que previu a admisséo de
servidores para fungdes correspondentes a car-
gos.

Através da Lei Complementar n° 180/78, a pré-
pria administragéo acabou por reconhecer a natu-
reza, permanente desse vinculo, ao redenominar
as funcdes correspondentes a cargos de fungbes-
atividades de natureza permanente

A expenéncia tem, portanto, demonstrado que
o Estado, o Municipio e a Uni&o, nunca deixaram
de ter, ao lado do funcionario publico (titular do
cargo), o servidor que exerce uma fungdo que
pode chamar-se extranumerario, recibado, cre-
denciado, precério, extraquadro, temporario...

Na prética, poderemos dizer que ocorre uma
diversidade de tratamento por parte do Poder Pi-
blico que a uns concede regalias enquanto outros
ficam marginalizados.

Diga-se de passagem que, apés tantos anos
de atividades prestadas ao Poder Publico, ja adqui-
riram eles os conhecimentos bésicos imprescin-
diveis ao born desempenho das fungdes que exer-
cem e ja se tornararm, até mesmo, pegas indispen-
séveis no setor da administracéo publica onde
prestam servigos.

Impdem-se reconhecer-lhes os mesmos direi-
tos conferidos aos funcionérios publicos, como
medida de justica ¢ em nome do principio de
equidade.

Assim sendo, na oportunidade em que o Pais
prepara-se para votar uma nova Constituigéo, é
de toda justica que a situagéo desses servidores
nao seja esquecida

Isto posto, apresento a Mesa, ouvido o Plenario
na forma regimental, esta mogéo de apelo ao
Excelentissimo Senhor Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte e aos ilustres membros da
mesma, no sentido de que envidem esforgos vi-
sando inserir dispositivo na Constituigdo da Repu-
blica, dispondo sobre a integragdo nos quadros
do funcionalismo da Uniéo, dos Estados e dos
Municipios, dos extranumerérios e demais servi-
dores que, a qualquer titulo prestem ou vierem

a prestar servigos hd mais de 5 (cinco) anos a
administragao publica, de modo a conceder-lhes
a efetivac@o nos cargos publicos correspondentes
as fungdes que exercem.

Sala das Sessoes, 3 de agosto de 1987 —
Milton Alvaro Serafim, Vereador.

SUGESTAO N° 11.331-0

CAMARA MUNICIPAL DE VIRGINIA
Estado de Minas Gerais

Em 28 de julho de 1987

N° CMV/76/87
Assunto: Encaminha indicagéo
Servigo: Secretaria

Ao Exm® Sr.
Relator da Assembléia Nacional Constituinte
Brasilia — DF

Prezado e ilustre Senhor.

Tenho a honrosa satisfagao de passar a maos
de Vossa Exceléncia, para osdevidos fins, ainclusa
copia daIndicagédo n° 137/87, votada pela Camara
de Vereadores, em sessao especial, sobre a com-
peténcia da Unido de organizar e manter a Policia
Rodovidria Federal e incorporar esta no Capitulo
“Da Seguranga Publica”, na Constituigdo brasi-
leira, a ser votada pela Constituinte, solicitando
de V. Ex* as medidas necesséanas para que a indi-
cacdo acima seja concretizada.

Ao ensejo, apresento a V. Ex* as expressOes
do meu elevado apreco e distinta consideragéao.

Nelson Oliveira Pereira. — Presidente da Ca-
mara.

Indicacao n° 137/87

Exrn® Senhor Presidente da Camara Municipal.
Nesta

Os vereadores abaixo-assinados requerem a V.
S°, ouvida a Casa, em regime de urgéncia, seja
enderegada aos Srs. Presidente da Republica, Pre-
sidente da Assembléia Nacional Constituinte, Re-
lator da Assembléia Nacional Constituinte, Presi-
dente da Comissao de Sistematizacdo da Assem-
bléia Constituinte, Ministro da Justigca, Ministro dos
Transportes, Consultor-Geral da Republica e to-
das as liderangas, no sentido de que se inclua
na Constituigdo brasileira a ser votada pela As-
sembléia Nacional Constituinte, na “competéncia
da Unido", de organizar e manter a Policta Rodo-
vidria Federal e incorporar esta no Capitulo “
Da Seguranga Publica”, pois ndo se admite trans-
ferir da competéncia da Unido para o Estado,
de organizar a referida policia, que, se concre-
tizada, viria acabar com continuidade do poder
de policia, trazendo, entre outros problemas, o
de jurisdigéo policial, e, em resumo: prejudicando
o sofrido povo brasileiro.

Sala de Sessodes, 28 de julho de 1987. — Paulo
Irineu da Silva — Jairo Bueno Chaves — Jo-
sé Ivo Sobrinho.

Certifico que a presente Indicagao for aprovada,
por unanimidade.

Céamara Municipal de Virginia, 28 de julho de
1987. —Nelson Oliveira, Presidente da Camara.
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SUGESTAO N- 11.332-8

CAMARA MUNICIPAL DE
VEREADORES DE PINDOBACU

Estado da Bahia

Sugestao n° 001/87

Sr. Presidente,
Srs. Constituintes-

No momento mais importante da Nagéo brasi-
leira, onde o Egrégio Congresso Nacional, aberto,
empenha-se na elaboragéo da nova Carta Magna,
a Cémara Municipal de Pindobagu (Bahia) por
seus edis, sentindo o momento cruciante por que
passam os municipios, vem perante a V. Ex*, pres-
tar total solidariedade aos Srs Prefeitos Municipais
de todo o Brasil, no momento das reivindicagdes
por autonomia plena para os municipios, o que
é de extraordinéria importancia para suas afirma-
¢bes no processo de desenvolvimento nacional,
como prestadores de servigos aos seus povos.

Sabem os Senhores, que os municipios, pelas
suas liderangas, sdo as bases fundamentais pe-
rante o eleiforado. Este, apds eleger seus repre-
sentantes, cobra diuturnarente, a ajuda finan-
ceira, o favor médico-odontolégico-farmacéutico-
hospitalar, além de outros muitos, como forma
de ressarcir o “favor” do voto em épocas de elei-
¢oes em todos os niveis.

E urgente que a Assembléia Nacional Consti-
tuinte decida por melhores subsidios para os pre-
feitos e vereadores, especialmente para aqueles
dos pequenos municipios, com base nos respec-
tivos orgamentos, nos percentuais seguintes: mu-
nicipios com até 20.000 (vinte mil) habitantes,
10% ; com mais de 20 000 (vinte mil) até 50.000
(cinquenta mil), 8%; com mais de 50.000 (cin-
giienta mil) ate 150.000 (cento e cinquenta mil),
6% e com mais de 150.000 (cento e cinquenta

mil), 4%

Desta forma, ndo havera discriminagéo entre
vereadores.

Nao menos urge, St Presidente e Srs. Consti-
tuintes, a nhecessidade de um repasse bem maior
do Fundo de Participagao dos Municipios (FPM)
para as prefeituras, pois 0s municipios séo, indubi-
tavelmente, parte essencial da federagéo.

E de vital importAncia, que o governo volte-se
mais para a cultura, a salde, a seguranga, os
meios de comunicagdo e transporte, etc, com
maiores proporgdes para as pequenas comuni-
dades.

Esta Cémara de Vereadores, esta confiante na
capacidade de andlise e decisao por parte de Vos-
sas Exceléncias, porque sabe que esse Congresso
Nacional é feito de homens eleitos pelo povo e
em nome desse mesmo povo exercerd condigna-
mente o seu mandato.

Corn os mais efusivos desejos de um trabalho
digno das tradigdes brasileiras, subscrevemo-nos
com muito apreco e ndo menos consideragéo.

Sala das Sessoes da Camara Municipal de Pin-
dobagu, 26 de junho de 1987. Eudécio Amaral
dos Santos, Presidente; Jose Pereira Bispo,
Primeiro-Secretério.

SUGESTAO N° 11.333-6

CAMARA MUNICIPAL DE ASSAI
Estado do Parana

Requerimento

Senhor Presidente,

O vereador que no final assina, usando de atri-
buigées que the sdo conferidas pelo Regimento
Interno do Legislativo,

Requer

Quvido o Plenario, que seja enviado oficio ao
Exme Sr. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte, Deputado Ulysses Guimarées, solici-
tando que seja inserida na nova Carta Magna da
Nao, determinagéo para que os senadores, depu-
tados federais, deputados estaduais e vereadores,
se aposentem apds exercerem 5 (cinco) “man-
datos legislativos”, e néo 2 (dois) mandatos, como
vemn acontecendo atualmente com os deputados
estaduais de nosso Estado. Requer, outrossim,
gue cbpias do presente sejam encaminhadas aos
Deputados José Tavares e Homero Oguido.

N. Termos

P. Deferimento

Sala das Sessées, 4 de agosto de 1987. Anto-
nio Augusto do Nascimento, Vereador.

SUGESTAO N° 11.334-4

PREFEITURA DE FORMOSO
Estado de Goias
Gabinete do Prefeito
Exme Sr
Dr. Ulysses Guimaraes.
MD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte.
Brasilia-DF

Senhor Presidente,

Em Face dos relevantes trabalhos prestados
pela Policia Rodoviaria Federal, a todos os segui-
mentos da sociedade brasileira, mormente na se-
guranca aos usudrios de todas as rodovias do
pais, bem como o combate & marginalidade em
todas as suas dimensdes, cremos ter chegado
o momento oportuno de dar-lhe uma sélida estru-
tura dentro do contexto da seguranga a nivel na-
cional, no ensejo da elaborado da nova Consti-
tuicao Brasileira.

Temos acompanhado de perto as multiplas ati-
vidades desta corporagéo, e podemos afirmar de
maneira coerente que, para que ela continue tra-
balhando de maneira benéfica 4 Nagéo brasileira,
necessério se faz, que the dé o devido respaldo,
para o desempenho das fungdes que lhe séo atri-
buidas, e as outras que vém desempenhando de
maneira circunstancial.

Crendo na atengéo ponderada que V. Ex® dis-
pensari a este, Atenciosamente,

Formoso, 3 de agosto de 1987. — Prefeitura
do Municipio de Formoso, Ranulfo Batista de
Alcantara, Prefeito,

SUGESTAO N- 11.335-2

CAMINHADA PELA PARTICIPACAO
POPULAR NA CONSTITUINTE

Ainda que de forma néo muito organizada, o
grupo, que é pequeno, fraco, mas cheio de boa
vontade e coragem, apresenta consideragoes da
caminhada sobre a hist6ria recente do Pafs, moti-

vagdes basicas e como vai acontecendo a partici-
pagdo popular. O depoimento particular dos ca-
minheiros faz parte deste trabalho e segue xero-
cado em anexo

No dia 28 de margo de 1987, um grupo de
30 cidadaos sairam da Praga da Sé — Marco
Zero da cidade de Sao Paulo. Os integrantes dessa
imciativa chegaram a Brasilia no dia 1° de maio,
dia de luto e luta dos trabalhadores. Em Tagua-
tinga, na Praga do Reldgio, assistimos e partici-
pamos de uma manifestacdo popular. Nesta-ci-
dade satélite, como ao longo de toda a caminhada
vimos e ouvimos claramente que o povo brasileiro
ja estd cansado de promessas dos governantes,
cada vez mais distanciados da grande massa bra-
sileira.

Viemos a pé ou de carona, cumprindo um pro-
grama de 35 dias de caminhada Conversamos
com entidades, caminhoneiros, trabalhadores
bragais e chapas, sem trabalho fixo, trabalhadores
rurais volantes. cortadores de cana, apanhadores
de algodéo, colhedores de laranja e outros mais.

Houve também quem néo nos acolhesse, mas
prosseguimos e quem nos trouxe, com sua dedi-
cagdo e amor, foi o povo sofrido e oprimido.

A participagéo foi aberta a todos, supraparti-
déria e ecuménica, dentro do principio da firmeza
“permanente-n&o-violéncia” ativa!

Apoiamos os esfor¢os do Plenério Pré-Parti-
cipagéo Popular, os parlamentares de vérios parti-
dos comprometidos com as causas verdadeira-
mente populares. Como nos disseram as Irmas
Clarissas de Uberlandia:

“A vocés que caminham devagar para se
armazenarem de voz e sabedoria do povo,
dos desejos e necessidades deste mesmo
povo, das revoltas e argumentagdes de um
povo que ja se cansa de trabalhar e esperar.”

Aqui resume-se e talvez se esgota todo o con-
tetido de nossa caminhada. Entretanto, tradicio-
nalmente frustrado em sua vontade de partici-
pagéo, o povo brasileiro v&, uma vez mais, negado
o pleno exercicio do poder originrio que d4 legiti-
midade a toda lei: a Emenda Constitucional con-
vocando uma Assembléia Constituinte Congres-
sual ofendeu gravemente a nacionalidade brasi-
leira. Além disso, o préprio mandato presidencial,
caracterizado de inicio como de breve transicéo,
busca prolongar-se na ilegitimidade casuistica e
rasteira.

O Congresso Nacional Constituinte estd nas
méos dos detentores do poder. A elite politica
é profissional e seu interesse é perpetuar-se no
poder. A Nagéo assiste indignada a este jogo sujo,
que jamais interpretara os reclamos da esmaga-
dora maioria do povo brasileiro. Estarmos vivendo
uma transicdo negociada, sujeita ao controle de
terceiros. O povo, como sempre, afastado da me-
sa de decistes.

Neste quadro desolador de hipocrisia e corrup-
¢a0 é gue um reduzido grupo de cidadéos brasi-
leiros decidiu empreender uma segunda cami-
nhada ao forte do poder na tentativa ousada de
sacudir o povo da apatia permeada de revolta
e desespero em que se encontra. Quvindo e deba-
tendo ao longo do caminho de 1.200Km com
nossa gente dos Estado de Séo Paulo, Minas Ge-
rais, Goiés e Distrito Federal, os temas do sofrer
cotidiano. Pudemos perceber um
Brasil real, em confronto com aquele pintado...
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BRASILEIRA

EM TAGUATINGA NO DIA 12/05/87 COM OS TRABALHADORES(AS)
DIA 5 — 32 FEIRA NO CONGRESSO NACIONAL CONSTITUINTE

z \ Fraca dos 3 Pudnres

“CAMINHADA PELA CONSTITUINTE COM PARTICIPACAO POPULAR"

Orlandsi

Rbeirao Preln @
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Ararad

Marco Zero - Praga da 5¢ - $32 Paulo
28 margo 87
Edbado
12 horas

DIA 1° DE MAIO DE 87 COM OS(AS)
TRABALHADORES(AS) EM BRASILIA
DIA 5 - TERGA-FEIRA NO
CONGRESSO NACIONAL CONSTITUINTE

Irmédo(&) de fé e companheiro(a) de luta: ]
Nés anunciamos uma boa noticial No Brasil
de hoje, neste Continente de indios, africanos e
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oiNova Venoza

"PARA QUE TODOS TENHAM VIDA"

& Jundial

europeus — chamado Continente Latino-Ame-
ncano — esta nascendo uma Nova Criatura, que
deixou de se iludir com os idolos dos palanques,
as patas dos cavalos e os santos dos palécios.
Gente nova cheia de confianga em si mesma,
em seus semelhantes e em suas organizagoes.
Novo homem e mulher que vai canalizando sua
revolta de forma construtiva.

No dia 28 de margo, sabado, um grupo de
homens e mulheres, cidaddos brasileiros, saimos
da Praga da S¢, em S&o Paulo, e se Deus quiser,
chegaremos em Brasilia no dia 1° de maio, Dia
Internacional do Trabalho. Dias 2 e 3 colocaremos
no papel tudo que armazenamos nestes 35 dias
de uma caminhada de mais ou menos 1.200Km,
feitos a pé e de carona.

Somos pouca gente. Somos pequenos e fracos
como o povo brasileiro! Nossa caminhada reves-
te-se de um caréter quase que simbélico. Nossa
atitude é suprapartidéria e aceitamos a colabo-
ragao de todas as religides e pessoas de boa von-
tade.

A firmeza permanente (=n&o-violéncia-ativa)
é o nosso principio de caminhada na construgdo
de uma nova ordem social, econdmica e politica.

Apoiamos as reivindicagbes do Plenério Pré-
Participagdo Popular; 1) Informagéo;2) Comuni-
cagao;3) Questao Urbana;4) Reforma Agréria;5)
Direito do trabalhador. Apoiamos também os De-
putados Constituintes que lutam em favor do povo
brasileiro na nova Constituicdo, que queremos
nova e ndo um xerox remendado da antiga. Esta-
mos criando o “lobby” do povo, um braseiro hu-
mano, um grupo de presséo alimentado por cida-
daos de cada Estado e Municipio, no Congresso
Nacional.

Quando, no dia 15 de novembro, vocé depo-
sitou seu voto na urna néo estava abdicando, mas
sim afirmando seus direitos e deveres de cidadao
brasileiro. Constituintes somos nés: nossa forga
€ nossa voz!

Compreendemos sua dificuldade de caminhar
todo o percurso conosco, mas venha caminhar
um pouco. Alguns kms, ou estar junto conosco
em Brasilia no dia 1° de maio. Em 1984 muitos
dos nossos companheiros(as) participaram da ca-
minhada pelas Diretas-Ja!

Nossa caminhada é politica e religiosa aos mes-
mo tempo. S&o inseparéveis: procissao e marcha
civica (ou passeata se unificam em nossa cami-
nhada pela participagdo popular na Constituinte.
Por isso, podemos estar caminhando juntos em
Espirito e em Verdade. Nosso enderego— Cami-
nhada Pro-Participagdo Popular na Constituinte
— Awv. Ipiranga, 1267 — 8 andar — CEP 01039
Sé&o Paulo, SP—Tel (011) 228-7533. Em Brasflia:
Barraco na L2 Sul — 601 — Fundos do Colégio
Compacto — Tel 224-3966.

Unidos na esperanga e na luta por um Brasil
novo com vida e paz para todos! Constituinte sem
povo, nada de novo. Constituinte com povo: Tudo
novo!

Propostas

Os grupos e pessoas que apoiaram e partici-
param desta caminhada pela participagéo popular
na constituinte tém inGmeras propostas para a
nova Constituigéo.

Propostas que nos falaram ou entregaram por
escrito.

Propostas referentes a setores ou & globalidade
do sistema sécio-econdmico-politico em que vi-
vemos.

Como n#o tivemos tempo habil para debaté-las
deixamos claro que nem tudo reflete o pensa-
mento dos caminheiros pela participagao popular
na Constituinte.



188 Sexta-feira 8

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Janeiro de 1988

Anexo:
P 1 —Reforma tributaria;
P 2 — Musica erudita;
P 3 — Ceilandia;
P 4 — As escolas;
P 5 -— Colégio Estadual de Cristaling;
P 6 — Caviga;
P 7 — Araguari;
P 8 — Sao Joaquim da Barra;

Depoimentos

D 1 — Marcos Pereira Rocha;

D 2 —Fidama Maria de Paiva;

D 3 —José Batista;

D 4 — Marcelino Pereira;

D 5 — Claudio Soares de Azevedo,

pelos meios de comunicagéo social dos “do-
nos" do poder. Por ocasiao das Diretas-Ja, em
1984, haviamos empreendido tarefa semelhante,
buscando encontrar e ouvir os auténticos constru-
tores do Pais As Diretas, infelizmente, foram ape-
nas expediente Gtil para distrair e desafogar um
povo oprimido por décadas de autoritarismo e
corrupgao. Portanto, se o povo brasilerro nao as-
sumir agora o seu papel de fazer-se representar
com legitimidade, o teatro do faz-de-conta corre
o risco eminente de pegar fogo e queimar justos
e injustos.

1.200 km percorridos, uma miléssima parte da
extenséo do Brasil, nossos olhos se perdem no
harizonte deste “bergo espléndido”, cobicado pe-
los Alienigenas (Multinacionais, FM], etc ) estes
que ferem a autodeterminagdo dos povos, em
especial os do Terceiro Mundo. Estes"Alienige-
nas” estreifam-nos em nossas proprias terras
sempre mais dvidos em nossa diregéo, como uma
ganéncia secular.

Temos que s6 combaté-los® Ou temos que
vencé-los?

Na maioria das vezes, as propostas populares,
que recebfamos ndo ultrapassavam a “simples”
necessidade de matar a fome. Ironicamente, esta-
mos tendo uma supersafra, sem onde armaze-
né-la. Com certeza, o estdbmago do povo & lugar
impréprio, comparado ao estdmago do rico que
prefere o desperdicio, os porcos e 0s portos, como
sendo os devidos consumidores do fruto dos que
produzemn e tém fome. Na caminhada a miséria
insana é comunhao, na caminhada a perseguigao
e ainseguranga, a comiseragéo dos ncos e afirma-
¢@o simples dos pobres. No caminho a mnsur-
reigao do “EU™ alienagéo de todos!?

Assim, o Brasil é um povo que chora e reza
numa constante.

Breves consideragbes da caminhada

Um povo sofrido, desiludido e frustrado com
os homens piblicos: Vendo e testemunhando a
corrupgéo, nos diferentes niveis da vida publica
e nas diversas atividades econémicas, o povo sen-
te-se de médos amarradas e boca tapada. E im-
pressionante a descrenca nos politicos e partidos.

Pequenos produtores transformados em béias-
frias: vitimas da apatia do Governo em conivéncia
com a ganéncia dos latifundiarios, vivendo sob
constante ameaca destes.

Policia a servigo dos detentores do poder e seus
interesses, paga muitas vezes para reprimir as legi-
timas reivindicagdes dos pequenos. Enquanto is-
S0 a corrupgdo campeia pois sabem os grandes
da impunidade de que desfrutam.

{m povo efrante, expulso de sua terra, faminto
e subnutrido, contrastando com uma realidade
de supersafra. alimentos amontoados nas ruas
por falta de espaco nos dep6sitos superlotados,
como é o caso do interior de Sao Paulo, Triéingulo
Minerro e Sul de Goiés.

Um povo que clama por uma Reforma Agréria
real e efetiva como a solugdo para sua prépria
sobrevivéncia e como condigéo para a Paz, que
s6 advem através da Justica em todos os niveis.
Preocupa-nos o niimero gritante de morios na
chamada “Guerra do Campo™: 261 mortos s6
em 1986.

Professores convivendo com miseros salérios,
além da falta de recursos didéticos, acarretando
com isso grande prejuizo para a educagdo de
nossos jovens Todavia, percebe-se j& uma mu-
danga na consciéncia de nosso povo: ele sente
que toda essa situagéo deprimente néo é s6 do
agrado do sistema e dos que dele se beneficiam,
mas é alimentada por eles. Um povo ignorante
torna-se facilmente objeto de dominagao.

Menores carentes de todos os recursos de que
necessitam Outros totaimente abandonados
uma vez que seus pais e frméaos mais velhos séo
obrigados a deixé-los em busca de um modo
de sobrevivéncia.

Disparidade gritante entre os salérios, além de
grande nimero de desempregados.

A riqueza de muitas instituicdes religiosas, o
acomodamento e compromisso de seus pastores
com a classe opressora, dificulta o povo a crer
em Deus, em Jesus Cristo e seu Evangelho.

Um povo que clama por democratizagéo e so-
cializagdo dos meios de comunicagdo social. O
povo tem direito a verdade toda. Tem direito de
usar dos meios de comunicagdo para a defesa
da verdade toda. Tem direito de usar dos meios
de comunicag@o para a defesa da Verdade e da
Justica, Percebe-se, todavia, que estes néo estéao
a servigco da maioria, mas de uma classe privile-
giada, que faz uso de todos estes meios para
escamotear a Verdade, temerosa de perder seus
privilégios.

“A classe bancdria tem seu sindicato e sua poli-
tica. Os metallrgicos tem seus sindicatos e sua
politica! E néis®” — Disseram-nos os “bragais”
de Camdpinas. “Temos gue ter uma Politica Tra-
balhista. Uma politica que pense em todos!” —
Concluiram eles

Certamente esta ndo é uma visdo global de
nosso pafs, nem mesmo de toda regido que per-
corremos hessa caminhada, mas pegas de um
mosaico que juntas podem fornecer a imagem
desoladora e deprimente em que vive o nosso
povo. Esse povo religioso e cheio de fé por natu-
reza, em cuja vida se misturam desiluséo e sofri-
mento, mas, sobretudo, a esperanga de umn futuro
melhor.

Impossivel se torna para nés deslindar todos
os contornos e meandros da realidade com a
qual nos deparamos e suas consequéncias na
vida sécio-econdmica-poliico-religiosa de nosso
povo. Queira DEus que essa visdo seja do conhe-
cimento de todos os nossos representantes nesse
Congresso Nacional Constituinte. Todavia, esta-
mos conscientes de que a solugdo para esse qua-
dro desolador s6 podera acvir através de uma
Constituicao que garanta os direitos de todos, feita
néo a partir de um grupo de “iniciado”, mas com

a participacdo ampla e soberana de todo povo
brasileiro.

Constituinte somos todos nés: nossa forga e
nossa voz!

Constituinte sem povo: nada de novo!

Constituinte com o povo: tudo novo!

Brasilia, 5 de maio de 1987.

Caminheiros pela Participagao Popular na
Constituinte

“Caminhada pela Participacdo Popular na
Constituinte”
Testemuno de cidadéos brasileiros.

1 — MOTIVAGAO BASICA
Notas da histéria recente

A caminho da participagéo popular.
2 — DESENVOLVIMENTO
Pessoas

Instituicbes

3—VISAO CRITICA

Parcial

Total

4 — DOCUMENTACAO Anexa
Textos

Fotos

Recortes

1 — Motivagao Bascica

1-— Notas da historia recente

E caminhando que se aprender a caminhar.

Inclusive e especificamente no fazer histéria.

Tradicionalmente frustrado em sua vontade de
participagdo, o povo brasileiro v& uma vez mais,
ameagado o pleno exercicio do Poder Originério
que dé legitimidade a toda Lei. A emenda constitu-
cional convocando uma Assembléia Constituinte
Congressual, ofende gravemente a nacionalidade,
vez que nio fhonra solene compromisso publica-
mente assumido. Pois o entéo candidato Tan-
credo Neves & presidéncia da reptiblica no Colé-
gio Eleitoral, — que seria o Gltimo —, mais seu
vice- candidato José Sarney e demais liderangas
politicas, prometeu convocar, a curto prazo, uma
verdadeira Assembléia Nacional Constituinte. Por
outro lado, o préprio mandato presidencial, carac-
terizado de inicio como de breve transigéo, busca
prolongar-se na ilegitimidade casuistica e rasteira.

E o que hoje constatamos, na contrafagéo legal
vigente, é simplesmente um Congresso Consti-
tuinte loteado entre os costumazes detentores do
poder econdmico, alijando, como sempre, a re-
presentagéo popular auténtica, capaz de mudan-
cas insistentemente reclamadas pela mais ele-
mentar justica.s E isto sem aludir ao grotesco
esforco de acumular cargos e vantagens, a custa
da propria misséo especifica de tentar, ao menos,
interpretar os reclamos da esmagadora maioria
do povo brasileiro, na formagéo da Lei Maior justa
e abrangente. A parte deste espetaculo deprimen-
te proporcionado pela elite politica profissional,
assiste indignada a nagéo o jogo sujo das manhas
e artimanhas dos que procuram antes assegurar
os seus proprios interesses de permanéncia no
poder:

Um presidente de partido, que também o é
da camara e da constituinte, contracena preten-
cioso com um presidente da repiblica, manhosa
e tutelado nesta transicdo negociada & por demais
sujeita ao controle de terceiros. E o povo, sempre
afastado da mesa das decisbes maiores.
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Oportuno acrescentar ainda esta barganha feita
intra-muros, que possibilita a permanéncia entre
os constituintes, destes 23 senadores de geragéo
bidnica, ue ndo podem, e nao devem, de maneira
alguma, desempenhar uma tarefa para a qual nao
receberam o voto da escolha popular especifica.

A Caminho da Participacao Popular

Neste quadro desolador de hipocrisia e corrup-
¢80 é que um reduzido grupo de cidadaos brasi-
leiros decidiu empreender uma segunda cami-
nhada ao forte do poder, na tentativa ousada de
sacudir o povo desta apatia permeada de revolta
e desespero em que se encontra. Ouvindo e deba-
tendo, ao longo do caminho, com as populagdes
de Sao Paulo, Minas e Goias, os temas do sofrer
cotidiano pudemos perceber um Brasil real, con-
frontante com o pais manipulado dos donos do
poder. Por ocasiao das Diretas-J4, em 1984, ha-
viamos empreendido tarefa semelhante, buscan-
do encontrar e ouvir os auténticos construtores
do pais. Nos defrontamos entéo, como hoje, com
as manobras e sofismas dos eternos manipula-
dores de interesse e profissdo As Diretas-Ja foram
apenas expediente Gt para distrair e desafogar
um povo oprimido por décadas de autoritarismo
e corrupgao. Al estdio, no mesmo palco, os mes-
mos atores maquiados e sorridentes, interpretan-
do novos papéis no mesmo espetaculo de ilusio-
nismo e mentira: o presidente do partido que dava
cobertura politica ao Gltimo César, € hoje o chefe
de governo. E o parlamentar autor da proposta
das Diretas-Ja é hoje ministro de uma reforma
agréria trabalhada pelos latifundiarios e financia-
dores de eleigoes.

A esta altura j& se entenderam quanto as priori-
dades desejéveis, ficando o dito por néo dito, pros-
seguindo juntos a empreitada sinistra de enganar
um povo ja secularmente espoliado.

Pois a partir da mvaséo de 1.500, — onde os
indios foram dizimados e escravizados — outra
coisa néo coube ao povo brasileiro que a miséna
e dor, na continua exploragdo por grupos naclo-
nais e internacionais. Se o povo brasileiro ndo
assumir agora seu papel de legitimo detentor do
poder originério capaz de legitimar a Lei Maior,
o teatro do faz-de-conta corre o risco eminente
de pegar fogo e queimar justos e mjustos. E é
nesta tentativa derradeira de canalisar toda a re-
volta e indignagdo que assisimos no camunho,
a mostra no dia a dia, para a construgao de um
Brasil solidario e democrético, que assumimos
esta “Caminhada pela Constituinte com Partici-
pacéo Popular”. Saimos de Séo Paulo a 28 de
marg¢o, chegando a Brasilia desnorteada e abatida
do Dia do Trabalhador, onde assistimos, a sombra
do relégio impassivel na praga de Taguatinga,
o cansago e o desinteresse do povo que, mais
perto do forte do poder, de imediato experimenta
suas emanagdes mais deletérias. Pois para isto
os grandes espagos da cidade capital foram pen-
sados, em seus eixos, super quadras e cidades
satélites, vasios de pessoa humana, traduzindo
bem a maquinagéo ideolégica de uma discrimi-
nagao sempre presente, noite e dia, a pesar sobre
a massa informe e sofredora Foi para desmis-
tificar esta impostura politica, econémica e social,
que caminhamos em busca da verdade. Para des-
mascarar os manipuladores, foi que recebemos
e aqui trazemos os comprovantes de um pensar
e de um viver mais licido e fraternal, colhidos

ao longo do caminho que atravessa Sdo Paulo,
Minas e Goiés.

Brasilia, 5 de maio de 1987 Claudio Soares
de Azevedo.

Uberaba (MG), 15 de abrnl de 1985

A
Rede Globo de Televiséo
Rio de Janeiro (RJ)

Prezados Senhores,

Na qualidadede de telespectador habitual da
TV Globo e representando algumas entidades cul-
turais desta cidade — cineclubes, academuas lite-
rarias, circulos universitirios, corpo docente de
Faculdade de Filosofia, Ciéncias e Arte, grupos
teatrais, etc. — venho expor, sugerir e solicitar
0 que segue.

Verificamos, com muita tristeza, que, aos do-
mingos, depois do “Som Brasil” o programa
“Concertos para a Juventude” foi simplesmente
suprimido e que, em seu lugar, foi inserida essa
“coisa” chamada “Festival de Desenhos", a se-
gurr, haveria “futebol” e depors “Casal 20". Quer
dizer, vocés retiram o “Concertos” e colocam essa
escoéria representado por “desenhos”, “enlata-
dos”, etc. O que esté acontecendo? Vocés decidi-
ram mesmo colaborar com a matanga coletiva
dos brasilerros? Ja néo chega o “Rock in Rio”,
a cobertura carnavalesca, as famigeradas novelas,
os programas tipo “Magnum”, e mais um sem
numero de porcarias? J& ndo chega a poluigéo
constituida pelo “gés da India’? Agora, a poluicao
eletronica, o deletério induzido pelos meios de
comunicagao? Ficamos téo frustrados que resol-
vemos escrever-lhes essa carta-apelo para ser en-
caminhada aos responséveis pela programacéo
da emissora. Acreditamos que nao adianta pos-
suir aparethos sofisticados e ganhar prémios inter-
nacionais nos E(A, se isso tudo é sé recurso
instrumental e reveste uma estrutura oca de espi-
rito, desprovido de altitude e incapaz de atingir
pelo menos uma certa profundidade. Onde esta
aresponsabilidade histérica da TV Globo em face
da cultura mator, mais rica, mais elaborada, mais
dificil, _mais espiritualmente refinada, mais sele-
tiva? E preciso que vocés entendam que numa
democracia a elite cultural também é parcela da
populagdo e, como tal, deve ser atendida Esta-
mos, agora, pensando no caso da Inglaterra. O
Sr. Roberto Marinho deve conhecer bastante
aquele pais, ja que é homem de recursos, nclusive
intelectuais, achamos nds. Pois bem, na péatna
de Henrique VIll existem, anualmente, pelo menos
200 festivais diferentes dedicados & musica eru-
dita. A televisao inglesa e a de todos os grandes
paises do mundo dedicam espagos significativos
(pelo menos 3 horas diérias) a uma programagéo
cultural elitista, intelectual, artistica. Estamos pe-
dindo, aqui nesse pobre Brasil, que os senhores
fagam algo semelhente em prol do conhecimento
da musica erudita, pelo menos aos domingos e
apenas | hora por semana, pelo amor de Deus!
Isso é patético, é certo, mas estamos dingindo
esse apelo também em nome daqueles milhares
de jovens que estdo sendo diariamente intoxica-
dos, controlados, esmagados, massificados, ma-
nipulados por tudo guanto é meio de comuni-
cacéo que hoje nos cerca como auténticas bate-
nas bélicas, incluindo, em lugar privilegiado, infe-
lizmente, mercé do alto grau de aperfeicoamento
ja atingido, a nossa querida TV Globo. Vocés mo-

bilizaram um exército de repdrieres, cinegrafistas,
técnicos, etc., para dar cobertura total a essa “in-
ternacional concentragéo da vulgaridade™, que foi
o “Rock in Rio”. Vocés tém oferecido ao publico
brasileiro, durante anos, e anos um programa que,
no setor de musica, é o maior exemplo de manu-
tengdo do gosto popular em niveis da cretinice
generalizada, obsedante e reiterativa: refiro-me ao
“Fantéstico”, que nédo pode ser o “Show da vida”
porque, convenhamos seriamente, a vida é infini-
tamente mais rica do que aquilo que vocés apre-
sentam naquele infeliz horério das 20 horas dos
domingos. Isso que vocés oferecem é pilula sopo-
rifera constituida de 4cido sulftrico, para uso gra-
dual, em doses semanais, e cujo efeito psico-es-
piritual, ¢ manter a vitima teledirigida em estado
permanente de imbecilidade. Como é que pode:
no “Fantéstico”, durante 20 anos, os senhores,
no setor da musica, s6 conhecerem dois fragmen-
tos desse universo chamado Arte: a anémica MPB
e, de outro lado, aquilo que vocés chamam de
“musica internacional” (°??) — sempre, entdo,
aparece no video a figura eterna de um cantor
americano ou qualquer gajo que fale inglés, de
preferéncia de cor preta. O que é isso? O mundo
tem mais de 150 paises e cada pais tem milhares
de formas diferentes de culturas ou tragos cultu-
rais Por que, nunca, o “Fantastico” apresentou,
por exemplo, um Elomar (brasileiro) ou um cantor
basco (espanhol)? Achamos que a "vida” que vo-
cés pretendem apresentar estd extremamente
anémica. Outra coisa: A TV Globo deve ter uma
equipe imensa de funciondrios. Nao havera ai,
por acaso, alguém que tenha tido contato com
a Eurovisdo, com qualquer canal de televisdo
americana, com a televisdo soviética? Alguém que
possa compreender do que estamos falando? Al-
guns anos atras, quando o grande pianista Vladi-
mir Horowtz apresentou-se na Europa, a Euro-
visdo adquiriu todos os direitos de transmissao
para todos os paises associados... Vocés sabem
o que isso representa? O Augusto Vanucci sabe?
O Roberto Marinho sabe? Vocés sabem quem
foi Picasso? Vocés sabem que o estudo de apenas
uma de suas mais de 20.000 obras poderia ocu-
par uma hora de televisao por semana, durante
pelo menos um ano? Gostariamos que trabalhas-
se ai com vocés uma pessoa que ji tenha estado
no Albert Hall de Londres, na Sociedade Pr6-Ma-
sica de Viena, no Teatro da Opera de Paris, nos
Festivais Mozart de Salzburgo, nos Festivais Wag-
ner de Bairouth, etc., etc., etc Gostariamos que
esta carta chegasse as méos de uma tal pessoa
rara e especial. Reiteramos, entéo, nosso pedido
central: por favor, reservem, de maneira definitiva,
insubstituivel, uma hora, pelo menos, da manha
dos domingos para o programa; “Concertos” para
corpo a servigo de um mundo estranho ao povao,
a religiosidade continua aparecendo como apre-
goadora de um deus desprovido de sua proposta
de gerador de vida. Como a vida que falta ao
explorado estéd em poder do explorador, o religio-
s0 ao pretender realizar um impossivel casamento
entre os dois acaba por afastar o explorado mes-
mo que nao continue agasalhando o explorador
como em passado recente.

Os caminheiros em nenhum momento se recu-
saram (tal como na politica partidaria) a reco-
nhecer que igualmente ha muito de positivo o
compromisso em vérios setores da Igreja com
o setor dos explorados e espoliados da nagao.
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Apregoou-se sempre a certeza de que existe co-
munidades de Igreja bastante comprometida e
realizando a Igreja numa visdo ampliada do con-
ceito de Igreja/povo e povollgreja. Apregoou-se
sempre uma Igreja capaz de gerar a sociedade
solidéria, criadora de raizes para efetivago da jus-
tica

Evocando como proposta de busca de novos
caminhos rumo & sociedade do homem e de to-
dos os homens, os que, como eu, 580 optante
da Nao-violéncia Ativa, vé no processo de cami-
nhadas um esforgo de busca do encontro entre
os homens, ou seja: no salério de vida, na escola-
ridade que liberta, na politica que assume a reali-
dade do povéo, numa Igreja que creia realmente
no homem desprovido, na construgéo da socie-
dade libertadora a partir de baixo.

A nao-violéncia ativa é busca de solugdes
dos problemas via amor platénico, ao contrério,
é aceitagao dos conflitos (como as esquadrilhes
de avides que adentram o furagao para destrui-lo)
para buscar a paz via superagao das injustigas.

Caminhar no dia-a-dia da vida, de vez em quan-
to numa estrada, cidades e municipios gera ani-
mo, esperanca de solidariedade e vida para o ho-
mem e o mundo

Casa dos Capuchinhos de Cellandia 2 de maio
de 1987. — Marcelino.

Caminhada S. Paulo—Brasflia pela participagdo
Popular na Constituigéo.

Visdao dos contatos, atuacio e criticas ao
nivel social e ideoldgico quanto: — politica —
partidaria — igreja

Sem divida, é grande a desilusdo da Nagdo
(povéo) com os responséveis pela politica do Es-
tado brasileiro. Esta constatagao foi efetiva no de-
correr dos 1.200 kilébmetros entre Sao Paulo e
Brasilia. Foi o que se viu e ouviu nas pragas pabli-
cas, nas igrejas, nos recintos escolares, sindicais,
nos didlogos permanentes e diretos com o povao
pelas ruas e estradas O préprio grupo dos cami-
nheiros nada mais é do que cidadéo, brasileiros
preocupados com a aberrante situagéo que nor-
teia o Brasil dos nossos dias com respeito aos
trabalhadores rurais, industridrios, aposentados
pensionistas; os sem documenta¢do comproba-
téria da relagdo de trabatho (17 milhdes), os do
submundo da economia, os que ndo conseguem
emprego, o contingente do saldrio de fome (mini-
mo), as domeésticas, o trabathador menor, etc.
etc. etc

Tal como os efeitos, igualmente abordamos
as causas: a divida externa, as multinacionais, o
capital exportador (interno e externo), a forma
de ensino a servico da manutengéo, e mesmo
aumento da ignorancia - para servir ao explorador.
A concentrag@o cada vez maior da propriedade,
principalmente rural, como causa maior da incha-
¢éo nas cidades, fator gerador de um alto volume
de seres violentados — por auséncia de vida e,
dai, uma violéncia constante entre marginalizados
e o brago opressor dos marginalizadores

Auséncia de liberdade de organizacéo sindical,
como fator impedidor da concentragio de renda
e do avango para a democracia real no pafs. Os
meios de comunicagao, tanto por parte do siste-
ma como por parte das instituigdes religiosas,
foram abordados como causa contributiva que
mantém o povdo subserviente e incapaz de ver
e julgar os males que lhe geram tanta indiferenga

e consequente estado de morte. Em toda fala
(por mais que se procurasse dar destaque aos
politicos comprometidos com o povéo), o con-
junto da forga politico-partidaria soou sempre co-
mo elemento sustentador do sistema de explora-
¢éo, alienagéo e vicléncia sobre o povao

Outro elemento bastante abordado na cami-
nhada foi o religioso. Tal como o politico-par-
tidério que aparece como a juventude’. Acredi-
temn, s@0 muitas as pessoas que gostam desse
programa e, se néo chegam aos milhares, séo
pessoas que constituemn aquela parcela da popu-
lagéo que reflete, que cria, que compde, que estu-
da, que executa, que, de uma forma ou de outra,
estdo acima da média obtusa que, infelizmente,
representa a grande maioria de nosso povo latino,
mestico, subdesenvolvido e culturalmente fraco.
Outra coisa: variem mais. A Histéria da Masica
compreende 13 séculos, com mais de 100.000
obras ja publicadas e, em grande parte, gravadas.
S6 6peras temos mais de 15.000. S6 o compo-
sitor Barroco aleméo Teleman féz mais 1.000 can-
tatas.

Isso & grego para vocés? Vamos fazer um esfor-
¢o para superar a massificagao. A TV Globo deve
parar um pouco de atender sé a esse jovem de
calgas jeans, amercanizado e culturalmente es-
cangalhado. Ja est4 na hora de efetivamente evo-
luir. O Sr. Marinho tem imensos recursos e a dire-
¢&o artistica dessa casa, acreditamos, deve ser
bem superior 2 TV Bandeirantes, por exemplo.
Vocés ainda séo, sem davida, a methor TV do
Brasil. Outra observagao: um desses Natais passa-
dos, vocés apresentaram o Rei David, oratério
de Honegger, compositor francés do século XX.
Quem teve essa luminosa idéia? Pensei até que
estivesse na Bélgica, na Pol6nia, nos EUA. Por
que néo continuaram, em datas especiais, a fazer
assim? Por que, nessa datas raras (1 ou 2 vezes
por ano), ndo apresentar grandes obras da musica
maior? Porque nao vai haver audiéncia? Ponham
na cabeca que em Manaus um professor de Antro-
pologia, em Belém, uma professora de Humani-
dades, em Ouro Preto um especialista em Barro-
co, em Porto Alegre um cineasta, em Campo
Grande um médico, em Vitéria um historiador,
em S. Paulo um escritor, em Araraquara um fisico,
em Brasilia um maestro, etc,. etc, estardo essis-
tindo a TV Globo Apenas a uma tal assisténcia
seleta deverd interessar, naqueles momentos, a
Direcéo artistica da TV Globo. Vocés terao, para
o futuro, a consciéncia tranqgtila. Enquanto isso,
© povéo procurard péo e circo.

Como seria gostoso, nessas datas especiais,
a gente n&o precisar ver pela milésima vez, aquele
tal “Roberto Carlos Especial”l...

Um abrago confiante do — Alguimar Morotti
Escobar — rua Bernardo Guimaraes, 38-A

Bairro-Estado Unidos

38.100 — Uberaba (MG).

Ao ingressar-me na caminhada pré-Constituin-
te popular pude ver o grito de socorro do povo
oprimido.

Povo que sofre, e, apesar de sofrer, ndo pode
espressar o seu sofrimento, pois se ele abre a
boca, o poderoso cai de pau em cima do pobre
coitado do trabathador.

Ja ouvi muitas vezes dizer que a escravidao
terminou; como terminou se o pobre trabalhador
estd morrendo nos seus servigos, trabalhando de
sol a sol sem alimento para sobreviver?

Os latifundiérios mandando matar e recebendo
total apoio, néo tendo punigdes.

Quando o coitado do trabalhador faz suas rei-
vindicagbes e a policia ja estd dando cobertura
aos patroes.

O pobre quer terra para plantar e a resposta
do latifundiério vem na hora:

— Pobre tem que ter terra no cemitério.

E este o povo livre...

— Um povo clama por democratizagéo e socia-
lizagao dos metos de comunicagéo social. O povo
tem direito a toda verdade, bem como usar os
meios de comunicagdo para defesa da verdade
e da justica. Percebe-se, todavia, que estes nédo
estdo a servigo da maioria, mas de uma classe
privilegiada que faz uso de todos os meios para
escamotear a verdade temerosa de perder seus
privilégios.

—“A classe bancéria tem seu sindicato e sua
politica. Metaltrgicos tém seus sindicatos e sua
political E nés? — Disseram-nos os “bragais” e
“chapas” de Campinas: — “Temos que ter Politica
Trabalhista. Uma Politica que pense em todos
— concluiram eles.”

— Certamente esta néo é uma visao global de
nosso pafs, nem mesmo de toda regido que per-
corremos nessa caminhada, mas peca de um mo-
saico que juntas podem fornecer aimagem deso-
ladora e deprimente em que vive 0 nosso povo,
religioso e cheio de fé por natureza, em cuja vida
se misturam desilusd@o e sofrimento, mas sobre-
tudo, a esperanga de um futuro melhor.

— Impossivel se torna para nés deslindar todos
0s contornos e meandros da realidade com a
qual nos deparamos e suas conseqiiéncias na
vida sécio-econdmico-politico-religiosa de nosso
povo. Queira Deus que essa viso seja do conheci-
mento de todos os nossos representantes nesse
Congresso Constituinte. Todavia, estamos con-
cientes de que a solugéo para esse quadro deso-
lador 56 poderia advir através de uma Constituigéo
que garanta os direitos de todos, feita néo a partir
de um grupo de “iniciados”, mas com a partici-
pagao ampla e soberana de todo povo brasileiro.

Brasflia, 4 de maio de 1987. — Fidalma Maria
de Paiva. — Rg 7.832.362 — ss Szo Paulo.

Breves Consideracées da Caminhada:

—{Um povo sofrido, desiludido e frustrado com
os homens puablicos: vendo e testemunhando a
corrupgéo nos diferentes niveis da vida pablica
e nas diversas atividades econérnicas. O povo
sente-se de boca tapada e méos amarradas. E
impressionante a descrenca nos politicos e parti-
dos politicos.

—Pequenos produtores tornados béias-frias:
vitimas da apatia do Governo em conivéncia com
a ganancia dos latifundiérios, vivendo sob cons-
tante ameaga destes.

—Policia a servigo dos detentores do poder
e seus interesses, paga, muitas vezes, para repri-
mir as legitimas reivindica¢6es dos pequenos. En-
quanto isso, a corrupgdo campeia, pois sabem
os grandes da impunidade de que desfrutam.

—Um povo errante, expulso de sua terra, fa-
minto e subnutrido, constrastando com uma reali-
dade de supersafra: alimentos amontoados nas
ruas por falta de espaco nos depésitos superlo-
tados, como é o caso do interior de Sao Paulo,
Tridngulo Mineiro e Sul do Goiés.
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—-Um povo que clama por uma reforma agra-
ria real e efetiva como a solugéo para sua prépria
sobrevivéncia e como condigéo para a paz que
ndo advém sendo através da justica em todos
os niveis. Preocupa-nos o nimero gritante de
mortos na chamada “Guerra do Campo™ 261
mortos s6 em 86.

— Professores convivendo com miseros sala-
rios, além de falta de recursos didaticos, acarre-
tando com isso, grande prejufzo para a educagéo
de nossos jovens. Todavia, percebe-se j& uma
mudanga na consciéncia de nosso povo: ele sente
que toda essa situagao deprimente néo é sé do
agrado do sistema e dos que dele se beneficiam,
mas é alimentada por eles: um povo ignorante
torna-se facilmente objeto de dominagao.

—Criangas e menores abandonados, aliena-
dos de todos os recursos de que necessitam,
abandonados por dias inteiros, uma vez que seus
pais e irmaos mais vethos sao obrigados a deixa-
los em busca de um modo de sobrevivéncia.

— Disparidade gritante entre os salérios, além
de grande nimero de desempregados.

—A riqueza de muitas instituicdes religiosas,
0 acomodamento e compromisso de seus pasto-
res com a classe opressora, dificulta o povo a
crer em Deus, em Jesus Cristo e Seu Evangelho.

O menor abandonado tem que estar na Cons-
tituinte.

O menor néo pode ficar esquecido na Consti-
tuicdo, tem que ter seus direitos, ndés também
somos gente, queremos escola, repeto, amor, tra-
tamento melhor pela sociedade, queremos res-
peito etc... queremos gue a policia nés respeite
néo ser mais marginalizados pela sociedade to-
dos, nés mautrata, dizem que a gente é vaga-
bundo mas nés nao somos vagabundos, nés,
queremos ser bem tratados como os filhos de
papai, nés queremos sair das ruas mas para sair
das ruas teremos que ser ajudado, pela sociedade,
queremos viver bem, ser alguém na vida néo que-
remos ser um bandido queremos trabalhar néo
queremos mais Febemn porque esiraga, o menor
é pior que as ruas temos mais de 34.000.000,00
milhées de menores abandonados no Brasil, mais
de 1.000 mil, criangas morrem de fome no Brasil
por dia, nés nessa caminhada vimos caminhos
cheios de alimentos, temos que dividir bem a
comida para dar para todos igualmente. Porque
o trabalhador trabalha, e passa fome?

Queremos democracia nesse Pais. Para todos,
iguais!

Em nome dos menores de rua eu assino; Mar-
cos Pereira Rocha — Escola Oficina do Parque
D. Pedro — Sé&o Paulo.

Proposta;

Reforma Tributéria

Sentimos a urgéncia da valorizagdo do Muni-
cipio com uma imediata reforma tributaria com
a participagéo do povo através de suas organi-
zagOes populares e que hajam mecanismos efi-
cientes para coibir os abusos e distor¢ées na apli-
cagéo da verba municipal com o fortalecimento
nas atribui¢des do poder legislativo.

Brasilia 4 de maio de 1987. — Therezinha
Helena Martins de Almeida

Solicitamos a inclusdo das propostas abaixo
na Constituicdo do Brasil a ser oportunamente
promulgada.

1. Obrigatoriedade de apresentagéo, por par-
te dos canais de televisdo, de programa semanal
com, pelo menos, uma hora de duragéo, dedica-
do, de maneira regular, definitiva e exclusiva, a
divulgacdo da musica erudita.

2. Criagdo imediata de um canal de televiséo,
de propriedade do Estado e do &mbito nacional,
de natureza exclusivamente educativa e cultural.
— Alguimar Morotti Escobar — Rua Bernardo
Guimarées, n° 38-A
38.100 — Uberaba (MG)

Cpf: 012.124.946-87-

Ceilandia, 8 de janeiro de 1987
Exme Sr.
Presidente da Reptblica,

Em nome de toda a comunidade de Ceilandia,
cabe a nés comunicar que queremos participar
da Constituinte.

Nés, na condigéo de pessoas civilizadas e cris-
tas, vimos estudando e participando de vérios en-
contros e palestras, e estamos sentindo que é
importante para nds viver e progredir.

O direito que temos de possuir um pedacgo
de terra é um direito do cidaddo brasileiro, que
nasce nesta terra e morre nela, e sente neces-
sidade de saborear-lhe os frutos

Milhares de pessoas vivemn nas favelas e nas
periferias, esperando um emprego desqualifica-
do, sentindo a falta de respeito por parte da socie-
dade, que as deixam marginalizadas, sem voz,
sem vez e sem serem socorridas por ninguém.

A lgreja, como dizem, néo deveria se envolver
com politica, mas como membros da Igreja deve-
mos nos colocar a servico dos pobres, e néo ape-
nas, consolar os aflitos (como afirma a revista
VEJA, 10-9-86, pag. 23).

Somos cientes das nossas necessidades, aque-
las béicas para sobreviver neste pafs téo rico, em
que os latifundiéros estdo escondendo a carne,
o leite, os alimentos necessérios para um povo
téo faminto, sem empredo, sem casa, sem terra,
sem escolas para adultos, que vive a base da
ignorancia. Na panela do pobre esté faltando até
&gua, enquando as riquezas apodrecem na bar-
riga dos ricos.

O povo de Ceilandia, que sofre tudo o que foi
descrito, tdo mal visto e marginalizado diante da
sociedade brasiliense, e porque néo dizer brasi-
leira, ndo tern merecido nenhuma valorizagéo. Pa-
rece até que néo é o povo de Ceilandia que dé
vida ao povo brasiliense através do seu trabalho
e do seu suor.

Diante de tudo isso, gostariamos de dar a nossa
contribuigdo na elaboragéo da Constituinte, pe-
dindo que os anseios do pobre e do pobre margi-
nalizado sejam escutados e atendidos, bastando
que para isso a nova Constituigio garanta a valori-
zacdo do homem brasileiro, acima de qualquer
interesse das classes dominantes e opressoras,
gue com o poder econémico que tém, faréo de
tudo para que o povo brasileiro ainda seja motivo
de vergonha para um pais tdo grande como o
nosso Brasil.

Carinhosamente, Magnolia Maria José Gomes.
Com a colaboragéo dos dirigentes Magnolia —
Yudette — Oneide — Francisco — Petronilia.

O grupo que leva a palavra de Deus nos lares,
em busca de fraternidade justica, e paz e a nossa

luz é Deus. Pertencemos a comunidade, nossa
Senhora da Gléria

Magnolia Maria José

Ceilandia Sul DF

As escolas estdo carentes. O governo s6 da
o prédio, a manuntengao fica por conta das APMS
e quem sustenta as APMS sé@o os professores
pais com seus baixos saldrios. Queram alterar
o tempo para aposentadoria por que? Serd que.
um professor, ou um funcionério de escola tem
condigdes de trabalhar mais de 25 anos profes-
sores da E.E. Prof. Agenor Medeiros de Sao Si-
méo.

SECRETARIA DA EDUCACAO
COLEGIO ESTADUAL DE CRISTALINA
CRISTALINA — GOIAS

Srs Constituintes

Nés, professores, alunos e funcionarios do Co-
légio Estadual de Cristalina, abaixo, representados
por uma Comisséo, vimos apresentar aos ilustres
Constituintes as nossas reivindicagdes para a nova
Carta Magna que norteara o nosso Pais. Pedimos

que os seguintes principios sejam inscritos no
texto Constitucional:

1 —A educagao escolar é um direito a todos
os brasileiros e sera gratuita nos estabelecimentos
Publicos em todos os niveis.

2—O Ensino Fundamental com 8 anos de
duragdo é obrigatério para todos os brasileiros,
com matricula a partir dos 6 anos de idade; pro-
vendo, o Estado, recursos necessérios para asse-
gurar as condi¢bes objetivas ao cumprimento
dessa obrigagéo.

3 — Os recursos piblicos destinados a educa-
¢@o serao aplicados exclusivamente nos sistemas
de ensino criados e mantidos pela Unio, Estados
e Municipios.

4 — Sera definida uma carreira Nacional de Ma-
gistério, abrangendo todos os niveis e que inclua
O acesso com o provimento de cargos e fungdes
por concurso, salério digno e condigdes satisfa-
torias de trabalho, aposentadoria automética e
com proventos integrais e direito & sindicalizagio.

5— As Universidades e demais Instituigées de
Ensino Superior teréo funcionamento auténomo
e democrético.

6 — Teré valorizagéo justa o professor, nao s6
pela sua indiscutivel importancia na formagao in-
telectual e moral do individuo, mas principalmen-
te pela sua participagéo efetiva na mteragéo sécio-
educativa de individuos dignos, integros, molda-
dos para assumirem as diretrizes prioritarias de
nosso Pais.

7— Havera salano inificado e digno para um
desempenho de tamanha evergadura e de impor-
tancia vital em quaisquer sociedades do mundo.
A figura Mestre devera ser enaltecida, reconhe-
cida em todos os quadrantes brasileiros e por
isso mesmo a sua qualif  ;&o devera ser avaliada
em salérios condignos para que ele dé o melhor
de si mesmo, aos brasileiros do 2° milénio.

8 — Seréo obrigatérios Cursos de Reciclagem
locals em todas as areas de Ensino, para um
crescimento intelectual maior do Mestre, que por
sua vez, elevara o nivel de escolaridade de suas
escolas através de conhecimentos mais aprimo-
rados.
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9—E dever e obrigacio do Estado, manter
em toda rede Estadual cursos ministrados em
regime de semi-internato, com o objetivo de ho-
mogenizar o aproveitamento sécio intelectual do
aluno e fornecer-lhe um preparo mais expressivo,
dentro de suas comunidades com unificagéo do
curriculo em todos os Estados brasileiros, tanto
na I com na 2* fase.

10— O curriculo serd padronizado de acordo
com o curso, Cristalina, 29 de abril de 1987. Idau-
ria Constantina da Silva.

Propostas 3° Magistério “CAVIGA” S&o Si-
mao:

1. Melhoria nas condi¢ées de trabalho dos pro-
fessores: melhores salérios, recursos, maiores ver-
bas.

2 — Valorizagdo dos trabalhos dos menores.

3 — Maior niimero de faculdades estaduais, ge-
rando maior nimero de vagas

4 — Melhor formagéo dos professores.

5 — llegalizacéo das escolas onde os diplomas
sé@o comprados; tipos Séo José (R.P.).

6 —Proibigéo de professores aposentados a
darem aulas ocupando o lugar de professores
recém formados.

7 — Valorizagéo dos direitos dos indios.

8 — Maiores direitos a mulher.

9 — Aumentar o ensino profissionalizante nas
escolas estaduais.

10 — Criagéo de escolas com perfodo integral
para menores carentes (Ex: profic).

11 —Reforma no poder Judiciario (mais jus-
tica).

12 —Aumento e obrigatoriedade de creches
nas industrias para filhos de operérias.

13 — Maior fiscalizagéo sobre a obrigatorieda-
de de escolarizagdo de criangas na faixa dos 7
aos 14 anos.

Araguari, 24 de Abril de 1987. Senhores Consti-
tuintes, nos estamos recebendo as pessoas que
estéo viajando de S&o Paulo a Brasflia e as hospe-
damos com muita alegria e pedimos aos consti-
tuintes para que ajude.

Séo Joaquim da Barra, 13 de abnl de 1987

Caminheiros da Constituinte,

Queremos agradecer a coragem de vocés, pon-
do-se a caminho em prol da participagéo do povo
na Constituinte, levando a voz que ainda esté presa
na garganta de muitos que clamam por uma lei
que garanta mais vida e mais igualdade ao povo.

Esperamos que nesta caminhada os que ainda
dormem em bergo espléndido, possam despertar
do sono e fortalecer esta luta que também é nossa.

Queremos que vocés sejam 0s NOSsos passos
e nossa voz, junto ao Congresso Constituinte.

Citamos aqui alguns dos muitos problemas que
nés sofremos:

Salario baixo — Que acabe a grande dife-
renca salarial no pais.

—-que o menor saldrio seja suficiente para o
brasileiro viver dignamente.

— Educacao — Muitos menores deixam de
estudar para trabalhar.

—Que todos tenham direito e condi¢des de
se formarem.

—INPS8 — Para onde vai o dinheiro do INPS
que é descontado do nosso pagamento todo
mées?

Pagamos o INPS, onde estéo incluido os servi-
¢os médicos, com antecedéncia e, quando preci-
samos do mesmo, somos tratados como se esti-

véssemnos pedindo esmola. Solicitamos melhor
atendimento e mais consideragéo no tratamento.

— Habitagao — Considerando o grande défi-
cit de habitagdo no Brasil, solicitarnos uma politica
que priorize e garanta moradia a todos brasileiros.
—-Reforma Agraria.

— O povo passa fome por falta de uma politica
que garanta o plantio de géneros alimenticios e
a distribuigdo interna destes produtos. A expor-
tagdo & importante, mas antes deve-se pensar
no abastecimento interno do mercado.

Um Pais nédo se desenvolve & custa da miséria
do seu povo em busca de divisas. Um pals s6
é grande quando todos seus filhos crescem jun-
tos. Sé assim formaremos uma verdadeira Nagéo.

Caminheiros, a comunidade do Jo&o Paulo I
caminha com vocés,

Os idosos e deficientes. E tém alguns que tém
condi¢des de melhorar e poder trabalhar, basta
forga de vontade das pessoas. Quero pedir uma
lei contra o aborto e defender o direito das crian-
¢as nascerem. Se este pedido for atendido eu
agradego de coragéo.

Vicente de Paulo

SUGESTAO N° 11.336-1
CAMARA MUNICIPAL. DE IPORA
Estado do Parana

Oficio n° 11/87
Ipora-PR, 19 de marco de 1987

Exme Sr.

Dr. Ulysses Guimarges

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

Senhor Presidente,

Pela presente, venho & presenga de V. Ex’, a
fim de encaminhar o anexo demonstrativo da rea-
lidade das Instituicbes Asilares do Noroeste do
Estado do Parand, que apresenta propostas a se-
rem inseridas na nova Constituicdo do pais no
tocante ao problema do idoso.

Sem mais para o momento aproveito o ensejo
para apresentar a V. Ex*, meus protestos de eleva-
da estima e distinta considerag&o.

Atenciosamente — Anténio Osério Mar-
ques, Presidente.

DEMONSTRATIVO DA REALIDADE DAS
INSTITUICOES
ASHLARES DO NOROESTE DO ESTADO
PARANA
1987
SUMARIO
1 — Introdugéo
2 — Caracterizagéo das Instituicses
3 — A Problemética do Idoso
4 — Concluséo e Propostas
5 — Referéncia Bibliogréafica
6 — Bibliografia
7 — Anexos
1 —Carta dos Direitos dos Idosos no Estado
do Ceara.
2—a agdo dos Técnicos ante o Direito dos
Idosos.
3 — Documento do Lar Beneficiente Frederico
Ozanan.

4 — Documento do Lar Séo Vicente de Paulo-
Umuarama

5 — Documento do Lar Beneficente Sao Fran-
cisco de Assis.

I — Introducao:

O presente docurnento néo pretende discutir
a problemética do Idoso no contexto sécio-eco-
ndmico do pais e tampouco aprofundé-la.

Pretende-se apenas apresentar o que vem sen-
do feito por trés (03) instituigbes do Noroeste
do Estado — Umuarama, Tapira e Ipord, como
vemn atuando junto ao idoso e suas dificuldades
que permitem apontar alguns pontos para refle-
%80 no que se refere a esta pratica do préprio
Estado.

A partir do trabalho, junto as instituigdes asila-
res, percebeu-se que muito pouco ou nada se
pode fazer, diante da realidade vivenciada pelos
grupos de trabalhadores com idosos, a nivel so-
cial, econdmico e cultural Individualmente fora
discutido com cada instituicdo o seu trabalho e
problemas sentidos, até a formagédo de um grupo
com os dirigentes e técnicos das instituigdes asila-
res do 12° e 13° Distrito Sanitario, com a finalidade
de: em conjunto analisar a questédo da instituigéo,
suas raizes e a problematica da 3* idade como

todo

A decisdo do trabalho em grupo surgiu dos
préprios dirigentes, jé que a problemética sentida,
e em especifico com relagédo a Fundagéo de Pro-
mogao Social do Parana-Promopar, era a mesma;
distancia sentida entre instituigéo e 6rgao do Esta-
do; recurso financeiro nédo condizente com a reali-
dade; falta de uma politica social para o idoso;
o trabalho com essa populagdo somente a cargo
dos grupos voluntérios.

Todas essas questdes foram amplamente dis-
cutidas analisadas e levantadas propostas para
a busca de uma solugao nao sé a curto e médio
prazo, como também a longo prazo, a medida
em que a andlise recaiu sobre o 1doso na comu-
nidade e no pais e néo simplesmente o idoso
institucionalizado

Amedida que, as reuniées com o grupo aconte-
ciam este tomava conhecimento de outros docu-
mentos existentes e elaborados por dirigentes
dessas instituigées, bem como miateriais biblio-
gréficos a respeito. Houve também um amadure-
cimento por parte do mesmo que passou a levan-
tar propostas de agéo e a perceber a conjuntura
nacional que conduz o problema até os dias de
hoje.

Percebeu também que, a sua néo participagéo
nas discussdes sobre o idoso e a politica social
como um todo vinha se caracterizando como
omisséo, alienagdo, prejudicando a evlugéo das
discussdes e consequentes avangos nessa area.
Pois, discutir a problemaética do idoso, imprimir
agbes nessa area sem o envolvimento daqueles
que lidam com tal realidade é novamente incorrer
em erros como 0s de ages superficiais e isoladas.

Partindo desta concluséo, o grupo optou por
trabalhar individualmente na anélise das dificul-
dades e levantamentos de propostas para poste-
rior confronto com os demais e amadurecimento
do que fora comum as instituigdes.

Concluju-se que um documento deveria ser
elaborado a partir destes estudos e encaminhados
aos drgdos competentes para conhecimento do
trabalho existente na regiao, realidade que viven-
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ciam e reivindicagbes aos mesmos diante das
propostas levantadas

Este material, constitui-se portanto no docu-
mento proposto, onde se procurou ser 0 mais
fiel possivel ao documento elaborado pelas insti-

tuicoes, de suas realidades especificas, sem no

entanto, perder a visdo da problemadtica sentida

pela regido.

Il — Caracterizagao das Instituicoes:
Compdem o grupo elaborador deste documen-

to os dingentes e técnicos do Lar Sao Vicente

de Paulo — Umuarama; Lar Beneficente Frede-
rico Ozanan — Ipora; Lar Sédo Francisco de Assis
— Tapira.

Para melhor evidenciar a realidade vivenciada
pelas 3 instituicSes particulares envolvidas, elabo-
rou-se 3 quadros demonstrativos a seguir.

QUADRO [ — OCUPACAO DA ESTRUTURA FiSICA'

Ne de Leitos Vagas Sub- Idosos Deficiente | Deficiente Internos

Local Capacidade Ocupados vencionadas Idosos Acamados Fisico Mental - 60 anos
Ipora 32 32 09 32 03 03 01 08
Umuarama 240 281 30 113 30 64 63 119
Tapira 14 14 04 07 05 01 01 01
Total 286 325 44 152 38 68 65 128

O quadro | demonstra a existéncia de 286 vagtas para idosos carentes e sem familia, na regido do 12° e 13° Distritos Sanitarios que compreendem
22 municipios. Atualmente séo ocupados 325 leitos, dos quais 58,46% sao idosos. O restante sdo ocupados por deficientes mentais, fisicos e menores
de 60 anos. Tais entidades portanto, estdo atendendo também outros usudrios, como o deficiente mental, que néo lhe é de competéncia, mas diante

da falta de quem o faga, prontificam-se em fazé-lo.

Contam com recursos do Estado para auxiliar na manutengao na instituicdo com apenas 13,5% do total das vagas utilizadas, ou seja, das 325
vagas o Estado subvenciona apenas 44 com valor per capita insuficiente para manter uma delas.

QUADRO Il — QUADRO DE FUNCIONARIOS

Assisténcia Fisiote- Terapeuta Assisténcia Ne de
Local Médica rapeuta Ocupacional Psicologo Enfermeira Social (*) Funcionérios
Ipora — — — — — 01 04
Umuarama — — — — - — 14
Tapira — — — — —_ — 02
Total 00 00 00 00 00 01 20

* Técnico do Departamento de Bem Estar Social da Prefeitura Municipal de Ipora

Prosseguindo a andlise se s&o 325 usudrios onde caberiam normalmente 286, estes sdo atendidos por 18 funcionarios que se subdividem para
a manutencdo do trabalho em: Cozinheiras, Lavadeiras, Serventes, Auxliares de Enfermagem, etc. Estas se fossem contratadas para trabalhar com
o usuérios especificamente, ainda estariam sobrecarregadas, pois cada um teria sob seus cuidados dioturnamente 20 pessoas.

QUADRO il — ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

Passeios Participagéao
Local Lazer Desportos Culturais Ocupacionais AlS Individual de Comp. Religiosa
Ipora — —_ — — — — —
Umuarama — — — —_ —_ — —
Tapira — —_ — — — —_ —

As atvidades desenvolvidas séo aquelas que ndo demandam recurso humano efetivo para sua execugdo, abrangendo aquela populagdo que
possui condigdes fisicas para tal. Dependendo portanto, de execugao por parte de voluntérios.
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O grupo tentou elaborar um quadro (n? V), rela-
cionado ao atendimento de sadde, mas o que
existe neste sentido é tado insuficiente que nao
déa para quantificar.

Neste sentido o que se pode levantar é de or-
dem qualitativa e interdepende da politica de sat-
de. Esta estabelece critérios de atendimento que
ndo abrange a classe de terceira idade. Nao existe
e se existe é desconhecido do grupo alguma agao
dos postos de salde e distritos sanitarios esta-
duais.

Como se verifica nos quadros apresentados,
o numero de deficientes mentais € significativo,
ou seja, 20% da populagao asilada tem problemas
mentais € ndo contam com a intervencédo dos
6rgéos de satide publica estadual.

A nivel municipal, existe também uma pélitica
de salide para a terceira idade, porém este docu-
mento serd encaminhado as prefeituras munici-
pais para planejamento de um trabalho adequado
as questdes levantadas, bem como o envolvimen-
to destas, através de seus técnicos das éareas de
sadde e social.

SINTESE

1 —Pelos quadros |, II, ll, pode se perceber
qual é a realidade das institui¢bies asilares, ou
seja, quem € a sua populagdo usudria, que recur-
sos dispdem  para o trabalho e o despreparo
das equipes de funcionérios que além de insufi-
cientes ndo contam com o pessoal técnico.

2 — As instituigdes asilares tém sobrevivido a
sua maneira, algumas com respaldo das prefei-
turas, outras néo, mas o fato é que diante da
falta de recursos, suas diretorias, através de gru-
pos voluntérios, trabalham mais a nivel de promo-
¢Qes para garantir aos usudrios condigdes de abri-
go, alimentagao, vestudrio e medicamento. Néo
lhes restando tempo para questionar como eles
vivem na instituicao: se séo felizes; se existe recu-
peragéo ou reabilitagcao; se podem produzir; se
podem participar nas decisdes do que the é mais
importante.

De acordo com esta anélise o objetivo principal
da instituicdio é obtido, pois, nao lhes falta sus-
tento.

A equipe de funcionérios, por sua vez, também
atua anivel de manutnegéo, pois, ndo tem tempo
€ nem preparo para preocupar-se com um atendi-
mento mais individualizado para os usudrios. A
dedicagao destes é impressionanete, uma vez que
moram ha instituicdo, ndo tém feriados ou finais
de semana e tdo pouco horério de trabalho.

3 — Diante de todas as consideragbes feitas,
é impossivel esperar que tais instituices desen-
volvam algum trabalho qualitativo junto a esta
populagéo.

Algumas tentativas de suas diretorias séo feitas
neste sentido, apés tais reflexdes. Porém, quando
se obtém algum resultado, este ndo tem continul-
dade, por nédo ser sisteméatico e néo ter quem
acompanhe, avaliando-o, realimentando-o ou
reestruturando-o. Em outros casos permanece
somente na tentativa ou na intengé@o de tentar.

Il — A Problemdtica do Idoso

Através das discussoes feitas no grupo com-
posto pelos representantes das instituigées asila-
res da regiéo, e o intercambio de material biblio-

Sem no entanto, questionar a qualidade desses Servigos

gréfico, levou 0 mesmo a identificar como foco
da problemética do idoso no Ppais, a legislagéo
vigente. Analisando segundo Fernandes, ha uma
grande e grave injustiga social. Pode—se ver inclu-
sive, que a Constituigdo brasileira de 1969 que
é vigenie no capitulo que trata da Familia, da
Educagéo e da Cultura (art. 176, paragrafo 4°),
diz que “lei especial dispord sobre a assiténcia
a maternidade e a infancia e & adolescéncia e
sobre a educagéo dos excepcionais”. O legislador
esqueceu-se, Ndo se preocupou com a velhice
que, como consequéncia do lapso, néo figura de
fato nas programagdes do Estado. Como a Cons-
tituigdo é omissa, tudo que diz respeito ao velho,
no Brasl, esta para ser feito.

Embasados nesta reflexdo, o grupo reforga as
propostas tiradas no [ Férum Nacional de Geron-
tologia Social (Anexo 4) e ressalta algumas destas,
esclarecendo-as segundo as necessidades senti-
das a nivel municipal.

Assim, ndo excluimos os demais tépicos do
citado documento, por entender que o municipio
interdepende da Federagéo e a dltima s6 se en-
gendra pelo primeiro. Assim, as propostas ressal-
tadas fazem parte do contexto especifico da reali-
dade do grupo, bem como, os demais, enuncia-
mo-los porque a conjuntura brasileira segrega
municipios, Estados e a propria Federag@o para
facilitar a vigente politica sécio-econdmica que
move a estrutura do Pais.

Direito a Satide.

Este conforme discussbes travadas, tanto na
regido como a nivel estadual, e nas dreas de me-
nor e 1doso, é um dever do Estado e direito da
pessoa fisica, assim, a municipalizagéo do atendi-
mento de saGde seria o mais condizente com
a necessidade da populagdo em sua conjuntura
atual. Assim respaldamos as seguintes propostas:

— A incluséo dos idosos carentes na clientela
atendida pelo Ministério da Satde na distribuicao
de alimentos bésicos a cargo do PSA-Plano de
Suplementagéo Alimentar, pois, se gestantes, nu-
trizes e criangas (recém-nascidas) carentes rece-
bem, por que os idosos carentes s&o excluidos?

—A definigao pelo Governo Federal, da situa-
¢ao da Central de Medicamentos — CEME, bem
como o atendimento em quantidade suficiente
de medicamentos bésicos, de acordo com as ne-
cessidades das diversas regides brasileiras. Forne-
cimento de medicamentos bésicos a entidades
sociais que abrigam idosos e que possuem servi-
¢os médicos. Pois, nem sempre pelos medica-
mentos fornecidos pela AIS — Agdes Integradas
em Satde, existe este medicamento solicitado pa-
ra o idoso institucionalizado ou nao.

— A implantagéo pela Previdéncia Social, de
ambulatérios que garantam o pronto atendimento
as pessoas idosas em servicos de prevengéao,
diagndstico e tratamento médico, odontolégico,
psicolégico e social, no caso das prefeituras que
tém estes técnicos nao ha necessidades de im-
plantar um ambulatério para atendimento exclu-
sivo do idoso, pois seria secta-lo da socializagao
do atendimento de sadde.

— A criagéo de servigos de atendimento de en-
fermagem no domicflio para reduzir o nimero

de internagdes, evitando o afastamento do con-
vivio da famtlia e os efeitos negativos que muitas
vezes decorrem das internagées; levando a familia
a acompanhar mais a senilidade, entende-a como

processo natural e o qual também ird enfrentar.
Ha necessidade de um técnico de enfermagem
num servico municipal de satde, que desenvolva
um trabalho preventivo e cujo trabalho com o
idoso serd implicito. :

Com referéncia ao Direito a Protegdo e Assi-
téncia Social.

—A adogéo, pela Previdéncia Social, de um
critério segundo o qual nenhum beneficio por
ela prestado seja inferior ao salario minimo

— O reajustamento de pensdes e aposentado-
rias pelos indices aplicados para os trabathadores
em atividades.

— A gratuidade nos transportes urbanos (6ni-
bus, trens e metrds; para os maiores de 65 anos,
em todo o Pafs, aposentados ou néo.

—A criagdo de condigbes ambientais garan-
tindo a participagdo do idoso na vida comunitéria,
como, por exemplo, a construgéo de rampas, de-
graus mais baixos nos meios de transportes e
normas de relacionamento com os 1dosos.

— O criterioso estudo dos problemas de mora-
dias que, frequentemente, atingem as pessoas
idosas. Criagao do auxilio aluguel para idosos ca-
rentes quando residindo sozinho, assegurando
moradia condigna. Criagdo de moradia para ido-
s0s em conjuntos habitacionais com érea de servi-
¢os comum, viabilizando o convivio e a partici-
pacao em atividades domésticas, favorecendo a
ajuda mitua e evitando a segregagéo em asilos.

Direito ao Trabalho.

— A extingéo do limite de idade para concursos
de ingresso ao mercado de trabalho tanto na érea
publica quanto na iniciativa privada.

—A cniagéo de programas de preparagéao para
aposentadoria por parte de organismo publico,
empresas estatais e privadas.

Direito a Educacio, a Cultura e ao Lazer.

— A criagdo de oportunidade de lazer que cor-
respondem aos interesses das pessoas idosas,
de acordo com suas condigdes biopsicossociais.

— A obrigatoriedade de locais de lazer adequa-
dos as necessidades das pessoas idosas em todo
os centros soclais urbanos e entidades asseme-
lhadas.

— Oincentivo aos programas de turismo e lazer
para 1dosos.

—O engajamento dos grupos de idosos em
todas as programacdes de entidades sociais exis-
tentes nas comunidades: CS{, associagbes de
moradores, associag@o civicas religiosas, filantré-
picas e outras assemelhadas.

—A inclusdo obrigatéria, nos curriculos das
escolas publicas e privadas, de nogdes bésicas
de Geriatria e Gerontologia. A medida concorrera
para a criagdo de uma nova mentalidade sobre
avelhice, estimularé a integragéo e a participagao
dos idosos na familia e na sociedade, permitindo,
ainda, que todos os profissionais, na aplicagéo
de seus conhecimentos especificos, considerem
as necessidades proprias desse grupo etério.

Direito ao Atendimento por Parte
de Entidades Sociais

— A destinagéo de recursos financeiros e técni-
cos necessarios ao bom funcionamento das enti-
dades contratadas, ainda a titulo precério, com
vistas & celebragao de convénios e contratos.
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—A melhoria do padréo técnico-assistencial
das entidades sociais filantrépicas mediante ajuda
e em equipamento, pessoal, reformas e adapta-
¢oes, 1sengdo de impostos e outras.

~—O treinamento de profissionais, pessoal de
apoio e voluntérios, visando a4 melhoria da presta-
¢éo de servigos.

— A simplificacéo, pela FLBA — Fundagéo Le-
gido Brasileira de Assisténcia do processo de cre-
denciamento das entidades sociais de atendimen-
to &s pessoas idosas obrigadas ou néo. Para tanto,
faz-se necesséria a revisdo das normas para cre-
denciamento, acordos, contratos e a viabilizacao
de recursos técnicos, materiais e subsidios finan-
ceiros para melhoria do padréo técnico assisten-
cial e manutengéo dos programas das entidades
sociais de assiténcia a idosos.

Direito a Cidadania e 2 Comunidade Social.

—A utilizagdo de todos os meios de comuni-
cagdo social na divulgago dos direitos dos ido-
50s, seus movimentos, campanhas realizages,
congressos, seminérios, etc.

— A adogéo de medidas que garantam melho-
res condi¢bes de acesso aos recursos piiblicos
elou privadas: fila diante dos guichés do INPS,
INAMPS, bancos, etc.

IV — Conclusao e Propostas.

O grupo espera que com a elaboragao deste
documento, tenha levado a sua parcela de colabo-
ragdo para os 6rgdos responséveis a trabalha-
dores a nivel social do Estado do Parané, no que
se refere ao idoso.

Sabe-se que propostas levantadas para execu-
¢éo a curto prazo e setorizadas, nao fazem sentido
se ndo estiverem relacionadas ao contexto mator
Serao ineficazes a medida em que se fazneces-
séario uma modificagéo do prbprio contexto.

Também néo se pretende apresentar propostas
a nivel amplo sem pensar na realidade local, que
ora aponta a necessidade de medidas répidas e
especificas.

Desta forma, o documento explicita uma série
de consideragdes a respeito das politicas sociais
gue norteiam a ag@o do Estado e da Nagao, no
campo da terceira idade & medida em que reforga
as propostas do 1 forum Nacional de Gerontologia,
quanto aos Direitos a saude, trabatho, educagéo,
cultura e lazer, atendimento por parte das entida-
des sociais, cidadania e a comunidade social.
Considerando estas que viriam a evitar futura-
mente a superpopulagdo das instituicdes asilares
evidenciadas neste documento.

Com relagéo & realidade local, o grupo aponta
algumas medidas que viriam a contribuir na reso-
lucdo da problemaética, mais especificamente do
idoso asilado, considerando ser esta a participa-
¢&o do Estado entendido aqui, enquanto Funda-
¢&o de Promogéo Social do Parand — Promopar,
a nivel imediato, na adogéo de imedidas que res-
paldem o trabalho dos grupos voluntérios — enti-
dades particulares.

As necessidades levantadas no documento po-
demn ser divididas em:

1-— Quanto a pessoal capacitado para o tra-
balho;

O Quadro Il demonstra a inexisténcia de pes-
soal técnico, trabalhando junto a essas instituicoes
e a andlise geral dos quadros descreve a impossi-
bilidade das mesmas em providencié-los.

A proposta é dotar a regido de uma equipe
técnica, centralizada em Umuarama com area de
atuacao envolvendo o 12° e 13° Distrito Sanitério,
composta por profissionais de:

1 — Fisioterapia

1 — Terapia Ocupacional

1 — Servigo Social

1 — Enfermaria Padrdo

1 — Psicologia

1 — Geriatria

1 — Nutricionista.

Alguns desses profissionais existem na regiao
a nivel de Distritos Sanitérios da Fundagéo de
Satde Caetano Munhoz da Rocha como: enfer-
merro, assistente social, psicélogo, mas nao
atuam junto com essas instituigdes.

A adogéo desta medida, somada ao trabalho
desenvolvido pelas prefeituras municipats, junto
as quais se buscard a adequagdo dos servigos
prestados, contribuira para a elevagdo da quali-
dade do trabalho junto & populagdo da terceira
1dade e, consequentemente, sua promogao.

2 — Quanto ao recurso financeiro.

Como demonstra o Quadro |, o Estado subven-
ciona 13,5% das vagas existentes nas instituicées
asilares com um percentual mensal de Cz$
151,00 (cento e cingilenta e um cruzados). Se-
gundo o grupo, este valor ndo cobre a metade
do custo de cada vaga no més

O auxilio financeiro do Estado diz respeito so-
mente & manutengdo do idoso, esquecendo-se
da necessidade de respaldo programa de trabalho
Junto a essa populagéo

A proposta do grupo neste sentido é:

—Um aumento de ndmeros de vagas conve-
niadas, conforme a necessidade decada institui-
géo,

— Per capita correspondente 2 realidade;

— Financiamento de projetos alternados, extra
-— subvengao social;

—Isencgéo de taxas de &gua, luz e telefone;

—Autonomia financeira para as unidades da
Promopar.

Desta forma o Estado estaria mais presente
no ftrabalho junto ac idoso paranaense, respal-
dando as iniciativas particulares, permitindo-lhes
apresentar um trabalho qualitativo.

Abusca da municipalizacéo das ages tera con-
tinuidade, através de discussdes e andlises dos
questionamentos levantados no I forum Nacional
de Gerontologia; na realidade vivenciada em cada
municipio no trabalho junto ao idoso asilado ou
néo; na continuidade deste grupo, ora composto
por representantes de instituicdes, mas que se
pretende abrir para todos aqueles envolvidos com
tal problemética, e no envolvimento das Prefer-
turas Municipais no trato desta questéo.

3 — Quanto ao equipamento.

1 — Carro a disposigdo da equipe proposta;

1 — Atendimento as necessidade imediatas senti-
das pelas instituigdes a nivel de camas, colchdes,
utensilios domésticos, cobertores, lengéis, etc.

4 — Quanto a politica social para o idoso.

-—Reformulagéo ou adequagao das estruturas,
instituigdes e sistemas as exigéncias da efetivagao
da prépnia politica social elaborada, conforme a
necessidade da realidade.

5 — Quanto a politica de satde.

— Que a secretaria se Satde de Estado assuma
o deficiente mental, para que estes desocupem

o lugar dos idosos, sobrecarregando a instituigéo,
ou contribua com o trabalho destas.

V — Referéncia Bibliogréfica

1 — CHIARIZIA, Grazia. A agdo dos técnicos an-
tes o direito dos idosos in “Senecta, Merc”, vol.
8, n° 3, 1985;

2 —1Férum Nacional de Gerontologia Social-
Carta dos Direitos dos Idosos no Estado do Cearé.

3 —PEREIRA, P.AP. Paiva, LD.C. A Politica So-
cial e a Questdo da Pobreza no Brasil, in Servigo
Social e Sociedade, Sao Paulo, n° 5, 1981

V1 — Bibliografia

1 — Documento de Asilo de Campo Mou-
rao;

2 — Levantamento da situacao dos asilos
pertencentes a area de atuacao da unidade
regional de apucarana. — Lar Beneficente
Frederico Ozanan, Assistente Social — So-
lange Santa Rosa — Iporéa — PR — Lar Benefi-
cente Frederico Ozanan, Presidente — Anténio
Osorio Marques — Ipora — PR. Promopar, Uni-
dade Regional de Umuarama — Laura de Carva-
lho Rosa — Coordenadora — Lar B. Séo Vicente
de Paula — Walter Sucupira — Procurador.

ANEXOS
ANEXO 1

Carta dos direitos dos idosos
no Estado do Ceara

No que se refere a situagdo da pessoa idosa
no Brasil, os participantes do | forum Nacional
de Gerontologia Social identificaram:

1. A precariedade de consciéncia dos pré-
prios idosos no tocante a seus direitos e deveres.

2. Ainsensibilidade da familia e da sociedade
quanto as necessidades da pessoa idosa, tais co-
mo: a cidadania, participagéo social, satide, convi-
véncia, vida afetiva, atividade produtiva, previdén-
cia, aposentadoria, educagéo, habitagao, trans-
portes, seguranga material, financeira e lazer.

3. A consequente marginalizagdo deste grupo
etario.

4. A insuficiente implementacéo da Politica
Socal para o Idoso, elaborada em 1977 pela Se-
cretaria de Assisténcia Social do Ministério da Pre-
vidéncia e Assisténcia Sociak

5. A inexissténcia de um 6érgéo coordenador
das agoes destinadas as pessoas idosas;

6. A insuficiente participagédo das pessoas
idosas na tomada de decisGes, em assunto que
Jhes digam respeito e na execugéo de tais deci-
soes.

Pelos motivos apresentados, os participantes
do | Férum Nacional de Gerontologia Social rei-
vindicam, por considerarem de direito do idoso:

—a adogédo de medidas garantindo a inser¢ao
das pessoas idosas na sociedade como um todo;

—a efetiva implementacdo da Politica Social
para Idosos em todo territério nacional, atengéo
especial deve ser dada as comunidades interio-
ranos habitadas, sobretudo, por idosos e criangas;

—a definigdo do organismo responsével pela
coordenagdo dos programas destinados as pes-
soas idosas nos niveis Federal, Estadual e Muni-
cipal.

No que se refere aos direitos em éreas especi-
ficas, os participantes do | Férum Nacional de
Gerontologia Social, entre outros, reconhecem o
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direito & satide, o direito & protecéo e a assisténcia
social, o direito ao trabalho, o direito a educagéo,
a cultura e ao lazer, o direito ao atendimento por
partes de entidades sociais e, finalmente, o direito
a participagdo social, & cidadania e & comuni-
cacao social. Algumas reivindicagdes exemphfi-
caram as necessidades das pessoas idosas de
cada uma dessas areas:

I. Direito a satide

As pessoas 1dosas tém direito a preservagéo
da salide fisica, mental e social Porisso, os partici-
pantes do | Férum Nacional de Gerontologia So-
cial, rewvindicam:

1. O funcionamento dos servicos de salde
das éreas federal, estaduais e municipais em siste-
ma integrado.

2. Aincluséo dos idosos carentes na clientela
atendida pelo Ministério da Satide na distribuicao
de alimentos bésicos a cargo do PSA — Plano
de Suplementagéo Alimentar

3. A defini¢do pelo Governo Federal, da situa-
¢éo da Central de Medicamentos — CEME, bem
como o atendimento em quantidade suficiente
de medicamentos béasicos, de acordo com as ne-
cessidades das diversas regibes brasileiras Forne-
cimento de medicamentos basicos a entidades
sociais que abrigam idosos e que possuem servi-
¢o médico

4. A implantacao,pela Previdéncia Social, de
ambulatérios que garantem o pronto atendimento
as pessoas idosas em servicos de prevengao,
diagnéstico e tratamento médico, odontoldgico,
psicolégico e social.

5. O atendimento médico-domiciliar de ur-
géncia (a exemplo do ex-S8ANDU) para pessoas
com mais de 65 anos de idade

6. O atendimento as pessoas idosas em servi-
¢os de reabilitagéo, com vistas & recuperago fisi-
ca, mental e a sua reintegracdo social.

7. A criagao de servicos de atendimento de
enfermagem no domicilio para reduzir o nimero
de internagbes, evitando o afastamento do con-
vivio da familia e os efeitos negativos que, muitas
vezes, decorrermn das internagdes.

8. A reserva de leitos nos Hospitais Gerais da
Previdéncia Social e conveniados, para pessoas
portadoras-de doengas crénicas e para convales-
centes, assim como a resetva, nos hospitais espe-
cializados, para portadores de esclerose cerebral

9. A inclusdo no orgamento da Previdéncia
Social, de verbas para pagamento das despesas
de transfusdes de sangue de idosos carentes.

10 O fornecimento, pelos hospitais previden-
ciérios, de ambuléncias para transporte de pes-
soas idosas com dificuldades de locomogéo.

11 O atendimento as necessidades de apare-
lho ortopédico, de prétese e 6rtese, para idosos
carentes.

IIl Direito a protecio-e a assisténcia social

As pessoas idosas témn direfto & protecéo e
a assisténcia social como dever do Estado, e uma
renda mensal garantindo a sua sobrevivéncia em
padrdes dignos. Os participantes do | Férum Na-
cional de Gerontologia Social denunciam a precé-
ria situagdo econdmica da grande maioria das
pessoas idosas no Brasil e, por isso, reivindicam:

1. A adogéo, pela Previdéncia Social, de um
critério segundo o qual nenhum beneficio por
ela prestado seja inferior no salério minimo.

2. Aintensificagéo, pela Previdéncia Social, de
seus Programas de Divulgacao de modo a garan-
tir &s pessoas 1dosas o acesso as informagodes
necesséarias a reivindicagées de seus direitos.

3 O pagamento ao aposentado — com tem-
po integral de servico — de importéncia 1gual
a média dos salérios percebidos no tltimo ano
de trabalho. Para efeito de célculo, os saldrios
devem ser corrngidos pelos indices de inflagdo
dos dltimos doze meses de atividade do contri-
tuinte.

4. O reajustamento de pensbes e aposenta-
dorias concedidas ha mais tempo de modo a
corrigir as distorgoes que resultaram das normas
adotadas, nos Ulimos anos, para conssegéo de
beneficios pela Previdéncia Social. O atual sistema
resulta no achatamento das pensoes e aposen-
tadorias e apena, sobretudo, os que, hé mais tem-
po, deixaram de trabalhar.

5. O reajustamento de pensdes e aposenta-
dora pelos indeces aplicados para os trabalha-
dores em atividades.

6. A extensdo do auxilio funeral aocs ampa-
rados pela Lei 6 179/74, que criou a Renda Mensal
Vitalicia.

7 A utlizagao dos recursos do Finsocial, de
loterias e outras para manutencéo e expanséo
de programas sociais (oficiais e/ou particulares)
ja existentes

8 A gratuidade nos transportes urbanos (oni-
bus, trens e metrés) para os maiores de 65 anos,
em todo o pais, aposentados ou ndo

9. A criagao de condigbes ambientais garan-
tindo a participagéo do 1doso na vida comunitana,
como, por exemplo, a contrugdo de rampas, de-
graus mais baixos nos melos de transportes e
normas de relacionamento com 0s idosos

10. O criterioso estudo dos problemas de mo-
radia que, frequentemente, atinge as pessoas ido-
saseCriagdo do auxilic-aluguel para idosos caren-
tes quando residindo sozinhos, assegurando mo-
radia condigna Criagdo de moradia para idosos
em conjuntos habitacionais, com 4reas de servigo
comum, viabilizando o convivio e a participacéo
em atividades domeésticas, favorecendo a ajuda
mutua e evitando a segregagdo em asilos.

IV Direito ao trabalho

As pessoas idosas tém direito ao trabalho. Por
isso os participantes do | Frum Nacional de Ge-
rontologia reivindicam:

1. aextingdo do limite de idade para concur-
sos de ingresso no mercado de trabalho, tanto
na éarea publica quanto na iniciativa privada;

2. O estabelecimento de san¢bes contra 6r-
gaos e empresas que desrespeitem esse direito.

3. Acriagao de programas de preparacgéo pa-
ra aposentadora por parte de organismos publi-
cos, empresas estatais e privadas;

4. O incentivo a empresas particulares para
a realizacao de tais programas.

V Direito a Educacdo, a Cultura e ao La-
zer

As pessoas idosas tém direito & educagéo, a
cultura e ao lazer, tem direito, ainda, ao usufruto
de todos os bens culturais que o estagio atual
da humanidade j& produziu. Por isso, os partici-
pantes do [ Férum Nacional de Gerontologia So-
cial reivindicam:

1. A criagdo de oportunidades de manifes-
tacdo nas diferentes formas e em beneficio da

Nagéo, do enorme potencial acumulado pelos
mais vividos;

2. A utilizagdo de métodos especiais de edu-
cacéo, dentro da realidade econdmico-social dos
grupos atendidos;

3 A criagdo de oportunidades de lazer que
correspondam aos interesses das pessoas 1dosas,
de acordos com suas condi¢des biopsicos—so-
ciais;

4. Aa obrigatonedade de locais de lazer ade-
quados as necessidades das pessoas idosas em
todos os centros sociais urbanos e entidades asse-
melhadas,

5. O incentivo aos programas de turismo e
lazer para idosos;

6 O engajamento dos grupos de idosos em
todas as programagdes de entidades sociais exis-
tentes nas comunidades: CS(, associagbes de
moradores, associagdes civicas, religiosas, filon-
trépicas e outras assemelhadas;

7. A inclusao obrigatéria, nos curriculos das
escolas publicas e privadas, de nogbes bésicas
de geriatnia e gerontologia. A medida concorreré
para a criagdo de uma nova mentalidade sobre
a velhice, estmularé a integragéo e a participagao
dos 1dosos na familia e na sociedade, permitindo,
ainda, que todos os profissionais, na aplicagédo
de seus conhecimentos especificos, considerem

as necessidades préprias desse grupo etério.

V1. Direito ao atendimento por parte de en-
tidades sociais

As pessoas idosas tém direito ao bom atendi-
mento por parte das entidades eociais a elas desti-
nadas Por 1sso, os participantes do | Férum Na-
cional de Gerontologia Social reivindicam:

1 Adestinagéo de recursos financeiros e téc-
nicos necessérios ao born funcionameénto das en-
tidades contratadas, ainda a tftulo precario, com
vistas & celebragéo de convénio/contratos;

2. A melhoria do padréo técnico-assistencial
das entidades sociais filantrépicas mediante ajuda
em equipamento, pessoal, reforma e adaptagoes,
isengdo de impostos e outras;

3. O treinamento de profissionais, pessoal de
apoio e voluntérios, visando & melhoria da presta-
¢do de servigos;

4. Oreconhecimento e a valorizagio do traba-
tho desenvolvido pelas entidades sociais filantrd-
picas de forma concreta, na prestagéo de ajuda
e atendimento a suas necessidades;

5. A simplificagéo, pela FLBA — Fundagéo
Brasileira de Assisténcia do processo de creden-
ciamento das entidades sociais de atendimento
as pessoas Idosas — abrigadas ou n&o. Para tanto,
faz-se necessério a revisao das normas para cre-
denciamento/acordos/contraios e a viabilizagao
de recursos técnicos, materiais e subsidios finan-
ceiros para melhoria do padréo térmico-assisten-
cial e manutengéo dos programas das entidaes
soclais de assiténcia a Idosos;

6. A inclus&o do atendimento a pessoas ido-
sas nos programas desenvolvidos pelo SESC —
Servigo Social do Comeércio — e pelo SES] —
Servigo Social da Indastria — em todos os Esta-
dos da Federagéo.

VII. Direito a cidadania e & comunicagio so-
cial

As pessoas idosas tém direito & cidadania e
a comunicagéo social. Por isso, os participantes
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do | Férum Nacional de Gerontologia Social reco-
mendam:

1 Aunido de pessoas idosas em associagées
que visem a defesa de seus direitos e ao exercicio
de seus deveres;

2. A participacéo das pessoas idosas em mo-
vimentos comunitarios, que busquem a melhoria
dos servigos da propria comunidade;

3. Aexecugdo, por pessoas idosas, de diferen-
tes tarefas em caréter voluntéario e sem obrgato-
riedade de horario;

4. O exercicio do voto nos niveis federal, esta-
dual e municipal;

5 a utilizagdo de todos os metos de comuni-
cagéo social da divulgagéo dos direitos dos ido-
sos, seus movimentos, campanhas, realizages,
congressos, seminarios, etc

6. A adogdo de medidas que garantam me-
lhores condi¢bes de acesso aos recursos publicos
e/ou privados, filas diante dos guichés do INPS;
INAMPS, bancos, etc.

7. A cnagéo de uma Delegacia Especial para
atendimento a pessoas idosas viimas de violén-
cias ou envolvidas em conflitos de natureza po-
licial;

ANEXO 2

Muito importante atualmente é que Todos os
Profissionais que trabalham com pessoas ido-
sas conhegam um pouco sobre o Direito que
beneficia este ptiblico. A presente reportagem pu-
blicada em “Senecta”, publicagdo da MERCK S.A.
(Ano 8 — Vol. 8 — n° 3/85), embora focalizando
a importéancia do médico estar 1dentificado com
alegislacdo envolvendo envelhecimento e a velhi-
ce, deve-se estender aos ASSISTENTES SO-
CIAIS, PSICOLOGOS, TERAPEUTAS OCUPA-
CIONAIS, NUTRICIONISTAS, FISIOTERAPEU-
TAS, ENFERMEIROS e até mesmo ADVOGA-
DOS. Orientar os idosos é importante — um
dever de todos nés

(Texto e fotos de Grazia Chiarizia)

A acao dos técnicos ante
o direito dos idosos

Quase todo cidadao é capaz de citar alguma
lei que protege criangas. E em relacéo aos velhos?
Nossa legislagéo € incompleta? E completa. Isto
é, contém dispositivos que protegem especifica-
mente os idosos, mas falta informagao? Se essas
informagbes sdo necessérias para a populagéo
em geral para os médicos que trabalham com
pacientes de idade avancada tornam-se ainda
mais importantes. A relagdo médico/paciente ido-
so, tanto quanto aquela médico/crianga, é bem
mais complexa do que a comum exigindo muitas
vezes, conhecimentos que extrapolam a éarea da
Medicina. Pelo que se tem visto nos dltimos even-
tos médicos, felizmente, Direito e Medicina pare-
cem cada vez mais unidos em benéficio dos ido-
sos. Essa relagéo foi discutida com o advogado
Fléavio da Silva Fernandes, de Campinas (SP), que
hé varios anos se dedica & Gerontologia Social.
Além disso, trazemos as opinides de mais dois
profissionais que, em sua longa experiéncia, tam-
bém de vida, se tornaram nacionalmente conhe-
cidos e respeitados: Sobral Pinto e José Thomaz
Nabuco.

SENECTA — Como repercute a situacio
do idoso em nossa legislagao?

Flavio 8. Fernandes — A sociedade ao que
parece, sente que existem problemas individuais
relacionados ao envelhecimento, nao percebendo
que a questdo ja envolve um niimero elevado
e crescente de pessoas. A expansao rapida do
agrupamento mais velho da populagao esté a exi-
gir que a situagéo seja efetivamente incluida nas
preocupagdes da polftica social do Pafs. As gran-
des transformagoes sociais, tal como acontecem
em tantos paises, exigem que a legislagéo nacio-
nal estabeleca principios e normas, colocados o
mais perto possivel da realidade vivenciada. Assim
como Direito ndo permanece indiferente diante
da crianga, do jovem e do adulto, urge que entre
nés o legislador tenha sensibilidade e adquira
consciéncia desse fato que, negligenciado, em
poucos anos poderé converter-se em mais um
problema a transformar a paz social que se recla-
ma para o desenvolvimento normal do Pais. O
desafio da velhice é algo muito sério, questéo,
também, de justiga social.

SENECTA — Num dos encontros de Geria-
tria e Gerontologia, em Brasilia houve uma
expressao sua —“a revolugao dos idosos po-
deri acontecer em breve”. Exatamente o que
podera acontecer?

Flavio S. Fernandes — A pretexto da crise
previdénciéria, que se vem arrastando ha muitos
anos, o Governo néo tem dado ateng&o aos pro-
blemas dos aposentados Tem havido, mesmo
uma certa insensibilidade frente &s necessidades
vitais da populagdo inativa, que é numerosa e
ja assume contornos de minoria sacrificada e até
oprimida. Cabe ao Estado criar reestruturar e
atualizar as instituigbes juridicas para que assegu-
rem atengéo integral as pessoas 1dosas, oferen-
cendo-lhes cobertura, para que tenham qualidade
de vida. Sentindo a indiferenga dos setores decis6-
rios, em vérios Estados os idosos ja tém suas
associacoes e federagdes que comegam a formar
um lobby que se esté fortalecendo e caminha
para transformar-se em organizagdo nacional,
responsével pela cobranca dos direitos funda-
mentais e legitimos, ndo s6 dos aposentados mas,
também, dos idosos em geral.

SENECTA — O tema direito do idoso vem
sendo, cada vez mais, incluido em eventos
de Geriatria e Gerontologia...

Flivio 8. Fernandes — Dentro da Xl Confe-
réncia Internacional de Gerontologia, realizada em
Roma em outubro de 1984, promogio do Centre
International de Gerontologie Social e da ONU,
houve toda uma jornada especialmente dedicada
ao Direito, mobilizando juristas internacionais e
especialistas em diferentes campos da atividade
humana para discutir o assunto. Na América Lati-
na, o assunto foi pela primeira vez enfocado num
plenério especilizado dentro do IV Congresso Bra-
sileiro de Geriatria e Gerontologia, realizado con-
comitantemente com o 1l Congresso Latino-A-
mericano de Gerontologia e Geriatria. Coube ao
médico Rufino Arevalo Paris, do Paraguai, trazer
adebate tao importante tema, dizendo: “O médico
em geral e o geriatra, em particular, durante o
exercicio de sua profissao, sdo testemunhas de
muitos casos de idosos que padecem injusticas

e internamento compusorio em lares e asilos para
velhos, aspectos a margem do problema assisten-
cial especifico, incidindo sobre a condigédo huma-
na". Isso foi dito em Porto Alegre, em maio de
1976, e é uma verdade que continua percepfivel,
claramente exposto ha América do Sul, na Europa
e nos Estados Unidos, como verificamos bem
hé pouco, em Roma. Todos esses tépicos recebe-
ram recomendagOes especiais da Assembléia
Mundial sobre o Envelhecimento, em 1982.

SENECTA — Para o médico é muito ittil
ter informagoes também sobre a legislacdao
que pode proteger seus pacientes idosos.
Como se processa essa relagdo?

Flavio S. Fernandes — Geralmente a familia
tem nteresse em expor a situacéo de seu idoso
ao médico e, mais do que palavras, espera agbes
que resolvam o caso, para que possa suportar
melhor o problema que enfrenta. Nem sempre
o caso é simples e, na maioria das vezes, ndo
se conta tudo o que esta acontecendo... Frequen-
temente a situag@o assume feicdo mais grave,
quando os faliliares insistemn em que pais ou avés,
esclerosados senis ou caducos, sdo agressivos
e oferecem riscos aos demais, s@o exibicionistas,
escandalizam ou séo esbanjadores — sendo ex-
plorados e enganados 14 fora, em prejuizo dos
filhos, netos... A tudo isso segue-se consulta, su-
gestdes e até pressao, no sentido de que o velho
seja internado em instituto para doentes mentais.
Hé necessidade de se lembrar que o médico, mui-
tas vezes, tanto quanto um sacerdote, ao adquirir
a confinaga do paciente, gragas & boa comuni-
cacao, ouve suas queixas e criticas contra o trata-
mento que lhe dispensam filhos, noras, genros,
netos etc. Com freqliéncia os idosos dizem que
s@o colocados na prépria casa em regime de ver-
dadeiro carcere privado, por se negarem a assinar
documentos que dariam aos parentas o controle
ou mesmo a posse de suas propriedades e bens.
Em depoimentos transmitidos em asilos, muitos
velhos contam como foram ali abandonados,
através de diferentes subterfigios, embora tendo
parentes vivos que sequer os visitam, impedindo
de forma cruel o contato até com os netos que,
por certo, sdo informados de que os avés ja ndo
estdo vivos. No comum das vezes, a cupidez é
a grande responsével por esses dramas desuma-
nos — no lar como nas instituiges de abrigo.
Se o profissional médico conhecer certas leis, tera
condigbes de esclarecer alguns pontos criticos
da questao, impedindo injusticas e fazendo os
familiares sentirem a gravidade e os riscos de
seu comportamento.

SENECTA — Poderia mencionar alguns
desses conhecimentos que ajudariam a es-
clarecer pontos criticos?

Flavio S. Fernandes — A legislagéo brasileira,
embora incompleta como a de tantos outros pai-
ses, tem medidas de prevengéo contra tais burlas
e escamoteages lesivas aos idosos. O Cédigo
Penal registra pena de reclusao para quem
“privar alguém de sua liberdade, mediante se-
questro ou cércere privado™ (art. 148) ou para
quem constranger outra pessoa, “mediante vio-
léncia ou grave ameaga, com intuito de obter para
si ou para outrern vantagens econdmica indevida”
(art. 158; pune com detengdo aqueles que recor-
rem a violéncia ou grave ameaga, depois de the
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haver reduzido a capacidade de resisténcia (art.
1486), como pune, também eventual ameaga “por
palavra, escrito ou gesto — ou outro meijo simbé-
lico, capaz de causar mal injusto ou grave” (art.
147). Sempre que a vitima for ascendente (pai
ou avé, inclusive tio) a pena sera agravada. A
lei deveria ser mais clara, enunciando de for-
ma explicita, os atentados contra os idosos.
E crime, igualmente, deixar de prover a subsis-
téncia do ascendente invélido ou fisicamente
combalido, n&o lhe proporcionando os recursos
necessarios ou faltando ao pagamento da pensao
alimenticia judicialmente fixada e, da mesma for-
ma, sem justa causa, deixar de socorrer ascen-
dente gravemente enfermo (art 244).

Importante dar divulgacé@o ao fato de que é
contravengao penal “receber em estabelecimento
psiquiétrico, e nele internar, sem as formalidades
legais, pessoa apresentada como doente mental”.
Ha multas que atingem os responsaveis pelo ato,
isto &, tanto os profissionais que recomendam
ou pactuem com a situagdo, como os institutos
que acolham essas pessoas, sem comunicagao
da ocorréncia & autoridade competente (Lei das
Contravengoes Penais, arts. 22 e 23). A interdicéo,
que é com freqiiéncia pretendida por parentes,
deve ser requerida pelo outro conjuge ou parente
mais préximo — e o juiz deve pessoalmente exa-
minar o caso, investigando a incapaciade alegada,
inclusive, ouvindo profissionais (Cédigo Civil, arts.
447 e 450).

E bom lembrar que as pessoas idosas tém me-
do de reclamar e mesmo de denunciar esse tipo
de humilhagées. Sentem pavor de serem vitimas
de outros tratamentos desumanos. Esperam, de
fato, que a familia reveja esse antagonismo —
o que dificilmente acontece.

Sobral Pinto: O amparo ao velho incumbe
& sua familia. O Estado deveria intervir com
cariter supletivo.

“Entendo que o amparo ao velho in-
cumbe & sua familia. Deve de ser feito,
nesse sentido, no seio das familas, inde-
pendentemente de sua condigdo social,
largo, esclarecido e firme ensinamento e
pregagao.

Todavia, é inegéavel que, nessa &rea, ha
uma série de velhos que vive ao desam-
paro de suas familias, pela ocorréncia de
fatores, alheios as vezes &s proprias fami-
lias, como exemplo, situag@o financeira
precaria. Em tal hipétese, o Estado deve
intervir, mas com caréter de intervengéo
supletiva, isto é, néo podendo a familia,
por motivos alheios & sua vontade, cuidar
de seus velhos, deve o Estado, através de
legislagéo prépria, amparar o velho, dan-
do-lhe o que necessita para viver com tran-
quilidade. A Constituicdo Federal e a Lei
de Previdéncia mandam amparar a velhice.
Mas ndo h4, entre nés, uma legislagéo sis-
tematica de amparo ao velho, cuja famflia
néo pode assisti-lo como ele precisa. Essa
legislagéo supletiva, a que acima me referi
nao existe.”

SENECTA — Quer dizer, entio, que existe
no Brasil uma legislacao que protege a velhi-
ce, mas deveria ser ampliada, atualizada?

Flavio 8. Fernandes — Exatamente por saber
que a legislagdo correspondente 4 velhice existe,

mas ainda é deficiente, porque nao tem acompa-
nhado as transformagbes dinamicas da vida mo-
derna, o médico pode ser um participante ativo
das medidas que promovam maior bem-estar,
seguranca e dignidade das pessoas idosas Os
aspectos sociais que afetam a qualidade de vida
dos que envelhecem tem que ser encarados de
frente, apontados e consertados. O médico tem
condigdes de contribuir para que se crie uma
sociedade melhor para a terceira idade Nao deve
se conduzir como o avestruz, escondendo a cabe-
¢a, quando tiver oportunidade de esclarecer, ad-
vertir e impedir injusticas contra esse agrupamen-
to humano indefeso, incapaz de se defender por
sl mesmo.

SENECTA — E quanto ao Direito Assisten-
cial, como se situa o idoso?

Flavio S. Fernandes — Hé uma grande e
grave injustiga. Pode-se ver, inclusive que
a Constituicdo Brasileira, de 1969 — que é
a vigente — no capitulo que trata da familia,
da educacéo e da cultura (art. 176, paragrafo
4°),diz que “lei especial dispora sobre a assis-
téncia & maternidade, & inféncia e & adolescéncia
e sobre a educagéo dos excepcionais”. O legis-
lador esqueceu-se, ndo se preocupou com a velhi-
ce — que, como consequencia do lapso, ndo
figura de fato nas programagdes do Estado. Co-
mo a Constituicao & omissa, tudo que diz res-
peito ao velho, no Brasil, esté para ser feito. Contu-
do, o censo nacional de 1970 ja mostrava
4.700.000 pessoas com mais de 60 anos de idade.
Falta de informag&o, insensibilidade ou a crenga
de que um pais com metade de sua populagédo
jovemn nao precisa pensar nos que envelhecem?
Pouca matéria proposta no legislativo tem releva-
do real preocupagéo (e identificagao) com a velhi-
ce. Em conferéncia especial em Brasilia, durante
o Semindrio Naciopal de Estratégias de politica
Social para o Idoso no Brasil (outubro de 1976),
o renomado jurista e médico Antbnio Cesarino
Junior fez uma adverténcia: leis, decretos, porta-
rias e regulamentos ocasionam muitas vezes in-
justicas contra aposentados e idosos, porque tem
faltado aos responséaveis pela elaboracao de tais
documentos uma assisténcia técnica gerontologi-
ca-geridtrica Talvez por isso a Emenda Constitu-
cional n° 12 depois convertida no art. 166 de nossa
Constituicdo n&o estendeu as pessoas idosas
os beneficios concedidos para melhorar as condi-
¢Oes sociais e a integragéo dos excepcionais: edu-
cagao especial e gratuita, assisténcia, reabilitado
e reinser¢d@o na vida social € econdmica do Pafs;
proibicéo de discriminagéo, inclusive quanto ao
trabalho, servigos pdblicos e salérios; possibili-
dade de acesso a edificios e logradouros publicos.

SENECTA — O que o senhor recomendaria
ao médico quando ele sente que pode inter-
vir junto a uma famiilia para evitar abusos?

Flavio S. Fernandes — Poder-se-ia dizer que
néo é esse o papel do médico. Mas quando pres-
sentir que pessoas idosas estdo sendo vitimas
de abandono material ou de determinados tipos
de bloqueios ou ages negativas dentro da propria
farnilia, 0 médico, de acordo com o relaciona-
mento que tenha, pode fazer alguns lembretes
altamente validos, principalmente, se & amigo da
casa;

— Percebendo que a familia ndo ampara (ou
assiste) devidamente seu velho e ele foi chamado
numa emergéncia, por um fato excepcional, pode
lembrar (e até advertir) que, de acordo com o
Cbdigo Penal, os maus tratos e violéncia (art. 147),
como a negativa de proporcionar alimentos aos
parentes idosos (Cédigo Civl, art. 396 e seguin-
tes), podem acarretar dores de cabega; pais ido-
s0s e outros parentes podem até ir & Justica.

— Ouvindo as queixas do-velho o médico tera
condi¢oes de informar que a obstrugéo e cercea-
mento & vontade dos idosos, através do amen-
drontamento, causando-lhes danos ou fazendo
ameagas, inclusive arrebatando-lhes seus bens,
& problema criminal! (Cédigo Penal, art 158 e
cédigo Civil, art 88.)

— Quando o profissional constatar que pes-
soas idosas séo portadoras de enfermidades gra-
ves ou que, diante da conduta dos filhos e outros
parentes, apresentam sintomas de perturbagdo
mental, poderia lembrar que os responséveis es-
tao incursos nas penas tanto do Cédigo Penal
(art. 244) como do Cédigo Civil (art. 1 744).

— Sempre é bom conversar com o idoso,
se possivel a s6s. Muitas vezes severificard que
a conduta esquisita do velho pai ou da mée, que
ja criou os filhos, nada mais que a vontade de
se casar novamente e isso transtorna os mogos
geralmente pelo temor de que os bens do parente
idosos lhe escapem do alcance... Na verdade, os
herdeiros j& s&o protegidos pelo art. 258 do Cédi-
go Civil, no qual se estipula que é obrigatéria
a separagdo de bens do maior de 60 anos e da
maior de 50 anos. A palavra equilibrada do mé-
dico é muito importante em casos dessa natureza,
porque é capaz de reforgar, inclusive, a unidade
familiar.

SENECTA — E quando o trabalho é desen-
volvido em asilos?

Flavio S. Fernandes — Quando solicitados
a trabalhar em asilos, como contratados ou volun-
tarios, os médicos podem contribuir eficiente-
mente para a humanizagdo dessas instituigGes.
E essencial lutar para manter sempre o mais laci-
do possivel o velho colocado no asilo. Nesse esta-
do sera possivel conhecé-lo, ouvi-lo e entendé-lo,
eliminando qualquer tipo de burla ou esbulho que
esteja sendo cometido contra o idoso. Ja& foram
identificados casos de homens e mulheres
de idade avancadas que ha tempo perderam
o contato com familiares que sequer os visi-
tam ou deixam registro de seus enderecos
para necessidade de eventuais contatos. Es-
ses casos podem estar inseridos no arttigo 482
(Cédigo Penal) que enuncia— “estando o idoso
desaparecido, em lugar incerto, por mais de cinco
anos, pode-se abrir a suceséo quando o mesmo
tiver mais de 80 anos de idade” O velho “desapa-
recido” pode ser um dos milhares colocados em
asflos, em poucos anos convertido numa figura
que quase ninguém conseguira identificar porque
a instituicdo tipo “depésito de velhos” muda o
individuo desde sua imagem até o condiciona-
mento biopsicolégico. Muitos acabam sendo se-
pultados como indigentes. A classe médica tem
mostrado interesse em que sejam criadas normas
e diretrizes oficiais para o funcionamento de asi-
los, clinicas geriatricas e institutos de psiquiatria,
A falta dessas normas gera abusos e atengdes
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deficientes, improvisadas e subumanas como se
encontram em muitos estabelecimentos.

SENECTA — O que poderia ser feito, de
mais urgente, pelo menos para que 0s pré-
prios idosos tomassem conhecimento de
seus direitos?

Flavio 8. Fernandes — No Brasil de hoje
seria conveniente cogitarmos da elaboragéo de
um Cédigo do idoso. Seria um documento desti-
nado a concentar e dar forma as leis, portarias
regulamentos e decretos que existemn e atingem
os velhos, escondidos no texto frio da lei atras
do vocabulo “ascendentes”, alids, bem pouco
usado. Nao se trataria apenas de unificar o que
ja existe, mas, interpretando a legislacéo e a juris-
prudéncia, criar e afirmar novos preceitos, quando
caminhamos para ter dez milhdes de pessoas
com mais de 60 anos, entre 1985 e 1986. Um
bom modelo seria a Consolidagéo das Leis da
Previdéncia Social — que é um livreto simples
e de facil consulta. O Cédigo do Idoso ensejaria
colocar em linguagem popular e sem mistérios
o que hoje configura a nossa Politica Social para
a Terceira Idade, oferecendo subsidios para que
a futura Assembléia Nacional Constituinte possa
incluir na Carta Magna a questéo tanto do envelhe-
cimento como da velhice, porque um pais néo
se faz apenas de criangas e de mogos. Os idosos
representam hoje uma questdo para o Estado
resolver. A situagao desse grupo interessa a gover-
nantes e governados. Os mogos — ja se tem
comprovado — t&ém medo de envelhecer, porque
é um mau negdcio ser velho em nosso Pafs, atual-
mente. Os meios de comunicagéo (rédio, jornal
e TV) tém os velhos um publico fiel e hes pode-
riam oferecer muitas informagdes tteis, o que
ainda n@o acontece, lamentavelmente.

Flavio da Silva Fernandes, 56 anos, é bacharel
em direito e socidlogo, especializado em desen-
volvimento da comunidade e gerontologia social
Ha 12 anos milita nessa area e ja tém miameros
trabalhos publicados. E membro da comisséo de
Gerontologia da Sociedade Brasileira de Geriatria
e Gerontologia (SBGG), responsavel pelo Centro
de Documentagdo da 3* Idade do SESC-Cam-
pinas, Presidente da Comissdo Municipal do Idoso
e do Lar dos Velhinhos de Campinas, atuando,
ainda, como professor convidado em nove Facul-
dades do Estado de Séo Paulo. Em 1982 partici-
pou, como Delegado da SBGG, do Férum de
Organizagoes. Nao-Governamentais sobre o En-
velhecimento, em Viena, e em outubro de 1984,
apresentou um trabalho sobre o Idoso na Legis-
lagédo Brasileira, na XI Conferéncia Internacional
de Gerontologia Social, em Roma, a convite das
organizagdes promotoras (Centre International de
Gerontologie Sociedale (ONU)

LAR BENEFICENTE
FREDERICO OZANAM
IPORA — PARANA

“PROJETO DE SUI?SiDIOS PARA
OPERACIONALIZACAO DA PR_ATICA
NO MUNICIPIO DE IPORA”

“Ha no homem, desde sua origem, um
poder cerebral inato de reflexéo e liberdade,
mas ele se desenvolve sendo pela cultura
no meio da linguagem.”
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1. Identificacdo

1.1 Instituigdo:

Lar Beneficente Frederico Ozanam

1.2 Endereco:

Rua XV de Novembro, S/N

1.2.1 Telefone:

(0446) 52-1260

1.2.2  Municipio:

Ipora

1.23 Estado.

Parana

1.3 Responséavel Administrativo;

Anténio Osério Marques

Membro da Sociedade Sao Vicente de Pau-
la

1.3.1 Responsével Técnico:

Solange Santa Rosa

Assistente Social

14 Entidade Executora:

Lar Beneficente Frederico Ozanam

15 Entdade para Recursos de Apoio:

Prefeitura Municipal de Ipora

Fundagéo Promocéo Social do Paranad —
PROMOPAR

16 Entidade Mantenedora:

Sociedade Sao Vicente de Paula — Vicen-
tinos

2. Introdugao

O Municipio de Ipor&, conta com 35.000
mil habitantes, 20% desta populagéo esté si-
tuada na faixa etéria de 55 & 75 anos.

Em relagéo, a esta faixa etéria, o Governo
bem como as autoridades competentes pou-
co se preocupam com o idoso, esquecen-
do-o a ponto de subsidiar programas que
nao atende as necessidades desta classe.
Deixando, em sua maioria de considerar que
quem construiu este pafs que hoje somos,
foi o jovem de ontem que é o idoso de hoje,
enfim ele é o “engenheiro” da atual realidade
brasileira é parte integrante da histéria da
humanidade. E o qual deveria ser incluido
tanto a nivel de constituigéo brasileira tendo
deveres e direitos, como as outras faixas eta-
rias; sendo elaborados planos, programas e

projetos que incentive as atividades da pro-
mogéao social, de desmistificacao da sua si-
tuagdo fisico-social que engendra a margina-
lizagdo no contexto sécio-politico da socie-
dade capitalista, assim justificamos a nossa
preocupagdo com o futuro do nosso pre-
sente (O Idoso) propondo projeto que corres-
ponda com a necessidade do idoso de reali-
zar atividades e de lazer para que este conti-
nue a informar os jovens com a sua expe-
riéncia para aperfeicoamento dos recursos
humanos e materiais. Para envolvimento en-
tre as faixas etérias.

3. Justificagao

Este documento foi elaborado em virtude
das necessidades levantadas na prética coti-
diana do Lar Frederico Ozanam, pertencente
ao Municipio de Ipora que faz parte da Unida-
de Regional da PROMOPAR (Fundagéo de
Promogéao Social do Parané); Unidade Regio-
nal de Umuarama.

E, tem objetivo de documentar a prética
vivenciada em asilo. Enunciando dificulda-
des e apresentando propostas que venham
a contemplar a classe do idoso, através de
Politicas Sociais — Servicos Sociais que
atendam as necessidades da comunidade de
forma mais abrangente. Isto, significa enten-
der, o idoso néo apenas aquele institucio-
nalizado mas 0 que estd nas ruas ou em
sua prépria moradia, com suas especifici-
dades e reais necessidades.

Este levantamento se procedeu da seguin-
te forma, houve contatos com pessoas a co-
munidade que se interessava por lazer. E,
assim resolvemos realizar um baile de idosos
na prépria comunidade. Incentivando os ido-
sos do Lar a participarem. Através destes
contatos pudemos coletar dados como: defi-
ciéncias de recursos humanos e materiais
no Lar Frederico Ozanam dentre outros as-
pectos que discorremos a seguir.

3.1. Situagao da Saide

O idoso é pessoa fisica, como qualquer
individuo, com sua especificidade, inclusive
por fazer parte de um sistema que o margi-
naliza, ndo valorizando o seu condicionamen-
to fisico, pela prépria interpretagéo do que
seja a velhice.

Seu atendimento & nivel municipal, é defa-
sado, nao hé atendimento continuo, nem ha
uma terapia ocupacional, tampouco h fisio-
terapia, e umn trabalho preventivo da enferma-
gem e/ou outros técnicos & nivel de comuni-
dade. Ndo ha uma politica de satide que enfa-
tize e credibilize este trabalho, promovendo-o
enquanto ser humano competente e criador.

3.2 Situagao Fisica

O terreno do Lar Frederico Ozanam tem
uma dreade 12.250 m e desta 2.100 m estdo
ocupados pelo prédio do Lar.

Este é constituido por:

— Capela;

— Horta;

— Galinheiro;

— Chiqueiro de Porco;

— Campo de Futebol;

— Residéncia do Gerente do Lar;

— Almoxarifado;

— Lavanderia;
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— Cozinha;

~— Refeitério;

— 4 quartos femininos;

— 8 quartos masculinos;

— Sala de costura (passa roupa)

— Farmécia;

— 3 Banheiros com ducha F.;

— 2 Banheiros com ducha M,

— 3 Banheiros sem ducha F.;

— 3 Banheiros sem ducha M,

3.3. Situagéo de Lazer

O Lar Frederico Ozanam, como muitas
realidades asilares nao tem atividades ocupa-
cionais que despertem interesse do 1doso,
fazendo com que ele se motive a fazer e ensi-
nar se concentrando em seus problemas e,
conseqilentemente sem ter com quem dis-
cutir, se deprime e se definha. Por esta razdo
existe a necessidade de um terapeuta ocupa-
cional.

Demonstrativo Ocupacional da Estrutura
Fisica do Lar de Ipora.

— Numeros de vagas: 32

— Vagas ocupadas: 32

— Vagas Conveniadas: 9

— Vagas Conv. Ocupadas: 9

— N° de Funcionérios: 4

-—Ne de Técnicos: 1

4. Objetivos

4.1. Gerak

— Discutir a situagéo sécio-econdmico e
politico do Idoso.

4.2. Especificos:

. Desenvolver atividades que venham opor-
tunizar a sua Criatividade.

. Criar condigbes especificas entre os ido-
$0s no sentido de pertencer a uma famlia.

. Propiciar a realizagao pessoal através de
vérias atividades de lazer, desportivas, cursos,
leituras, etc., para sua promogéo social na
comunidade de Ipora.

- Enfatizar o trabalho sécio-educativo para
a sua formagéo politica.

. Oportunizar o intercambio entre os lares
efou grupos de idosos

. Criar um espago que venha a atender
as necessidades de leitura dos idosos, com
mesas para jogos.

. Incentivar a comunidade a participar de
atividades no Lar e motivar os idosos do Lar,
a participarem de atividades na comunidade.

. Estimular bio-psico-socialmente o idoso
em suas atividades pelos técnicos da éarea
como:

— Fisioterapeuta;

— Enfermeira;

— Psicéloga;

~— Terapeuta Ocupacional;

. Organizar palestras para técnicos e idosos
sobre gerontologia social.

. Orientar os idosos institucionalizados ou
néo dos direjitos e deveres constitucio-
nalmente previsto na Constituigdo Nacional
Brasileira.

. Organizar visitas domiciliares aos paren-
tes de idosos para despertar o seu interesse
em relacdo a senilidade.

5. Metas

Conforme os objetivos propostos, as me-
tas a serem atingidas de forma geral é a pro-
mogdo social do Idoso e seu bem-estar de

forma a atender suas expectativas e as da
comunidade.

6. Recursos

6.1. Recursos Humanos:

2 lavadeiras,

. 1 cozinheira,

. 1 gerente,

. Vicentinos (voluntéarios).

6.2. Recursos Técnicos de Instituigdes:

. 1 assistente social (Prefeitura);

. 1 psicéloga (Prefeitura);

. 1 agrébnomo (ACARPA);

1 veterinério (ACARPA);
1 médico (SAMAM).

7. Conclusao

Conforme os dados relatados anterior-
mente, existe no Lar diversificados tipos de
deficiéncia, tanto financeira, quanto técnica,
o que traz insuficiéncias de sadde, lazer, de
sorte, fisica, dentre outras. A apresentagao
desta problemaética exige anélise e proposi-
¢Oes para que um novo quadro de realidade
se constitua.

Em virtude dos dados apresentados e da
realidade vivenciada no Lar, nés integrantes
de uma comunidade da qual tem por mem-
bros idosos, reivindicamos: recursos hurna-
nos (técnicos), materiais, financeiros e politi-
cos. Pois, a partir do momento que sentimos
que uma facgdo da populagio estd sendo
esquecida, devemos lutar para que efetiva-
mente algo acontega. Ndo podemos, diante
da realidade do idoso frente a atual realidade
sécio-econémico-politico e cultural deixar de
propor alternativas de agdo que venham a
promover os idosos. Assim, apresentaremos
a seguir nossas propostas.

8. Propostas

— Isengéo de taxas de &gua, luz e telefone;

~— Autonomia financeira para as unidades
regionais da PROMOPAR;

— Aumento da subvengéo por vagas con-
veniadas e, aumento de vagas pela PROMO-
PAR;

— Ajuda de custo para materiais de consu-
mo como: combustivel, colchées, utensilios
domésticos, cobertores, lengdis;

— Financiamento de projetos alternativos
especificos, para subsidiar a prética asilar,
extra-subvengéo;

— Remanejamento de uma equipe técni-
ca, composta por: Assistente Social; Fisiote-
rapeuta; Geriatra; Nutricionista; Enfermeira
Padréo; Terapeuta Ocupacional, Psicdloga,
Dentista; Educagéo Fisica; situada no Centro
Social Urbano que atenda as instituigoes de
Bem-Estar Social do Municipio de Ipord, in-
clusive o Asilo.

— Criagéo de um setor que distribua ali-
mentagéo para idosos institucionalizados ou
ndo institucionalizados.

9. Referéncia bibliogréfica

1. Chiarizia, Grazia A agéo dos técnicos Ante
o Direito dos Idosos. In: “Senecta, Merck” vol
8, n° 3, 1985;

2. | Férum Nacional de Gerontologia Social
— Carta dos Direitos dos Idosos no Estado do
Cearé

10. Bibliografia

o As Classes Sociais Urbanas e o Envelheci-
mento — SESC (Servigo Social do Comércio);

e As Imagens da Velhice: Algumas Reflexdes
— Sesc;

o Cartas dos Direitos dos ldosos no Estado
do Ceara — [ Férum Nacional de Gerontologia
Social;

o Chiarizia, gracia A Agdo dos Técnicos ante
o/ direito do idoso, Séo Paulo, 1985;

o Currie, G. O cuidados dos velhos — Prética
Médica Geral;

o Dias, Tércio Gongalves & Silva, Nelci Lopes.
Teatro como instrumento de reflexes sobre a
realidade Social — Curitiba, 1986;

e Divisdo de Assisténcia ao Excepcional e ao
ldoso-— DAEIl— Ministério da Previdéncia e Assis-
téncia Social — Fundag&o Legido Brasileira de
Assisténcia;

o Leite, Celso Barroso. A Previdéncia Social e
a aposentadoria no Brasil, curso de Formagao
em Gerontologia Social, Rio de Janeiro, 1986;

o Levantamento da Situagéo dos Asilos perten-
centes a area de atuagdo da Unidade Regional
de Apucarana;

o Magalhées, Dirceu Nogueira. O problema da
velhice e/ as classes médias urbanas, Rio de Janei-
ro, 1982;

o Netto, Anténio Jordao. Politica Social para
3*idade Aula Ministrada no curso de Gerontologia
Social, Rio de Janeiro, 1985;

¢ Netto, Antonio Jordéao et Alii. Relat6rio sobre
a situagéo atual do Programa PRO-IDOSO. Sao
Paulo — 1982; .
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cine Cecil —/ Test book of Medicine. p. 25;

e Texto Remocgar a velhice “Dia Mundial da
Satide” — 7 de Abril de 1982;

Responsaveis pela elaboragéo deste Projeto fo-
ram. Presidente do Lar Beneficente Frederico
Ozanam — Antonio, Osério Marques; Assistente
Social — Solange Santa Rosa; trés funciendrios
do lar, vinte e trés idosos do Lar e os idosos
do grupo de idosos da cidade de Ipora.

Ipord, 11 de fevereiro de 1987. — Antonio
Osério Marques, Presidente — Solange Santa
Rosa, assistente Social segue-se assinaturas

Lar Séo Vicente de Paulo

Umuarana — PR

Umuarama, 9 de janeiro de 1987
Nome da entidade: Lar S&o Vicente de Paulo
Enderego: Rodovia PR-323
Cidade: Umuarama
Telefone; 23-1273
Caixa Postal 781

Documentos

CGC 76.283.589/0001-44

Declaragées de utilidade pubhca

a) Prefeitura Municipal de Umuarama — Lei
e 479/78

b) Gov. do Estado doParand—Lein°6.775/75

¢) Governo Federal — Decreto n° 88.747/83

Registro Cart. Tit. ¢ Documentos, Livro PJ n°
— 010, em 22-11-1967, sob o n° 706.

Registro CNSS n° 202.855/68.

Finalidade da entidade: Abrigo em regime de
internato total para idosos sem familia e abando-
nados (pobres). .

Pequeno histérico da entidade: Esta entida-
de destinada ao idoso nem sempre atende apenas
pessoas velhas.

Dos seus asilados em ntimero de 270 a quanti-
dade de 108 ndo séo idosos, 87 séo paraliticos,
13 s@o cegos, 24 sdo surdos-mudos, 63 sdo defi-
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clentes mentais Muitos deste asilados foram des-
pejados por seus familiares nesta cidade sem que
os préprios abandonados saibam dar referéncias
de onde procediam.

Devido a mistura de pessoas idosas e pessoas
anormais neste Lar convivem elas relativamente
bem.

Origem: Teve esta entidade origem em 1967,
levados os seus fundadores (os vicentinos) pelo
é&xodo rural dos plantadores de café devido a gea-
da de 1965 Vinham familias interras, desempre-
gadas e desoladas para as cidades maiores, pois
seus patroes deseshimulados resolveram substi-
tuir o cafezal por pastagens.

Nao tendo onde morar, fixaram-se nas constru-
¢oes paralisadas ou construiam com resto de ma-
deiras seus barracos (inicio da favela)

Com fome, frio, sem higiene, etc., adoeciam.
Resolveram os vicentinos com a ajuda da Igreja
adquirir uma chécara, construir ali algumas casas
e abrigar nelas algumas familias mais carentes
para entdo fratd-las, recupera-las, conduzi-las a
lugares de trabalho.

Restituicdo da cafeicultura. Reanimados os do-
nos da terra, reativou-se a cafeicultura, retornando
para ela os colonos.

Ficaram os Idosos. Na cidade ficaram muitas
pessoas idosas que nao retornaram as lavouras,
outras que nao acompanharam os filhos para os
Estados do Norte do Pafs ou para grandes cida-
des./ Aos poucos perderam suas forgas e ficaram
desassistidos. Diante da nova realidade, os vicen-
tinos passaram a recolher pessoas idosas nas ca-
sinhas jé existentes na chécara. A partir de 1970
instituiu-se na chécara um asilo para pessoas ve-
lhas e desamparadas.

Este asilo cresceu e hoje sdo mais de 8.000
metros de area construida e constitui o asilo com
suas dependéncias, moradias para empregados,
barragéo para promogdes, granjas para animais,
etc. Isolamento. Para se isolar pessoas doentes
em estado irreversivel ou em coma esta-se cons-
truindo um pavilhdo com 212,5 m?

Adulto Incapaz Vérias foram as tentativas desta
entidade em construir em local separado, um lu-
gar para o abrigo de pessoas incapazes ou anor-
mais. Tentativas sem o apoio das autoridades
(Prefeito, Governador).

E este Lar uma grande nstituigédo, porém, so-
brevive quase que a custo da caridade da comu-
nidade com doagdes diversas e com sua partici-
pagao em promogodes festivas Sua equipe de vo-
luntérios é algo soberbo, capaz de realizar promo-
¢Oes as mais variadas e de boa qualidade. Desta-
camos churrascadas onde se prepara e consome
mais de 4.000kg de came num s6 almogo.

Quando esta entidade recebe enorme ajuda do
Estado, essa verba é nsuficiente para a manu-
tengdo de um més .

O Governo abandona. E notério e todos sabem
que o problema assistencial é da responsabilidade
do Governo No Brasil nao, também o Parana
néo sabe disso.

O velho trabalhou durante a vida toda, porém,
0 tnico valor que teve foi o imposto que gerou.

PROJETO N° 1
Assistencial
Atividade:
Recolher pessoas pobres sem moradia (idoso,
doente, incapaz)

Finalidade:

Dar ao internado condi¢des de vida (moradia,
ahlmentacéo, vestudrio, assisténcia médica, denta-
ria, farmacéutica, etc).

Estratégia:

Aceitar o assistido apos uma triagem que ateste
a necessidade do seu internamento como inicio
de uma solugéo.

Resultado a alcangar:

Restabelecer o recolhido, guia-lo ao encontro
e convivio com a sua familia, caso a tiver. Retorno
ao trabalho aquele que a isso tiver possibilidade
Conviver neste Lar em harmonia aquele que nao
conseguir outra alternativa.

O que ja se faz:

Todo asilado apenas é acelto apds constatar
que o seu recolhimento sera entre as solugdes
a melhor para a ocasido. Convivendo, o assistido
exp6e seus problemas, suas raizes, dai ser possivel
encaminha-lo a outros centros de assisténcia, aos
familiares, etc. Se é doente, submete-o a trata-
mento.

Muitos sdo os casos tidos sem recuperagao
que tiveram final feliz.

PROJETO N° 2
Producao.

Atividade:

Aproveitamento das potencialidades do interno
nos dias capazes, na ajuda de arrumacao, impeza
dos pavilhGes e pétios, na cozinha e na lavanderia.

O cultivo de roga, horta, cria de animais di-
versos.

Trabalhos manuais como bordados, toalhados,
objetos de madeira.

Finalidade:

Ocupagéo do tempo Terapia ocupacional, de-
senvolvimento da articulagéo e mental.

Estratégia:

Oferecer condigbes para que todo asilado ca-
paz possa desenvolver uma funcgéo, conforme a
sua aptidao.

Instalagdo de um recinto de trabalho (oficina,
etc...), também um lugar para a exposigéo e possi-
vel venda daquilo que produzir.

Premiagédo do asillado com o fruto da propria
produgao.

Dotar a granja de matrizes, sementes, equipa-
mentos, etc., para a melhoria de produgéo, utili-
zando de orientagbes técnicas de munitores.

Adquurir um sitio ou arrendar um terreno.

Resultado a alcancgar:

Reduzir despesas com a mao-de-obra no Lar.
Valorizar a capacidade de cada interno. Produzir
alimentos para a melhoria da alimentagéo.

Melhorar as condigbes de vida dos internos
com o resultado da produgao

Enaltecer junto a comunidade, fazé-lo sentir
que o velho ainda é util e que pode produzir.
Proporcionar a felicidade de que a horta, a vaca,
aroga, as galinhas e porcos sao frutos do préprio
trabalho e que também lhes pertencem.

O que ja se faz:

O trabalho proposto no item atividade é quase
que na totalidade realizado neste Lar. Temos cria
de suinos da methor quahldade, vacas leiteiras,
uma roga para a produgdo de ragado e granjas
para galinhas, porcos e vacas de bom padrdao
e técnica Tem-se ainda horta de bastante desen-
volvimento e produgéo. Na roga produz-se mitho
em vérios plantios durante o ano para silagem.

Até o tempo presente esta roga foi obtida através
de arrendamento de terras, isto durante os trés
ulimos anos Neste final de ano adquirrmos um
sitio de dez alqueires onde se desenvolvera agri-
cultura e pacuéria

Um ponto bastante falho e dificil de aglizé-lo
¢é o trabalho de artesanato, bordados, etc, ndo
possuimos monitor, nem contamos com a simpa-
tia dos asilados.

As atividades de rotina de uma residéncia, hm-
peza, arrumagao, cozinha e lavanderia séo realiza-
dos excelentemente

PROJETO N° 3
Lazer

Atividade:

Torneios de truco, domind, malhas, etc., valsas,
folclores, encenacao.

Formagaéo de liderangas e equipes

Recreacdo programada, caminhadas, cantigas
de roda, passeios, pique nique, visitas, etc

Finalidade:

Desenvolver a mente e o fisico do asilado. Esti-
mular a sua sociabilidade. Criar novos habitos
e bons costumes.

Estratégia:

Através de um monitor ou técnico organizar,
programar, orientar e executar ativdades em co-
mum e a gosto dos asilados e através deles

Competigoes por equipes internas e com outras
equipes de localidades diversas.

Visitar lugares, outras casas do género

Resultado a alcancar:

Fazer que o interno sinta a vida na velhice ou...
possa ser feliz.

O que ja se faz:

A ociosidade mata o velho. Se o asilado estiver
com saude e disposi¢do, o que mais ele quer
é movimentar-se (trabalhar, andar, movimentar-
se, jogar, divertir-se, etc...).

O lazer € num asilo uma obrigac&o para ocupar
o 1doso em movimento. Tem os asilados neste
Lar, algumas recreagdes:

a) jogos de baratho, malha e dominé a critério
deles;

b) duas mesas de esnuquinho;

¢) uma quadra de bocha, pouco usada porém.
Embora tenha sido construida a pedido deles,
poucos sao aqueles que praticam este jogo, quei-
xam-se que as bolas (bochas) séo pesadas;

d) tem eles um conjunto musical com varios
instrumentos, sendo os préprios asilados dirigen-
tes e musicos. Proporcionam eles momentos de
rara harmonia e beleza e até j& participaram de
festinhas a convite;

e) conta o Lar com um sistema de som nos
pavilhGes e pétios, por vérias vezes durante o dia
ouvem musicas, noticias, etc.;

f) varios sdo os aparelhos televisores instalados
para uso dos asilados;

g) através das equipes de vicentinos (mem-
bros do Lar), semanalmente sdo vanas as reu-
nides das quais os asilados participam, sdo ativi-
dades religiosas, recreativas, sociais, etc.;

h) destacamos de maior importéncia o lazer
proporcionado espontaneamente pelas intimeras
caravanas de visitantes (comunidades, estudan-
tes, famihas), que aparecem quase que diaria-
mente neste Lar. Estas equipes visitantes trazem
doces, brindes, conversam, cantam, dangam e,
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os asilados passam momentos descontraidos e
esquecem seus muitos problemas;

i) Passeios — estes de muita importancia, po-
rém, nem todos podem realiza-los, devido suas
doengas, estado fisicos, etc. Todo ano durante
a Exposigéo Feira Agropecudria, os asilados parti-
cipam de assistir o rodeio, visitarn 0s animais ex-
postos, etc. J& participaram de festivais com os
idosos da cidade no Clube do Vovd, onde compe-
tiram de jogos, dangas e apresentaram o seu con-
junto de musica.

PROJETO N 4
Saiide

Atividade:

Usar de medidas adequadas e sobre recomen-
dacéo médica.

Observar a alimentagé@o conveniente e nas ho-
ras certas. Nao fazer regime sem prescrigdo, nem
exceder nas comidas (moderar).

Exercicios para melhoria e principios de higie-
ne. Caminhadas, exercicios fisicos, movimentos
fisioterapicos com os idosos de acordo com o
seu condicionamento orgénico.

Finalidade:

Disciplinar o fisico e a mente. Estimular os ér-
géos vitais do asilado, motivé-lo para o prolonga-
mento da vida.

Estratégia:

Programar através de um técnico ou monitor
atividades fisioterapicas adequadamente.

Ensmar aos internos os valores dos alimentos
e seus cuidados. Motivé-los a beleza do corpo
e para o bemn assear.

Resultado a alcancgar:

Que o asilado levante cedo e contente. Néo
figue amuado pelos cantos e corredores, mas que
aproveitei bem todo o dia. Evite o atrofiamento.

O que ja se faz:

A Salde neste Lar é tratada apenas como
doenga, ndo se usando ainda nenhum recurso
preventivo. Nao possufmos os' recursos técnicos
humanos para desenvolver trabalhos propostos
neste projeto.

Nao possui também este Lar recursos materiais
e equipamentos nem instalagdes para trabalhos
fisioterapicos, exercitacéo muscular, etc.. Chegam
neste Lar, na maioria das vezes, os internos em
péssimo estado de saide. Emocionalmente
doentes, muitas vezes judiados e/ com fome, su-
jos, etc Assim que chegam sdo submetidos a
uma mudanca de comportamento de higiene.
Nem sempre se consegue motiva-los a melhorar,
muitos até se recusam ao banho diério, o asseio
do cabelo, o barbear. Com a normalidade da ali-
mentacdo em quantidade suficiente, em horério
certo, recuperam rapidamente as energias.

Algumas doengas sao curadas no proprio Lar
mediante a orientag@o do médico e atendimento
de enfermagem. Os problemas emocionais séo
amenizados assim que o asilado consegue adap-
tag&o e amizades com os demais internos e pes-
soal de servigo.

Héa porém aqueles mais dificeis, muitas vezes
nem se agregam.

Em caso de doengas graves é o asilado levado
aum hospital da cidade. Os casos leves tém aten-
dimento no préprio Lar com a orfentagdo do mé-
dico, cuidados pela equipe de enfermagem do
préprio Lar.

O trabatho de conduzir os asilados ao hospital
e ao dentista é feito por voluntérios (os vicentinos)
desta entidade Os passeios também séo realiza-
dos em companhia e condugdo dos membros
desta entidade.

PROJETO N° 5
Reivindicacoes m

A Assisténcia do incapaz e do idoso é de respon-
sabilidade do Estado, por isso reivindicamos:

a) ajuda técnica oferecendo pessoal especia-
lizado para atender a clientela asilada em todas
as suas necessidades.

Assistente social, geriatra; atendente de terapia
e fisioterapia; médico; dentista; enfermeiro, muni-
tor de trabalho e recreagéo; veiculo para trans-
porte;

b) ajuda visando de fato todos os asilados, ndo
apenas limitando uma certa quantidade deles e
tipos;

¢) acompanhamento do quadro efetivo dos in-
termos e o cumprimento do real e do correto
exercicio das finalidades de cada entidade;

d) ajuda financeira para a aquisicdo de alimen-
tos, medicamentos, maternial de impeza, vestua-
rio, agasalho, manutengéo, etc.

NB. — As ajudas dos itens A, B e C podem
também ser constituidas de dinheiro, obrigando-
se a entidade comprovar sua utilizacdo especifi-
camente.

PROJETO N° 6
Posto de Saiide Piblica do Estado

Ninguém é mais carente do que aquele que
se obriga ao atendimento de uma entidade assis-
tencial

Ninguém é mais fiscalizado e sujeito a prestar
contas do que faz, sen@o uma entidade assisten-
cial mantida por doacbes e vigiada pela comu-
nidade.

De ninguém se exige tanto sacrificio e tanta
abnegagao quanto — daquele que dé voluntaria-
mente a bem da coletividade todos os seus mo-
mentos de folga e muitas vezes dé até muito do
seu tempo util.

Nao se pode atribuir a quem trabatha e paga
os impostos também o peso da assisténcia social,
dando além do custeio também o trabalho gra-
tuito voluntariamente

Todo carente ou na sua maioria ja produziu
bastante, ja& pagou impostos. Néo se admite que
hoje ele inutilizado, doente, etc., venha a parecer
abandonado

Pede-se ao Estado que através dos seus Postos
de Saiide Pdblica atenda os necessitados (incapa-
zes, idosos, doentes, etc...), cumprindo assim um
dever.

Seja facilitado as entidades o encaminhamento
dos seus assistidos aos servigos médi..os, dentis-
tas, hospitais e medicarnentos. Mesmo os servicos
de transportes em ambulancias devera ser reali-
zado pelo Estado através dos seus Postos de Sau-
de Publica.

PROJETO N° 7
Previdéncia Social

Devera ser incluida e facilitada a toda a entidade
o acesso no atual sistema previdenciario, para
que todo asilado seja atendido. Que seja estabe-
lecido convénio ou credenciamento das entidades
nos programas de Satde e Beneficio, exemplo
AIS.

PROJETON 8
Centro Social Urbano (Prefeitura)y

O trabalho realizado pela entidades assisten-
clais € aquele que a rigor seria obrigacao do Go-
verno.

Compete ao Governo do muncipio, a prefei-
tura, através do seu Centro Social Urbano ou De-
partamento de Saide e Bem-Estar, atendendo
os assistidos de cada entidade com médico, den-
tista, hospital, medicamentos, etc

E ainda atribuigao e obrigagdo do Governo ou
prefeitura a ajuda de manutengédo (alimentagao,
vestuarios, medicamentos, etc..). Deve também
a prefeitura contratar equipe de pessoal técnico,
monitores etc, para as instrugbes de assisténcia
social

Murtas vezes as entidades ndo conseguem ins-
talar-se com edficio, equipamentos, etc ., assim,
tem a prefeitura ou o Estado o dever de auxilia-las
e sempre que necessario ajuda-las nas reformas,
ampliagdes, pinturas, etc

NB Com tudoe o que se pede ao Governo pelas
entidades particulares é pouco pelo tudo que elas
fazem

Numna entidade nao se paga Administragao, re-
duz-se o contingente de empregados, etc. Se tam-
bém a administragéo e o pessoal empregado fos-
se pago pelo Governo em caso de entidade assis-
tenciais do Estado ficaria multiplicada a despesa,
nem sempre com melhor resultado, sem contar
com os desgastes causados com a equipe de
direcdo e sevicos

Contam as entidades com a melhoria dos de-
partamentos do Governo que se destinam ao
atendimento assistencial.

Estes 6rgéos devem servir de apoio as entida-
des nao ser apenas fiscalizadora e ditadora de
normas sobre os voluntérios que fazem gratuita-
mente muito trabalho assistencial.

Saudagdes; — Luiz Petinati, Presidente

ASILO SAO FRANCISCO DE ASSIS

Reg. Secretaria de Saiide e Bem Estar Social
sob o n° 1037

Assisténcia e Amparo a Velhice
TAPIRA — PARANA

Ao Senhor Tapira, 5 de janeiro de 1987
Joédo Elisio Ferraz de Campos
MD. Governador do Estado

Cuntiba — PA

Senhor Governador

Nos, dirigentes do Asilo S&o Francisco de Assis
de Tapira, servimo-nos do presente para passar-
mos as maos de V. Ex® as reivindicagdes por nés
elaboradas em reunido de Diretoria desta Enti-
dade:

1) Isengao de taxas tais como luz, 4gua, telefone
€ outras.

2) Suprir os postos de satide de cada municipio
com medicamentos da CEME, para que os mes-
mos sejam fornecidos aos asilos, assim como
orientar os médicos para que sempre que possivel
for receitar aos internos tais medicamentos.

3) Capacitar os Distritos Sanitarios com fisiote-
rapeutas e estipular aos mesmo atendimentos,
escalonados a cada asilo de sua jurisdigao

4) Repassar recursos quer seja através do Pro-
mopar ou outra Secretaria de Estado que satisfaga
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realmente as necessidades bésicas de cada insti-
tuicdo.

5) Que o Estado crie algum tipo de ajuda indivi-
dual ao interno ndo aposentado.

6) Que o Estado procure se inteirar dos proble-
mas de casa asilo, visto que hoje os asilos existen-
tes sdo mantidos por Entidades Assistenciais sem
© menor conhecimento do Estado nem mesmo
interesse por tal situagéo

7) Que o Estado procure repassar recursos
também para a conservagéo dos asilos ja existen-
tes, visto que muitos deles se encontram com
suas instalagbes necessitando de reparos e sem
condi¢des de assim o fazerem devido ao alio cus-
to.

Ao nosso ver s@o estas as necessidades basicas,
€ claro que existe tantas outras, mas o zelo para
com estas satisfaria em parte.

Sendo o que nds tinhamos para o momento
aproveitamos o ensejo, para enviar-lhe nosso
abrago fraternal e amigo na certeza de gue sua
sensibilidade o faré refletir sobre o problema, que
ora nos aflige

Atenciosamente, — Francisco Perecin, Presi-
dente — Hélio Belter, Tesoureiro — Valderedo
Gomes dos Reis, Secretério.

SUGESTAO N° 11.337-9

INSTITUTO DE ARQUITETOS DO BRASIL
DEPARTAMENTO DE SAO PAULO

Sé&o Paulo, 10 de margo de 1987

Exm® Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes
Cémara dos Deputados
Brasilia

Senhor Deputado:

O Instituto de Arquitetos do Brasil, entidade re-
presentativa dos arquitetos brasileiros, ha mais
de 60 anos, sempre esteve presente nas lutas
do povo brasileiro em busca da liberdade e da
justica social em nosso pais.

Ainda em 1979, em reuni&o do Conselho Supe-
rior da entidade realizada em Natal, colocamos
como fundamental para o avango da sociedade
brasileira a convocagdo de uma Assembléia Na-
cional Constituinte, livre, democrética e soberana.

No momento em que se instala a Assembléia
Constituinte, com a tarefa de elaborar a nova Carta
Constitucional do Brasil, o IAB néo poderia deixar
de se posicionar levando ao conhecimento dos
Constituintes e da sociedade suas proposigdes
ligadas & arquitetura e ao exercicio da profissao
do arquiteto.

Assim é que, em outubro de 1986, aprovamos
na 75° Reunido do Conselho Superior realizada
em Curitiba o documento anexo, “O Arquiteto
e a Constituinte” que sintetiza nossas proposigdes,
relativas a trés aspectos a nosso ver fundamentais:

1. Estrutura de poderes, direitos e deveres do
cidadao;

2. habitagéo, meio ambiente natural e cons-
truido e a politica de ocupacéo do solo;

3. cultura e Tecnologia.

Esperando contar com o efetivo apoio de V.
Ex® a incluséo de nossas proposigdes na Nova
Constituigao Brasileira, colocamo-nos & disposi-
¢éo para quaisquer esclarecimentos e discusséo
das mesmas.

Cordialmente — Arg. Paulo Mendes da Ro-
cha, Presidente — Arq. Elisabete Franga — Se-
cretério Geral.

Introducéao

Em termos gerais, espera-se que uma consti-
tuiclo assegure os principios fundamentais de
justica e hiberdade e a dignidade plena de todo
o cidadao. Entretanto, sendo eles principios abs-
tratos, tém, evidentemente, diferentes expressoes
concretas, de acordo com os diferentes momen-
tos do processo social, onde tais principios dife-
rem em substancia e consisténcia de um segmen-
to social para outro. Dessa forma, uma consti-
tuicdo pode formula-los, simplesmente, como
principios abstratos, e assim se eximir de-parti-
cipar mais ativamente da luta pela definicdo dos
espagos concretos da sociedade; ou, ao contrério,
ser ela mesma um mstrumento dessa defini¢cao,
dessa luta. A hipétese mais vidvel serd aquela re-
sultante da correlagao de forcas sociais que inter-
ferem efetivamente no processo constituinte, in-
dependendo dos desejos setoriais por uma consti-
tuigdo genérica ou detalhada. Entretanto, os espa-
¢os conquistados pelos segmentos tradicional-
mente dominados da sociedade brasileira, por es-
tarem fracamente institucionalizados, dependem
de uma “declaragio contratual” clara, por via
constitucional.

Uma segunda questao de &mbito geral que se
coloca € a que se refere ao grau de contrato entre
texto constitucional e realidade social. Em outras
palavras, trata-se de definir a Constituigéo, ou en-
quanto “registro e garantia dos espagos conquis-
tados”, quando ela retrataria fielmente a relagéo
de forgas sociais vigentes em equilibrio no mo-
mento de sua formulagéo, ou enquanto “instru-
mento de mudanga”, quando entéo ela procuraria
se antecipar e projetar-se como arcabougo, no
interior do qual a instabilidade do equilibrio pre-
sente é reconhecida e o avango dos segmentos
ativos & antecipado. Ambas pressupde, a transito-
riedade do texto constitucional, embora os papéis
de um e de outro sejam diferentes: um tem valor
politico limitado ao acordo que reconhece uma
determinada diviséo de espagos, papéis e atribui-
¢Oes; outro assume o valor ideolégico que identi-
fica um processo.

Toda a importancia da discussdo da consti-
tuinte, compreendendo a escolha dos parlamen-
tares constituintes e do acompanhamento da ela-
boragéo do texto, reside af: o que somos, o que
temos e o que queremos. Convém destacar que
a Constituicao deveré representar as expectativas
da sociedade brasileira, sendo necessério subme-
ter a referendo popular os aspectos relativos &
soberania nacional, aos direitos e deveres dos ci-
dadéos e & ordem econdmica e socia!, assim co-
mo todas as propostas que ndo tenham sido apro-
vadas por trés quintos dos seus membros.

Consideramos também que téo ou até mesmo
mais importante que a esséncia, o contetdo do
texto constitucional, séo os instrumentos e meca-
nismos que héo de garantir o efetivo cumprimen-
to dos artigos contidos na Carta Magna. Sem es-
ses mecanismos claramente explicitados e com
efetiva forga de lei, a sociedade podera ver-se
diante de um texto constitucional que, mesmo
avangado, serd indcuo, pois o conjunto social ndo
dispora de instrumentos que garantam sua efefiva
aplicagéo.

I. Quanto a estrutura de poder, direitos e
deveres do cidadao

Entre os agpectos relevantes para a nova Cons-
tituicdo, destacamos os seguintes:
1. Estrutura de poder

a) O Legislativo, o Executivo e as organizagGes
populares

— Na divisdo dos poderes do Estado, o Legis-
lativo deve reassumir plenamente seus poderes
exclusivos de legislar o Executivo s6 de admi-
nistrar. O Legislativo define leis, politicas, aprova
programas e decide sobre as questbes e opgdes
do pais, o Executivo administra essas decisées

As fungées de fiscalizagdo do Legislativo sobre
o Executivo deverdo ser ampliadas, inclusive so-
bre a administragéo indirefa e empresas de eco-
nomia mista.

— A descentralizagdo do poder do Estado ¢
outro elemento fundamental do processo de de-
mocratizagdo do poder do Estado e da sociedade.
A partir do poder local, a participagdo da comu-
nidade é concreta, eficaz e possivel de ser fiscaliza-
dora e controladora.

— A democratizagdo da sociedade e do Estado
passa pela participagéo e controle nos metos de
produgéo e de poder.

—Todas as organizagées da sociedade civil,
particularmente os sindicatos e os pariidos politi-
cos, devem ter sua autonomia em relacéo ao Esta-
do plenamente assegurada

— Da mesma forma, reivindica-se que seja as-
segurado o direito a conjuntos expressivos de ci-
dadaos de apresentar projeto de lei a ser apre-
ciado pelo Poder Legislativo.

— Garantir o direito de agéo judicial a entidade
visando garantia coletiva de interesse difuso

—Em que pesem os principios acima expos-
tos, ressalta-se a necessidade de uma discussédo
ampla, democrética, com a participagao efetiva
de toda a sociedade brasileira, no sentido de defi-
nir qual o sistema de governo que responda as
expectativas do povo brasileiro, o presidencialis-
mo, o parlamentarismo, ou outras formas

b) Os partidos politicos

— A formagdo dos partidos politicos, sera livre,
respeitando o principio de que todo cidadao tera
direito a se associar liviemente a partidos poliicos
para participar de modo democrético na determi-
nagé&o da politica nacional.

¢) As Forgas Armadas

— Devem ser excluidas suas atuais atribuicbes
de execugéo de “politica de seguranga nacional”
e “garantia dos poderes constituidos, da lei e da
ordem”, explicitando que a fungéo das Forgas
Armadas seré tao-somente a de defender a patria
contra a agress&o externa, subordinada aos pode-
res constituidos e as instituigdes democraticas.
A retirada das atuais atribuigdes constitucionais
das Forgas Armadas decorre do principio, o qual
defendemos, de negagéo e repidia total & ideolo-
gia de seguranga nacional, expressa no aparato
institucional vigente.

2. Direitos e deveres do cidadao
a) Direitos fundamentais

— O povo brasileiro tem o direito fundamental
aliberdade, & igualdade e a0 meio ambiente propi-
cio ao seu pleno desenvolvimento e a obrigagao
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de preservar e conservar o ambiente para as gera-
cOes presentes e futuras.
b) Direito & informagéo e divulgagao

— Que sejam abertos os canais que assegurem
olivre e rdpido acesso das organizagdes populares
e de todo cidadéo, a qualquer érgao ou entidade
publica, para obter as informagdes verdadeiras
sobre todas as a¢des puiblicas em desenvolvimen-
to, objetivando a fiscalizagao, por parte da socie-
dade, através da participagdo em todos os niveis
no processo decisério e no controle das inter-
vengoes

¢) Direito ao trabatho

—A atual legislagdo do trabalho consubstan-
ciada na CLT, heranga do Estado Novo e com
as feicOes fascistas que a determinaram, persiste
até hoje. A tarefa que se coloca neste momento
constituinte é lutar por uma legislagéo do trabalho
adequada a uma sociedade com o grau de com-
plexidade e diversidade da sociedade brasileira
e condizente com uma ordem politica, econémica
e social, democrética da qual os trabalhadores
possam ativamente participar, assegurando seus
direitos e defendendo seus interesses no ambito
das relagdes de trabalho de forma organizada,
livre e legitima.

Os arquitetos, efiquanto categoria profigsional,
buscam romper com o corporativismo imposto
a sociedade pela estrutura sindical e se aliam aos
demais trabalhadores em suas aspiragées e reivin-
dicagoes imediatas e histéricas expressas pelo
movimento sindical brasileiro. Nao havera verda-
deira democracia politica sem a sustentagéo de
uma ordem democratica no &mbito do unverso
do trabalho, cujas premissas sdo a liberdade e
autonomia sindical e o direito de greve, que deve-
réo estar explicitadas no capitulo das liberdades
sociais da Constituigéo.

Deveréo ser assegurados para a conquista da
liberdade sindical:

1. O direito dos trabalhadores de, sem distin-
¢éo de qualquer espécie, constituirem, indepen-
dentemente de autorizagdo prévia, organizagdo
de sua escolha, assim como se filiarem a estas
organizagdes, sob a Unica condi¢éo de se confor-
marem com os estatutos das mesmas

2. Tais organizagdes terao o direito de elaborar
seus estatutos e regimentos administrativos, de
eleger livremente seus representantes, de orga-
nizar sua gestéo e de formular um programa de
acgdo. As autoridades puUblicas deveréo abster-se
de qualquer interveng@o que possa limitar esse
direito ou entravar seu exercicio legal.

3. Tais organizacdes néo estdo sujeitas a disso-
lugéo ou suspenséo por via administrativa.

4, As organizagOes dos trabalhadores poderéo
constituir federagbes ou confederagbes e teréo
direito de se filiar as organizag6es internacionais
de trabalhadores e empregadores.

A livre associagao sindical dos trabalhadores
€ necessariamente estendida aos funcionérios pt-
blicos. Com estas bases, os trabalhadores pode-
réo se organizar independentemente, formular o
seu projeto de organizacao sindical desde o nivel
bésico da empresa até a central nacional, inclusive
tendo em vista os procedimentos necessérios pa-
ra a transicdo da estrutura vigente para a nova
estrutura.

E, assim organizados, poderéao lutar com maior
eficacla na defesa dos direitos e interesses das
suas categorias e da classe como um todo, nas
negociagbes com o empresariado e sem a mnter-
mediacao do Estado. Na busca da resolucao dos
conflitos entre o capital e o trabalho, ndo pela
sua eliminacao, mas por compromisso que, ao
lado da manutengéo e ampliagao de direitos asse-
gurados ao trabalhador, permita a convivéncia di-
néamica dos contrarios, de respeito & autonomia
coletiva dos grupos sociais em jogo, da fungéo
social da propriedade, da legalidade. .

E o instrumento de luta dos trabalhadores é
a greve, que a lei ndo pode considerar um delito
ou crime, nem restringir ou condicionar o seu
exercicio ao cumprimento de deveres ou 6nus

Deve ser assegurada a todos os trabalhadores
e funcionérios publicos, de qualquer género ou
categoria, a liberdade de paralisar, coletivamente,
a prestagéo de trabalho ou do servigo funcional.

Com um sindicato livre, com o direito de greve
assegurado, os trabalhadores terdo, diante do ca-
pital, parcela dominante do sistema vigente, pre-
senga e forga significaivamente maiores para a
negociagdo, o acordo e o compromisso. Seréo
as negociagdes coletivas do trabalho (sem a inge-
réncia do Estado, vale ressaltar, pois o arbitra-
mento compulsério por parte da Justica do Traba-
lho é Incompativel com a iberdade de negociagao
coletiva) que estabelecerdo, a cada conflito, um
novo pacto social. E seré pelas negociagdes cole-
tivas — ou contrato coletivo de trabalho — que
superaremos os contratos individuais e suas clau-
sulas escorchantes Deverd também a Constitui-
cao assegurar os direitos fundamentais do traba-
thador, os que asseguram as condi¢cbes minimas
de reprodugéo da forga de trabalho do trabalhador
e sua famfha e lhe déem possibihidade de acesso
aos bens e servicos para uma vida digna.

Séao direitos fundamentais do trabalhador:

a) O direito ao trabalho e a sua digna e justa
remuneragao, com fixagdo de um salario minimo
em bases reais, tanto para aqueles do setor priva-
do, como os servidores e funcionarios publicos.

Entende-se por salario minimo a remuneragéo
necesséana para custear as necessidades basicas
de um trabalhador e seus dependentes, incluin-
do-se os segumtes itens:

1.1. alimentagéo e higiene;
1.2 morada,

1 3. transporte;

1.4 ducagéo;

1.5. satde;

1,6. vestuério;

1.7. lazer.

b) Salério-desemprego sem limitagdes impostas
pela atual regulamentagéo em vigor

c) Indenizagdo por demissdo sem justa causa,
reformulando o FGTS, visando & garantia do em-
prego contra a despedida arbitréria & proibigéo
de despedidas coletivas.

d) Jornada de frabalho nao excedente a oito ho-
ras, com intervalo para descanso, até o méaximo
de quarenta horas semanais e pagamento de ho-
ras extra até o maximo de duas horas por dia,
no dobro de remuneragéo normal

e) Proibicéo de diferenga de salarios e de crité-
rios de admisséo por motivo de sexo, cor ou esta-
do civil.

f) Salério noturno superior ao diurno

g) Repouso semanal remunerado

h) Férias anuais remuneradas.

i) Aposentadoria aos trinta anos de trabalho, sem
prejuizo salarial, e garantia a todo cidadéo, a partir
de sessenta anos de idade, de um salario que
assegure a sua sobrevivéncia

J) Descanso remunerado de gestante antes e
apds o parto sem prejufzo de salério.

Trabalho técnico

Ao trabalho técnico também devem ser assegu-
rados direitos especificos, comc as atribuigdes
profissionais definidas em lej conforme a forma-

.¢@o académica, a auto-regulamentagéo e fiscali-

zagdo do exercicio profissional, a autonomia inte-
lectual e técnica dos profissionais, o salario-mi-
nimo profissional.

A nivel constitucional deve ser assegurado o
livre exercicio de atividade, oficio ou profisséo,
observadas as condi¢coes de habilitagdo que a lei
estabelecer. E a lei devera estabelecer o direito
ao trabalho em é&reas especificas de sua conpe-
téncia, em estreita vinculagdo com sua formagéo,
superando a atual situacdio em que as atribuigées
séo fixadas ao nivel de regulamentagdo por um
conselho interprofissional (caso dos arquitetos,
engenheiros, agrbnomos e outros).

Quanto & autonomia profissional no exercicio
profissional no exercicio da arquitetura, teremos
que nos posicionar sobre a responsabilidade téc-
nica, o direito autoral, o parecer técnico etc.

E também sobre a democratizagéo das oportu-
nidades de trabalho através do concurso ptblico
para admissao a cargos na administragdo do Es-
tado, a ndo concorréncia de precos para projetos,
a transparéncia dos procedimentos para contra-
tacdo de servicos.

[

a) Direito a educagao

~—E preciso reafirmar o principio da democra-
tizagéo do ensino, com igualdade de oportuni-
dade de acesso para toda a populagéo brasileira.
O ensino puablico e gratuito, em todos os niveis,
é a forma de assegurar esse direito.

— A qualidade do ensino dever4 ser permanen-
temente pelo curriculo e pela metodologia adota-
dos. O ensino, em todos os niveis, deveré preparar
o individuo para:

— Exercer a prépria cidadania, ha plenitude do
conceito, seja como responsével por um conjunto
de obrigagbes perante a sociedade e o Estado,
seja como sujeito de um elenco de direitos e prer-
rogativas, em face desse mesmo Estado e a socie-
dade.

Constituir-se em um agente de transformagéo
social, comprometido, de fato, com a superagédo
das caréncias e das injusticas sociais € ndo com
permanéncia e reprodugéo das condigbes atuais.

Valorizagéao do trabalho do profissional do ensi-
no é indispensével; seja no tocante & remune-
ragéo, seja quanto as condi¢des de formagéo,
treinamento e desenvolvimento na fungao

E ainda necessério que a escala abra espacos
para a interac@o aluno-professor-familia, median-
te um relacionamento permanente e democratico
desses trés agentes do processo educativo.

b) Garantias do cidadao

Que as disposigbes constitucionais sejam apli-
céveis através de agbes executivas passiveis de
serem usadas pelos cidadéos, garantindo o efetivo
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cumprimento dos direitos adquiridos na Cons-
tituicao

A autoridade publica tem a obrigagéo de garan-
tir os direitos e liberdade ao cidadéo e este tem
o direito de resistir as ordens de agdes que contra-
riern estes direitos e liberdades.

¢) Responsabilidades do cidadao

— Devem ser as responsabilidades fundamen-
tais do cidaddo quanto a habitagéo, meio am-
biente construfdo, cidade de propriedade: a pri-
meira € a 6bvia observancia da lei, que é a submis-
sdo do individuo ao coletivo; a segunda é a guarda
que ele deve exercer sobre a condigéo da cidade,
a efetiva fiscalizagdo dos atos praticados na cida-
de, sejam dele préprio, da comunidade ou do
Estado; em terceiro, na gestao da cidade, ou seja,
a sua participagdo nos processos de deciséo e
de controle sobre a cidade.

.Quanto a habitagéo e o meio ambiente na-
tural e construido e a propnedade do solo
urbano e rural .

1. a habitagio

Embora néo restem duividas a respetto da con-
veniéncia de se ter formulado o direito a habita-
¢&o, ele ndo & um direito concretamente adquirido
por todos, o que nos déa a dimens&o tragica da
realidade nacional. O direito & habitagéo, educa-
¢ao e saiude deve ser tratado no mesmo nivel
de importancia. A precariedade em que vivern
parcelas significativas da populag@o permite pre-
ver que a consequéncia direta da formulagédo do
direito a habitacéo e sua verificagdo material é
a mobilizagdo de grandes massas de recursos
técnicos e financeiros, além de mecanismos juri-
dico-institucionais. Assim como o direito & habita-
¢éo esté sujeito a interesse muitas vezes divergen-
tes, de diversos segmentos sociais A sua expres-
sédo na Constituicdo implica a articulagao dos inte-
resses favordvels e a superagdo dos interesses
contrarios.

Cabe ao Estado estabelecer uma politica urba-
na que garanta o direito de moradia a todo cida-
dao, prevalecendo, também neste caso, a fungdo
social de propriedades sobre o direito privado,
entendendo-se por direito 4 moradia nao apenas
o acesso a casa, mas também & infra-estrutura
¢ aos servicos urbanos. Essa politica deve, portan-
to, ver a habitacéo integrada ao contexto urbano
e néo de forma isolada (produgao de unidades).

A questao habitacional ndo podera ser soluci-
nada segundo uma 6ptica exclusivamente bancé-
ria, mas deve ser abordada com enfoque social
que garanta subsidios a populagao de baixarenda,
que néo pode arcar com os custos reais da habi-
tacéo.

Para isso se faz necesséria a elaboragdo de uma
politica habitacional que privilegie a estocagem
de terra urbana e a produgéo em massa de habita-
¢&o de caréter social.

Essa politica habitacional deve, ainda, favorecer
outras formas de acesso a habitagédo que nao
a casa prépria, como, por exemplo, a produgédo
de habitagédo popular para aluguel (sendo o Esta-
do o senhorio), reforma de moradia ja ocupada,
comodato etc, assim como garantir acesso a terra
urbana, para autoconstrugéo, as camadas mais
pobres e o apoio e a assisténcia técnica pelo poder
publico.

Todas as decisbes quanto a empréstimos exter-
nos, convénios, investimentos, implantagéo e fis-
calizagdo no setor da habitacéo e transporte deve-
rao obrigatoriamente ser apreciadas pelos setores
organizados da sociedade cvil envolvidos com
a questao e aprovados pelo Poder Legislativo.

O desenvolvimento tecnolégico na area da
construgdo deve servir & melhoria das condigbes
de vida dos usuérios, das condigbes de trabalho
na industria de construgdo civil, incluindo-se ai
o canteiro de obras Deve ser orientado no sentido
do efetivo enfrentamento do problema habitacio-
nal. Devem ser garantidos, no orgamento da
Unido e dos Estados, recursos minimos neces-
sérios para o desenvolvimento e capacitagéo cien-
tifica e tecnolégica do pais. O amplo acesso a
informacdo e a tecnologia é um direito dos cida-~
déos e, mais especificamente, dos grupos profis-
sionais aos quais cabe, com seu trabalho, asse-
gurar condigdes para que esse direito seja exer-
ado plenamente. A difusdo do conhecimento é
fundamental para se criar as relagées sociais que
determinam a base de estruturagcdo do espaco
habitado, aprofundando a integragéo entre as in-
tervengbes dos arquitetos e das populagdes as
quais se dirige o seu trabalho.

Além das consideragdes acima mencionadas,
pode-se destacar alguns aspectos referentes ao
planejamento habitacional integrado ao planeja-
mento geral:

— Criar um plano de habitagdo de interesse
social sob a responsabilidade dos niveis federal,
estadual e municipal de governo.

— Integrar os planos habitacionais a politicas
urbanas vinculadas & politica agréria e a uma poli-
fica tributéria

— Utilizar critérios e métodos adequados para
a qualificacdo e quantificagéo de demanda de
moradias, por faixa de renda e com projegdes
de necessidades futuras

—A demanda de moradias, no presente e no
futuro, devera ser atualizada e divulgada, inclusive
os dados e a metodologia adotada para sua obten-
¢do.

— A construgéo de conjuntos habitacionais de-
vera ocorrer, preferencialmente, em &reas cujas
diretrizes de ocupagao constem nos planos pluria-
nuais de investimentos locais.

— Integrar os planos habitacionais municipais
e estaduais aos planos de desenvolvimento a se-
rem aprovados.

— Fortalecer a estrutura de engenharia de cus-
tos para determmnar fatores essenciais de custo
e qualidade das moradias.

2. O meio ambiente natural e construido

a) Politica de desenvolvimento urbano.

E necessério que se defina uma politica nacto-
nal de desenvolvimento urbano que leve em con-
ta:

1. Os desequilibrios inter-regionais existentes
e a respectiva normalizacdo para elaboragéo de
planos a nivel estadual e municipal Tal politica
deve considerar as especificidades e interesses
de cada regiao.

2. As relagdes entre reforma agraria, moder-
nizagdo do trabalho agropastoril e a urbanizacéo.

3. Aocupagcéo do espago do pais, as condigbes
de habitabilidade nas cidades e a urbanizagéo co-
mo projeto de dimensao nacional e ndo como
fendmeno.

4. A nivel dos Estados-membros, deve-se ela-
borar as bases de desenvolvimento urbano e re-
gional de forma compatibilizada com &s diretrizes
da politica nacional.

5. A nivel de municipro, deve-se elaborar os
planos de desenvolvimento urbano, como impor-
tante instrumento da administragéo municipal.

6. Com relagdo & questdo metropolitapa, me-
rece especial discusséo a relagéo entre a definicdo
da politica metropolitana e o poder municipal,
considerando os problemas quanto & superpo-
sicdo de competéncias e os aspectos técnicos
e politicos dela decorrentes.

b) Meio ambiente

Entendemos por meio ambiente natural os as-
pectos climatolégicos, geogréficos, geoldgicos,
antropolégicos, hidrogréficos, animais, vegetais e
minerais préprios de um lugar e que se consti-
tuem em ecossisterna

Entendemos, ainda, por meio ambiente o patri-
mébnio cultural, todos os marcos ou pontos de
referéncia no espago, que sejam considerados
ou eleitos de especial interesse na histéria ou no
cotidiano da populagéo.

Compreendendo a preservagao do meio am-

biente como néo s6 intimamente relacionada
com a qualidade de vida do ser humano, mas
até como fator indispensével & sua sobrevivéncia,
tornam-se imprescindivels a¢des imediatas para
o tratamento dessa questéo, tais como:
— Preservagéo dos grandes ecossistemas brasi-
leiros como patriménios naturais da humanidade,
em especial a, Amazdnia, em face da sua explo-
ragao e ocupagdo desequilibrada, na medida em
que se constitui em fator fundamental para o equi-
librio ecolégico do planeta.

Estabelecimento de dispositivos constitucio-
nais que exijam iniciativas para a recuperagéo e
preservacéo do meio ambiente habitado — rural
€ urbano —, impondo aos novos empreedimen-
tos e atividades, assim como aos existentes, medi-
das que revertam o atual quadro de agresséo e
degradacéo do ambiente.

— Que a educagédo ambiental seja direito de
todos, objetivando a capacitagdo para participa-
¢&0o ativa na defesa do ambiente, através dos se-
guintes mecanismos: promogéo da educagao
ambiental a todos os niveis-de ensino das redes
oficiais e particular de ensino; difuséo de princi-
pios de educagdo ambiental, através dos meiso
de comunicagao de massa; envolvimento da co-
munidade na conservagdo ambiental (natural e
construida), através da educagdo informal

c) Patrimonio cultural

No que tange as questdes do patrimonio cultu-
ral, é imperioso adotar as seguintes medidas:

1. Que as questdes do patriménio cultural e
do meio armbiente deixem de ser vistas e conside-
radas apenas pelos érgé@os culturais, ambientais
ou afins, mas que passem a aser tratadas por
todos os orgéos dd governo, em todos os niveis,
e que sejam a base das formulagoes de politicas
e diretrizes de agéo de qualquer natureza, respei-
tando as diferentes caracteristicas e o anseio de
cada comunidade ou regiéo. ‘

2 Sustenta a formagéo de uma visao de patri-
monio cultural, na histéria, enquanto mstrumento
de reprodugéo de conhecimento, considerando
o universo latino-americano e incluindo com des-
tague a questao indigena.
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3. Que a questdo da preservagéo de nicleos
e sftos histéricos e naturais passe a ser inserida
nas politicas e processos de desenvolvimento
econdmico e social de cada regido, bem como
nos planos e programas de desenvolvimento ur-
bano, de forma integrada e participativa, conside-
rando os contextos sociais onde estes conjuntos
de bens culturais estejam inseridos.’

4. Que as politicas e agdes de preservagao se-
jam formuladas, considerando as comunidades
envolvidas realmente como objeto de preserva-
¢ao, participando de forma paritéria e efetiva de
todas as etapas do processo, e que as legitimas
manifestagdes culturais dessas comunidades se-
jam resgatadas e/ou conservadas em conjunto
com a revitalizagdo e recuperagao das estruturas
fisicas.

5. Que seja estabelecido um percentual dos
orcamentos publicos a ser destinado a preseva-
¢éo do patriménio cultural.

6. No tocante as questOes referentes a aplica-
¢do de investimentos destinados & recuperagéao
de edificios ou nticleos de interesse histérico-cul-
tural, torna-se inadiével a criagdo de mecanismos
tais como conselhos representativos, formados
por setores da comunidade diretamente ligados
a interveng&o, de modo a participarem no estabe-
lecimento de critérios e prioridades.

7. Garantir a criagéo, a nivel nacional, de uma
legislagdo especifica que venha condicionar a
ocupagao dos bens iméveis arrumados ou semi-
arruinados, por instalagdes da estrutura governa-
mental ou comunitéria, desde quando a recupe-
ragdo desses imoveis seja levada a efeito por enti-
dades de preservagcdo com reconhecida capaci-
tagéo para tal, e que sejam respeitadas as priori-
dades das comunidades onde esses bens estejam
inseridos.

3. A terra, propriedade e ocupagao

— A propriedade da terra no Brasil conserva
caracteristicas feudais numa ‘sociedade com tra-
¢os de capitalismo avangado. Essa sobrevivéncia,
no entanto, se dé de forma articulada com o modo
de reprodugéo econdmica, social e politica a nivel
nacional.

A existéncia de setores especulativos de forma
constitutiva do edificio econdmico e social nacio-
nal faz da especulagéo fundiéria um campo privi-
legiado para a reprodugéo do capital.

Dessa forma, a légica do processo de repro-
dugéo do capital pela especulagéo fundiéria no
campo e na cidade é a mesma, exigindo de certa
forma a permanéncia do regime de propriedade
do solo aparentemente “anacrénico”.

— Esse aspecto juridico (do direito de proprie-
dade como atualmente instituido) esté respalda-
do, ou corresponde a um determinado pacto eco-
nomico, social e politico. Sua transformagéo, por-
tanto, nao eliminard suas conseqiiéncias nega-
tivas na sociedade se né@o forem modificados tam-
bém os instrumentos que impedem ou dificultam
a superacéo desse pacto. A democratizagdo ga-
rantida pelo livre direito de organizagdo e expres-
séo, pelo direito de greve, pela descentralizagdo
do poder, pela erradicagéo da filosofia da “segu-
ranga nacional”, pela gradativa nacionalizagéo do
setor industrial de ponta, pelo incremento dos
processos produtivos (industriais e agricolas) tor-
na-se portanto tdo importante quanto a transfor-

magéo do instituto da propriedade privada daterra
para o controle da especulagéo fundiéria

— A cidade é uma construgao social que vem
sendo apropriada de forma individual. E constru-
¢&o social, porquanto é construida coletivamente,
financiada com fundos publicos, mantida através
de taxas e impostos por toda a sociedade. E &
apropriada de forma individual na medida em que
todos os seus valores se incorporam no prego
da terra garantido, pela atual estrutura do direito
de propriedade, aos donos da mesma.

— Mas a cidade nédo é homogénea. A légica
da valorizag&o no ‘seu territério é diferenciada. O

* processo de valorizagé@o se déa tanto pelo proprio

* movimento de ‘urbanizagdo (extensédo urbana

- crescente, periferizagao, densificagéo), quanto pe-
las benfertorias promovidas pelo setor pliblico que
se distribuem desigualmente no seu territério A
légica de estruturagdo do espago neste circuito

. permite desenvolver mecanismos para potencia-
lizar a apropriagéo privada dos beneficios da cida-
de: terrenos de engorda, multiplicagéo do solo,
ampliagdo do territério, reprodugéo do espago
e segregacao espacial. Por esta via a cidade passa
a possurr crescentes espagos ricos cada vez mais
ricos, e crescentes espagos pobres cada vez mais
pobres

As consequéncias desta €xploracéo econdmica
do solo pelo capital imobilidrio s@o por demais
conhecidas: a expansdo da cidade além das ne-
cessidades da sua populagao, formando um teci-
do urbano propositadamente intersticial e des-
continuo com extensas areas de valorizagao inter-
nas; os maiores custos de urbanizagao determi-
nados pela extens&@o exagerada e desnecesséria;
o monopdlio das terras internas e habilitadas ao
uso urbano; a expulséo da populagéo pobre além
da fronteira urbana para as éreas sub (humanas)
urbanas.

Esta situagdo configura o estado atual da pro-
priedade privada da terra como:

a) Injustica, na medida em que impossibilita
o acesso & propriedade e/ou uso de imével urbano
& maioria da populacéo.

. b) Inaceitavel na medida em que cedega mais-
valia da produgao social da cidade aos donos
da terra.

c) Insustentével, na medida em que impée
onus social insuportével a grande parte da popu-
lag@o e custos insolviveis & agéo do poder pablico.

— Direito a propriedade

Nada mais claramente formulado no &mbito
da sociedade brasileira, principalmente nos seus
setores hegeménicos, do que o direito & proprie-
dade.

Entretanto, em seu desenvolvimento histérico,
nenhum instituto juridico moderno passou por

' evolugéo tdo grande. Novas modalidades, exigén-
cias e necessidades da vida comunitéria criaram
tantas restrigoes legais e convencionais a convi-
véncia entre os homens, que hoje, mesmo nos
regimes capitalistas, considera-se completamen-
te inadequado o entendimento cléssico da pro-
priedade como puro gozo e fruicdo de um direito.

O ponto de partida de uma concepgéo que

pretende reconstruir o sentido da propriedade,
,5em 0 due n&o seria possivel cogitar-se de uma
nacionalizagdo do uso do solo urbano, & a neces-
sidade de se estabelecer limites as faculdades do
proprietario para atender ao interesse da coleti-
vidade.

O mundo ocidental, embora néo rejeite a pro-
priedade privada, passa a atribuir-lhe um sentido
social.

Para a propriedade, pleiteia-se ent@o, dentro
desta nova perspectiva, um tratamento legal que
possibilite 0 acesso a terra para a maioria da popu-
lagéo brasileira, pois se trata de condigéo primeira
para a construgéo de uma sociedade brasileira
livre e capaz de organizar seu espago de vivéncia
em condigdes condignas em face das necessi-
dades do povo.

Aredefinicdo do conceito de propriedade € con-
digéo indispensével a solugéo dos problemas so-
ciais, ambientais, espaciais, habitacionais e cultu-
rais do pafs.

Assim, o conceito de propriedade necessaria-
mente devera ser redefinido, enfatizando-se sua
fungdo social, de forma que o interesse coletivo
prevaleca sobre o individual; devendo portanto
constar do capitulo referente & “ordem econd-
mica e social” e nao de referente aos “direitos
e garantias individuais™.

Oportuno é, pois, estabelecer preceitos relativos
a propriedade imobilidria urbana e rural ressal-
tando a oportunidade de acesso a moradia e ao
trabalho.

— Justa distribuigéo dr< heneficios e dnus de-
correntes de urbanizagéo.

— Corregéo das distorgbe
propriedade urbana.

— Que a propriedade n&o venha obstaculizar
a ocupagao de éreas urbanas por populagéo de
baixa renda, bem como o acesso &s areas naturais
do interesse publico. Sugere-se que a legislagao
existente sobre praias seja estendida a cachoeiras,
cavernas, reservas florestais, etc.

— Definigdo dos patamares méximos quanto
4 area e ao tempo, para a utilizagéo de terras
publicas por particulares, independente do tipo
de vinculagéo juridica.

1a vaiorizagdo da

4. Limitagdo quanto ao uso e ocupagao
do solo urbano

Definigéo das obrigagdes para com a cidade
nos trés niveis de governo, entendendo-se que
a cidade é um bem social e ndo deve ser apro-
priada individualmente. A atualizagdo do instru-
mento juridico é urgente para habilitar os prefeitos
e demais administradores urbanos para atuar na
ordenagéo da expansdo dos niicleos urbanos, no
controle e preservagdo do meio ambiente, na con-
tenc@o da excessiva concentragéo urbana, ade-
quagéo dos investimentos publicos aos objetivos
do desenvolvimento urbano, fiscal. Faz-se neces-
séario, também, a busca de um maior equilibrio
da rede de cidades, promovendo uma distribuicéo
mais racional das forcas produtivas no territério
nacional, com vistas a integragdo das atividades
demogréficas e de distribuicdo dos equipamen-
tos.

Consideramos de interesse os seguintes instru-
mentos que acreditamos avangar no sentido de
garantir a fungdo social da terra, tendo como pres-
suposto o conhecimento e controle efetivo por
parte da populagéo:

1. Desvincular o direito de propriedade do di-
reito de construir.

2. Instituir a concesséo do direito real de uso
de forma a permitir o acesso a terra sem a neces-
sidade de compra da propriedade, barateando as-
sim o custo da moradia.
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3. Assegurar o direito de usucapido urbano
simplificado aquele que durante trés anos ocupar
terreno urbano sem oposigao do proprietério.

4. As desapropriagdes de terras urbanas, para
fins sociais, serdo pagas com titulos da divida
publica, sem agregar no seu prego a valorizagao
decorrente dos investimentos publicos na éarea,
sendo obrigatéria a explicagéo prévia do uso ao
qual se destina. Quando se tratar de moradias,
as desapropriagdes serdo pagas em dinheiro.

5. Limitagéo das indenizagdes devidas por de-
sapropriacdo de iméveis urbanos ou situagoes

em éreas de interesse urbanistico ao valor ¢adas-

tral do imével para efeitos tributarios

6. Em qualquer area urbana, previamente defi-

nida pelo poder ptblico como de interesse, 6 mu-
nicipio podera exercer o direito de preferéncia
para a aquisi¢@o de terreno, objeto de alienagéo
com énus entre particulares.

7. Formag&o e gestdo de estoques de terras
urbanas, pelo poder publico, para fins habitacio-
nais ou de desenvolvimento urbano, através da
polittca democraticamente definida.

8. Instituir o imposto de territorial progressivo
e seletivo, de modo a evitar o uso especulativo
da terra urbana. ' ' ' '

9. Institurr a taxa de contribuigéo e melhotia.

10. Reverséo ao poder pliblico das mais-valias
de iméveis privados, decorrentes da agéo do po-
der publico ou de suas entidades.

11. Definigdo de novas formas de acesso &
terra urbana, entre as quais a propriedade coletiva

e cooperativa, sempre em consonancia com a

legislagdo sobre parcelamento.

12. Estatizagdo dos cartérios de registro de
iméveis.

13. Criagdo de cadastro nacional de proprie-
tarios de terra e do inventério das terras ociosas
publicas ou privadas, sendo garantido a todos
os cidad@os brasileiros o acesso as informagdes
nele contidas.

14. Assegurar a base legal para a regularizagao
fundidria dos assentamentos autoproduzidos (fa-
velas, invasdes etc), bem como o direto destas
populagbes aos servicos e equipamentos urba-
nos, nas mesmas condigdes que os demais cida-
daos habitantes de areas hoje consideradas legais.

Ill. Cultura e tecnologia

No que se refere as questdes relativas a cultura
e a tecnologia, que vemos em constante transfor-
magé&o e nao estagnadas no tempo, entendemos
ser necessario:

1. Cultura

1. Distinguir os objetivos nacionais quanto a
“modernidade”, centrada na visdo de paz e frater-
nidade entre todos os povos, com atencéo espe-
cial aos irm&os da América Latina, com o objetivo
de reorientacéo dos ideais de desenvolvimento
e manifestagao de caracteristicas nacionais, como
resultado das culturas regionais.

2. Estabelecer percentual do orcamento da
Unigo para a cultura dentro de um patamar pro-
porcional ao destinado aos outros setores, a fim
de garantir as obrigacées do govemo em relagdo
a cultura nacional.

3. Inclur nos planos sobre abrigo, educagéo,
ensino e conhecimento o universo da criatividade
artistica.

4. Reavaliar aspectos relacionados com o pro-
cesso decisério, isto &, a definicéo de principios,
objetwvos, diretrizes, prioridades etc, nos investi-
mentos culturais, permitindo o acesso das mais
distintas manifestagdes culturais dos diferentes
setores soclals aos recursos, principalmente
aqueles setores definidos oficialmente como “ca-
rentes” Enfim, é preciso criar mecanismos que
garantam a efetiva democratizagéo da cultura na-
cional.

5. Garantir que os canais de divulgacéo veicu-
lem as mais distintas formas de manifestagoes
culturais, -evitando-se o estabelecimento de pa-
drées impostos, hegemonicos,de prevalente inte-
resse mercantilista, que anulam expressdes de
natureza popular, local e regional, descaracteri-
zando-as através dos processos de estilizagdo ir-
responsével dos acervos culturais existentes.

6 Que os conselhos de cultura nos diversos
niveis (federal, estadual e municipal) sejam forma-

dos por representantes mdicados por segmentos

organizados da sociedade nas diversas 4reas de
manifestagéo artistico-culturais.

+ « « 2, Tecnologia

* 1. Formular objetivos quanto a perspectiva do
estabelecimento de uma tecnologia nacional co-
mo consequéncia de projetos originais quanto
ao espago habitado e utilizado dos recursos natu-
rais

2. Considerar a produgao cientifica e tecnold- |
gica como instrumento de promogéo da vida e |

de respeito & natureza.

[ 1

3. Assegurar condi¢cbes para garantir a inde-
pendéncia nas éreas estratégicas de desenvolivi-
mento nacional, como, por exemplo, a informé-
tica. :

4. Assegurar a ampliagdo do mercado interno
e considerar o mesmo privilegiado para o desen-
volvimento da indistna e comércio nacionais.

5. Estimular a capacitagéo profissional dos tra-
bathadores de todos os niveis de instrugéo, asse-
gurando prioridade & capacitagdo especifica no
acesso ao trabalho profissional.  * :

3. Profissao do arquiteto

Propomos que a nossa posi¢do a questao pro-
fissional na constituinte parta da importancia capi-
tal da cultura no processo de formagédo de um
Brasil moderno. Entendemos que a consciéncia
do que a cultura nacional significa como elemento
aglutinador da sociedade deve estar presente em
todos os elementos da construgéo constitucional.

O trabalhador intelectual, como agente de mo-
dalidades essenciais da expresséo cultural, deve
portato merecer uma atengao especial do consti-
tuinte e, nesse campo, uma longa experiéncia ha-
bilita os arquitetos a darem uma contribuigéo con-
creta ao debate.

O desconhecimento e o desprezo do trabalho
intelectual, no que tem de especificamente qualfi-
cado, tem traduzido — e o caso dos arquitetos
& um exemplo — o desprezo pelo contetido cultu-
ral desse trabalho. E, aqui, contetido cultural quer
dizer alcance social e formagéo da consciéncia
popular, significagdo das coisas e dos lugares para
os homens.

SUGESTAO N° 11338-7
GRUPO GAY DA BAHIA

Salvador, 18 de margo de 1987
Exm?® Sr. Constituinte (lysses Guimarée
Congresso Nacional, ’
70160 Brasilia, DF.

Prezado Senhor, '

Entre 1981-1985, o Grupo Gay da Babhia,
sociedade civil defensora dos direitos dos ho-
mossexuais e os demais grupos pertencentes ao
Movimento Brasileiro de Liberagdo Homossexual
realizaram uma campanha nacional defendendo
dos objetivos: que o Ministério da Satde excluisse
a homossexualidade do rol dos “desvios e trans-
tornos sexuais” e que na proxima Constituicao,
fosse proibida a discriminacéo por “orientacao
sexual”.

Contando com a adeséo formal das principais
assoclagdes cientificas nacionais — como a So-
ciedade Brasileira para o Progresso da Ciéncia,
as Associagbes Brasileiras de Antropologia, Estu-
dos Populacionais, de:Ciéncias Seciais, etc — fi-
nalmente aos 9 de fevereiro de 1985 o Conselho
Federal de Medicina decretou que em todo territé-
rio nacional a homossexualidade, nao mais pode-
ra ser classificada como desvio ou transtorno, tor-
nando sem efeito o cédigo 302.0 da Classificagao
Internacional de Doengas da Organizagao Mun-
dial de Saide :

Nesta campanha, além do apoio das Associa-
¢oes Cientificas, de artistas, intelectuais e do povo
em geral, foi fundamental a adeséo de 358 parla-
mentares que assinaram o referido. documento,
entre esses 1 governador, 2 vice-governadores,

’ .4 Prefeitos, 2 Senadores, .25 Deputados Federais,

146 Deputados Estaduais e 178 Vereadores das
principais cidades brasileiras. Oficialmente apoia-
ram a campanha contra a discriminagéo aos gays
as Camaras e/ou Assembiléias de SP. Rio de Janei-
ro, Salvador, Macei6, Olinda, Florianépolis, Porto
Alegre e Pompéia.

O segundo objetivo da supra-citada campanha
era garantir que a Constitui¢do brasileira proibisse
formalmente a discriminagéo aos cidadéos devi-
do a sua orientag@o sexual. Assim dizia o texto
do abaixo-assinado firmado pelos citados 358
parlamentares: “Que a Constituigdo garanta a livre
orientagdo sexual dos cidadaos, punindo a discri-
minagao sexual da mesma forma como deve pu-
nir a discriminagéo racial”.

Chegou agora o momento de concretizarmos
mais essa conquista na consolidagdo dos direitos
humanos dos brasileiros: ja que o préprio Conse-
lho Federal de Medicina proclamou que a homos-
sexualidade nao é desvio, sendo portanto conduta
tao saudavel quanto a heterossexualidade ou a
bissexualidade, ndo hé por que tolerar que mi-
lhées de brasileiros sejam diuturnamente discri-
minados, humilhados, pretendos em empregos,
expulsos de casa, simplesmente por que tém uma
orientagao sexual minontéria. Portanto, a imitagéo
do que ja ocorre nas Constituicdes de Quebec
e Ontério no Canad4, e nos Codigos Penais da
Noruega e Holanda, onde expressamente se co-
dena a discriminagéo por orientagdo sexual, que
também na nova Constituicéo Brasileira se tormne
a discriminagao por orientagdao sexual um delito
tao grave e execrando quanto as discriminagdes
por sexo, raga, credo religioso ou convicgdes poli-
ticas.
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Dentre os Constituintes, 30 j4 haviam assinado
o documento acima referido opondo-se a discri-
minagéo por orientagdo sexual. Urge agora am-
pliar o nimero dos Parlamentares que se compro-
metam em defender a inclusdo na nova Consti-
tuicéo da proibigéo de disciminagéo por orienta-
¢éo sexual.

Confiantes de contar com o empenho esclare-
cido de V Ex* nesta campanha humanitéria,
aguardamos vosso pronunciamento que desde
ja agradecemos cordialmente — Prof. Dr. Luiz
Mott, Fundador e Secretario— Geral do Grupo
Gay da Bahia.

SUGESTAO N- 11.339-5

MINISTERIO DO TRABALHO
CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA — 3° RE-
GIAO
ESTADOS DO RIO DE JANEIRO E
DO ESPIRITO SANTO

CRQ-1/0197-C/87
Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1987

Senhor Constituinte,

Estamos encaminhando a V. Ex*, material rela-
tivo ao trabalho desenvolvido por este Conselho
junto & comunidade de profissionais da Quimica
sobre o tema: “O Quimico e a Constituinte”.

O trabalho visa contribuir em pontos de extre-
ma importéncia para a classe dos Quimicos que
refletem de elevada maneira sobre a comunidade,
tornando-os, assim, de suma relevancia.

Esperamos que esse trabalho seja proveitoso
e que vejamos em V. Ex’, um aliado em nossa
causa.

Colocando-nos ao dispor para quaisquer escla-
recimentos posteriores que se fagam necessérios,
firmamo-nos.

Cordialmente, — Dilson Rosalvo dos San-
tos, Presidente, CR@ n° 03301742

SOBRE A ASSEMBLEIA NACIONAL
CONSTITUINTE

Participar dos debates da Assembléia Nacional
Constituinte é dever de todos os profissionais da
Quimica, quer como cidadaos, quer como fiscais
da profisséo que abracaram.

E necessério defender os legitimos interesses
da nossa categoria, procurando visualizar objeti-
vamente com posicoes bem claras e definidas
(o que nos interessa).

Seja mais um brasileiro a proclamar a vontade
nacional e a garantir a pratica democratica no
sentido de fortalecer esta sociedade brasileira nes-
{e instante singular da Histéria do Brasil, onde
os interesses profissionais da érea tecnolégica de-
vem ser os interesses de todo o povo brasileiro.

ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE

E de importéncia vital para nds, quimicos, a
participagéo no processo e formagdo da Assem-
bléia Nacional Constituinte, pois esse é o mo-
mento histérico em que teremos condigbes de
mudar a Constitui¢édo do Brasil, ja que, na verdade,
o Brasil ndo tem Constituigao, e sim um conjunto
de emendas centralizadoras do Poder.

Para exercer o direito de melhor escolher e or-
ganizar a forma politica do Estado, o povo deve
eleger uma constituinte, e, através desta organi-

zagao politica cujo objetivo é elaborar a Consti-
tuicdo, expressar a sua realidade democratica-
mente

A Constituicdo é, portanto, uma organizagéo
de poder, conforme a realidade social do povo
que dela participar. E se o poder nas democracias
tem origem no povo, logo, deve ao povo competir
sua elaboragao e manutengéo

Assim n#o é mais possivel restringir aos juristas
o direito de fazer a Constituigéo. E, indispensével
que todos os segmentos da sociedade brasileira
sejam ouvidos para que melhor sejam reguladas
asrelagdes entre governantes e governados, fixan-
do, objetivamente, os poderes do Estado e os
direitos do cidadao.

A Constituicéo deve ser o paradigma do povo
e de sua participagéo politica. Os representantes
do povo, na sua Assembléia Nacional Constituin-
te, assumirao compromissos inalienéveis com a
sociedade brasileira, e somente com ela, e estardo
obrigados com programas politicos e a defen-
dé-los com justeza, probidade e dedicag&o. Assim,
nés profissionais da quimica, que temos inGmeras
e graves responsabilidades perante a sociedade,
nao podemos deixar que o debate transcorra sem
a nossa participacéo politica e compromisso pro-
fissional.

E importante, e fundamental, a existéncia de
unidade na atuagéo dos quimicos. Somos 42 000
profissionais em todo Pais; alguns ocupando posi-
¢oes de destaque, mas nossa atuagao tem sido
pouco politica e compromissada com o povo.
Além de pouco atuante no sentido da valorizagdo
profissional.

No contexto da reivindicagao, dividido em 2
grupos, o interesse do profissional da quimica,
em defesa da comunidade e da categoria, esté
contido na solugéo dos itens:

Do ponto de vista da comunidade:

* Habitagéo, salde, transporte, educacéo, salé-
rio, alimentagéo, reforma agréria e emprego.

* Divida externa, divida interna, discriminagcéo
em geral, politica familiar, seguranga e cultura
nacionais.

* Liberdade, garantia dos direitos individuais
do cidadao, justiga, participacéo livre
Do ponto de vista da categoria:

* Politica de protegéo e fomento da tecnologia
nacional, tecnologia voltada para as necessidades
nacionais, politica mineral, industria farmacéutica
nacional, poluicdo e meio ambiente, monopélio
do petrdlec;

* Pesquisa (ligada a Universidade e a Escola
Técnica), Universidade/Escolas Técnicas e tecno-
logia, reforma do ensino da quimica (Universidade
e 2° Grau);

* Automagéo e industria quimica, trabatho do
profissional da quimica, os trabalhadores e a In-
dustria Quimica, a mulher na quimica, os Quimi-
cos e 0s Técnicos Quimicos e o Sindicalismo,
legislagéo sobre os Conselhos Regionais e Fede-
rais,

* Legislagdo sobre transporte, seguranga, higie-
ne e guarda de produtos quimicos, lixo atdmico
e sua destinagéo

Colega, medite, examine e participe desta
oportunidade histérica colaborando com o
Conselho Regional de Quimica. Escreva pa-
ra:

Conselho Regional de Quimica 3* Regifio —
Comisséo Constituinte — Rua Alcindo Guanaba-

ra, 24/13° andar — Ao: Dr. Dilson Rosalvo dos
Santos (Presidente do CRQ-3* Regido) — CEP
20031 — Rio de Janeiro — RJ.

Apresente seu pensamento, participe, vo-
cé é importante e necessario.

CONSTITUINTE

Pont_os que farao parte do nosso
posicionamento como Quimicos
perante a Constituinte

1 — Politica de Ciéncia e Teconologia:

1.1 Pontos concretos sobre Protecéo e Fo-
mento da Tecnologia Nacional.

Art 1° A importagdo de Tecnologia s6 sera
permitida apés anélise rigorosa por um Orgéo
Fiscalizador eficiente formado por representantes
de empresas, representantes de centros de teco-
nologia nacional, técnicos, pesquisadores, todos
brasileiros natos

Art. 2° Ndo pode haver importagéo de tecno-
logia se houver similar nacional

Art. 3*  Sera instituida uma dotagéo no orca-
menio da UniZo destinada a Pesquisa Tecnals-
gica nas Universidades, escolas técnicas, institu-
tos e Centros de Tecnologia.

§ 1° Toda dotagéo orgamentéria seré condi-
cionada a prazo pre-estabelecido para resultado.

§ 2° Da dotagéo orcamentéria, serd reserva-
da uma parte para bolsas de Pesquisa Tecno-
I6gica.

Art. 4° Serao instituidos prémios de incentivo
aos autores de Tecnologia inédita brasileira.

Art. 5° Incentivar o estudo e a pesquisa de
tecnologias apropriadas ao nosso desenvolvimen-
to sécio-econémico

1.2 Pontos concretos sobre Pesquisa (Ligada
a Universidade e a Escola Técnica).

1.2.1 Seréo destinados recursos da Uni&o para
o desenvalvimento de projetos de pesquisas em
Universidades, Contros de Pesquisa e Escolas
Técnicas;

1.2.2 A Universidade e a Escola Técnica deve-
rdo oferecer e divulgar entre o seu corpo discente
e docente, técnicas modernas de pesquisa e aces-
so ao material bibliogréfico existente;

12.3 Seré constituido um banco de dados pela
Unigo, contendo informagdes sobre as pesquisas
realizadas nos diferentes centros nacionais;

1.2.4 As Universidades e Escolas Técnicas po-
derao realizar projetos de pesquisas para a inicia-
tiva privada, mediante contrato remunerado.

1.3 Pontos concretos sobre tecnologia voltada
para as necessidades nacionais:

Artigo. Para garantir a geragéo e a transfe-
réncia necessdria ao pleno desenvolvimento do
Pais, qualquer pessoa fisica ou juridica brasileira
tem o direito de adquirir e usar, sem qualquer
restricéo, qualquer tecnologia, desde que pague
pelos direitos de seu uso a guantia acordada com
o detentor da mesma ou arbitrada pela justiga.

§ 1° Durante 5 anos, contxdos a partir da
aquisicdo, o direito do adquirente ficard restrito
a seu proprio uso, na unidade produtiva para qual
a tecnologia foi adquirida.

§ 2° Nao estardo sujeitas a essa obrigatorie-
dade de transferéncia as tecnologias militares,
qualificadas como tais pela Justica Militar.
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2 — Pontos concretos sobre a politica mine-
ral e universidade, escolas técnicas e tecno-
logia

2.1 A éarea minerada devera ser revegetada
apos a extragdo do minério, procurando resttui-la
como originalmente encontrada.

2.2 Constituem monopélio da Unido a pesqui-
sa, a lavra, a refinagéo, o processamento, o trans-
porte maritimo e em condutos, do petréleo e seus
derivados e de gés natural, em territério nacional.

§ 1° Pode a Uni&o autorizar os estados e mu-
nicipios a realizar os servigos de canalizagéo de
gés natural por ela explorados;

§ 2° A canalizacéo de gés natural obedecera
o projeto previamente acordado pela Unidao com
os estados e municipios cujo territério for atra-
vessado.

2.3 A pesquisa e a lavra de pedras preciosas,
semi-preciosas e metais preciosos constituem
monopdlio da Uniao;

« 24 Seré elaborada uma politica mineral 1denti-
ficada com a nossa realidade sécio-economica

25 Na politica mineral deverd ser observado
o aspecto de preservagéo do meio ambiente;

2.6 O desenvolvimento de pesquisa de tecno-
logia mineral no pais seré feito através de recursos
oriundos de taxagdo sobre o imposto mineral e
dotacgéo orgamentéria da Uniéo;

2.7 As atividades de mapeamento bésico,
prospecgao e pesquisa de recursos minerais de-
vem constituir monopdho da Uniao;

2 8 Controlar efetivamente as decisdes que en-
volvem o aproveitamento, a produgéao e a comer-
cializagéo intema e externa, de todos os seus bens
minerais que sejam economicamente esptraté-
gicos para seu préprio desenvolvimento e estraté-
gicos, a qualquer titulo, para o mundo exterior;

2.9 As jazidas, minas e demais recursos mine-
rais e potenciais de energia hidraulica, constituem
propriedade distinta dado solo e séo considerados
propriedades da (niéo.

3 — Politica agricola e da terra
3.1 Apoio & reforma agréria que atenda os an-
seios do povo brasileiro.

4 — Pontos concretos sobre poluicao e meio
ambiente

41 Nao poderéa ser instalada no pafs tecno-
logia que for considerada nociva em termos de
meio ambiente e estiver proibida em outras partes
do mundo:

4.2 A populacao do municipio terd o direito
de veto a instalagdo de indastria considerada po-
luente e agressiva ao meio ambiente;

4.3 Os érgéos que tratam de poluicdo e meio
ambiente serdo dirigidos por técnicos ligados ao
assunto;

4.4 Cabe a Unido a Legislagéo sobre normas
que preservem o melo ambiente e a qualidade
de vida;

§ 1° Os estados podem possuir legislagdes
proprias sobre protegdo ao meio ambiente e quali-
dade de vida desde que nao conflitem com a
Legislagéo Federal.

§ 2° Cabera aos estados a fiscalizagdo sobre
as legislacdes de proteg¢do ao meio ambiente e
a qualidade de vida.

§ 3 Cabera aUnido a Legislagéo sobre prote-
¢do ao meio ambiente e qualidade de vida em
regides limitrofes dos estados.

4.5 A localizagéo de indUstrias que possam
causar danos ao meio ambiente, devido as carac-
teristicas e grau de periculosidade dos produtos
e processos utilizados devera atingir as éreas in-
dustrias definidas pelos organismos locais de zo-
neamento urbano. Estas areas serdo destinadas
exclusivamente a atividade industrial e deverao
obrigatoriamente serem cercados por areas desti-
nadas a reflorestamento.

4.6 O descarte, o despejo e a emissao de pro-
dutos considerados nocivos ao meio ambiente
deveréo ser regulados pela lei.

4.7 Cabera ao responsével causador de danos
ao meio ambiente todos os custos implicados
na recuperacéo da area afetada bem como socor-
ro, assisténcia e indenizagbes a todas as vitimas
e/ou herdeiros.

§ 1° E vedado a Unido isentar qualquer 6nus
devido pelo infrator conforme definido no artigo
acima.

§ 2° Os danos ao meio ambiente e & quali-
dade da vida séo passiveis de acéo popular.

5 — Pontos concretos sobre transporte, se-
guranca, higiene e guarda de produtos qui-
micos

5.1 Deveréa ser escrita de manerra bem clara
a especificacéo do produto a ser transportado,

52 Deveréo ser observadas as normas de utili-
zacdo dos equipamentos de protegao individual
relativos ao produto que gsta sendo transportado,

5.3 Toda transportadora de produtos quimicos
devera ter um profissional da quimica como técni-
co responsavel;

5.4 Cabe aos estados a Legislacdo e fiscali-
zagao do transporte e da guarda de produtos qui-
micos.

6 — Politica industrial

6.1 Pontos concretos sobre a automagao ¢ a
industria quimica

6.1.1 Aautomacéo serd implantada levando-se
em conta a realidade sécio-econémica, o bem-
estar e a garantia de emprego da populagao;

6.1.2 Todos os trabalhadores terdo direito &
protegdo da saide referente as doengas provo-
cadas pela tecnologia e de automacéo;

6.1.3 Nos drgéos governamentais de informa-
tica é necessério ter representagdo dos trabalha-
dores;

6.14 Todos os trabalhadores terdo direito a
mformagéo e direito a veto sobre novos processos
de automagao industrial;

6.1.5 A comunidade tera direito a informagao
total sobre o plano de automagéo;

6.1 6 Mais verbas para a pesquisa em relagio
a automagéo industnal;

6.1.7 Manutencéo da Lei de Informética, que
determmna a reserva de mercado para as firmas
nacionais.

6.2 Pontos concretos sobre a indistria farma-
céutica:

62.1 Seré definida uma politica de desenvol-
vimento da Indistria Farmacéutica Nacional, que
atenda os interesses da realidade sécio-econs-
mica do pafs;

6.2.2 Dentro da Politica da Industria Farma-
céutica Nacional seré dada prioridade & fabrica-
¢éo de produtos necessérios a defesa da saiide
da populagéo, utilizando-se o critério da neces-
sidade e racionalizagéo;

6.2.3 Sera nstituida uma Reserva de Mercado
para as empresas farmacéuticas de capital total-
mente nacional,

6.2.4 Toda importacdo de matéria-prima para
a Industria Farmacéutica sera controlada pelo Es-
tado,

625 Serdo criados mecanismos de incentivos
para a pesquisa e o desenvolvimento de tecno-
logia farmacéutica nacional;

Paragrafo Unico  Nos incentivos havera parti-
cipacao da Industrnia Farmacéutica

626 As empresas da industria farmacéutica
destinardo um percentual de seus lucros para o
desenvolvimenteo de pesquisa no pais;

62.7 Teré prioridade o desenvolvimento de
pesquisa e tecnologia com utilizagéo de recursos
naturais do pais

7 — Pontos concretos sobre a mulher na qui-
mica

7.1 Todos s&o iguals perante a lel, sem distingéo
de sexo, raga, trabalho, credo religioso e convic-
¢bes politicas Sera punido pela lei o preconcerto
de raga;

72 Todos terdo direito a igualdade de carreira,
salarios e aos mesmos critérios de admissao, nao
sendo permitida discriminacéo por motivo de se-
X0, cor, estado civil e 1dade;

73 Todos os trabalhadores, sem distingdo de
sex0, terdo direito ao trabalho em industrias mnsa-
lubres e ao trabalho noturno;

74 Sera assegurado o descanso remunerado
da gestante antes e depois do parto, sem prejuizo
do emprego e do salério;

7.5 O trabalhador do sexo feminino tera direito
a creche para seus filhos regulamentado pela Lei

8 — politica trabalhista

8.1 Pontos concretos sobre o técnico quimico
e o sindicalismo

Art. 17 O piso salarial do técnico de nivel mé-
dio néo podera ser inferior a cinco vezes o salano
minimo do pais,

Art. 2° Todas as posigdes politicas de coman-
do (Secretaria, FEEMA, CETESB, etc.) deverao
ser ocupados por técnicos;

Art 3° Salério profissional para todas as cate-
gorias profissionais de nivel médio ou superior

8.2 Pontos concreto sobre os trabalhadores e
a industria quimica

82.1 Separagéo do capitulo da ordem econd-
mica e social em dois capitulos diferentes, da
ordem econémica e dos direitos sociars;

8.2.2 Para todos os trabalhadores em geral,
os direitos fundamentais a serem considerados
na Constituicéo sao: — justa remuneragéo (sala-
no), direito a educagéo, moradia, saude, trans-
porte, ahmentagéo, emprego, terra para quem ne-
la trabalha (reforma agréna), estabilidade no em-
prego e Fundo de Garantia como pectilio.

823 Todo trabalhador tem direito a higiene
e seguranga do trabalho;

824 Que todo trabalhador deve ter um salano
profissional que atenda as suas necessidades ba-
sicas e de sua familia;

825 Os trabalhadores devem ter acesso ao
radio e as emissoras de TV em horérno predeter-



210 Sexta-feira 8

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Janeiro de 1988

minado para comunicar e Conversar com a popu-
lacao sobre seus problemas e reivindicagoes;

82.6 O direito de greve e de sindicalizagéo a
todos os trabalhadores, inclundo os servidores
publicos e

83 Pontos concretos sobre o trabalho do por-
fissional da quimica e suas areas.

831 Quanto a esse item' O Trabalho do Pro-
fissional da Quimica e suas areas nao serd o mes-
mo incorporado na Constituinte e sim ficara como
ponto de destaque no sentido de que o Decreto
n 85877, de 7 de abril de 1981, seja mantido;

832 Os profissionais da Quimica terao apo-
sentadoria aos 25 anos de trabalho com saléno
integral (independente de insalubridade) pois a
profissdo oferece riscos aos profissionas,

9 — Pontos concretos sobre legislacdo dos
Conselhos Regionais e Federal de quimica;

9.1 Autonomia juridica, administrativa, finan-
cerra e patrimonial para os conselhos profissio-
nais, -

92 A eleigdo para todos os conselhos regio-
nais e federais deverédo ser realizados por via di-
reta,

93 A representagdo dos Conselhos profissio-
nais sera conshtuida por 70% de profissionais
de nivel universitario e 30% nivel médio,

10 — Politica de educagao

10.1 Pontos concretos sobre a Universidade,
Escola Técnica e Tecnologia;

10:1 1 Politica de criagao e de funcionamento
de Escolas Técnicas, deverad ser voltada para o
perfil de mercado regional onde estiver localizada;

10.12 AUnwersidade e a Escola Técnica deve-
réo preferencialmente desenvolver programas de
pesquisa cientffica e tecnolégica dirigidas princi-
palmente para a realidade regional,

10.2 Pontos concretos sobre a reforma do en-
sino da quimica (universidade e 2° Grau);

10.2 1 A Universidade brasileira. deve ser autd-
noma e diferenciada, com hberdade de organi-
zacao e auto-regulagéo,

10.2.2 A Universidade deve ser descentralizada
e voltada para a problemética de sua regiao geo-
politica de atuagéo;

1023 A Universidade deve ser aberta & partici-
pagéo de setores da sociedade na sua estrutura
deciséria;

1024 A Universidade deve ser aberta & absor-
Gao de especialistas de alta qualificagéo sem ne-

"nhuma limitagéo restritiva;

10.2.5 A manutencédo da Universidade é um
dever do Estado portanto o ensino deve ser gra-
uito;

102.6 Oensino do segundo grau deve ser des-
centralizado, obrigatdrio, gratuito e atendendo a
uma formagao humanista e vinculada ac quadro
cultural do discente;

10.2.7 O Ensino de 2° Grau ser4 formado por
cursos técnicos e cursos de formagéo geral;

10.2.8 A abertura e o funcionamento de escolas
Técnicas e Universidades serd condicionada a
uma identificagéo de uma necessidade regional
e satisfazer as necessidades minimas exigidas
quanto a curriculum e dependéncias

SUGESTAO N- 11.340-9
GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO
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Apresentacao:

‘Este trabalho do Conselho Estadual da Condi-
¢éo Feminina de Sao Paulo é o resultado de um
amplo e democratico processo de elaboragio,
que constou de vérias etapas e sempre contou
com a colaboragédo de indmeras pessoas, com
maior ou menor nivel de especializagdo no tema
da Constituinte, porém com igual dedicagéo a
questéo da mulher.

Tendo eleito a campanha da Mulher na Consti-
tuinte tema priortario de atuagdo para 1986, o
Conselho Estadual da Condigéo Feminina dedi-
cou-se & organizacdo de debates e semindrios
— o Espaco Constituinte — , que tiveram por
finalidade tanto divulgar a politica do Conselho
em relagdo & posi¢do da mulher na nova Carta
Magna quanto acolher subsidios das préprias mu-
lheres de todos os pontos do Estado.

Poderéa haver criticas no sentido de que muito
do que é apresentado n&o cabe em uma Consti-
tuic@o. Mas o que importa & a mulher expressar
com clareza e firmeza suas reivindicagbes. Todas
ser&o Uteis. Ou para informar diretamente o texto
constitucional ou para inspirar legislagao comple-
mentar e ordinéria que deverad necessariamente
seguir-se & nova Constituicéo.

Este documento compde-se de duas partes:
na primeira o Conselho Estadual da Condicéo
Feminina explicita suas propostas mais gerais pa-
ra uma sociedade livre, democrética, progressista,
justa, humana e pacifica para todos os cidadaos,
sem distinc@o de sexo ou de raga. Na segunda
parte, o Conselho define sua politica especifica
de defesa dos direitos da mulher no que se refere
a familia, & educagéo, a salde, ao trabalho e &
cultura.

Sumaério:

Introdugéo . 3

Por uma nova ordem politica, econdmica, so-
cial e internacional ...
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— Direitos individuais 7
— Famiia .......... .. 4
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—-Satde.. . 9
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Introducao:

A sociedade brasileira prepara-se para elaborar
a nova lei méxima da Nagéo.

A Constituicdo reestruturaré juridicamente o
Pais ao definir sua ordem politica, econdmica e
social.

Estabeleceré os direitos e responsabilidades
dos individuos, dos grupos e do préprio Governo
em suas varias instancias

Neste momento € justo, correto e necessario
gue facamos ouvir aos constituintes eleitos em
15 de novembro a voz da mulher brasileira, explici-
tando de maneira clara e vigorosa os direitos que
deseja ver inscritos na nova Carta Magna.

Temos todo o direito de fazé-lo. Constituimos
um setor populacional de grande importéncia no
Pais. Somos metade da populagédo. Hoje, metade
do estudantado em todos os niveis; metade do
eleitorado; 36% da forga ativa de trabalho. Nas
dltimas décadas, temos sido fator de progresso
no conjunto das lutas realizadas em defesa da
soberania nacjonal, pela democracia, pelo pro-
gresso do Brasil e pela melhor qualidade de vida
para o NossoO povo.

Mas continuamos sendo tratados como cida-
daos de segunda classe, uma vez que o Estado
e a propria sociedade ndo nos conferem igual-
dade de direitos e de oportunidades.

As leis ordinérias do Pafs ainda consagram pre-
conceitos e discriminagdes milenares, que nos
impedem de exercer plenamente nossa cidada-
nia. A prépria Carta Magna em vigor néo é sufi-
cientemente explicita quanto a igualdade de direi-
fos de homens e mulheres. Quando detalha os
direitos da mulher, sempre o faz com referéncia
& maternidade. Nunca expressa principios refe-
rentes & obrigacéo do Estado de garantir a mulher
condi¢des efetivas da cidadania, isto ¢, de desen-
volvimento educacional, profissional, politico e
cultural ’

Diante das profundas transformagdes sociais
ocorridas no mundo e no Pais, com fortes reflexos
na maneira de viver, pensar e agir das mulheres
e dos préprios homens, torna-se urgente a reno-
vagdo do ordenamento juridico brasileiro, em es-
pecial no que diz respeito & mulher, pois se apre-
senta ultrapassado e em desacordo com a prética
social. E isto significa garantir & mulher igualdade
de direjtos em relagéo ao homem em todos os
setores da vida publica e privada, especialmente:

— NA FAMILIA: Igualdade baseada na unidade
afetiva, econdmica e social, que age conjunta e
harmonicamente perante a estrutura juridica.

— NO TRABALHO: Igual oportunidade de
acesso a todas as profissées e carreiras na cidade
e no campo, tanto na atividade publica quanto
na privada, inclusive no que diz respeito 4 promo-
¢éo a cargos e fungdes mais elevadas.

——NA SOCIEDADE: Reconhecimento na fun-
¢éo social da maternidade e patermnidade, aliada
a plena inser¢do na vida social, politica, econd-
mica e cultural.

Consideramos que, renovadas em seus diver-
sos niveis, inclusive o constitucional, as leis brasi-
leiras deverdo estabelecer mecanismos aptos a
coibir toda e qualquer discrimiNagéo.

Esperamos que os constituintes brasileiros —
mulheres e homens —, sobre os quais pesara
agrande responsabilidade de refletir as aspiracdes
de um povo sofrido e ansioso por melhores dias,
considerem a seriedade das propostas contidas
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neste documento, fruto de trabalho de pesquisa,
reflexdo e andlise do Conselho Estadual da Condi-
¢ao Féminina de Sao Paulo, principalmente no
que se refere aos direitos especificos da mulher.

Por uma nova ordem politica, econémica,
social e internacional

Consideramos que os seguintes principios de-
verdo ser inscritos na nova Constituigéo: nova or-
dem politica; defesa da'soberania nacional; manu-
teng&o da Federagao; igualdade de todos perante
a lei; o povo como tnica fonte de poder politico;
garantia do caréter laico do Estado brasilewro; plu-
ralismo e alternancia do poder. .

Valorizagéo do voto direto universal e secreto
na escolha de nossos governantes, em todos os
niveis; relacdes integradas entre os poderes da
Republica — Executivo, Legislativo e Judicario
—, respeitadas pelas respectivas autonomias; su-
bordiNacao das Forgas Armadas ao poder civil,
atribuindo-lhes a defesa da soberania nacional,
daintegridade dos Territérios e dos poderes cons-
tituidos.

A politica populacional brasileira ndo deve con-
templar metas pre-fixadas para sua taxa de cresci-
mento ou redugdo demogréfica. -

Para que uma nova ordem econémica seja as-
segurada, faz-se necessdrio: autonomia e inde-
pendéncia econdmica; garantia da propriedade
privada ao lado de formas de propriedade coope-
rativas e estatais; realizacdo de uma reforma agra-
ria que possibilite 0 acesso & terra a quem deseja
trabalha-la, acompanhada de uma consistente
politica agricola que crie condices efetivas de
vida e trabalho digno ao trabalhador do campo;
reforma tributéria que reforce o municipio como
unidade bésica da Federacao; criagéo de politicas
de desenvolvimento e planejamento que bus-
quem a superagao das desigualdades econdmi-
co-sociais, considerando-se as disparidades re-
gionais.

Urma nova ordem social deve ser buscada, atra-
vés da plena cidadania e participagéo efetiva no
gozo do bem-estar social: trabalho, educagéo, se-
guranga, moradia, alimentacéo e liberdade de ex-
presséo; reorientagéo do orgamento publico, prio-
rizando-se os investimentos sociais; criagdo de
drgéos de representagao comunitéria que estimu-
lem a participagéo das populagbes na definigéo,
encaminhamento e execugéo das politicas de go-
verno.

Também a nova Constituigdo deve ter como
objetivo uma nova ordem internacional, a ser con-
seguida com: vigorosa busca de paz mundial, so-
berania e seguranga através de negociagdes, da
cessagéo da corrida armamentista e, em especial,
dos artefatos nucleares; respeito & soberania na-
cional e autodetermiNacédo de todos os povos;
interc&mbio das conquistas tecnolégicas do patri-
monio cientifico e cultural da humanidade; defesa
permanente dos direitos humanos, a comegar pe-
la extingdo da tortura como forma de aviltamento
dos seres humanos

DOS DIREITOS DA MULHER

1) DIREITOS INDIVIDUAIS

1) E assegurado a toda pessoa, independente
de sexo, raga, idade, estado conjugal, credo reli-
gioso e convicgdes politicas, o pelno direito &
igualdade, a liberdade, & dignidade e & autonomia.

2) Devem ser assegurados ao homem e & mu-
lher direitos 1guais em todos os setores da vida
publica e privada.

3) E dever do Estado garantir o exercicio des-
ses direitos.

4) Compete ao Estado elaborar politicas e criar
instrumentos que efetivem os direitos da muther
estabelecidos na Constituicao

5) Deve ser adotada, sem reservas, pelo Brasil,
a Convengéo da ONU sobre Eliminagéo de todas
as formas de Discriminacdo Contra a Mulher e
a Convengéo para Repressao do Tréfico de Pes-
soas e do Lenocinio.

6) Deve ser considerado crime inafiangével to-
da a discriminag&o na familia, na escola, no traba-
fho ou em qualquer campo da vida social e cul-
tural.

7) Complete ao Estado criar tribunais destina-
dos a apreciar e decidir sobre a violago do prin-
cipio de igualdade.

8) Deve ser garantido pelo Estado aos cida-
daos homens e mulheres o direito de livre decisao
quanto ao planejamento de sua prole.

9) Deve ser considerado crime toda a violéncia
cometida contra a integridade fisica, psiquica.e
moral da pessoa humana.

2) FAMILIA

1) A familia, unifo voluntéria entre 0 homem
e a muther constituida pelo casamento civil ou
né&o, tem a protegdo do Estado.

2) O casamento pode ser dissolvido uma vez
ou mals pelo dlvorc1o, 1ndependente de prévia
separgéo Judlmal

3) Os conjuges e/ou companhelros devem ter
direitos e deveres 1guals especna]mente duanto
a capacidade civil e politica e & politica e & menu-
tencéo e educagéo dos filhos.

4) Os direitos e deveres entre fithos, havidos
por ﬁliag:éo civil ou natural, devem ser absoluta-
mente iguais, em especial no que diz respeito
arelagao de parentesco e  patriménio.

5) Aadogao deve ser urna sé, plena, dela Tesul-
tando o parentesco civil

6) O direito de declarar a patermdade e mater-
nidade de seu fitho, a0 homem e & mulher, deve
ser assegurado, sendo permitida a ambos a con-
testagéio, através de uma investigago da paterni-
dade e da maternidade.

7) Todos os atos de violéncia no &mbito fami-
liar, inclusive os crimes passionais, devem ser en-
quadrados como crimes contra a pessoa.

3) EDUCACAO

A Educagéo deve ser direito de todos e dever
do Estado.

2) A Educagéo deve pautar-se por principios
de igualdade entre o homem e a mulher e pelo
repUdio a todas as formas de discriminagéo.

3) A Educagéo deve ser responsabilizar-se pa-
ra que seja universal, ptblica, gratuita, laica, em
todos os niveis, e garantida desde o primeiro ano
da crianga.

4) A creche deve sr um direito da crianga, e
o Estado deve:

— criar recursos orgamentarios para o atendi-
mento as crinagas de 0 a 6 anos;

— oferecer vagas em creches para as criangas
de 0 a 6 anos e 11 meses que demandarem
este servigo;

s

—estender a oferta de ensino pré-escolar publi-
co a todas as criangas de 4 a 6 anos.

5) O Estado deve ainda:

— promover uma imagem positiva da mulher,
através de contetidos curriculares e dos livros di-
déticos, garantindo o principio da igualdade;

— combater atitudes pedagdgicas violentas
que gerem a discriminagéo racial ou sexual;

— incluir a temética da educagéo nao diferen-
ciada nos curriculos escolares de 1° e 2° graus
e nos programas de formagéo e capacitagéo do-
cente;

— incluir nos curriculos escolares programas
de educagdo secual, extensivos a educadores e
pais;

— invluir a tematlca sobre a condlgao da mu-
lher nos curriculos escolares dos vérios niveis de
ensino.

6) Garantir salarios dignos para todos os pro-
fessores, especialmente para os de 1° grau.

4) SAUDE

E dever do Estado:

1) Garantir a' assisténcia integral & satde da
mulher, em todas as fases de sua vida, sem discri-
minagéo e independentemente da existéncia do
vinculo trabalhista ou previdencidrio.

2) Vincular o atendimento & concepgéo e con-
tracepgéo as acdes integrais de atengéo & satde
da mulher, garantindo-lthe o acesso a informagéo,
orientagdo, acompanhamento e os recursos ne-
cessérios ao exercicio do direito de ter ou ndo
ter filhos.

3) Garantir a mulher e ao nascituro assisténcia
especifica em relagéo a gravidez, ao parto e ao
puerpério.

4) Dar protegéo especial as mulheres durante
a gravidez.

5) Regulamentar, os procedimentos para a in-
terrupgéo da gravidez, descriminalizando o abor-
to.

6) Estimular pesquisas visando aprimorar e
ampliar a produgao nacional de métodos anticon-
cepcionais seguros, eficientes e de facil acesso.

7) Exercer o poder fiscalizador no sentido de
garantir o cumprimento de normas éticas em rela-
¢ao a produgdo, comercializagdo e experimen-
tacdo de drogas em geral, e anticoncepcionais
em particular.

8) Estimular a participagdo da mulher e garan-
tir sua presenga no debate, elaboragéo, implan-
tagdo e administracdo de programas de satde
voltados para a mulher.

5) TRABALHO

E dever do Estado assegurar:

1) Direito ao trabalho para todas as mulheres,
independente do seu estado conjugal, idade, cor
e raga, nimero de filhos e estado de gravidez.

2) lgual oportunidade de acesso a todas as
ocupagles e carreiras, na cidade e no campo,
na atividade publica e na privada.

3) Incentivos &s empresas que atingirem de-
terminados percentuais de mulheres e negros nos
seus quadros funcionais, em todos os niveis e
con equivaléncia salarial.

4) Igual oportunidade de ascenséo profissio-
nal, com a promogéo a cargos e fungbes mais
elevadas.
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de méo-de-obra feminina e negra, em setores
de importancia econdmica e/ou tecnolégica vital,
onde tais segmentos estejam ausentes. .

8) Reconhecimento do valor econdmico do
trabalho doméstico para fins de aposentadoria
e demais direitos previdenciarios.

9) Combate aos esteredtipos sobre trabalho fe-
minino, transmitidos pela escola, pelos livros dida-
ticos, pelos meios de comunicagéo de massa,
efc.

10) Reconhecimento da maternidade e pater-
nidade como fungdes sociais que incluem a gravi-
dez, o parto, o aleitamento e a responsabilidade
pela socializagao das criangas. Cabe ao Estado

a) licenga-maternidade antes e apds o parto,
sem prejuizo de emprego e salério, pelo periodo
minimo de 3 meses; .

b) estabilidade no emprego durante a gravidez
e.pelo perido minimo de 12 meses ap6s o parto;

. ¢) protecdo especial as mulheres durante a
gravidez nos tipos de trabalho comprovadamente
prejudiciais & sua satde e & do nascituro, com
remanejamento da fungéo, quando for necessa-
rio, € com garantia do mesmo salério.

d) bergérios e creches, nos locais de trabalho
e proximidades, para as criangas de 0 a 3 anos
e 11 meses, no minimo, e dois perfodos diéarios,
pelo menos, para aleitamento durante o horério
de trabalho;

e) licenga-paternidade durante o perfodo natal
e pbs-natal, pelo periodo minimo de 15 dias;

f) estabilidade para o trabalhador que vai ser
pai durante o periodo pré-natal €, no minimo,
12 meses apds o parto;

g) extengéo desses beneficios para as pessoas
de ambos os sexos no momento da adogéo.

11) Direitos trabalhistas as trabalhadoras ru-
rais, empregadas domésticas e demais trabaltha-
doras, independente de sua raga, idade e estado
conjugal.

12) Reconhecimento do direito do marido ou
companheiro de usufruir dos beneficios previden-
cidrios decorrentes da contribui¢do da esposa ou
companheira.

13) Punigao & coercéo ou violéncia sexual nas
relagBes trabalhistas.

14) Encaminhamento e acompanhamento
pela Justica do Trabalho das denfincias feitas por
Sindicatos, érgéos dedicados & mulher ou qual-
quer outra instituigao iddnea, sobre agressdes se-
xuais sofridas pelas mulheres durante o desem-
penho de seu trabalho.

15) Adogéo de medidas de incentivo as empre-
sas para adequarem seus equipamentos, instala-
¢oes e rotinas de trabalho & presenca da traba-
lhadora.

6) TRABALHADORA RURAL

1) Concessdo do titulo de propriedade distri-
buido no processo de Reforma Agréria nominal-
mente ao casal, ndo importando seu estatuto con-
Jugal legal, como forma de garantir-se pleno uso
da terra por parte de toda a famflia.

2) Reconhecimento dos direitos  propriedade
e aos beneficios da Reforma Agraria & muther
chefe de famflia (vitiva, separada ou mae solteira).

ou de processos administrativos.
8) CULTURA

E dever do Estado:

1) Garantir a veiculagéo pelos meios de comu-
nicagao de uma imagem positiva da muther, inde-
pendente de raga e idade, coerente com o prin-
cipio da igualdade.

2)" Promover, valorizar e estimular a produgéo
cultural da mulher, independente de raga e idade.

. SUGESTAO N° 11.341-7

SINDICATO DOS CONDUTORES DE
VEICULOS RODOVIARIOS DE ITABIRA

ltabira — MG, 16 de jutho de 1987
Exmo. Sr. Dr.
Ulysses Guimarées
D.D. Presidente Interino da Reptblica Federativa
do Brasil .
D.D.,Presidente Nacional do PMDB
D.D. Presidente da Assembléia Nacional Cons-
fituinte

Na qualidade de Presidente desta entidade sin-
dical, membro da Federacao dos Trabalhadores
em Transportes Rodoviarios do Estado de Minas
Gerais e membro da Confederagéo Nacional dos
Trabalhadores em Transportes Terrestres, com
grande vivéncia nos meios sindicais e ligado, por
forgca dos trabalhos que desempenhamos, junto
aos trabalhadores, principalmente da classe rodo-
viaria, por exercer a fungéo de motorista profis-
sional ha 24 (vinte e quatro) anos na Companhia
Vale do Rio Doce, temos observado, com regular
fregiiéncia, que, empresas de todo o Brasil, quan-
do despedem seus empregados, propositalmen-
te, cometem “enganos” em favor préprio (nunca
em favor do empregado) nos langamentos e cal-
culos, quando da emisséo da resciséo do acordo
ou contrato de trabatho.

Tais “enganos”, quando néo constatados no
ato da homologagéo, pelo sindicato ou por qual-
quer outro érgdo competente, gera agéo traba-
lhista, na maior parte das vezes, morosamente
caminhando por Juntas de Conciliagéo e Julga-
mento, em méos de advogados apressados em
receber seus honorérios, provocando acordos, os
quais, declaradamente, por empresérios ja acima
“qualificados”, pelo tempo que leva a causa até
a sentenca final, com a rotatividade do dinheiro
retido, muito mais facilmente pagam, apesar do
acréscimo dos juros, da correcdo monetéria e
das demais despesas.

Pelo exposto, sugerimos, ap6s transformado
em termos legais, seja inserido no texto da Consti-
tuicdo o seguinte pensamento: “toda empresa
que for autuada na Justica do Trabatho por trés
(3) vezes, como infratora do mesmo artigo, que
seja obrigada ao pagamento em dobro, a cada
nova reincidéncia”.

Esperamos merecer a atengéo de Vossa Tripli-
ce Exceléncia, e valemo-nos do ensejo para apre-
sentar nossos protestos da mais elevada conside-
ragéo e distinto aprego.

Respeitosamente, — Wagner Rodrigues, Pre-
sidente.

Sao Paulo, 27 de julho de 1987

Exmo. Sr. Deputado
Ulysses Guimarées

Respeitosas saudagoes:

E do conhecimento geral, ha certa falicia e
até projetos de emendas constitucionais, no sen-
tido de extinguir-se a representagéo classista da
Justica do Trabalho.

Neste momento histérico em que a Assembléia
Constituinte discute e delibera sobre o préprio
futuro de Nosso Pais, é oportuno dirigirmo-nos
as autoridades mais conceituais, como V. Ex* para,
na condigdo de dirigentes sindicais e de cidadéos,
no sentido de contribuir efetivamente para maior
nimero de acertos, propormos algumas ponde-
racées sobre o assunto que é, sem duivida, da
mais elevada importancia.

Com efeito, a Justica do Trabalho € conside-
rada pela sociedade brasilefra como uma das ins-
tituigbes mais sérias e menos corrutiveis deste
Pais e, nao se pode negar, é exatamente a repre-
sentagdo classista a razéo mais forte dessa imu-
nidade.

Pondere-se que € ela a Unica Justica voltada
verdadeiramente para a questdo social, manten-
do-se como pacto eficaz entre o capital e o traba-
Iho durante mais de meio século.

Néo fosse a Justiga do Trabalho paritéria, propi-
ciando a patrdes e empregados a possibilidade
de fiscalizarem o desfecho das causas trabalhistas
através de seus respectivos juizes, tenhamos ab-
soluta certeza, ela ndo gozaria de tal conclusédo
e ndo poderia cumprir seu inconfundivel mister
na tarefa de preservadora da paz social.

Do funcionamento das JCJ

Composta de trés juizes — um de carreira e
dois classistas — a Junta de Conciliagéo e Julga-
mento desenvolve através desse colegiado um
trabalho maior do que poderiam fazer trés juizes
de caréter singular. Quem conhecer bem o fun-
cionamento de uma Junta de Conciliagéo e Julga-
mento de S&o Paulo, por exemplo, saberd que
ndo estamos cometendo qualquer exagero.

Demonstre-se:

Uma pauta que enumera 15 audiéncias iniciais
a serem realizadas de cinco em cinco minutos;
7 (sete) audiéncias de instrugéo que se realizam
em 30 (trinta) minutos; duas audiéncias finais de
julgamento. Enquanto o jufz-presidente procede
inimeros despaches nos processos em Curso,
& sua distancia, sem sua participagéo direta, os
dois juizos classistas vao realizando as audiéncias
e pondo termo a 50% (cinquenta por cento) em
média, através da conciliagdo, nas reclamatérias
constantes da pauta, principalmente nas audién-
cias de instrugéo. Tudo isso é feito com o nimero
de funciondrios pertinente a uma Gnica secretaria,
a um Gnico cartério.

As partes comparecem muitas vezes desacom-
panhadas de advogado em face do Jus Postu-
landi que lhes permite a Justica Trabalhista. O
trabalhador humilde ou a microempresa ao aden-
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trarem a sala de audiéncia sao quase sempre aco-
metidos de excessiva timidez e perplexidade que
lhes inibe o raciocinio tornando-os incapazes para
viabilizarem um acordo justo. S&o os juizes clas-
sistas quem os tornam aptos para o necesséario
didlogo que resulta em conciliag&o, fazendo-o por
meio de linguagem acessivel. E nisso que consiste
averdadeira diferenca da Justica do Trabalho em
relacéo as demais.

Dito isto, dispensado estd, data vénia, qualquer
comentério sobre a reconhecida celeridade da
Justica do Trabalho quando comparada & Justica
Comum,

Dos argumentos dos propagadores da ex-
tingéo:

Dentre os argumentos estapafiirdios de que se
tem noticia, citam-se: remuneragdo dos juizes
classistas; aposentadoria privilegiada; despreparo
intelectual; etc.

Analisemo-los, um a um:

— Sobre a remuneragao, bastana que dissés-
semos que o juiz classista percebe duas vezes
menos do que o juiz togado. Entretanto, como
ha quem pretenda justificar a extingdo da repre-
sentacdo classista sob a alegagdo de que isso
resultaria em grande economia para o Estado
que, por essa mesma razao, poderia ampliar o
ntmero de JCJ com juizes singulares, devernos
desertar um pouco mais sobre o assunto.

Pois, bém:

Como o dissemos acima, sem qualquer exage-
ro, repitamos, o colegiado atual corresponde a
trés juizos, singulares. Acontece que, para trés
juizos singulares seria necessério arnpliar-se o
quadro de funcionérios. Assim, teriamos em lugar
dos dois juizes classistas, um nimero trés vezes
maior de: chefes de secretaria; oficiais de justica;
datiloégrafas de audiéncia; juizes substitutos, etc.,
etc.

Eis af desmoronada a tese da economial

Aposentadoria:

O juiz classista, a exemplo dos funcionérios pa-
blicos em geral, inclusive os juizes togados, pode
aposentar-se aos trinta e cinco anos de contri-
buigéo previdenciéria, desde que, na condigao de
juiz tenha contribuido, em caréter efetivo, durante
os ultimos cinco anos. A essa vantagem é que
se tem chamado de privilégio.

Ora, isso é radicalismo, é insensatez, j& que
omitem o fato de ter o beneficiario contribuido
para a Previdéncia Social durante trinta anos antes
de ser designado para o cargo de Juiz classista.

Trata-se, pois, de uma tese que ja nasceu ven-
cida.

Despreparo:

Quanto ao alegado despreparo intelectual dos
jufzes classistas, 0 que se nota, infelizmente, é
uma grande dose de preconceito por parte de
um pequeno nimero de bacharéis nedfitos do
Direito do Trabalho.

Infantiidade, inocéncia, ou, quem sabe, malicia
insensata, esquecem-se de que, pelo menos em
Sé&o Paulo, a grande maioria dos jufzes classistas
sdo também bacharéis em direito. Esquecem-se
de que nem sempre o simples curso de direito
supera os conhecimentos adquiridos no sindicato
de classe através do enfrentamento em concreto
dos conflitos de natureza trabalhista.

A grande maoria dos verdadeiros magistrados
da Justica do Trabalho, aqueles que efetivamente
conhecem e dominam o Direite do Trabalho, ju-
ristas na acepcéo precisa do-termo, costumam
respeitar e dignificar os juizes classistas e, sem
qualquer constrangimento, acatam a deciséo do
colegiado contra o seu entendimento pessoal. Es-
tes, os verdadeiros mestres, jamais propagaram
sua supernoridade intelectual em detrimento do
colegiado. Eles sabem, por exemplo, que dentre
os juizes classistas podem encontrar-se até mes-~
mo tratadistas de direito do porte de um Wilson
de Souza Campos Batalha, por exemplo, que nada
mais é do que um juiz classista.

Resta vencido, por conseguinte, também o ter-
ceiro argumento.

Outros argumentos igualmente fracos pode-
riam ser esbocados: um deles poderia ser o fato
de os juizes classistas néo se submeterem & prova
intelectual através do concurso publico.

Evidentemente, ndo se poderia jamais contes-
tar a importéancia do concurso publico. Mas, po—
der-se-ia contestar a lmportanma da eleigdo sm-
dical? '

Ora, se néo é facil vencer-se um concurso publl-
co, facil também néo ¢ disputar-se uma eléicio'
sindical! Séo dois caminhos igualmente dxf' iceis
e que merecem o NOsso respeito.

Eis as ponderagbes que julgamos importante
fazer perante V. Ex* com o intuito de evitar um
equivoco que poderia levar o Pais & mais temivel
das situagGes. Esperamos, pois, poder cantar.
com a costumeira prudéncia de V. Ex* cuja palayra
sera ouvida por todos os ilustres constituintes para
que seja preservada a representagdo paritaria da.
Justiga do Trabalho, em todas as instancias, como
forma eficiente e Gnica, de manter-se integro o
Bem Maior que é a Paz Social

Reiterando a V. Ex® nossos votos de admlra;ao
e respeito, subscrevemo-nos,

Atenciosamente, — Francisco Calasans La-
cerda, Presidente.

SUGESTAO N°11.343-3
SINDléATO DOS ODONTOLOGISTAS: +
DE MANAUS :

Estado do Amazonas

Of. SOM n° 013/87
Manaus, 24'de abril de 1987

llustrissimo Senhor Doutor

Ulysses Guimardes

MD. Presidente da Assembléia Nacional Constl-
tuinte

Congresso Nacional

Brasilia — DF.

Senhor Presidente,

Com os nossos cumprimentos, vimos em no-
me do Sindicato dos Odontologistas de Manaus,
endossar e apoiar a proposta da Comisséo Nacio-
nal de Reforma Sanitéria, cuja xerox encaminha-
mos em anexo, sobre Satde e Constituinte.

Na oportunidade, apresentamos a V. Ex?, pro-
testos de estima e apregco. — Antonio Evandro
Melo de Oliveira, CD, Presidente.

Proposta aprovada pela Comissao Nacio-
nal da Reforma Sanitaria, na reuniao de 30
a 31 de margo de 1987, na cldade do Rio
de Janeiro.

Art. 1° A saide é um direito assegurado pelo
Estado a todos os habitantes do territério nacio-
nal, sem qualquer distingéo.

Parégrafo Gnico. O direito a satde implica.

|- Condigdes dignas de trabalho, saneamen-
to, moradia, alimentagéao, educacéo, transporte
e lazer.

Il—Respelto ao meio ambiente e controle da
poluicdo ambiental. : v

Il — Informacées sobre 08 riscos de adoecer
e morrer inclusive condlg:oes individuais e cole-
tivas de salide. ~ )

IV — Dignidade, gratuidade e qualidade das
acdes de satide, com direito a escolha e a recusa.

V—Recusa aos trabathos em ambiente insalu-
bre ou perigoso ou que represente grave e imi-
nente risco a saude quando ndo forem adotadas
medidas de eliminagéo ou protegédo nos riscos.

VI—Opgé&o quanto do tamanho da prolé.

VIl — Participagéo, em nivel de decis@o, na for-
mulagao das polltlcas de saude e na gestao dos
servigos.’ . )

Art. 20 E dever do Estado:

]— Implementar politicas econdmicas ¢ sociais
que contribuam para eliminar ou reduzir o risco
de doengas e de outros agravos a satde.

Il — Assegurar a promogéo, prote¢éo e recupe-
ragéo da saide pela garantia de acesso universal
e lguahtano as ‘agbes e servigos de saude em
todos os niveis.

Il — Assegurar, com essa finalidade, & existén-
cia da rede publica de servigos de satde.

Art. 3° O conjuhto’ de agdes de qualquér na-
tureza na area da saide, desenvolvidas por pessoa
fisica ou juridica, é de interesse social, sendo res-
ponsabilidade do Estado a sua normatizagéo e
controle.

§ 1° A lei definird a abrangéncia, as compe-
téncias e as formas de organizagao, financiamen-
to e coordenagéo inter-setorial'do Sistema Nacio-
nal de Saide, constituindo-o com o sistema Gnico
segundo as seguintes diretrizes:

|—Integragdo das acdes e servigos com co-
mando politico-administrativo Gnico em cada m-
vel de governo.

I —Integralidade e unidade operacional das
agdes de salide adequadas as realidades epide-
miolégicas.

llf — Descentralizagdo politico-administrativa
que respeite a autonomia dos Estados e Munici-
pios de forma a definir como de responsabilidade
desses niveis a prestagdo de servigos de satide
de natureza local ou regional.

[V — Participagéo, em nivel de deciséo, de enti-
dades representativas da populagéo na formu-
lagéo e controle das politicas de satide em todos
0s niveis.

§ 2° E assegurado o livre exercicio de ativi-
dade liberal em satde e a organizagéo de servicos
de satde privados, obedecidos os preceitos éticos
e técnicos determinados pela lei e os principios
que norteiam a politica nacional de saide.

§ 3° A utilizagdo de servigos de satde de na-
tureza privada pela rede publica, se fara segundo
necessidades definidas pelo poder publico, de
acordo com as normas estabelecidas pelo direito
publico.
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Art. 4° O Estado mobilizar4, no exercicio de
suas atribuigdes, 0s recursos necessérios a pre-
servacdo da salde, incorporando as conquistas
do avango cientifico tecnolégico segundo critérios
de interesse social.

Art. 5 As atividades de ensino, pesquisa, de-
senvolvimento tecnolégico e produgéo de insu-
mos e equipamentos essenciais para a satide,
subordinam-se & politica nacional de satde e sdo
desenvolvidas sob controle estatal, com priorida-
de para os 6rgéos publicos e empresas nacionais
com vistas & preservagéo da soberania nacional.
, At & O financiamento das agdes e servigos
de responsabilidade piblica serd provido com re-
cursos fiscais e parafiscais com destinagao espe-
cifica para a satde, cujos valores seréo estabe-
lecidos em lei e submetidos a gestéo Unica nos
vérios niveis de organizagéo do Sistema Nacional
de Saude.

Par4grafo Ginico. O volume minimo dos recur-
sos pliblicos destinados pela Uniéo, Estados, Ter-
ritérios, Distrito Federal e Municipios, correspon-
deré anualmente a doze por cento das respectivas
receitas tributérias.

Disposigoes Transitorias:

I— A Previdéncia Social alocara o minimo de
quarenta e cinco por cento da contribuigéo patro-
nal ao fundo nacional de saide.

I — Os recursos da Previdéncia Social destina-
dos ao financiamento do Sistema Nacional de
Satide, serdo gradualmente substituidos por ou-
tras fontes, a partir do momento em que o gasto
nacional em satide alcance o equivalente a dez
por cento do Produto Interno Bruto.

Observacao: Esta proposta, para a qual se
pede apoio, estd de acordo com as recomen-
dagbes da 8 CNS.

SUGESTAO N° 11.344-1

SINDICATO DAS INDUSTRIAS DO
VESTUARIO DE CRICIOMA
Estado de Santa Catarina

A constituicdo que queremos deve:

— ser curta, para que todos possam ler, enten-
der e seguir;

— possibilitar uma justica répida, eficiente e
confiavel, acabando com a impunidade;

—vincular cada deputado a uma regiéo, para
que ele possa ser diretamente acompanhado e
questionado;

— impedir o governo de tomar decisées impor-
tantes sem consultar o Congresso;

—tornar transparente o uso de todos os recur-
sos publicos, para que a populagéo possa con-
trolar onde e como séo arrecadados e gastos;

— eliminar todas as restrigées ao trabalho
que nao tragam riscos aos demais cidaddos —
sejam restricdes setoriais ou profissionais;

—impedir o acesso a empregos nos governos,
autarquias e empresas publicas sem concurso;

—impossibilitar que existam leis discriminaté-
rias a favor de grupos de cidadéos, exceto invali-
dos ou incapazes;

— permitir que qualquer cidadéo acione, na
justica, qualquer autoridade por peculato, abuso
de poder, nepotismo ou outra forma de corrup-
géo;

— prever cadeia, apds julgamento e sem sursis,
para quem pagar ou receber comissdes para mu-
dar lej, realizar contratos com o governo, entregar
concessdes ou servigos publicos e para quem
prestar testemunho falso na justica;

— garantir o direito de habeas corpus;

— considerar a terra como bem de uso, tribu-
tando a especulagdo, o mau uso e o estoque
de terras como atividades danosas a comunidade;

— confirmar a integral aceitagéo pelo Brasil da
Declaragéo Universal dos Direitos Humanos e da
Declaragéo dos Direitos da Crianga — da ONU;

Sindicato das Industrias do Vestudrio de Cniciu-
ma — Santa Catarina — Diomicio Vital — Presi-
dente.

SUGESTAO N° 11345-0
SINDICATO RURAL DE ABRE CAMPO

Estado de Minas Gerais
Abre Campo, 29 de julho de 1987
Exme Sr.
Dr Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia — DF

Senhor Presidente:

Com uma visita amiga, e considerando a minha
posigéo de Lider da classe rural em nosso muni-
cipio, venho através desta, solicitar de V. Ex, o
ingresso, a organizagéo e a manutencéo da “Po-
licia Rodoviaria Federal” no capitulo da segu-
ranga publica da nova carta constitucional, que
ser& brevemente promulgada.

Como subsidio para tal reivindicagéo, esclarego
a V. Ex®, que sou porta-voz da solidariedade dos
associados deste Sindicato Rural, em prol da tdo
importante e eficiente mstituicdo que é a Policia
Rodoviaria Federal.

Esclarego ainda, que toda a populagéo desta
comunidade, testemunha cotidianamente os rele-
vantes trabalhos prestados por aquela instituigéo
nas rodovias Federais durante 24:00 horas diérias.

Certo de mercer a necesséria acolhida,

Somos Atenciosamente. — Dr. Vanderlucio
Paiva de Oliveira — Presidente do Sindicato
Rural de Abre Campos — MG.

SUGESTAO N° 11.346-8

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
INDUSTRIAS DE INSTRUMENTOS
MUSICAIS E DE BRINQUEDOS DO

ESTADO DE SAO PAULO

Séo Paulo, 1° de agosto de 1987
Exmo. Sr. Constituinte:

Com o maior respeito por suas posigdes pes-
soais, mas considerando o destaque de sua atua-
¢ao na Assembléia Nacional Constituinte e sua
atengéo aos reclamos populares, pedimos que
releve nossa intromisséo. Contudo, enquanto V.
Ex* representa o povo, ao sindicato cabe repre-
sentar o grupo profissional e nesta condigéo,
cumprindo determinacéo da Assembléia Geral,
dirigimo-nos a V. Ex* para solicitar sua atengdo
para a minta de emenda inclusa, com a qual e
busca definir a competéncia da Justica do Tra-
balho.

Apressamo-nos a encaminhar-lhe a minuta ten-
do em cota os prazos estabelecidos no Regimento
Interno da Assembléia, registrando, porém, que
os principios adotados compdem as resolugdes
aprovadas pelo Congresso da categoria profis-
sional.

Caso V. Ex* concorde com o contetdo da
emenda, apreciarfamos que a apresentasse & As-
sembléia Nacional Constituinte, emprestando-lhe
seu apolo decisivo.

Antecipando nossos agradecimentos, renova-
mos nossos protestos de elevada estima e alto
apreco.

Atenciosamente — José Nelson Marsola,
Presidente.

Emenda n°

Acrescente-se ao anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa ao Poder Judiciério, “Dos
Tribunais e Juizes do Trabalho”, a seguinte nor-
ma:

Art. Compete & Justi¢a do Trabalho concihar
e julgar:

[— os dissidios individuais:

a) -— entre empregados e empregadores;

b) — entre servidores e a (Unido, Estados, Muni-
cipios, Territérios, Distrito Federal, suas autar-
quias e empresas publicas;

c¢) — entre trabalhadores avulsos e as empresas
tomadoras de seus servigos;

d) —que envolvam empregados domésticos,
trabalhadores auténomos e pequenos empreitei-
ros.

[ —as agdes de acidentes do trabalho;

[I—agodes que se refiram a relagbes de natu-
reza sindical;

IV — agbes relacionadas com prestagdes previ-
denciarias;

V—agbes de cumpnmento de acordos, con-
vengdes coletivas e sentengas normativas, mes-
mo quando digam respeito a interesses préprios
dos érgéos sindicais.

VI — os dissidios coletivos de trabalho.

Justificacao

A Justiga do Trabalho, necessariamente, supde
um érgao especializado, exigindo daqueles que
se submetemn a um concurso para integra-la, co-
mo juizes de carreira, conhecimentos amplos em
matéria trabalhista. O direito do trabalho, contudo,
nao se limita ao direito individual e coletivo, mas
também a previdéncia e assisténcia social, aciden-
tes do trabalho e relagdes sindicais.

O que se tem, presentemente, é a distribuicao
das agbes relacionadas com o trabalho, em toda
sua extensao, a pelo menos, trés 6rgéos do Poder
Judiciério. Assim, enquanto a Justica do Trabalho
tem sua competéncia limitada & reclamages dos
empregados fundadas no contrato individual e
a dissidios coletivos, as agdes acidentarias s&o
julgadas na Justica Comum (CF, art. 142, § 2°).
Porém, quando os litigios individuais voltam-se
contra a Unido autarquias e empresas puablicas
s@o deslocadas para a Justica Federal (CF, art.
125, 1). A¢es de servidores dos Estados e Munici-
pios, em especial de professores regidos por regi-
mes fixados em lei especial, s6 podem ser propos-
tas na Justica Comum, mesmo quando relacio-
nam-se com direitos trabalhistas, (CF, art. 106).
Para reclamar beneficios e prestagdes previden-
cidrias s6 porque, réu é o Instituto Nacional da
Previdéncia Social, o jufzo competente ¢ a Justiga
Federal. E mais, em se tratar-lo de matéria sindi-
cal, ou o foro competente é o da Justica dos
Estados ou a Justiga Federal, quando estiver em
causa ato do Mnistro do Trabalho ou de seus
delegados regionais e, ainda, quando o presidente
do sindicato agir por delegagéo destes.
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Constitui principio de direito que cumpre ao
orgéo julgador o cumprimento de suas proprias
decisées. Na Justica do Trabalho ndo é assim.
Recente enunciado do C. Tribunal Superior do
Trabalho, de n° 224, adotando o entendimento
esposado pelo E. Supremo Tribunal Federal, defi-
niu que “A Justica do Trabalho é incompetente
para julgar agéo na qual o sindicato, em nome
préprio pleiteia o recolhimento de desconto assis-
tencial previsto em sentenga normativa, conven-
¢ao ou acordo coletivos”

Com isto chega-se ao notével absurdo de um
juiz de carreira, que se especializou em direito
civil, penal e administrativo ver-se as voltas com
o direito do trabalho, enquanto outro, que estudou
e comprovou seus conhecimentos neste ramo
do direito, fica a margem das questbes relacio-
nadas com o trabalho.

Desde que ndo se amplie a competéncia da
Justica do Trabalho, forgoso serd admitir a desne-
cessidades de uma Justiga especializada.

Dir-se-4 que a ampliagdo da competéncia pre-
conizada importaré no congestionamento da Jus-
tica do Trabalho. Ndo procede o argumento. Pri-
meiro, como qualquer outro, a Justica do Traba-
lho sofre a crise do Poder Judicidrio, cujas causas
determinantes, por certo, serdo corrigidas pela
nova Carta Constitucional, em especial, pela falta
de autonomia financeira e pelo descaso com que
temn sido tratada pelo Poder Executivo No que
se refere & Justica do Trabalho, a multiplicacéo
dos conflitos individuais tenderé a reduzir-se com
a instrumentalizacéo dos sindicatos para que,
através de comissdes, possam solucionar os liti-
gios nos locais de trabalho.

Assim, a proposigdo cuida de ampliar a compe-
téncia da Justiga do Trabalho permitindo-lhe que
conhega e julgue n&o s6 os dissidios individuais
entre empregados e empregadores, entre traba-
lhadores avulsos e as empresas tomadoras de
seus servigos, que envolvam domésticos, traba-
lhadores autbnomos — justo porque n&o passam
de trabalhadores — e pequenos empreiteiros,
mas também aqueles entre servidores da Unido,
dos Estados, Municipios, Territérios, Distrito Fe-
deral, suas autarquias e empresas plblicas Por
outro lado, competira a Justica do Trabalho deci-
dir as agbes de acidentes do trabalho de presta-
¢des previdenciérias, de natureza sindical, sem
esquecer os dissidios coletivos, as agdes de cum-
primento, pelos sindicatos, relacionadas com di-
reitos préprios, fundados em convengdes cole-
tivas e sentencas normativas.

Sala das Sessodes, de de 1987.

SUGESTAO N° 11.347-6

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
INDUSTRIAS DE INSTRUMENTOS
MUSICIAIS E DE BRINQUEDOS DO
ESTADO DE SAO PAULO

Séo Paulo, 1° de agosto de 1987
Exmo. Sr. Constitunte:

Com o maior respeito por suas posicoes pes-
soais, mas considerando o destaque de sua atua-
¢do na Assembléia Nacional Constituinte e sua
ateng@o aos reclamos populares, pedimos que
releve nossa intromissao. Contudo, enquanto V.

Ex representa o povo, ao sindicato cabe repre-
sentar o grupo profissional e nesta condigéo,
cumprndo determinacio da Assembléia Geral,
dirigimo-nos a V. Ex’, para solicitar sua atengéo
para a minuta de emenda inclusa, com a qual
se busca dar eficacia imediata as normas Consti-
tucionais.

Apressamo-nos a encaminhar-lhe a minuta ten-
do em conta os prazos estabelecidos no Regi-
mento Intemno da Assembléia, registrando, porém,
que os principios adotados compdem as resolu-
¢bes aprovadas pelo Congresso da categoria pro-
fissional.

Caso V. Ex* concorde com o conteudo da
emenda, apreciariamos que a apresentasse a As-
sembléia Nacional Constituinte, emprestando-lhe
seu apoio decisivo.

Antecipando nossos agradecimentos, renova-
mos nossos protestos de elevada estima e alto
aprego.

Atenciosamente — José Nelson Marsola,
Presidente.

Emenda N°

Acrescente-se ao anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa as Garantias Constitucio-
nais, onde couber, a seguinte norma:

Art. Os direitos e garantias constantes desta
Constituigéo tem aplicago imediata.

§ 1° Na falta ou omisséo da lei, o juiz decidird
o caso de modo a atingir os fins da norma consti-
tucional.

§ 2° O juiz ou Tribunal suprira a lacuna a
luz dos principios fundamentais da Constituigdo,
podendo valer-se da equidade, do direito compa-
rado e dos principios gerais de direito.

Justificacao

A Constituicéo é a lei maior, que reflete o orde-
namento politico adotado e rege a vida em socie-
dade. Na medida em que dispositivos seus consti-
tuam simples letra morta néo se tera desmora-
lizada apenas a Carta Constitucional, mas tam-
bém o sistema social. Exemplo notével de pre-
ceito jamais posto em prética é o que prevé a
participagéo dos trabathadores nos lucros da em-
presa. Desde a Constituicdo de 1946 (art 157,
V) até a de 1967 (art. 158, V), inclusive sua emen-
da de 1969 (art. 165, V), a participagéo nos lucros
constitui mero enfeite, apenas exercicio de ret6-
nca.

A idéia contida na emenda tem sua origem
no Projeto Afonso Arinos (art. 10) e seu texto
funde-se com o do projeto inicial da Comisséo
de Sistematizagao (art. 32).

Em suma, cuida-se de os direitos e garantias
previstos na Constituicdo serem auto-aplicéveis,
de sorte que, na falta ou omissao de lei que lhe
empreste a regulamentagao necesséria, ainda as-
sim, poderé o cidadéo socorrer-se do Poder Judi-
ciério, para que este, com apoio no espirito consa-
grado pela prépria carta, valendo-se da equidade,
do direito comparado e dos principios gerais do
direito, supra a lacuna, decidindo de forma a atin-
gir os fins da norma constitucional.

Sala das Sessoes, de de 1987

Constituinte.

SUGESTAO N° 11.348-4

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
INDUSTRIAS DE INSTRUMENTOS
MUSICAIS E DE BRINQUEDQS DO

ESTADO DE SAO PAULO

Sé&o Paulo, 1° de agosto de 1987
Exme Sr. Constituinte:

Com o maior respeito por suas posicoes pes-
soais, mas considerando o destaque de sua atua-
¢@o na Assemnbléia Nacional Constitumte e sua
atengé@o aos reclamos populares, pedimos que
releve nossa intromissao. Contudo, enquanto V.
Ex® representa o povo, ao sindicato cabe repre-
sentar o grupo profissional e nesta condicéo,
cumprindo determinagao da Assembléia Geral,
dirigimo-nos a V. Ex® para solicitar sua atengao
para a minuta de emenda inclusa, com a qual
se busca disciplinar a organizagéo sindical, auto-
noma e una.

Apressamo-nos a encaminhar-the a minuta ten-
do em conta os prazos estabelecidos no Regi-
mento Interno da Assembléia, regisirando, porém,
que os principios adotados compdéem as resolu-
¢bes aprovadas pelo Congresso da categoria pro-
fissional.

Caso V. Ex® concorde com o contetdo da
emenda, apreciarfamos que a apresentasse a As-
sembléia Nacional Constituinte, emprestando-lhe
seu apoio decisivo.

Antecipando nossos agradecimentos, renova-
mos nossos protestos de elevada estima e alto
aprego

Atenciosamente — José Nelson Marsola,
Presidente.

Emenda n°

Acrescentem-se ao anteprojeto de texto consti-
tucional, na parte relativa & Organizagao Sindical,
onde couber, as seguinte normas:

Art. As organizagOes sindicais sdo livres e
nao dependem de autorizagao do Estado para
serem constituidas.

Art. Os sindicatos representam o grupo
profissional ou econdmico, cumprindo-the, inclu-
sive, defender seus direitos e interesses nas nego-
ciagbes coletivas e nos dissidios coletivos.

Art. Néo seré constituido mais de um sindi-
cato para um mesmo grupo profissional ou eco-
némico numa mesma localidade.

Art. As organizagdes sindicais terdo o direi-
to de elaborar seus estatutos, definir sua adminis-
tragdo, eleger livremente seus representantes, or-
ganizar a gestdo financeira e formular o programa
de agéo.

Art.  AAssembléia Geral é o 6rgao supremo
dos sindicatos, a quem cabera a aprovagéo de
suas contas. S6 a Assembléia podera afastar e
destituir os direitos como aprovar sua dissolugao.

Paragrafo Unico. A Assembléia Geral fixara as
quotizagbes a serem padas pelos filiados como
as contribuigbes devidas pelo grupo, mesmo pe-
los néo sindicalizados, desde que sejam represen-
tados nas negociagées, convengoes e dissidios
coletivos, como retribuigao pelos servigos presta-
dos pelo sindicato.

Art.  As associagOes sindicais tém o direito
de constituirem federagoes e confederagdes, co-
mo de organizarem-se em central sindical e de



216 Sexta-feira 8

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Janeiro de 1988

filiarem-se a organizages internacionais de traba-
lhadores e de empregadores

Art. Em quaisquer questbes judiciarias ou
administrativas poderé4 intervir o sindicato como
terceiro interessado ou substituto processual
quando delas possa advir prejuizo direto ou indi-
reto para a atividade ou profisséo.

Art. Os sindicatos tém legitimidade para re-
presentar seus filiados em jufzo, independente-
mente da outorga de procuragéo e, da mesma
forma, o grupo profissional, nas agdes de cumpn-
mento de convengdes e dissidios coletivos.

Justificagao

Até a realizagdo da CONCLAT, quando o movi-
mento sindical dividiu-se em duas centrais, havia
unanimidade absoluta quanto ao sistema mais
apropriado para o Pafs, ou seja, a unicidade sindi-
cal. Neste sentido as resolu¢ées de todos os con-
gressos de trabalhadores realizados desde 1920,
inclusive o promovido pelo Sindicato dos Traba-
lhadores Metallrgicos de Sao Bernardo do Cam-
po, em 1978, Alias, o estatuto da CUT defende
“a unidade da classe trabalhadora”.

86 recentemente a Convengéo n° 87, da OIT,
passou a contar com o apoio de alguns segmen-
tos do movimento sindical, e sem divida motivou
a polémica que se trava quanto & adogao, pela
futura Constituicéo, de um dos modelos, unidade
ou pluralidade sindical.

Com respeito & autonomia sindical, bastante
o registro de Oliveira Viana, tedrico principal do
Estado Novo, para se concluir que o sistema vi-
gente, nstituido com a Carta de 1937 e que se
manteve com as Constituicoes de 1946 e de 1967,
néo pode ser mantido. Escreveu Oliveira Viana:
“Com ainstituicao deste registro (ponto de partida
para a criagao do sindicato), toda a vide das asso-
clagoes profissionais passara a gravitar em torno
do Ministério do Trabalho: nele nascerdo, com
ele crescerio, ao lado dele se desenvolveréo, nele
se extinguirdo”.

Induvidosamente, em coro, todos reclamam a
autonomia sindical, ou seja, o desatrelamento dos
6rgaos sindicais da tutela do Estado. E, com efei-
to, néo pode ser mantido em nosso ordenamento
o sistema corporativista que foi inspirado no mo-
delo fascista. A Carta vigente dispoe que a associa-
¢éo profissional ou sindical é livre, sendo regula-
das em lei sua constituigéo, a representagéo legal
nas convengoes coletivas de trabalho e o exercicio
de fungdes delegadas do Poder Pablico (art. 166).
Repeticéo literal do principio inscrito na Consti-
tuicdo de 1947 (art 159). A propésito, valioso
lembrar que nos debates travados na Constituinte
que sucedeu a redemocratizagao do Pais, Agame-
non Magalhaes objetou & preocupacéo revelada
de a remessa que o texto fazia & lei ordinaria
pudesse comprometer a liberdade sindical, assi-
nalando que a tinica limitagdo possivel seria exigir
que os fins perseguidos pelos sindicatos fossem
licitos. Todavia, no Governo Dutra ocorreram na-
da menos do que 409 intervengdes em sindicato
e até 1979, cerca de 1202.

A emenda consagra a autonomia sindical com-
patibilizando-a com a unidade sindical; a op¢ao
pela unidade significa, antes de tudo, respeito &
vontade dos trabalhadores que tem manifestado
sua preferéncia pelo sistema. E com razéo, a auto-
nomia real é a instrumentalizacdo dos trabalha-
dores, sua organizagdo unitaria em sindicatos for-

tes e respeitados. Sindicato é 6rgéo de classe
edeluta As reivindicagbes dos trabalhadores ndo
tém cores politicas ou religiosas. Por isto, o sindi-
cato deve ser (nico, um para cada grupo profis-
sional em uma mesma regiéo.

Alids, pesquisas recentes, como revelada pelo
IBRART, érgéo da OIT no Brasil, 81% dos traba-
lhadores entrevistados manifestaram sua prefe-
réncia pela unidade sindical. Da mesma forma,
pesquisa levada a efeito pela CNTI demonstrou
que os industriarios, quase todos, desejam a ma-
nutengéo da unidade sindical.

Expressoes notaveis do mundo juridico defen-
dem intransigentemente a unidade, registrando
Evaristo de Moraes Filho, em seu “Anteprojeto
de Cédigo do Trabalho”, que “para a unidade
sindical tendem confessadamente todas as legis-
lagbes européias e americanas”. Por sua vez, José
Martins Catharino assinalou em livro até hoje obri-
gatorio que “tratando-se de fendmeno grupal, ndo
deve prevalecer um criténio meramente individua-
lista; o pluralismo divide forgas, enfraquecendo
a capacidade sindical de pressionar e reivindicar,
enquanto o monismo, repartido territorialmente,
melhor propicia a unido dos mais préximos, além
de evitar o problema da constituigdo das unidades
apropriadas para negociagéo sindical”.

Realmente, o sindicato n&o se equipara a uma
associagdo comum, na medida em que lhe cum-
pre a defesa dos direitos e interesses de todo
um grupo. E o sindicato que representa este gru-
po has negociagdes coletivas, quem assina as
convengoes e figura como parte nos dissidios co-
letivos. Representando todo o grupo profissional
ou econdmico, a convengéo que assina, a senten-
¢a normativa que se origina do dissidio coletivo
que instaura tem seus efeitos voltados para toda
a classe, obrigando mesmo aqueles que néo inte-
gram seu quadro associativo, gerando uma rela-
¢éo com forga de lei.

Bastante isto para justificar a vantagem da uni-
dade sindical e afastar o principio defendido pelos
conservadores de as convengdes coletivas e as
sentengas normativas sé atingirem os trabalha-
dores e empresas sindicalizadas e também o artifi-
cialismo de permitir-se miiltiplos sindicatos para,
na oportunidade das negociagdes, com interven-
¢ao dreta do Estado, este definir qual o mais
representativo.

Alias, Evaristo de Moraes Filho, em sua obra
histérica, “O Problema do Sindicato Unico no Bra-
sil”, comentando a experiéncia de 1934, quando
tivemnos a pluralidade sindical, observa com pro-
priedade: “Foi o esfacelamento da sindicalizagdo
brasileira, em favor das lutas politicas dos faccio-
sismos pessoais, dos conflitos de ideologias, dos
dissidios confessionais”. “O fracasso foi total, sur-
gindo os sindicatos de gaveta e carimbo”, anota
José Albertino Rodrigues, que citando Waldyr Nie-
meyer conclui:

“A proliferagéo foi assombrosa, somente
de um Estado houve o pedido de reconhe-
cimento de mil sindicatos, testemunhando
que predominava o desejo de quantidade,
principalmente nas organizagbes de empre-
gadores "

Estranho, por outro lado, que se acena com
aadogéo da pluralidade justo para conter os avan-
¢os do movimento sindical. Foi assim em 1985
quando a ameaga cuidava de estancar a greve

dos metaltrgicos de Séo Paulo, como noticiado
pela imprensa e mais recentemente quando se
entendeu que, “essa seria a chance de golpear
as centrais sindicais e os sindicatos mais comba-
tivos com liberdade completa de organizagéo, os
sindicatos vao-se pulverizar, qualquer pessoa, dis-
sidente de um determinado sindicato, podera
abrir outro sindicato, que passara a representar
a mesma categoria”’ (Folha de 8. Paulo,
15-3-87). A er. enda atribui & Assembléia Geral
competéncia p. -a fixar as quotizagdes dos asso-
ciados e também contribuigdes para todos os in-
tegrantes do grupo, inclusive nao sindicalizados,
quando os mesmos forem representados nas ne-
gociagdes coletivas e abrangidos pelos acordos
e convengdes coletivas ou sentengas normativas.
No caso, a contribuigéo correspondera & retribui-
cao dosservigos prestados pelo sindicato. Em su-
ma, trata-se de admitir a chamada contribuigdo
de solidariedade, conhecida em quase todos os
paises e admitida mesmo pela OIT (Recompi-
lacién de Deciones Del Comité de Liberdad Sindi-
cal del Consejo de Administracion de OIT, n° 39).

A oposigéo que se faz & contribuicdo sindical,
como entrave absoluto & autonomia tem a mesma
origem do combate que se da a unidade sindical.
Nem por outra razdo, a publicagéo referida noticia
que, para o Governo “sem a contribuigéo sindical
os sindicatos terdo de voltar-se para si préprios.
Terdo de se reestruturar, buscar novas fontes de
renda. Enquanto se reorganizam, terdéo menos
tempo para organizar greves, pelo menos a curto
prazo” (Folha de 8. Paulo de 15-3-87).

Também a Ordem dos Advogados, alids unité-
ria, como todos os conselhos de profissoes libe-
rais, recebe as contribuigbes compulsérias de
seus membros e nem por isto mostrou-se omissa
nas lutas pela redemocratizagéo do Pais. Ao con-
trério, sempre esteve na linha de frente de todas
as campanhas populares.

Atribui-se & contribuigdo sindical o instrumento
que mantém os “pelegos”. Todavia, como regra,
nossos sindicatos sdo pobres, muitos nem sede
propria possuem. Mas, em paises onde a contri-
buigao néo existe, nos Estados Unidos, por exem-~
plo, os sindicatos sdo poderosos e ricos e como
informa Stanley A. Gacek, assessor da AFL-CIO,
presentemente, os sindicatos americanos contam
com um fndice de sindicalizagdo pouco acima
de 20%. Seu lider de maior expresséo, George
Meany, por vinte anos dirigiu a AFL—CIO.

A prop6sito, registra o sociélogo Luiz Werneck
Viana: “E se vocé impoe uma nova disciplina para
o imposto sindical, que ele nao sirva de instru-
mento de controle da classe operaria, qual o pro-
blema? Nao se trata de criar um sindicalismo livre
e fraco, mas um sindicalismo livre e forte”.

O que néo se pode admitir é que se extingam
as contribuigées compulsérias, permitindo-se li-
vremente que os sindicatos sejam financiados pe-
lo IADESIL, pela ANAMPOS, por centrais de ou-
tros paises. Alids, a revista Business Week de-
nunciou que a AFL-CIO despende US$ 43 mi-
lhdes por ano em 83 paises.

A emenda permite que a Assembléia Geral fixe
nao s as quotizagdes normais e regulares dos
filiados que determine, mas também, contribui-
¢oes que serdo pagas por todos os integrantes
do grupo profissional, inclusive pelos néo sindica-
lizados, quando representados nas negociagbes
e dissidios coletivos.
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Adotando a unidade sindical e mantendo a
competéncia dos sindicatos para imporem contri-
buigdes a todo o grupo, no mais, a emenda consa-
gra os principios contidos na Convengéo n° 87,
da OIT.

Assim, estabelece que as organizagbes sindi-
cais sao livres, ndo dependendo de autorizagao
do Estado para serem constituidos. Atribui-lhes
o direito de elaborarem seus estatutos, definirem
sua admmistragéo, elegerem livremente seus re-
presentados, organizarem sua gestéo financerra,
de formularem seu programa de agé&o.

Segundo a emenda, a Assembléia Geral é o
brgéo supremo dos sindicatos e somente ela po-
deré aprovar as contas dos sindicatos, suspender,
afastar e destituir seus dirigentes, como decidir
a dissolugéo do érgéo.

Permite-se que as associac¢des sindicais consti-
tuam federagbes, confederagdes, organizam-se
em central sindical e filiem-se, sem autorizagéo
do Estado, a organizagdes internacionais de traba-
lhadores ou empregadores.

Em suma, a emenda contempla os principios
inscritos na Convengéo n° 87, da OIT.

No mais, acolhe proposigé@o constante do Pro-
jeto Afonso Arinos, sabidamente por Evaristo de
Moraes Filho, dispondo que os sindicatos poderao
intervir como terceiros interessados ou substituto
processual nas questdes judicidrias ou adminis-
trativas quando delas possam advir prejuizos dire-
tos ou indiretos para a atividade ou profisséo. E,
para por termo a sucesséo infindével de reclama-
¢Oes individuais da legitimidade aos sindicatos
para representar seus filiados em juizo, indepen-
dentemente da ouforga de procuragéo e, da mes-
ma forma, todo o grupo profissional, logo, tam-
bém os néo sindicalizados, nas agdes de cumpri-
mento de convengoes e dissidios coletivos.

Sala das Sessoes, de de 1987.

SUGESTAO N° 11.349-2

CIENCIA E TECNOLOGIA
ESPACIAIS
E A CONSTITUINTE

Ciéncia e Tecnologia Espaciais
e a Constituinte

Foram convidados para o debate e elaboragéo
do documento as seguintes sociedades Cienti-
ficas:

01. SBPC —Sociedade Brasileira para o Pro-
gresso da Ciéncia

02. SAB — Sociedade Astrondmica Brasileira

03. SBA — Sociedade Brasileira de Automatica

04. SBM — Sociedade Brasileira de Ciéncias
Mecénicas

05 SBC — Sociedade Brasileira de Computa-

30

06. SBGf — Sociedade Brasilerra de Geofisica

07. SBMAC — Sociedade Brasileira de Mate-
matica Aplicada e Computacional

08. SBMET — Sociedade Brasileira de Meteo-
rologia

09. SBT — Sociedade Brasileira de Telecomu-
nicagoes

10. SELPER — Sociedade de Especialistas La-
tino-Americanos em Sens. Remoto

Além disto foram convidadas as seguintes insti-
tuigbes e 6rgdos governamentais:

01. MCT — Ministério da Ciéncia e Tecnologia

02. MRE — Ministério das Relagoes Exteriores

03. INPE — Instituto de Pesquisas Espaciais

04 IAG/USP — Instituto Astronémico e Geofi-
sico da USP

05. IAE — Instituto de Atividades Espaciais

06. INEMET — Instituto Nacional de Meteoro-
logia

07. ITA — Instituto Tecnolégico de Aeronautica

08. COBAE — Comissao Brasilerra de Ativida-
des Espaciais

09. COCAR — Comisséo de Cartografia

10. CNPq — Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Cientifico e Tecnolégico

11. ON — Observatério Nacional

Espacgo de Paz e Progresso

O espago césmico deve ser utilizado para fins
pacificos e para o bem da espécie humana, por-
que é patnmdnio de toda a humanidade e fonte
inesgotével de recursos para ajudar os povos a
ingressarem no século XXI com novos e podero-
sos instrumentos, capazes de superar o subdesen-
volvimento e as injustigas sociais

S6 esta conclusao ja justificaria o evento que
deu lugar ao presente documento Foium aconte-
cimento cultural e politico sem precedentes, que
demonstrou o quanto procuramos estar em dia
com os avangos da ciéncia e da tecnologia. Repre-
sentantes de centros de pesquisa e sociedades
cientificas, ligadas as atividades espaciais em nos-
so Pais, reuniram-se, por convocacéao do INPE,
para discutir e encaminhar as sugestoes do
setor ao debate nacional da Constituinte —
tarefa histérica que requer a maior participagéo
possivel de todos os brasileiros.

Estamos entre os poucos paises que tém o
privilégio de realizar um programa espacial. E o
nosso programa tem o mérito de estar inteira-
mente voltado para atividades construtivas e be-
néficas, tanto ao nosso povo como aos paises
com os quais comegamos a colaborar na utiliza-
¢&o do espago. Mas tudo que os demais alcancem
no aproveitamento civilizado e produtivo do espa-
¢o interessa ao nosso esfor¢o de desenvolvimento
econbmico e social.

Na verdade, ha um sentido especial de respon-
sabilidade pelos destinos do nosso planeta na era
nuclear-espacial em que vivemos. Mais do que
nunca, precisamos empregar os frutos da ciéncia
para melhorar a vida humana e nao para amea-
cé-la com a destruigéo total.

A consciéncia democrética e humanista que
permeie este trabalho indica que a comunidade
cientifica brasileira estd no caminho certo. E que
o Brasil poderé prestar importante contribuicdo
& obra de criar um imenso espago de paz e pro-
gresso sobre todas as nossas cabegas. —Renato
Archer, Ministro da Ciéncia e Tecnologia

Resumo

A préxima Assembléia Nacional Constituinte re-
presenta uma oportunidade Gnica para que o Bra-
sil discuta seus grandes objetivos em Ciéncia e
Tecnologia. Neste contexto, a Ciéncia e Tecno-
logia Espaciais se revestem de importancia parti-
cular néo s6 pela relevancia que adquiriram para
as nagdes modernas, como também pelo fato
de os progressos tem sido muito recentes, de

forma que grande parte da populagéo e das lide-
rangas nacionais ainda nao se conscientizaram
inteiramente de suas potencialidades. Uma das
teses defendidas é a de que a nagéo deve manter
a soberania sobre o espago aéreo, perseguir auto-
nomia tecnoldgica no espago exterior e defender
sempre o principio de que é um bem de uso
comum, a ser compartilhado por nagdes e pes-
soas de forma equitativa.

As Ciéncias Espaciais e Atmosféricas como a
Meteorologia, a Geofisica, a Astronomia e a Astro-
fisica sdo ciéncias bésicas que, além de objetivar
precipuamente o avango da fronteira do conheci-
mento, tém contribuido em muito para a quali-
dade de vida do homem, quer através de servigos
e de subprodutos tecnolbgicos, quer sob forma
cultural e no desenvolvimento de capacitagao pro-
fissional.

Na érea de aplicagées ressaltam-se as potencia-
lidades da técnica do sensoriamente remoto na
obtengéo de informagdes sobre recursos mine-
rais, agricolas, florestais, hidricos, marinhos e de
solo, bem como sobre Anélise Ambiental, estudos
de areas urbanas, Cartografia, previses meteoro-
l6gicas, etc Trata-se de uma técnica de funda-
mental importéncia para o bem-estar, economia
e seguranca de qualquer nagéo moderna As tele-
comunicagbes espaciais ja tém entrado no coti-
diano do cidaddo comurn, apesar de seu potencial
ainda néo estar totalmente explorado como ferra-
menta de integragio nacional e de teleducaco,
por exemplo. E necessério, por outro lado, que
0s governantes se empenhem na defesa do uso
do arco geoestacionario e na atribuigio de faxas
de frequiéncias apropriadas s nossas necessida-
des.

O desenvolvimento de sistemas espaciais im-
poe desafios tecnolégicos impares, referentes a
varias dreas do conhecimento. A solugdo dos pro-
blemas, colocados pela complexidade dos siste-
mas das condigbes extremnas a que sdo expostos
e pela confiabilidade exigida, envolve e propor-
ciona o desenvolvimento de vérias éreas do co-
nhecimento, como materiais, sensores, estrutu-
ras, mecénica de precisdo, energia, controle, ele-
trénica, telecomunicagdes, informética, gerencia-
mento, etc. Por outro lado, os beneficios econé-
micos indiretos gerados pela aplicagéo de tecno-
logias espaciais a outros setores da atividade eco-
ndmica sdo também importantes € podem até
superar os beneficios econémicos diretos. Pro-
poe-se que o Brasil encare as atividades espaciais
como uma ferramenta do desenvolvimento de
tecnologias de ponta.

Para que haja uma adequada capacitagéo pro-
fissional e para que se desenvolva e fixe tecnologia
de forma segura e continua, e necessério que
o Pais estabelega uma politica de atividades espa-
ciais integrada, bem definida e de longo prazo.

CIENCIA E TECNOLOGIA ESPACIAIS E A
CONSTITUINTE

|—Introdugao

Il — Ciéncias Espaciais e Atmostféricas
II.1 — Meteorologia
11.2 — Geofisica
1.3 — Astronomia e Astrofisica
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l — Aplicag6es Espaciais
IIl.1 — Sensoriamento Remoto
{2 — Meteorologia e Coletade Dados 10

fil 3— MNavegagao . ... .....
ll.4 — Telecomunicagdes ..

IV — Atividades Espaciais e Desenvolvi-
mento Tecnolégico

V— Conclusé6es

VI —Proposta para a Constituicao

I — Introdugao

O objetivo do presente documento é servir de
subsidio para a Comisséo Pré-Constituinte, para
a propria Assembléia Nacional Constituinte, bem
como para a opiniao publica em geral. Propde-se
realizar um estudo que destaque a importancia
da Ciéncia e Tecnologia Espacial e suas implica-
¢bes para o Pafs, fazer algumas recomendagdes
gerais e, finalmente, algumas sugestbes especi-
ficas para a Constituicdo a ser elaborada.

O desenvolvimento econbmico e social de uma
nagéo nédo pode ser sustentado, a longo prazo,
se néo for baseado no desenvolvimento cientifico
e tecnolégico. A dependéncia tecnolégica dos pai-
ses em desenvolvimento, em particular do Brasil,
néo pode ser superada sem investimentos subs-
tanciais em atividades de pesquisa e desenvol-
vimento.

A proxima Assembléia Nacional Constituinte re-
presenta uma oportunidade impar para que o Bra-
sil discuta seus grandes objetivos em Ciéncia e
Tecnologia. As diretrizes nesta area devern repre-
sentar a vontade da nagéo; para isso é necessério
que a comunidade cientifica e tecnolégica discuta
com os diferentes segmentos da sociedade brasi-
leira sobre a sua importancia e implicagdes para
o futuro do Pafs.

A dlima Assembléia Nacional Constituinte
ocorreu 11 anos antes do langamento do Sputnik
I. Nessa época as atividades espaciais mal chega-
vam a ser objeto de ficgo cientffica Hoje os avan-
¢os neste campo foram téo significativos que se
tornaram essenciais para a economia, bem-estar
e soberania de qualquer nagéo moderna.

A soberania sobre o territério nacional é um
dos principios fundamentais que, explicita ou im-
plicitamnente, deve estar contido no texto da carta
magna. O mar territorial, a plataforma continental
e o espago aéreo, que séo fronteiras imediatas
e naturais dessa soberania, ndo podem ser esque-
cidos. E necessério conhecé-los e ocupé-los para
que esta soberania possa ser exercida com pleni-
tude. Quando as informacgdes sobre nossos recur-
sos terrestres e marinhos sdo mais facilmente
acessivels a outras nagdes do que a nés mesmos,
a soberania sobre estes recursos corre perigo.
Néo ha forma, por outro lado, de coibir nagdes
a perscrutar nossos territérios. Mister se faz que
nés mesmos desenvolvamos o conhecimento ne-
cessério e tenhamos todas as informagdes vitais
sobre nossos recursos para que néo cheguemos
a eles em atraso e possamos utilizé-los, quando
necessario.

Do ponto de vista fisico, o conceito de espago
deve ser caracterizado por dois segmentos: o es-
pago aéreo, sobre o qual é necessérioc assegurar
a soberania, e o espago exterior, para o qual deve-
mos desenvolver autonomia tecnolégica. O Brasil
defende o principio de considerar o espaco exte-

rior como patriménio comum da humanidade,
a ser compartilhado por nagdes ou pessoas de
forma equitativa, sem estar sujeito & posse de
grupos ou monopdlios.

Il — Ciéncias Espaciais e Atmosféricas

A pesquisa béasica em ciénctas como a Metero-
logia, Geofisica, Astronomia e Astrofisica visa
avangar a fronteira do conhecimento dos seus
campos de agéo. Entretanto, muitos dos conheci-
mentos adquiridos podem vir a ter aplicacdes pra-
ticas importantes, quer na melhoria da qualidade
de vida, quer no desenvolvimento da tecnologia.

Como em outras 4reas da pesquisa cientifica,
também nestas disciplinas o avango do conheci-
mento se dé através da aquisicao de novas infor-
magdes que, na maioria das vezes, se sustenta
em conjuntos maiores ou menores de dados re-
sultantes de medidas ou de célculos. Os métodos
modernos de pesquisa possibilitam, por outro la-
do, uma velocidade sem precedente de aquisigao
e processamento de dados. Por este motivo é
dificil superestimar a importancia que a2 mstru-
mentagao cientifica adequada tem para a evolu-
¢éo saudével e pard a competitividade das éreas
cientificas em questéo

E urgente, devido & defasagem entre os labora-
térios e institui¢des brasileiros e os internacionais,
um esfor¢o concentrado no reaparelhamento da
instrumentac&o cientifica nesta érea. E frequente
que equipamento de ponta seja dispendioso, tan-
to em termos de aquisicdo quanto em termos
de manutengéo. E comum, por outro lade, que
estes mesmos equipamentos possam ser utiliza-
dos por muitos, ou mesmo por todos os grupos
nacionais que trabalham na &rea. E natural pen-
sar, entdo, na criagéo de centros nacionais, sob
aforma de Laboratérios Nacionais ou Associados.

Com a implantagéo da infra-estrutura espacial
propiciada pelo programa espacial em andamen-
to, seré possivel a construgéo, langamento e ope-
ragéo de satélites cientificos. Um programa espe-
cifico desta natureza néo sé seria interessante do
ponto de vista cientifico, como também possibi-
litaria adquirir e fixar tecnologia espacial.

Um aspecto de maior importancia diz respeito
ao potencial das ciéncias basicas com relagéo
a formagéo de profissionais altamente qualifica-
dos. Convém enfatizar que qualquer politica ou
investimento nesta 4rea sé teré retorno se for reali-
zado sob uma visdo ampla e numa perspectiva
de longo prazo.

II.1 — Meteorologia

Apesquisa cientifica dos fenémenos que regem
o comportamento da atmosfera e dos oceanos,
além de ampliar os conhecimentos bésicos sobre
essas duas partes vitais da biosfera, abre a possibi-
lidade de aplicagbes préticas de exirema impor-
tancia a qualidade de vida do homem. Hoje a
rede de coleta de dados atmosféricos e oceénicos
¢ global em extenséo e opera em tempo quase
real. Assim, o acompanhamento detalhado e con-
tinuo das condigoes meteorolbgicas e oceénicas
permite, em principio, a previsdes meteorolégica
de curto prazo (previsdo de tempo) e de longo
prazo (previséo de clima).

As nagbes tecnologicamente desenvolvidas,
como os EUA, URSS, Japéo, Franga, Inglaterra,
etc., beneficiam-se enormemente de técnicas mo-
dernas e sofisticadas de previséo de tempo. Estas

técnicas utilizam uma grande massa de dados
meteorolégicos que alimentam complexos mo-
delos numéricos de previsao do tempo que permi-
tem previsdes com alta confiabilidade com até
7 dias de antecedéncia para regides temperadas.
Neste setor do conhecimento, o Brasil est4 seria-
mente defasado com relagdo a outras nagbes.
A meteorologia operacional do Pafs utiliza técni-
cas de previsao de tempo ainda da era pré-com-
putacional. Estas técnicas obsoletas j& foram
abandonadas nos paises desenvolvidos ha mais
de 30 anos pela pouca confiabilidade que ofere-
cem com relacéo as técnicas modernas. Como
é amplamente reconhecido nestes paises, previ-
sdes do tempo confidveis tém um impacto posi-
tivo de inestimével valor para as atividades econ6-
micas e para o bem-estar da populagéo. Por
exemplo. previséo e acompanhamento de chuvas,
de enchentes urbanas e rurais, de geadas e de
episédios de alta poluicdo do ar, entre outros,
tém um mpacto positivo no planejamento e exe-
cugéo de atividade agricola e industrial, na opera-
¢A0 segura da aviagdo e da marinha, na sadde
publica, etc.

O conhecimento da interagdo entre os oceanos
e a atmosfera em escala global possibilita, poten-
cialmente, previsdes de longo prazo, isto ¢, previ-
sbes sobre o comportamento do clima que vao
de meses a décadas. Nesta categoria podemos
incluir previsdes climéticas de grande impacto pa-
ra o Pais, como a previséo de secas ou de enchen-
tes generalizadas, tanto para a Regiéo Nordeste,
recursivamente assolada por secas e inundagoes,
como também para outras regiées do Pafs. Este
é um campo de pesquisa cientifica em répido
desenvolvimento atualmente no Brasil, que deve
certamente participar do esforco mundial, inclu-
sive promovendo lideranga de pesquisas em algu-
mas areas criticas ao seu desenvolvimento, como
previsao de secas tropicais.

Qutro aspecto de grande relevancia, que deve
merecer cada vez mais atengéo, é o que diz res-
peito & poluigdo. O desenvolvimento das ativida-
des industniais e agricolas tem causado um im-
pacto negativo no meio ambiente. Em se man-
tendo o ritmo, a poluigdo ndo sé poderd tornar
insuportéveis as consequéncias locais deste im-
pacto, como ainda podera induzir alteragdes at-
mosféricas globais com implicagbes imprevisiveis
sobre o clima. Medidas de protecao ao solo, 4gua,
fauna e flora se fazem cada vez mais necessérias.

1.2 — Geofisica

A Geofisica Fxterna ou Geofisica Espacial tem
como objeto de estudo o espago préximo, isto
é, a atmosfera terrestre, € 0 espago externo ou
interplanetario A atmosfera terrestre costuma ser
dividida em atmosfera superior, onde se estuda
a Aeronomia, ou seja, a Fisica e a Quimica da
atmosfera neutra e ionizada, esta dltima consti-
tuindo a ionosfera e a atmosfera inferior. Enquan-
to a atmosfera superior é mais caracterizada por
aspectos de influéncia global, a atmosfera inferior
é muito influenciada por aspectos Jocais, inclusive
meteorolégicos. Diferentes ecossistemas caracte-
risticos da superficie terrestre influem de mane'ra

diferente sobre a atmosfera inferior.

Além de ser importantes do ponto de vista de
ciéncia basica, estes estudos geram conhecimen-
tos essenciais para campos aplicados. O conheci-
mento de fendmenos ionosféricos é importante
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para as telecomunicagoes, e o conhecimento do
campo geomagnético externo e de suas variagbes
é essencial para a interpretag@o de levantamentos
aeromagnéticos.

O Brasil tem muito que aprender sobre sua
prépria atmosfera inferior. Nao se conhece, por
exemplo, o efeito da floresta amazénica, do panta-
nal matogrossense ou da caatinga sobre a com-
posicédo quimica da atmosfera. A maior parte dos
conhecimentos ja existentes foram obtidos atra-
vés de expedicbes cientificas estrangeiras. Deve-
se notar que existem alguns gases na atmosfera
que tém importéncia fundamental para a vida.
O exemplo caracteristico é a camada do ozénio
Sua presenga na estratosfera é fundamental para
absorver a radiagéo ultravioleta, agindo como es-
cudo protetor. Por outro lado, na troposfera o
ozdnio é um gés toxico quando sua concentragao
ultrapassa um certo valor, podendo ser extrema-
mente prejudicial & agricultura.

I1.3 — Astronomia e Astrofisica

A Astronomia e Astrofisica tém um papel impor-
tante na ampliagdo dos conhecimentos bésicos
sobre o Universo, ao longo da Histéria. A imensa
curiosidade que o Universo Celeste desperta no
homem, culto ou ndo, motivou a construgéo de
sucessivos quadros cosmolégicos, desde o mo-
delo geocéntrico até a teoria da Grande Explosdo
(Big Bang) Isto permitiu uma compreenséo glo-
bal cada vez mais ampla e, aoc mesmo tempo,
mais detathada da estrutura em grande escala
e dos multiplos fendmenos que ocorrem nos di-
versos niveis em que estd organizado o Cosmo.
Por outro lado, em diversas ocasides a Astronomia
abrigou o estudo de processos fisicos, antes mes-
mo que tais estudos tomassem corpo como disci-
plinas autbnomas Sao exemplos classicos a Fisi-
ca dos Gases lonizados, predecessora da Fisica
dos Plasmas, a Teoria das Raias Espectrais, prede-
cessora da Fisica Atdmica, a Espectroscopia, etc.
Também as ciéncias da Mecénica e Optica tive-
ram desenvolvimentos fundamentais realizados
pela Astronomia e em fungé&o dela.

A Astrofisica revela a existéncia, no Universo,
de condigbes fisicas irrealizéveis em laborétério
e s através dela sera possivel chegar ao conheci-
mento das leis fisicas vigentes em tais condigoes.

A Astrofisica &, pois, o elo de ligagéo entre a
Fisica e o imenso laboratério, que é o Universo.

Além disso, a Astrofisica moderna tem se de-
senvolvido com base em uma tecnologia experi-
mental muito refinada, frequentemente criada e
desenvolvida no seio das instituigdes de pesquisas
astrondmica com posterior aplicagdo em outros
campos. Como exemplos poderiamos citar inG-
meros dispositivos de captagéo de radiagéo ele-
tromagnética, como os receptores radioastrond-
micos, os detectores épticos e de altas energias,
bem como técnicas de medidas e interpretacéo
de imagens, métodos de tratamento de dados
€ muitos outros.

Il — Aplicagdes Espaciais

As principais aplicagdes espaciais podem ser
agrupadas em quatro itens:

1) Sensoriamento Remoto;

2) Meteorologia/Coleta de Dados;

3) Navegacao/Busca e Salvamento;

4) Telecomunicagoes Espaciais.

HL.1 — Sensoriamento Remoto

Consiste basicamente na obtengéo e tratamen-
to de dados e extragao de informagdes da super-
ficie da terra, do mar e da atmosfera, através de
plataformas espaciais. Esta técnica baseia-se na
utilizagdo de instrumentos (sensores) que, instala-
dos a bordo de aeronaves ou satélites, permitem
a observagdo da Terra. As principais aplicagdes
civis do sensoriamento remoto ocorrem na obten-
¢éo de informagbes nas seguintes éreas:

a) Recursos naturais; Procura a avaliagéo
de recursos minerais; recursos florestais; re-
cursos hibridos fluviais, lacustres e de subso-
lo; recursos marinhos; caracterizagao de so-
los, etc.

b) Recursos agricolas: Acompanhamen-
to de plantio e safras agricolas; efeitos de
secas, enchentes e geadas; avaliagdo de
areas irrigadas; identificacao de latifondios
improdutivos, etc.

¢) Anélise Ambiental. Identificagdo e ca-
racterizagdo de areas poluidz», estudo de
areas urbanas, estudos do clima, etc.

d) Cartografia: Elaborigdo de cartas pla-
nimétricas e planialtimétricas, cartografia te-
miética, etc

e) Geofisica. Lstudos de imites de placas,
falhas e outras feicbes geotectdnicas, levan-
tamentos gravimétricos, alimétricos e mag-
néticos.

f) Monitoramento: Satélites artificiais tém
a capacidade de obter informagdes de modo
repetitivo, 0 que permite um acompanha-
mento de fendbmenos dindmicos, da evolu-
¢éo e utilizagdo de recursos naturais e moni-
toramento das atividades de ocupagéo da
terra, controle de polui¢ao e desenvolvimento
urbano entre outros.

Através do sensonamento remoto por satélite
é tecnicamente possivel penetrar em qualquer ter-
ritério, pafs ou propriedade e obter infcrmagdes
sem prévia autorizagdo ou consulta, a qualquer
dia e hora. No caso, por exemplo, da estimativa
de pardmetros de produgéo agricola ou de reco-
nhecimento de alvos estratégicos para fins milita-
res, podem-se utilizar dados de satélites para ob-
tengao de informagdes de qualquer drea do globo
terrestre. Através destas informagdes pode-se pla-
nejar e tomar decisées sobre, por exemplo, a pro-
dugéo e o comeércio de grdos ou sobre manobras
militares.

Os satélites civis de sensoriamento remoto tém,
atualmente, uma capacidade de discriminagéo de
objetos de até 10 metros na superficie terrestre.
Estas informagdes s@o disponiveis para todo o
terriério nacional em questéo de dias Os princi-
pais satélites de sensoriamento remoto perten-
cem a paises desenvolvidos como, por exemplo,
os Estados Unidos, Franga e Unido Soviética, O
avango tecnoldgico nos préximos anos vai propi-
ciar a obtencgéo de informagdes de maior diversi-
dade e detalhamento. Sensores inteligentes per-
mitirao o reconhecimento e a classificagdo de
alvos, assim como o fornecimento de instrugdes
para outros sistemas operacionais.

No Brasil, h4 mais de uma década que se ufili-
zam dados de satélites e técnicas de sensoria-
mento remoto para mapeamento geolégico, esti-
mativas de desmatamento na Amazdnia, avalia-

¢éo de 4reas irrigadas, avaliagéo de tipos de cultu-
ras e estimativas de éreas cultivadas, avaliagdo
nacional de areas plantadas com cana-de-actcar,
avaliagdo de danos sazonais (e.g., geadas) em
regibes cafeeiras, estudos de andlise ambiental
(e g., poluicéo), estimativa de areas afetadas por
enchentes, identificagao de éreas e épocas favora-
veis para cultivo em regides de varzeas (e.g., Ama-
zonia), estudos de selecéo de areas favoraves pa-
ra acumulacio de dguas subterraneas, estudos
geolégicos para fins de recursos minerais e obras
de infra-estrutura (e.g., barragens), elaboragéo de
cartas planimétricas, aplicagbes cartograficas te-
méticas, estudo de desenvolvimento de areas ur-
banas e vérias outras aplicagoes.

Em um pais de dimensdes continentais como
o Brasil, que ainda inclui areas de dificil acesso
como é o caso da Amazdnia, o sensoriamento
remoto é uma aplicagéo espacial de fundamental
importéncia para sua economia e seguranga. A
utilizaggo de dados de satélite e técnicos de senso-
riamento remoto permitira ao Brasil conhecer seu
territ6rio e seus recursos naturais e, através disso
planejar e acompanhar o desenvolvimento de seu
uso.

II.2 — Meteorologia/Coleta de Dados

A qualidade da previsao meteorolégica forne-
cida por um modelo numérico de previsdo de
tempo depende criticamente da qualidade e da
quantidade (densidade temporal e espacial) dos
dados meteorolégicos que o alimentam. Basica-
mente, os dados sdo de dois tipos: os conven-
cionais (dados de estagdes meteorolGgicas de su-
perficie e de ar superior-radiossondagem) e os
nao-convencionais (dados de avides comerciais,
marinha mercante, béias a deriva nos oceanos
e, principalmente, dados de satélites). Mesmo que
a rede de coleta de dados convencionais sobre
o Continente Sul-Americano fosse adequada, o
que ndo ocorre no momento, ainda haveria um
enorme vazio de dados sobre os Oceanos Atlan-
tico e Pacifico. Essas regides oceénicas sdo extre-
mamente importantes para o tempo e o clima
do Pais, e a maneira mais viavel de obter informa-
¢oes sobre as condigdes atmosféricas sobre os
oceanos, com a resolugéo espacial e temporal
requerida pelos modelos numéricos de previséo,
é através de sondagens efetuadas por satélites
meteoroldgicos. Estas sondagens necessitam ser
complementadas com alguns dados de super-
ficie, que podem ser coletados por plataforma
de coleta de dados (PCD). Tais PCD, que, nos
oceanos sdo instaladas em bdias a deriva, trans-
mitemn via satélite os dados coletados automati-
camente para estagdes terrestres de processa-
mento. O Brasil j4 domina a tecnologia de fabrica-
¢ao destas PCD e é desejavel que numa rede
destas cubra todo o territério nacional, notada-
mente as dreas mais remotas e de dificil acesso
como a Amazodnia, bem como partes dos Ocea-
nos Atlantico e Pacifico. O Pais deve se preocupar
também com o desenvolvimento préprio de saté-
lites meteoroldgicos, inclusive aqueles de érbita
geoestacionaria. Atualmente o Pais depende de
satélites meteorolégicos americanos e franceses.

Vale ressaltar que a utilidade das informagdes
fornecidas por satélites meteorolégicos nao se
restringe apenas a melhorar a previsdo numérica
do tempo. Como a cobertura dos satélites meteo-
rolégicos é global, torna-se possivel o monitora-
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mento continuo das condigbes meteoroldgicas
e oceénicas em escala global, o que é essencial
para a previsdo climatica, como, por exemplo,
as secas do Nordeste brasleiro.

HI.3 — Navegacao, Busca e Salvamento

Ha alguns anos, os Estados Unidos, o Canada,
a Franga e a Unido Soviética desenvolveram um
sistema de busca e salvamento que utiliza um
satélite soviético e outro americano. Este sistema
consiste na utilizagao de um pequeno transmissor
instalado a bordo de aeronaves, barcos, ou navios.
Por ocasio de um acidente, este transmisso é
automaticamente acionado e comega a transmitir
sinais que séo captados pelo satélite. Este por
sua vez, retransmite a informag&o para uma cen-
tral na qual sdo determinadas a localizagéo geo-
gréfica e a identificagdo da aeronave ou navio
em questéo. A partir de 1987 o Brasil devera estar
operando uma estagéo de satélite de busca e sal-
vamento (Sarsat).

Esta area encontra-se em fase de grande de-
senvolvimento. Estéo sendo projetados sistemas
que permitirdo determinar a posigéo, na superficie
da Terra, com precisdo submétrica. Em futuro
préximo, estes sistemas poderéo ser utilizados na
navegacdo aérea, maritima e terrestre, de forma
a torné-las muito mais seguras e eficientes.

1Ii.4 — Telecomunicacdes Espaciais

Uma érea de aplicag@o da tecnologia espacial
bastante difundida é o uso de satélites artificiais
para comunicagdes. Novamente as dimensdes de
um pais como o Brasil impéem que se usem
sisternas de comunicagées que possam abranger
a maior érea territorial a0 menor custo. Satélites
geoestacionérios possibilitam as comunicagées
que envolvemn grandes disténcias e um grande
nidmero de canais telefénicos e televisivos. As tele-
comunicagoes via satélite séo, também, um meio
para promover a real integragéo territorial, a tele-
ducaggo (atingindo, por exemplo, o meio rural)
e um aumento do bem-estar geral da populagéo.

O advento das telecomunicagdes espaciais tem
colocado novos problemas de caréter legal tanto
no plano internacional, como no plano doméstico.
O uso do espago necessita de regulamentagéo
nesses dois niveis, de tal modo que os direitos
bésicos das nagbes e dos individuos sejam preser-
vados. No plano internacional, alguns pontos es-
pecificos merecem a atengéo dos nossos gover-
nantes;

a) A brbita geoestacionéria, indispensével
ao funcionamento dos satélites de comuni-
cagbes, possui capacidade finita para aco-
modar novos satélites. Os paises mais pode-
rosos e tecnologicamente mais adiantados
tendem a utilizar-se de uma fragao cada vez
maior do arco orbital disponivel, havendo a
necessidade do governo perseverar na defe-
sa dos direitos da Nagéo nos foros interna-
cionais relevantes.

b} A atribuicdo de faixas de frequéncia
apropriadas a nossas necessidades: os 6r-
gaos internacionais responséveis pelas nor-
mas que regulam o uso do espectro tendem
a acompanhar a tecnologia de ponta, domi-
nada por poucos paises. E necesséaria uma
agdo constante para que os paises menos
habilitados possam continuar usufruindo do

uso de faixas adequadas as suas possibili-
dades, que s&o mais modestas.

c) O direito de os estados controlarem a
recep¢do de programas, particularmente de
televiséo, irradiados por satélites estrangei-
ros: este ponto é internacionalmente contro-
verso, havendo estados mais avangados que
defendem uma postura totalmente liberal.

No plano interno, cabe aos representantes do
povo zelar para que a utilizagéo do espago seja
feita em beneficio da sociedade como um todo,
evitando distorgdes por interesses particulares.

IV — Atividades espaciais e desenvolvi-
mento tecnoldgico
t

O desenvolvimento de sistemas espaciais im-
pe desafios tecnoldgicos impares e pertinentes
a vérias dreas do conhecimento. O comprome-
timento junto ao pablico quanto a metas, prazos
e recursos, que costuma ocorrer quando uma
missao é estabelecida e divulgada, usualmente
impde desafios e estimulos adicionais. Essas ca-
racterfsticas peculiares tém levado os programas
espaciais a se converterem num dos principais
agentes propulsores do avango tecnolégico em
vérios paises.

Os sistemas espaciais, tais como os langadores,
satélites, estagoes terrenas, etc., séo extremamen-
te complexos. Os artefatos colocados no espago
devem, ainda, ser submetidos a altas tensoes, vi-
bragdes e temperaturas no langamento e a rigoro-
sas condigbes de operagéo; devem trabalhar no
vécuo, sob altas variagbes de temperatura e inten-
sa radiag@o. Isso exige elevada confiabilidade e
desempenho dos produtos, atributos que devem
ser conseguidos sob severas restricées de peso,
volume, consumo de energia e durabilidade.

A construgéo de sistemas com essas caracte-
risticas exige atividades intensivas em pesquisa
e desenvolvimento e alta qualificagéo de pessoal.
A solucao dos problemas enfrentados envolve e
proporciona o desenvolvimento de vérias 4ras do
conhecimento, como Materiais, Sensores, Estru-
turas, Mecénica de Preciséo, Energia, Controle,
Eletrénica, Telecomunicagdes e Informatica.
Além disso, o gerenciamento de um esforgo de
desenvolvimento de sistemas tdo complexos que
compreendam grande nimero decomponentes,
requer técnicas e metodologias sofisticadas, mui-
tas delas de senvolvidas em fung@o dos sistemas
espaciais.

Todo esse esforgo de desenvolvimento tecnolé-
gico objetiva atender aos requisitos e necessida-
des dos sistemas espaciais que se pretende cons-
truir. Obviamente, a utilizagéo destes sistemas em
suas aplicagdes especificas gera um grande nud-
mero de beneficios diretos. Em pontos anteriores
deste documento jé foi salientada a conveniéncia
das aplicages de satélites artificiais em um pafs
com as caracteristicas geogréficas do Brasil. Os
sistemas projetados, construidos e operados com
tecnologia nacional, além de deixar dentro de nos-
sas fronteiras a decis&o de como e quando utilizar
cs dados disponiveis, podem ter suas caracte-
risticas voltadas para as necessidades especfficas
do Pais e, assim, produzir um maior volume de
informagGes Gteis.

Por outro lado, os sistemas espaciais exigem,
para sua realizaga@o, capacitagdo tecnoldgica de
ponta em vérias indGstria, notadamente nas éreas
de informatica, telecomunicagbes e aeronatitica.

Este carater muiltissetorial permite a um (nico
programa contribuir para o aperfeicoamento tec-
nolégico de vérios setores de ponta da ndastria
nacional. Esta & uma caracteristica de grande al-
cance dado o importante papel reservado a indts-
tria de ponta na superagéo da dependéncia tecno-
légica e econdmica do Pafs.

Por fim, o desenvolvimento de uma capacitagao
tecnoldgica para o setor espacial é lento e dispen-
dioso. A decisao de adquirir esta capacitacéao, e
assim obter os seus beneficios e a desejada auto-
nomia no espago, deve vir acompanhada do co-
nhecimento da necessidade de uma agéo conti-
nuada e da certeza de que os resultados espera-
dos s6 seréo obtidos dentro de uma perspectiva
de longo prazo.

V — Conclusées ¢ Recomendacoes

Nos capitulos anteriores, discutimos vérios as-
pectos das ciéncias, aplhcacdes e tecnologias es-
paciais e sua importancia para o Brasil. A seguir,
destacamos algumas conclusées e abordamos
questdes ainda pendentes, que certamente susci-
tardo discussdes e reflexdes. Nem todas estas
questées s&o de natureza constitucional; algumas
se referem a legislagéo ordinéria ou mesmo a
politicas setoriais ou institucionais.

a) A “questao espacial”, pelo que foi exposto,
€ de fundamental importéncia para o desenvol-
vimento econdmico e social, para a soberania
e seguranga de uma nagdo moderna. A sociedade
brasileira deve tratar esta questdo com a mesma
énfase que tem tratado outras questoes vitais co-
mo, por exemplo, o petréleo, politica nuclear e
informética.

b) Pelo exposto neste documento, fica evidente
a necessidade da existéncia de uma politica inte-
grada, bem definida e 4gil, que norteie as ativida-
des espaciais no Pafs. E necessério que esta poli-
tica sobreviva a longo prazo para que haja conti-
nuidade no desenvolvimento cietifico, tecnolégico
e de capacitag@o profissional. Indefini¢des, retro-
cessos e mudangas frequentes de polfticas seto-
riais desta natureza podem ter consegiiéncias ex-
tremamente danosas para a nagao, como foi o
caso da politica de atividades nucleares durante
as Ultimas décadas.

¢) Uma interagdo permanente e critica entre
a comunidade cientifica e os érgéos governamen-
tais podera indicar as melhores alternativas para
o desenvolvimento desejado. No passado, a au-
séncia desta integracdo com relagéo aos progra-
mas nucleares, por exemplo, foi sem ddvida um
dos fatores responséveis pelos descaminhos e in-
sucessos em que se incorreu.

d) A conceituagdo da divisa fisica do espago
em dois segmentos, o espago aéreo e o espago
exterior, ainda nao esté inteiramente cristalizada.
Ao longo do presente documento, defendemos
a tese de que a nagdo deve assegurar a soberania
sobre o espago aéreo e perseguir autonomia tec-
nolégica no espago exterior. Onde termina um
e comega o outro? E necessério que esta questao
seja discutida nos foros interracionais e resolvida
de forma a garantir o uso pacifico e harmonioso
do espago.

e) A érbita geoestacionéria constitui um recur-
so natural limitado e, estando no espago exterior,
né&o est4 sujeita a reivindicagao de soberania. Para
garantir o acesso eqiiitativo de todos a este recur-
$0, seria necessério a elaboragéo de regime juri-
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dico especifico que considerasse a necessidade
de acesso dos paises em desenvolvimento.

f) O Brasil tem defendido nos foros interna-
cionais o uso pacifico do espago exterior. Esta
postura deve ser reforcada colocando-se clara-
mente contraria a qualquer atividade de militari-
zagéo do espago.

@) O Brasil é um Pafs essencialmente tropical,
com significativa porgéo de seu territério coberto
pela maior floresta existente no planeta, a floresta
amazbnica. Reconhece-se, hoje, papel fundamen-
tal que as regibes tropicais continentais, entre as
quais se destaca a regido amazdnica, exercem
sobre a circulagéo atmosférica global e sobre o
clima; tais regides atuam como fonte de energia
para a manutengéo da circulacéo atmosférica glo-
bal. Entretanto, ha enormeslacunas no conheci-
mento da atmosfera tropical, principalmente no
que concerne & influéncia da cobertura vegetal
sobre os processos causadores de chuva, sobre
a propria circulagéo atmosférica e sobre seu equi-
librio quimico. E fundamental, para as estratégias
de ocupagéo da Amazdnia, que tais conhecimen-
tos sejam adquiridos pelo Brasil numa escala de
tempo relativamente curta, com risco de adota-
rem modelos de desenvolvimento para a regiao
que tragam consequuéncias adversas para o cli-
ma regional e até mesmo para o clima em escala
global.

h) Orisco de alteragées climéticas e de deserti-
ficagao de solos, provocados por atividades indus-
triais e agricolas, impoe que dediquemos especial
atengio a estas questdes. E recomendavel que
sejam desenvolvidos estudos que permitam um
acompanhamento rigoroso da evolugéo destas
atividades e de seus efeitos.

i) O atual est4gio da técnica de sensoriamento
remoto permite a quisicdo de infomagdes bas-
tante detalhadas da superficie da Terra. Esta tec-
nologia de obtengao de informagées estéd em con-
tinuo avango, devendo ser significativamente am-
pliada no final desta década. Dados de satélites
séo disponiveis aos paises detentores de satélites
e aos pafses usuérios destes sistemas. Conse-
glientimente, a proibigdo ou obstrucdo da distri-
buigao dos dados obtidos através de satélite pode
serin6cua e a néo utilizago destes dados, quando
disponiveis, é certamente um desperdicio. Parece
néo fazer sentido haver restrices de conhecimen-
to de nosso territério e seus recursos, quando
para outros pafses néo ha.

J) Uma questédo bastante controversa diz res-
peito ao direito a liberdade de transmiss&o e aces-
so as informages no contexto das telecomuni-
cagBes espaciais: até que ponto o Estado deve
manter o controle e até que ponto o cidadéao tem
o direito de captar, através de recursos préprios,
informagbes e programas privativos de outros ci-
dadéos, empresas ou nagbes, séo questbes que
certamente merecem muita reflexéo e debate.

k) O Brasil deveré procurar estreitar a colabo-
ragéo técnica e cietifica com os paises da América
Latina. Estas colaboragoes, além de ser politica
e culturalmente desejéveis, poderéo viabilizar, téc-
nica e financeiramente, uma série de projetos.

1) As restricbes a importagées e a burocracia
envolvida tém dificultado a aquisigéo de equipa-
mentos, e componentes, com prejuizo ao desen-
volvimento cientifico e & consecugéo dos objeti-
vos tecnol6gicos. Em muitos casos, ja foi possivel
desenvolver equipamentos e subsistemas nacio-

nais; mas, mesmo nestes, muitas vezes ha neces-
sidade de importar componentes especiais que,
por suas catacteristicas, custo elevado e falta de
mercado interno, ndo podem ser produzidos no
Pais. A importag@o de componentes e subsiste-
mas especiais € necesséria mesmo nos paises
com desenvolvimento tecnolégico mais avanga-
do. Uma politica criteriosa e 4gil de importagao
¢é condi¢do “sine qua non” para um desenvol-
vimento cientifico e tecnolégico sadio e compe-
titivo a niveis internacionais.

VI — Proposta Especificas
Os principios defendidos neste documento
nao devem ser desprezados por ocasido da dis-
cusséo, pela Constituinte, dos problemas de or-
dem constitucional relativos & ciéncia e a tecno-
logia. Onde couber, néo deverdo faltar no texto
constitucional disposigdes que:

a) reconhegam que a pesquisa cientifica
e tenolégica € uma das bases para o desen-
volvimento social e econdmico do Pais, do-
tando-se de instrumentos que assegurem
sua capacitagéo nesta area;

b) garantam a aplicag&o de um percentual
minimo de recursos da receita tributéria para
a pesquisa cientifica e tecnolégica;

¢) estabelegam como dever do Estado a
promogéo do desenvolvimento da ciéncia e
da tecnologia em areas estratégicas para a
independéncia do Pals, entre elas a tecno-
logia espacial;

d mantenham o controle, pelo Estado, do
lancamento e operagdo de misses. espa-
ciais, bem como dos servigos de telecomuni-
cacBes, sensoriamento remoto e outras apli-
cagbes espaciais, controle este que poderé
ser exercido pela exploragdo direta ou me-
diante concessao;

e) definem a propriedade e a administra-
cao das empresas que devem explorar os
servigos de telecomnunicagdes, sensoriamen-
to remoto e outras aplicagbes, deixando-os
nas maos de cidaddos brasileiros e de empre-
sas de capital nacional; o

[

f) reconhegam a soberania sobre o espago
aéreo situado acima do territério nacional;

g) assegurem a liberdade de acesso as
informagdes no contexto das telecomunica-
¢bes, sensoriamento remoto, meteorologia
e outras atividades espaciais, respeitando, no
entanto, o sigilo das comunicagdes, o privilé-
gio das invengdes e os direitos autorais.

SUGESTAO N° 11.350-6

SINDICATO DOS TRABALHADORES NA
'INDUSTRIA DE PANIFICACAO
E CONFEITARIA DE SAO PAULO

Exme Sr. Constituinte

Com o maior respeito por suas posigdes pes-
soais, mas considerando o destaque de sua atua-
c¢ao na Assembléia Nacional Constituinte e sua
atengéo aos reclamos populares, pedimos que
releve nossa intromissdo. Contudo, enquanto V.
Ex representa o povo, ao sindicato cabe repre-
sentar o grupo profissional e nesta condigao,

cumprindo determinagéo da Assembléia Geral,
dirigimo-nos a V. Ex* para solicitar sua ateng&o
para as minutas de emendas inclusas, com, as
quais se busca disciplinar a organizagéo da Jus-
tica do Trabalho e dar eficiciaimediata as normas
constitucionais.

Apressamo-nos a encaminhar-lhe as minutas
— tendo em conta os prazos estabelecidos no
Regimento Interno da Assembléia, registrando,
porém, que os principios adotados compbem as
resolugbes aprovadas pelo Congresso da cate-
goria profissional.

Caso V. Ex* concorde com o contetido das
emendas, apreciarfamos que a apresentasse a As-
sembléia Nacional Constituinte, emprestando-lhe
seu apoio decisivo.

Antecipando nossos agradecimentos, renova-
mos nossos protestos de elevada estima e alto
aprego.

Atenciosamente. Francisco Pereira de Souza
Fitho, Presidente.

Emenda n°

Acrescente-se ao anteprojefo de texto constitu-
cional, na parte relativa as Garantias Constitucio-
nais, onde couber, a seguinte norma:

Art. Os direitos e garantias ¢onstantes desta
Constitui¢do tem aplicagdo imediata.

§ 1° Nafalta ou omisséo da lei, o juiz decidira
o caso de modo a atingir os fins da norma consti-
tucional.

§ 2° O juiz ou Tribunal suprird a lacuna a
luz dos principios fundamentais da Constituigéo,
podendo valer-se da equidade, do direito compa-
rado e dos principios gerais de direito.

Justificacao

A Constituigdo é a lei maior, que reflete o orde-
namento politico adotado e rege a vida em socie-
dade. Na medida em que dispositivos seus consti-
tuam simples letra morta, ndo se tera desmora-
lizada apenas a Carta Constitucional, mas tam-
bém o sistema social. Exemplo notével de pre-
ceito jamais posto em prética é o que prevé a
participacdo dos trabalhadores nos lucros das
empresas. Desde a Constituigéo de 1946 (art. 157,
IV) até a de 1967 (art. 158, V), inclusive sua emen-
da de 1969 (art. 165, V), a participagao nos lucros
constitui mero enfeite, apenas exercicio de reté-
rica.

A idéia contida na ernenda tem sua origem
no Projeto Afonso Arinos (art. 10) e seu texto
funde-se com o do projeto inicial da Comissao
de Sistematizacéo (art. 32).

Em suma, cuida-se de os direitos e garantias
previstos na Constituicdo serem auto-aplicéveis,
de sorte que, na falta ou omisséo de lei que lhe
empreste a regulamentagéo necessdria, ainda as-
sim, poderé o cidadao socorrer-se do Poder Judi-
ciério, para que este, com apoio ho espirito consa-
grado pela prépria carta, valendo-se da eqiiidade,
do direito comparado e dos principios gerais do
direito, supra a lacuna, decidindo de forma a atin-
gir os fins da norma constitucional

Sala das Sessoes, de

Emenda n® .
Acrescente-se ao anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa ao Poder Judiciério, “Dos

de 1987
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Tribunais e Juizes do Trabalho”, onde couber,
as seguintes normas:
SECAO1
Disposigoes Gerais
Art. Sao Orggos do Judiciario:

SECAQ....
Dos Tribunais e Juizos do Trabalho

Art. Sao orgaos da Justiga do Trabalho:

| — Tnbunais do Trabalho.

Il — Juntas do Trabalho.

Art. Os membros dos Tribunais do Traba-
Iho, nomeados pelo Presidente da Republica, se-
140:

a) os magistrados, escolhidos entre juizes de
carreira, por promogéo, mediante critérios de me-
recimento e antiguidade, alternadamente;

b) os advogados e procuradores do trabalho,
ao0s quais sera reservado um quinto dos lugares;

c) os classistas, temporérios, em representa-
¢8o partitéria dos empregados e empregadores.

§ 1° Os magistrados, tratando-se de promo-
¢do por merecimento, seréo indicados em lista
triplice constituida pelo préprio Tribunal, median-
te votagéo secreta.

§ 2° Os advogados serdo eleitos em pleito
direto, convocado pela Ordem dos Advogados
do respectivo Estado, sendo requisito indispen-
sével o efetivo exercicio da profisséo, na especia-
lidade e na regido, ha pelo menos dez anos e
que possua comprovado saber juridico

§ 3° Os procuradores seréo €lejtos em pleito
direto, convocado pelo Conselho dos Procura-
dores da regiéo, observados os requisitos do para-
grafo anterior.

§ 4° Os classistas seréo eleitos em pleito dire-
to, convocado pelo Conselho Sindical composto
por drgéos de classe que tenham base na jurisdi-
¢éo do Tribunal.

§ 5 Tratando-se de advogados, procurado-
res e representantes classistas serdo nomeados
aqueles que forem mais votados.

§ 6° Cumprird ao Conselho Sindical remu-
nerar os representantes classistas.

Art. Haverd em cada Estado, pelo menos,
um Tribunal do Trabalho.
At Alei

|—fixara os requisitos para a instalagdo dos
Tribunais do Trabalho;

Il —criar& as Juntas do Trabalho, definira os
critérios para sua instituigao;

ll— disporé sobre a constituigéo, investidura,
jurisdi¢éo, competéncia, garantias e condi¢oes de
exercicio dos érgéos e membros da Justiga do
Trabalho.

Paragrafo tnico. Nas comarcas onde nao
houver Juntas do Trabalho os juizes de direito
exercerao suas atribuicdes.

Art. As Juntas do Trabalho serdo compos-
tas por um juiz do trabalho, de carreira, que a
presidiré e por dois representantes classistas, tem-
porérios, um representante dos empregados, ou-
tro dos empregadores.

§ 1° Os juizes de carreira serao nomeados
pelo Presidente da Republica, aprovados em con-
curso na forma que dispuser a lei.

§ 2° Os juizes classistas serdo eleitos obser-
vados os critérios previstos no artigo, §§ 4°, 5°
e 6°

Art. Os juizes classistas nos Tribunais e nas
Juntas terdo um suplente que serd o segundo
mais votado na elei¢ao a que se refere o artigo...,
§ 4°

Art. Compete a Justica do Trabalho con-
ciliar e julgar:

[— os dissidios individuais:

a) entre empregados e empregadores;

b) entre servidores e a Unido, Estados, Munici-
pios, Terntérios, Distrito Federal, suas autarquias
e empresas publicas;

¢) entre trabalhadores avulsos e as empresas
tamadoras de seus servigos;

d) que envolvam empregados domésticos, tra-
balhadores autdnomos e pequenos empreiteiros;

Il — as agbes de acidentes do trabalho;

ll — agdes que se refiram a relagdes de natu-
reza sindical;

IV — agdes relacionadas com prestacées previ-
denciérias;

V—agbes de cumprimento de acordos, con-
vengdes coletivas e sentengas normativas, mes-
mo quando digam respelto a interesses préprios
dos drgéos sindicais, outras controvérsias oriun-
das da relagédo de empregado regidas por lei espe-
cial;

VI — dissidios coletivos do trabalho.

Art. Frustrada a negociagéo coletiva, sera
facultado aos sindicatos de trabalhadores a ins-
tauragéo do dissidio coletivo, cumprindo aos Tri-
bunais do Trabalho conhecer e julgar as rewindi-
cagbes aprovadas pela Assembléia Geral.

Art. No exercicio do poder normativo, po-
deréo os Tribunais do Trabalho:

a) arbitrar o salério justo;

b) corrigir os salarios contratuais;

c) fixar salarios profissionais e categorias;

d) estabelecer condi¢oes de trabalho e apri-
morar as existentes;

e) impor garantias de emprego e critérios de
demissdes;

f) dispor quanto a condigdes sociais e de segu-
ndade;

g) acolher outras reivindicagbes que sejam
pertinentes, capazes de aprimorar o desenvolvi-
mento social e econdmico dos trabalhadores;

h) determinar condigbes de natureza sindical
entre os sindicatos com os trabalhadores e com
as empresas;

i) firmar condigbes de cumprimento da sen-
tenga normativa, impondo penalidades pela sua
infringéncia;

§ 1° Integraréo a sentenca normativa o des-
conto em folha de pagamento, a cargo das em-
presas, da contribui¢do de solidariedade aprovada
pela Assembléia Geral

§ 2° Sempre que as condigbes da sentenga
normativa forem extensivas 4 totalidade do grupo
representando a contribuicao de solidariedade se-
ra devida por todos os beneficiaros.

Art. Os dissidios coletivos terao prioridade
no julgamento e suas decisbes seréo recorriveis,
sem efeito suspensivo, para 0 mesmo Tribunal,
na forma que dispuser a lei.

Justificagédo

AJustica do Trabalho esta a merecer nova rou-
pagem que lhe permita ser, efetivamente, uma

justiga do trabalho, especializada e, acima de tudo,
répida e eficaz

O extraordinario avango dos sindicatos de-
monstra que em breve os litigios, fundados nos
contratos individuais serdo superados nos locais
de trabalho, mediante atuagédo das Comissoes de
Empresa ou com a intervengdo dos delegados
sindicais

De outra parte, com a adogédo da autonomia
sindical que se reivindica, cabendo aos sindicatos
a livre elaboragéo de seus estatutos e a condugéo
do processo eleitoral sem intervencgéo do Estado,
sem duvida, crescerdo as disputas vinculadas a
matéria de natureza sindical.

Com a presente emenda primeiramente, ex-
clue-se o Tribunal Superior do Trabalho, sem da-
vida inGtil. Em verdade, apenas a Justiga do Tra-
balho desdobra-se em trés graus diferentes. Jun-
tas, Tribunais Regionais e Tribunal Superior. Este,
centralizado em Brasilia, inacessivel aos menos
afortunados, tem sido o grande responsével pela
notéavel morosidade que enfrentam as agdes tra-
balhistas. Hoje, um recurso de revista ndo é julga-
do antes de passados dois ou trés anos. Nos dissi-
dios coletivos, em que pese a Lei n° 4725, de
13-7-65, determinar que os recursos seréo julga-
dos no prazo de sessenta dias improrrogévels (art
6°, § 2°), a demora é igual. Tamanho entrave ndo
justifica um Tribunal destinado unicamente a uni-
ficar a jurisprudéncia trabalhista.

Necessério, por outro lado, aprimorar-se a de-
nominagéo dos érgéos da Justiga do Trabalho:
Tribunais e Juntas do Trabalho.

Atendendo reclamos unanimes dos advogados
e procuradores, cuida-se de manter sua represen-
tagao, porém de forma democrética e auténtica,
pondo-se fim a sucesséo de equivocos que ainda
hoje se repetem, com a nomeagéo de advogados
que nunca advogaram ou que nem inscritos eram
no érgéo de classe. Procura-se, com a emenda,
assegurar, tanto aos advogados como aos procu-
radores, o direito de elegerem livremente seus
representantes. Contudo, deles exige-se néo sé
notavel saber juridico, mas também, tempo razoa-
vel de militéncia, especializagéo e atuagéo na juris-
digéo do Tribunal

Tem gerado sérias controvérsias a represen-
tacéo classista. Entendemos, porém, ser ela im-
prescindivel a Justica do Trabatho. Nao sé pelos
conhecimentos préticos daqueles que vivem, no
trabalho e no comando das empresas, os proble-
mas que sdo levados ao Judiciério, mas também
porque, de certo modo justificam a existéncia de
um ramio especializado da Justica. A represen-
tagdo dos trabalhadores constitui conquista que
néo pode ser desprezada. Em verdade, o que se
tem de polémico e critico, ndo € a representagao
em si, mas a outorga de vantagens injustificaveis
que desnaturaram sua autenticidade, como apo-
sentadoria, apds cinco anos de atuagéo, adicional
de antiguidade, e isto mesmo tratando-se de juizes
temporarios. Diz-se que a supresséo da represen-
tac@o classista permitiria triplicar o ntimero de
juizes de carreira. Contudo, isto néo bastaré para
que melhore o nivel da Justiga Trabalhista A
emenda mantém os juizes classistas, porém, faz
cessar os privilégios e elimina a livre nomeagéo,
muito mais de natureza politica do que de respeito
avontade dos trabalhadores. Assim, os juizes clas-
sistas serao eleitos em pleitos diretos, convocados
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por um Conselho Sindical que se incumbira de
remuneré-los E serdo nomeados, por decorrén-
cia, os mais votados

Desde logo prove-se que em cada Estado have-
ra, quando menos, um Tribunal do Trabalho.

Mantém a emenda o critério atual de funciona-
mento das Juntas do Trabalho, porém, os vagias
seréo eleitos, igualmente, pelo Conselho Sindical,
nomeados e remunerados tal como aqueles que
atuardo nos Tribunais do Trabalho.

Com respelto a competéncia, a emenda am-
plia-se consideravelmente, justo por entender que
tratando-se de Justiga especializada, ndo podera
limitar-se a conhecer, conciliar e julgar simples
reclamagdes trabalhistas.

A Justica do Trabalho, necessariamente, supoe
um 6rgado especializado, exigindo daqueles que
se submetem a um concurso para integréa-lo, co-
mo juizes de carreira, conhecimentos amplos em
matéria trabalhista O direito do trabalho, contudo,
néo se restringe ao direito individual e coletivo,
mas também & previdéncia e assisténcia social,
acidentes do trabalho e relages sindicais.

O gue se tem, presentemente, é a distribuigao
das agdes relacionadas com o trabalho, em toda
sua extensdo, a pelo menos, trés érgaos do Poder
Judiciério. Assim, enquanto a Justica do Trabalho
tem sua competéncia limitada a reclamagdes de
empregados fundadas no contrato individual e
a dissidios coletivos, as agdes acidentdrias séo
julgadas na Justica Comum (Constituicéo Fede-
ral, art. 142, § 2°). Porém, quando os litigios indivi-
duais voltam esse contra a (Unido, autarquias e
empresas publicas, sao deslocados para a Justica
Federal (Constituicdo Federal, art. 125). Agoes
de servidores dos Estados e Municipios, em espe-
cial de professores, regidos por regimes fixados
em lei especial s6 podem ser propostas na Justica
Comum, mesmo quando relacionam-se com di-
reitos trabalhistas (Constituicéo Federal, art. 106)
Para reclamar beneficios e prestacdes previden-
cidnas, s6 porque o réu é o Instituto Nacional
da Previdéncia Social, o juizo competente é a Jus-
tica Federal. E mais, em se tratando de matéria
sindical ou o foro competente & o da Justica dos
Estados ou a Justiga Federal, quando estiver em
causa ato do Ministro do Trabalho ou de seus
delegados regionais e, ainda, quando o presidente
do sindicato agir por delegagéo destes.

Constitui principio de direito que cumpre ao
érgao julgador o cumprimento de suas préprias
decisbes. Na Justica do Trabalho n&o é assim
Recente enunciado do C. Tribunal Superior do
Trabalho, de n° 224, definiu que “aA Justica do
Trabalho é incompetente para julgar agao na qual
o sindicato, em nome préprio, pleiteia o recolhi-
mento de desconto assistencial previsto em sen-
tenga normativa, convengao ou acordo coletivos”.

Com isto chega-se ao notével absurdo de um
juz de carreira, que se especializou em direito
civil, penal e administrativo ver-se as voltas com
o direito do trabalho, enquanto outro que estudou
e comprovou seus conhecimentos neste ramo
do direito fica a margem das questoes relacio-
nadas com o trabalho

Desde que ndo se amplie a competéncia da
Justi¢a do Trabalho, forgoso sera admitir a desne-
cessidade de uma Justica especializada.

Dir-se-a4 que a ampliagédo de competéncia pre-
conizada importara no congestionamento da Jus-
tica do Trabalho. Nao procede o argumento. Pri-

meiro, como qualquer outra, a Justica do Traba-
lho sofre a crise do Poder Judiciério, cujas causas
determinantes, por certo, seréo corrigidas pela
nova Carta constitucional, em especial, pela falta
de autonomia financeira, e pelo descaso com que
tem sido tratada pelo Poder Executivo. No que
se refere a Justica do Trabalho, a multiplicagao
dos conflitos individuais tenderd a reduzir-se com
a instrumentalizagéo dos sindicatos para que,
através de comissdes, possam soluctonar os liti-
gios nos locais de trabalho.

Procura-se, com a emenda, também, definir,
desde logo, o poder normativo da Justica do Tra-
balho, no julgamento dos dissidios coletivos. A
redagdo do art. 142, § 1° da Constituigéo vigente:
“A lei especificard as hipéteses em que as deci-
sdes, nos dissidios coletivos, poderéo estabelecer
normas e condigbes de trabalho”, tem permitido
que o Supremo Tribunal Federal julgue mnconsti-
tucionais todas as conquistas dos trabalthadores
em dissidios coletivos, justo sob o entendimento
de que inexiste lei que especifique as hipéteses
para o estabelecimento de condigdes de trabalho

Por isto, a emenda é abrangente, de sorte a
permitir que a Justiga do Trabalho, em suma,
possa apreciar toda e qualquer reivindicagéo, ne-
gada nas negociagdes.

Finalmente, elimina-se o odioso efeito suspen-
sivo, que s6 tem se prestado a agravar os conflitos
coletivos, e prevé-se que as sentengas serdo recor-
riveis, porém, para o mesmo Tribunal de origem.

Sala das Sessoes, de de 1987.

SUGESTAO N° 11.351-4

SINDICATO DOS TRABALHADORES NA
INDUSTRIA DE PANIFICACAO
E CONFEITARIA DE SAO PAULO

Exme Sr. Constituinte:

Com o maior respeito por suas posigoes pes-
soais, mas considerando o destaque de sua atua-
¢éo na Assembléia Nacional Constituinte e sua
atengd@o aos reclamos populares, pedimos que
releve nossa intromisséo. Contudo, enquanto V.
Ex representa o povo, ao sindicato cabe o grupo
profissional e nesta condi¢do, cumprindo deter-
minagéo da Assembléia Geral, dirigimo-nos a V.
Ex® para solicitar sua atencédo para a minuta de
emenda inclusa, com a qual se busca disciplinar
a organizacao sindical.

Apressamo-nos a encaminhar-lhe a minuta ten-
do em conta os prazos estabelecidos no Regi~
mento Interno da Assembléia, registrando, porém,
que os principios adotados compdem as resolu-
¢Ges aprovadas pelo Congresso da categoria pro-
fissional.

Caso V. Ex* concorde com o contetido da
emenda, apreciarfamos que a apresentasse & As-
sembléia Nacional Constituinte, emprestando-the
seu apoio decisivo

Antecipando nossos agradecimentos, renova-
mos nossos protestos de elevada estima e alto
apreco.

Atenciosamente — Francisco Pereira de
Sousa Filho, Presidente.

Emenda n°

Acrescenta-se ao anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa 8 Organizagdo Sindical,
onde couber, as seguintes normas:

Art. As organizagdes sindicais séo livres e
néo dependem de autorizagdo do Estado para
serem constituidas.

Art Os sindicatos representam o grupo
profissional ou econémico, cumprindo-lhe, inclu-
sive, defender seus direitos e interesses nas nego-
ciagdes coletivas e nos dissidios coletivos.

Art. Nao sera constituido mais de um sindi-
cato para um mesmo grupo profissional ou eco-
ndmico numa mesma localidade

Art. As organizagdes sindicais terdo o direi-
to de elaborar seus estatutos, definir sua adminis-
tragdo, eleger livremente seus representantes, or-
ganizar a gestéao financeira e formular o programa
de agéo.

Art A Assembléia Geral é o 6rgédo supremo
dos sindicatos, a quem caberéd a aprovagédo de
suas contas. S6 a Assembléia podera afastar e
destituir os diretores, como aprovar sua disso-
lugéo.

Paragrafo tnico. A Assembléia Geral fixaré as
quotizagdes a serem pagas pelos filiados, como
as contribuigbes devidas pelo grupo, mesmo pe-
los nédo-sindicalizados, desde que sejam represen-
tados nas negociagtes, convengdes e dissidios
coletivos, como retribuicdo pelos servigos presta-
dos pelo sindicato.

Art. As associagdes sindicais tém o direito
de constituirem federacdes e confederagdes, co-
mo de organizarem:se em central sindical e de
filiarem-se a organizagdes internacionais de traba-
lhadores e de empregadores.

Art. Em quaisquer questdes judiciarias ou
administrativas poderé intervir o sindicato como
terceiro interessado ou substituto processual,
quando delas possa advir prejuizo direto ou indi-
reto para a atividade ou profisséo.

Art. Os sindicatos tém legitimidade para re-
presentar seus filiados em juizo, independente-
mente da outorga de procuragao e, da mesma
forma, o grupo profissional, nas agbes de cumpri-
mento de convengdes e dissidios coletivos.

Justificagédo

Até a realizaggo da 1l Conclat, quando o movi-
mento sindical dividiu-se em duas centrais, havia
unanimidade abscluta quanto ao sistema mais
apropriado para o Pais, ou seja, a unicidade sindi-
cal. Neste sentido as resolugdes de todos os con-
gressos de trabalhadores realizados desde 1920,
inclusive o promovido pelo Sindicato dos Traba-
lhadores Metaltrgicos de Sao Bernardo do Cam-
po, em 1978. Ahés, o estatuto da CUT defende
“a unidade da classe trabalhadora”.

S6 recentemente a Convengao n° 87, da OIT,
passou a contar com o apolo de alguns segmen-
tos do movimento sindical, e, sem divida, mob-
vou a polémica que se trava quanto a adog&o,
pela futura Constituigéo, de um dos modelos, uni-
dade ou pluralidade sindical.
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Com respeito a autonomia sindical, bastante
o registro de Oliveira Viana, tedrico principal do
Estado Novo, para se concluir que o sistema vi-
gente, institufdo com a Carta de 1937 e que se
manteve com as Constituicoes de 1946 e de 1967,
néo pode ser mantido Escreveu Oliveira Viana:
“Com anstituigao deste regisiro (ponto de partida
para a criagao do sindicato), toda a vida das asso-
ciagbes profissionais passaré a gravitar em torno
do Ministério do Trabalho: nele nascerdo, com
ele cresceréo, ao lado dele se desenvolveréo, nele
se extinguiréo”.

Induvidosamente, em coro, todos reclamam a
autonomia sindical, ou seja, o desatrelamento dos
érgaos sindicais da tutela do Estado. E, como
efeito, ndo pode ser mantido em nosso ordena-
mento o sistema corporativista ‘que foi inspirado
no modelo fascista. A Carta vigente dispbe que
a associagéo profissional ou sindical é livre, sendo
reguladas em lei sua constituigdo, e a represen-
tacéo legal nas convengdes coletivas de trabalho
e o exercicio de fungGes delegadas do Poder Pu-
blico (art. 166). Repetigéo literal do principio ins-
crito na Constituicao de 1947 (art 159). A propé-
sito, valioso lembrar que nos debates travados
na Constituinte que sucedeu a redemocratizagéao
do Pais, Agamenon Magalhées objetou & preocu-
pacéo revelada de a remessa que o texto fazia
a lei ordinéria pudesse comprometer a liberdade
sindical, assinalando que a Gnica limitag&o possi-
vel seria exigir que os fins perseguidos pelos sindi-
catos fossem licitos Todavia, no Governo Dutra
ocorreram nada menos do que 409 intervencoes
em sindicatos e até 1979, cerca de 1.202.

A emenda consagra a autonomia sindical com-
patibilizando-a com a unidade sindical. A opgéo
pela unidade significa, antes de tudo, respeito a
vontade dos trabalhadores gue tém manifestado
sua preferéncia pelo sistema. E com razéo, a auto-
nomia real ea instrumentalicéo dos trabalhadores,
sua organizag&o unitdria em sindicatos fortes e
respeitados. Sindicato é 6rgdo de classe e de luta.
As reivindicagdes dos trabalhadores néo tém co-
res politicas ou religiosas. Por isto, o sindicato
deve ser Unico, um para cada grupo profissional
em uma mesma regiao.

Alids, pesquisas recentes, como revelado pelo
IBRART, 6rgéo da OIT no Brasil, 81% dos traba-
Ihadores entrevistados manifestaram sua prefe-
réncia pela unidade sindical. Da mesma forma,
pesquisa levada a efeito pela CNTI demonstrou
que os industriarios, quase todos, desejam a ma-
nutencdo da unidade sindical

Expressoes notévers do mundo juridico defen-
dem intransigentemente a unidade, registrando
Evaristo de Moraes Filho, em seu Anteprojeto de
Cédigo do Trabalho, que “para a unidade sindical
tendem confessadamente todas as legislagbes
européia e americana’. Por sua vez, José Martins
Catharino assinalou em livio até hoje obrigatorio
que “tratando-se de fendémeno grupal, ndo deve
prevalecer um critério meramente individualista;
o pluralismo divide forgas, enfraquecendo a capa-
cidade sindical de pressionar e reivindicar, en-
quanto o monismo, repartido territoriaimente,
melhor propicia a unido dos mais préximos, além
de evitar o problema da constitui¢do das unidades
apropriadas para negociacéo sindical”

Realmente, o sindicato néo se equipara a uma
associagédo comum, na medida que the cumpre
a defesa dos direitos e inieresses de todo um

grupo. E o sindicato que representa este grupo
nas hegociagdes coletivas, quem assina as con-
vengdes e figura como parte nos dissidios coleti-
vos. Representando todo o grupo profissional ou
econdmico, a convengao que assina, a sentenga
normativa que se origina do dissfdio coletivo que
instaura tem seus efeitos voltados para toda a
classe, obrigando mesmo aqueles que nao inte-
gram seu quadro associativo, gerando uma rela-
¢édo com forga de lei.

Bastante isto para justificar a vantagem da uni-
dade sindical e afastar o principio defendido pelos
conservadores de as convenges coletivas e as
sentengas normativas s6 atingirem os trabalha-
dores e empresas sindicalizadas e também o artifi-
cialismo de permitir-se muitiplos sindicatos para,
na oportunidade das negociagbes, com interven-
¢éo direta do Estado, este definir qual o mais
representativo.

Alis, Evaristo de Moraes Filho em sua obra
histérica, o Problema do Sindicato (Inico no Bra-
sil, comentando a experiéncia de 1934, quando
tivemnos a pluralidade sindical, observa com pro-
priedade: “Foi o esfacelamento da sindicalizacao
brasileira, em favor das lutas politicas, dos faccio-
sismos pessoais, dos conflitos de ideologias, dos
dissidios confessionais”. O fracasso foi total, sur-
gindo os sindicatos de gaveta e carimbo”, anota
José Albertino Rodrigues que citando Waldyr Nie-
meyer conclui: “A proliferagao foi assombrosa,
somente de um Estado houve o pedido de reco-
nhecimento de mil sindicatos, testemunhando
que predominava o desejo de quantidade, princi-
palmente nas organizagSes de empregadores”.

Estranho, por outro lado, que se acena com
aadogéo da pluralidade justo para conter os avan-
¢os do movimento sindical. Foi assim em 1985
quando a ameaga cuidava de estancar a greve
dos metaltrgicos de Sao Paulo, como noticiado
pela imprensa e mais recentemente quando se
entendeu que, “essa seria a chance de golpear
as centrais sindicais e os sindicatos mais comba-
tivos com liberdade completa de organizagéo, os
sindicatos véo-se pulverizar, qualquer pessoa, dis-
sidente de um determinado sindicato poderé abrir
outro sindicato, que passaré a representar a mes-
ma categona” (Folha de S. Paulo, 15-3-87).
A emenda atribui & Assembléia Geral competén-
cia para fixar as quotizagbes dos associados e
também contribuicoes para todos os integrantes
do grupo, inclusive nao-sindicalizados, quando os
mesmos forem representados nas negociactes
coletivas e abrangidos pelos acordos e conven-
¢oes coletivas ou sentengas normativas. No caso,
a contribuigdo correspondera a retribuicdo dos
servicos prestados pelo sindicato. Em suma, trata-
se de admitir a chamada contribuicao de solidarie-
dade, conhecida em quase todos os paises e ad-
mitida mesmo pela OIT (Recompilacién de Decio-
nes de la Comité de Liberdad Sindical del Consejo
de Administracion de la OIT, n° 39).

A oposigdo que se faz & confribuicdo sindical,
como entrave absoluto a autonomia, tem a mes-
ma origem do combate que se dé & unidade sindi-
cal. Nem por outra razéo a publicagdo referida
noticia que, para o Governo, “sem a contribuigéo
sindical os sindicatos terdo de voltar-se para si
préprios, de se restruturar, buscar novas fontes

de renda. Enquanto se reorganizar, terdo menos
tempo para organizar greves, pelo menos a curto
prazo”. (Folha de 8. Paulo, 15-3-87).

Também a Ordem dos Advogados, alids unita-
ria, como todos os Conselhos de Profissoes libe-
rais, recebe as contribuigdes compulsoérias de
seus membros e nem por isto mostrou-se omissa
nas lutas pela redemocratizacéo do Pais. Ao con-
trério, sempre esteve na linha de frente de todas
as campanhas populares.

Atribui-se a contribuigo sindical o instrumento
que mantém os “pelegos”. Todavia, com regra,
nossos sindicatos s@o pobres, muitos nem sede
prépria possuemn. Mas, em paises onde a contri-
buigdo nao existe, nos Estados Unidos, por exem-
plo, os sindicatos s@o poderosos e ricos e como
informa Stanley A. Gacek, assessor da AFL-CIO,
presentemente, os sindicatos americanos contam
com um indice de sindicalizagéo pouco acima
de 20%. Seu lider de maior expresséo, George
Meany, por vinte anos dirigiu a AFL-CIO.

A propésito, registra o sociélogo Luiz Werneck
Viana: “E se vocé imp&e uma nova disciphna para
o imposto sindical, que ele nao sirva de instru-
mento de controle da classe operéria, qual o pro-
blema? Néao se trata de criar um sindicalismo livre
e fraco, mas um sindicalismo livre e forte”.

O que néo se pode admitir é que se extingam
as contribuigdes compulsérias, permitindo-se i-
vremente que os sindicatos sejam financiados pe-
lo IADESIL, pela ANAMPOS, por centrais de ou-
tros paises. Alias, a revista Business Week de-
nunciou que a AFL-CIO dispende US¥% 43 mithdes
por ano em 83 paises.

A emenda permite que a Assembléia Geral fixe
nédo s6 as quotizagdes normais e regulares dos
filiados que determine, mas também, contribui-
¢bes que serdo pagas por todos os integrantes
do grupo profissional, inclusive pelos nao sindica-
lizados, quando representados nas negociagdes
e dissidios coletivos.

Adotando a unidade sindical e mantendo a
competéncia dos sindicatos para imporem contri-
buigbes a todo o grupo, no mais, a emenda consa-
gra os principios contidos na Convengéo n° 87,
da OIT.

Assim, estabelece que as organizagbes sindi-
cais s&o livres, ndo dependendo de autorizag@o
do Estado para serem constitufdas. Atribui-lhes
o direito de elaborarem seus estatutos, definirem
sua administracéo, elegerem liviemente seus re-
presentados, organizarem sua gestdo financeira,
de formularem seu programa de agao.

Segundo a emenda, a Assembléia Geral é o
drgdo supremo dos sindicatos e somente ela po-
deré aprovar as contas dos sindicatos, suspender,
afastar e destituir seus dirigentes como decidir
a dissolugao do érgéo.

Permite-se que as associagdes sindicais consti-
tuam federagdes, confederacdes, organizem-se
em central sindical e filiem-se, sem autorizagdo
do Estado, a organizagées internacionais de traba-
Ihadores ou empregadores.

Em suma, a emenda contempla os principios
inscritos na Convengéo n° 87, da OIT.

No maus, acolhe proposig&o constante do pro-
jeto Afonso Arinos, sabidamente inspirado por
Evaristo de Moraes Filho, dispondo que os sindi-
catos poderé&o intervir como terceiros interesses
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ou substituto processual nas questoes judiciarias
ou administrativas quando.delas possam advir
prejuizos diretos ou indiretos para a atividade ou
profisséo. E, para por termo da sucesséo infinda-
vel de reclamagdes individuais dé legitimidade aos
sindicatos para representar seus filados em juizo,
independentemente da outorga de procuragéo e,
da mesma forma, todo o grupo profissional, logo,
também os néo sindicalizados, nas agdes de cum-
primento de convengdes e dissidios coletivos.
Sala de Sessoes, de de 1987.

SUGESTAO N 11.352-2

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
INDUSTRIAS DO TRIGO, MILHO, SOUA,
MANDIOCA, AVEIA, ARROZ,
REFIN. DE SAL, AZEITE E OLEOS
ALIMENTICIOS, RACOES BALANCEADAS,
PRODUTOS DE CACAU E BALAS,
DOCES E CONSERVAS ALIMENTICIAS,
MASSAS ALIMENTICIAS E
BISCOITOS DE SAO PAULO

Séo Paulo, 3 de agosto de 1987

Exme Sr.

Constituinte (lysses Guimaraes
Bancada do PMDB — Gabinete 506
Assembléia Nacional Constituinte
Praga dos Trés Poderes

Brasilia-DF

Excelentissimo

Com o maior respeito por suas posicoes pes-
soais, mas considerando o destaque de sua atua-
¢do na Assembléia Nacional Constituinte e sua
atengdo aos reclamos populares, pedimos que
releve nossa intromisséo. Contudo, enquanto V.
Ex* representa o povo, ao sindicato cabe repre-
sentar o grupo profissional e nesta condicéo,
cumprindo determinagéo da Assembléia Geral,
dirigimo-nos a V. Ex* para solicitar sua atengéo
para duas minutas de emenda inclusas, com as
quais se busca integrar o advogado como par-
te indispensavel do Poder Judiciario e definir
a competéncia da Justica do Trabalho

Apressamo-nos a encaminhar-lhe as minutas
tendo em conta os prazos estabelecidos no Regi-
mento Interno da Assembléia, registrando, porém,
que os principios adotados compdem as resolu-
¢6es aprovadas pelo Congresso da categoria pro-
fissional.

Caso V. Ex* concorde com o conteado das
emendas, apreciariamos que as apresentasse a
Assembléia Nacional Constituinte, emprestando-
lhe seu apoio decisivo.

Antecipando nossos agradecimentos, renova-
mos nossos protestos de elevada estima e alto
aprego.

Atenciosamente — Valfrido Borgheti, Presi-
dente.

Emenda N°

Acrescente-se ao anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa ao Poder Judiciério, onde
couber, a seguinte norma:

Art. Com a magistratura e o Ministério Pa-
blico, o0 advogado presta servico de interesse pu-
blico, sendo indispensavel & administragdo da
Justica.

Paragrafo dnico. O advogado é inviolavel no
exercicio da profisséo e por suas manifestagbes
escritas e orais.

Justificacao

A presente emenda, sem divida, tem sua inspi-
ragdo em proposta do Deputado Michel Temer
e sugestdo da Professora Ada Grinover Pelegrini
ambas endossadas pela Ordem dos Advogados
do Brasil.

O objetivo maior, no seu oferecimento, sem
prejuizo de iniciativa do nobre deputado, estd em
conciliar os textos até agora conhecidos (Projeto
original da Comisséo de Sistematizagéo e Projeto
Afonso Arinos).

O advogado, sem divida, constitui um dos pila-
res bésicos do Poder Judiciério e ndo podera ser
inferiorizado perante juizes e promotores. Alids,
se cabe ao juiz decidir o litigio, cabe ao advogado
promover a defesa dos interesses daqueles que
vém a Juizo.

Néo bastam as normas pragméticas da Lei n°
4.215, de 1964, diante dos poderes que o juiz
concentra, a ponto de permitir-se dar voz de pris&o
ao advogado.

Assim a emenda consagra o advogado como
figura indispensével & administragao da Justiga,
juntamente com o magistrado e com o Ministéno
Puablico.

D'outra parte assegura sua inviolabilidade
guando no exercicio da profissao, inclusive por
suas manifestagdes, sejam escritas ou verbais.

Sala das Sessdes, de de 1987.

Emenda N°

Acrecente-se ao anteprojeto de texto conshiu-
cional, na parte relativa ao Poder Judiciério, “Dos
Tribunais e Juizes do Trabalho”, aseguinte norma:

Art. Compete & Justica do Trabalho con-
ciliar e julgar.

|— os dissidios individuais:

a) — entre empregados e empregadores;

b) — entre servidores e a Unio, Estados, Muni-
cipios, Territérios, Distrito Federal, suas autar-
quias e empresas publicas;

¢) — entre trabalhadores avulsos e empresas

tomadoras de seus servigos;

d) — que envolva empregados domésticos,
trabalhadores auténomos e pequenos empreitei-
I0S;

I — as agbes de acidentes do trabalho;

Il — agdes que se refiram a relagbes de natu-
reza sindical;

[V — agdes relacionadas com prestagdes previ-
denciérias;

V—agoes de cumpnmento de acordos, con-
vengQes coletivas e sentengas normativas mesmo
quando digam respeito a interesses préprios dos
drgéos sindicais;

Vl—os dissidios coletivos de trabalho.

Justificagao

AJustica do Trabalho, necessariamente, supde
um 6rgéo especializado, exigindo daqueles que
se submetem a um concurso para integré-la, co-
mo juizes de carreira, conhecimentos amplos em
matéria trabalhista. O direito do trabalho, contudo,
néo se limita ao direito individual e coletivo, mas
também & previdéncia e assisténcia social, aciden-
tes do trabalho e relagdes sindicais.

O que se tem, presentemente, é a distribuigéo
das agOes relacionadas com trabalho, em toda
sua extensao, pelo menos trés érgaos do Poder
Judiciério. Assim, enquanto a Justi¢a do Trabalho
tem sua competéncia limitada de empregados

fundadas no contrato individual e a dissidios cole-

tivos, as agoes acidentérias s@o julgadas na Jus-
tiga Comum (CF, art 142, § 2°). Porém, quando
os litigios individuais voltam-se contra a Uni&o,
autarquias e empresas publicas séo deslocadas
para a Justica Federal (CF art. 125, ). Agbes de
servidores dos Estados e Municipios, em especial
de professores regidos por regimes fixados em
lei especial s6 podem ser propostos na Justiga
Comum, mesmo quando relacionam-se com di-
reitos trabalhistas (art. 106 da CF). Para reclamar
beneficios e prestagtes previdenciarias, s porque
réu é o Instituto Nacional da Previdéncia Social.
O juizo competente é a Justica Federal. E mais,
em se tratando de matéria sindical, ou foro com-
petente é o da Justica dos Estados ou a Justiga
Federal, quando estiver em causa ato do Ministro
do Trabalho ou de seus delegados regionais e,
ainda quando o presidente do sindicato agir por
delegagéo destes.

Constitui principio de direito que cumpre ao
6rgéo julgador o cumprimento de suas préprias
decisdes. Na Justiga do Trabalho ndo é assim.
Recente enunciado do C. Tribunal Superior do
Trabalho, de e 224, adotando o entendimento
esposado pelo E. Supremo Tribunal Federal, defi-
niu que a Justiga do Trabalho é incompetente
para julgar agdo na qual o sindicato, em nome
proprio, pleteia o recolhimento de desconto assis-
tecial previstos em sentenca normativa, conven-
¢ado ou acordo coletivo

Com isto chega-se ao notével absurdo de um
juiz de carreira, que se especializou em direijto
civil penal e administrativo, ver-se as voltas com
direito do trabalho, enquanto outro que estudou
e comprovou seus conhecimentos neste ramo
de direito, fica a margem das questdes relacio-
nadas com o trabalho.

Desde que n&o se amplie a competéncia da
Justica do Trabalho, for¢oso sera admitir a desne-
cessidade de uma Justica especializada.

Dir-se-a que a ampliagdo da competéncia pre-
conizada importara no congestionamento da Jus-
tica do Trabalho. Nédo procede o argumento. Pri-
meiro como qualquer outra, a Justica do Trabalho
sofre a crise do Poder Judiciério, cujas causas
determinantes, por certo seréo corrigidas pela no-
va Carta constitucional em especial pela falta de
autonomia financeira e pelo descaso com que
tem sido tratada pelo Poder Executivo. No que
se refere & Justica do Trabalho, a multiplicagdo
dos conflitos individuais tendera a reduzir-se com
a instrumentalizacéo dos sindicatos para que,
através de comissOes, possam solucionar os liti-
gios locais de trabalho.

Assim, a proposi¢do cuida de ampliar a compe-
téncia da Justiga do Trabalho permitindo-lhe que
conhega e julgue ndo s6 os dissidios individuais
entre empregados e empregadores, entre traba-
lhadores avulsos e as empresas tomadoras de
seus servicos, envolvam domésticos, trabalhado-
res autbnomos — justo porque nao passam de
trabalhadores — e pequenos empreiteiros, mas
também aqueles entre servidores da Uniéo, dos
Estados, Municipios, Territdrios, Distrito Federal,
suas autarquias e empresas Puablicas. Por outro
lado, competira & Justica do Trabalho decidir as
acdes de acidentes do trabalho, de prestagoes
previdenciérias, de natureza sindical, sem esque-
cer os dissidios coletivos, as agbes de cumpri-
mento pelos sindicatos relacionadas com direitos ,
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préprios fundados em convengdes coletivas e
sentengas normativas.

Sala das Sessbes, de de 1987.

SUGESTAO N° 11.353-1

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
INDUSTRIAS DO TRIGO, MILHO, SOJA,
MANDIOCA, AVEIA, ARROZ,

REFIN. DE SAL, AZEITE, E OLEOS
ALIMENTICIOS, RACOES BALANCEADAS,
PRODUTOS DE CACAU E BALAS,
DOCES E CONSERVAS ALIMENTICIAS,
MASSAS ALIMENTICIAS E
BISCOITOS DE SAO PAULO

Sé&o Paulo, 3 de agosto de 1987

Exme Sr.

Constituinte — Ulysses Guimaraes
Bancada do PMDB — Gabinete — 506
Assembléia Nacional Constituinte
Praga dos Trés Poderes

Brasflia — DF

Exm®

Com o maior respeito por suas posigdes pes-
soais, mas considerando o destaque de sua atua-
¢80 na Assembléia Nacional Constituinte e sua
atengao aos reclamos populares, pedimos que
releve nossa intromisséo. Contudo, enquanto V.
Ex® representa o povo, ao sindicato cabe repre-
sentar o grupo profissional e nesta condigéo,
cumprindo determinagdo da Assembléia Geral,
dirigimo-nos a V. Ex® para solicitar sua atengdo
para a minuta de emenda inclusa, com a qual
se busca disciplinar a organizacgéo sindical au-
ténoma e una.

Apressamo-nos a encaminhar-lhe a minuta ten-
do em conta os prazos estabelecidos no Regi-
mento Interno da Assembléia, registrando, porém,
que os principios adotados compdem as resolu-
¢Oes aprovadas pelos trabalhadores no congresso
da categoria profissional.

Caso V. Ex* concorde com o contetdo da
emenda, apreciarfamos que a apresentasse a As-
sembléia Nacional Constituinte, emprestando-the
seu apoio decisivo.

Antecipando nossos agradecimentos, renova-
mos nossos protestos de elevada estima e alto
aprego.

Atenciosamente. — Valfrido Borgheti, Presi-
dente.

Emenda n°

Acrescente-se ao anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa & Organizagao Sindical,
onde couber, as seguintes normas:

Art. A associagéo sindical é livre. Sua Cons-
tituicdo independe de autorizagdo do Estado e
sua estrutura, organizagéo, o processo elettoral
e o plano de atuagho serd definido em estatuto
aprovado pela Assembléia Geral.

Art. O estatuto assegurara principios de de-
mocracia interna, garantido a seus filiados iguais
oportunidades.

Art.  Serdvedada qualquer ingeréncia de or-
ganizagdes politicas, religiosas estrangeiras, e ou-
tras, bem assim de empresas e de seus 6rgéos
para a constituicdo ou funcionamento das asso-
ciagoes sindicais.

Art. As associacbes sindicais ser4 vedado
receber ajuda financeira ou bens das organiza-
¢oes referidas no artigo anterior.

Art. Poderao as associages sindicais, livre-
mente, filiarem-se & organizagoes internacionais
de trabalhadores ou empregadores, conforme o
caso.

Art. Nao sera constituido mais de uma as-
sociagdo sindical representativa do mesmo grupo
numa mesma regiéo.

Art. S6 a Assembléia Geral podera deter-
minar a suspensao ou a destituicdo dos diretores
de associagdes sindicais ou sua extingéo

Art. A Assembléia Geral fixaré as contribui-
¢bes dos filiados, podendo impo-las aqueles que
néo integrem seus quadros desde que sejam re-
presentados nas negociagdes, convengoes e dis-
sidios coletivos, como retribuic@o pelos servicos
que lhes forem prestados.

Art. Em quaisquer questoes judicianas ou
administrativas, poderé o sindicato intervir como
terceiro interessado ou substituto processual, des-
de que comprovada aimplicagdo, que delas possa
advir de prejuizo, direto ou indireto, para a ativi-
dade ou profisséo.

Justificagao

Induvidosamente, em coro, todos reclamam a
autonomia sindical, ou seja, o desatrelamento dos
érgéos sindicais da tutela do Estado. E, com efei-
10, ndo pode ser mantido em nosso ordenamento
o sistema corporativista que foi inspirado no mo-
delo fascista. A Carta vigente dispde que a associa-
¢&o profissional ou sindical e livre, sendo regula-
das em lei sua constituigo, a representacéo legal
nas convengdes coletivas de trabalho e o exercicio
de fungbes delegadas do Poder Publico (art 166).
Repeticéo literal do principio inscrito na Consti-
tuicao de 1946 (art. 159).

A proposito, valioso lembrar que nos debates
travados na Constitumnte que sucedeu a redemo-
cratizagdo do Pais, Agamenon Magalhaes objetou
& preocupagao relevada de a remessa que o texto
fazia a lei ordinéria pudesse comprometer a liber-
dade sindical, assinalou que atnica limitagédo pos-
sive] seria exigir que os fins perseguidos pelos
sindicatos fossem licitos. Todavia, no Governo
Dutra ocorreram nada mais, nada menos do que
409 intervengdes em sindicatos e até 1979 cerca
de 1.202.

Portanto, antes de tudo, indispenséavel que a
Constituicéo assegure expressamente a autono-
mia sindical, dispondo, sem disfarces que a Cons-
tituicdo dos sindicatos independe de autorizagéo
do Estado.

Conforme a emenda, a organizagdo, a estrutura
administrativa, o processo eleitoral, o plano de
atuagéo seréo definidos no estatuto, o qual, po-
rém, devera assegurar principios de democracia
interna, de modo a garantir iguais oportunidades
aos filiados.

Autonomia, no entanto, hd que ser autonomia
de verdade. Por isso vede-se a ingeréncia nas
organizagdes sindicais de partidos politicos, enti-
dades religiosas, inclusive de grupos formados
no exterior, como também dos empregadores e
de seus 6rgéos. Claro que esta ingeréncia, supde,
também, o recebimento de ajuda externa.

Todavia, em se tratando de organizag¢des sindi-
cais internacionais, a filiacdo dos sindicatos sd
dependera da autorizagdo da Assembléia Geral.

Conforme a emenda a Assembléia Geral é o
4rgao supremo dos sindicatos, sendo-lhe priva-
tivo determinar a suspenséo ou a destituigdo de
seus diretores como sua extingao.

O que provoca disputas e controvérsias situa-se
na adogéo do pluralismo ou da unidade sindical.
Alguns segmentos do sindicalismo pedem a apro-
vagéo, no todo, da Convengédo n° 87 da OIT e,
por consequéncia, que se inscreva na Constitui-
¢ao a adogao do pluralismo.

Ficamos, porém, com o sistemna de unicidade
sindical. Ndo bastassem as resolugdes dos mais
expressivos congressos operérios, desde 1920,
em defesa da unidade, resolu¢des que se repetem
nos congressos mais recentes, também pesqui-
sas como aquela a que se refere um técnico da
OIT, radicado no Brasil, revelam que 81% dos
trabalhadores entrevistados manifestaram sua op-
¢éo pela unidade sindical. Da mesma forma, pes-
quisa levada a efeito pela CNTI demonstrou que
os industriarios, quase todos, preferemn a unidade
sindical.

Expressdes notéveis do mundo juridico defen-
dem intransigentemente a unidade, registrando
Evaristo de Moraes Filho, em seu Anteprojeto de
Cédigo do Trabalho, que “para a unidade sindical
tendem confessadamente todas as legislagoes
européias e americanas”. Por sua vez, José Mar-
tins Catharino assinalou em livro até hoje obriga-
tério que “tratando-se de fendmeno grupal, ndo
deve prevalecer um critério meramente individua-
lista; o pluralismo divide forgas, enfraquecendo
a capacidade sindical de pressionar e reivindicar,
enquanto o monismo, repartido territorialmente,
melhor propicia a unido dos mais préximos, além
de evitar o problema da constituicéo das unidades
apropriadas para negociagéo sindical”.

Realmente, o sindicato néo se equipara a uma
assoclago comum. Cumpre-lhe a defesa dos di-
reitos e interesses de todo um grupo. E o sindicato
que representa este grupo nas negociagoes coleti-
vas, quem assina as convengoes e figura como
parte nos dissidios coletivos. Representando, por
forga da lei, todo o grupo profissional ou econd-
mico, a convencao que assina, a sentenga norma-
tiva que se origina do dissidio coletivo que instaura
tem seus efeitos voltados para toda a classe, obri-
gando mesmo aqueles que né&o integram seu qua-
dro associativo, gerando uma relagéo como forga
de lei.

Bastante 1sto para justificar a vantagem da uni-
dade sindical e afastar o principio defendido pelos
conservadores de as convengdes coletivas e as
sentencas normativas sé atingiram os trabalha-
dores em empresas sindicalizadas e também o
artificialismo de permitir-se miltiplos sindicatos
e na oportunidade das negociagdes, com inter-
vengao direta do Estado, este definir qual o mais
representativo.

Alias, Evaristo de Moraes Filho em sua obra
histérica. O problema do Sindicato Unico do Bra-
sil, comentando a experiéncia de 1934, quando
tivemos a pluralidade sindical, observa com pro-
priedade: “Foi o esfacelamento da sindicalizagéo
brasileira, em favor das lutas polticas, dos faccio-
sismos pessoais, dos conflitos de ideologias, dos
dissidios confessionais”. “O fracasso, foi total, sur-
gindo os sindicatos de favela e carimbo”, anota
José Albertino Rodrigues que citando Waldyr Nie-
meyer conclue “A proliferag@o foi assombrosa,
somente de um Estado houve o pedido de reco-



Janeiro de 1988

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Sexta-feira 8 227

nhecimento de mil sindicatos, testemunhando
que predominava o desejo de quantidade, princi-
palmente nas organizagdes de empregadores”.

Estranho, por outro lado, que se acena com
aadogéo da pluralidade justo para conter os avan-
¢os do movimento sindical. Foi assim em 1985
quando a ameaga cuidava de estancar a greve
dos metaltrgicos de Séo Paulo, como noticiado
pela imprensa e mais recentemente, quando se
entendeu que, “essa seria a chance de golpear
as centrais sindicais e os sindicatos mais comba-
tivos” com liberdade, competéncia e organizacéo,
os sindicatos vdo pulverizar-se, ou seja, qualquer
pessoa dissidente de um determinado Sindicato
podera abrir outro Sindicato, que passar4 a repre-
sentar a mesma categoria (Folha de 8. Paulo,
15 de margo de 1987).

A emenda atribue a Assembléia Geral compe-
téncia para fixar as quotizagdes dos associados
e também contribuigbes para todos os integrantes
do grupo, inclusive nao sindicalizados, quando
os mesmos forem representados nas negocia-
¢bes coletivas e abrangidos pelos acordos e con-
vengdes coletivas ou sentengas normativas.

No caso, a contribuigéo correspondera & retri-
buigéo aos servigos prestados pelo sindicato. Em
suma, trata-se de admitir a chamada contribuicéo
de solidariedade, conhecida em quase todos os
paises e admitida mesmo pela OIT (Recompi-
Jacion de Decisions Del Comité de Liberdad del
Consejo de Administracion de 17 OIT, n° 39).

A oposigdo que se faz & contribuigéo sindical,
dando-a como entrave absoluto & autonomia n&o
tem a dimensao que se pretende. Também a Or-
dem dos Advogados, alids unitaria como todos
os Conselhos de Profissées Liberais, recebe as
contribuicdes compulsérias de seus membros e
nem por isto mostrou-se omissa has lutas pela
redemocratizagéo do pafs. Ao contrério, sempre
esteve na linha de frente de todos as campanhas
populares. Alids, o combate a contribuigéo Sindi-
cal em tudo assemelha-se a que se move contra
a unidade sindical A publicagao referida também
noticia que, fard o Governo, “Sem a contribuigédo
sindical os Sindicatos terdo de voltar-se para si
préprios, teréo de se reestruturar, buscar novas
fontes de renda. Enquanto se reorganizam terao
menos tempo para suas lutas, pelo menos a curto
tempo” (Folha de 8. Paulo, 15-3-87).

Atribui-se & contribui¢&o sindical o instrumento
que mantém os “pelegos”. Todavia, como regra,
nossos sindicatos s&o pobres, muitos nem rede
propria possuem. Mas, em paises onde a contri-
buicdo néo existe, nos Estados Unidos, por exem-
plo, os sindicatos séo poderosos e ricos, & como
informa Stanley A. Gacek, assessor da AFL-CIO,
presentemente, os sindicatos amencanos contam
com um indice de sindicalizagdo pouco acima
de 20%.

A propdsito, registra o sociblogo Luiz Werneck
Viana: “E se vocé impde uma nova disciplina para
o imposto sindical, que ele nao sirva de instru-
mento de controle da classe operéria, qual o pro-
blema? Néo se trata de criar um sindicalismo livre
e fraco, mas um sindicalismo livre e forte”.

O gue nao se pode admitir & que se extingam
as contribui¢des compulsérias, permitindo-se li-
vremente que os sindicatos sejam financiados pe-
lo IADESIL, pela ANAMPOS, por centrais de ou-

tros pafses. Alias, a revista Buseneas Week denun-
ciou que a AFL-CIO dispende US% 43 mihoes
por ano em 83 paises.

A emenda permite que a Assembléia Geral fixe
néo sé as quotizagoes normais e regulares dos
filiados mas que determine, também, contribui-
¢Oes que serdo pagas por todos os integrantes
do grupo profissional, inclusive pelos néo sindica-
lizados, quando representados nas negociagoes
e dissidios coletivos.

Finalmente, valiosa a proposta inserida no Pro-
jeto Afonso Arinos, sabidamente inspirada pelo
Professor Evaristo de Moraes Filho, assegurando
aos sindicatos sua Intervengdo como terceiro inte-
ressado ou substituto processual em questdes ju-
diciarias ou administrativas que possam acarretar
prejuizos diretos ou indiretos para a atividade ou
profissdo.

Sala das Sessoes, de de 1987.

SUGESTAO N° 11.354-9

SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS
DE ARAPOEMA NORTE DE GOIAS

Of n* 9/87
Arapoema, 24 de julho de 1987

lIm® Sr. Presidente do PMDB e da Constituinte
Dr. Olysses Guimaraes

O Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ara-
poema norte de Goiés, resolveu dar-lhe o conheci-
mento através deste oficio o que este Sindicato
vem sentindo sobre as questoes, os debates que
vém ocorrendo na Assembléia Nacional Consti-
tuinte, sobre a questao da reforma agréria no Pais.
Entdo o que este Sindicato esta sentido é que
o PMDB por ser um partido que foi vencedor
no Pafs, venceu aquele imundo regime militar que
vivia torturando, massacrande o povo brasileiro,
foi uma grande vitérna para os brasileiros Mas
o que este Sindicato quer dizer no momento é
que o PMDB depois que se apanhou dono do
poder esqueceu dos compromissos que prome-
teram nos palanques para os brasileiros, principal-
mente a questdo da reforma agréria e ndo sb
a questdo da reforma agréaria como também todas
as exploragdes, que caia sobre o brasileiro, como
a questdo da divida externa e outras mais.

Entéo este Sindicato ndo esté acreditando que
esta Constituinte vai fazer lei que beneficie o ho-
mem do campo, porque segundo o que este Sin-
dicato vem observando pelos jornais, rédio e tele-
visao, & que a maoria dos constituintes estdo aca-
bando com a reforma agréria no Pais, e este Sindi-
cato quer compreender é que o Sr Presidente
do partido e Presidente da Constituinte néo devia
concordar que a reforma agréria fosse eliminada
maioria dos constituintes. Porque este Sindicato
entende € que as leis devem ser feitas pelo direito,
néo por maioria porque se a maioria dos consti-
tuintes eliminar a reforma agréria vai beneficiar
a maioria e se a memdria dos constituintes fizer
uma lei pelo direito, vai beneficiar a maioria, e
se a minoria dos constituintes eliminar a reforma
agréria este Sindicato entende que eles ndo estdo
fazendo leis pelo direito que os trabalhadores ru-
rais tm na terra, e 56 vai ser beneficiado os grilei-

ros e latifundiarios, e se a minoria dos const-
tuintes conseguir uma reforma agréria livre e so-
berana, vai beneficiar milhdes e milhdes de traba-
thadores rurais no Pais.

Por este motivo, este Sindicato pede ao Sr. Pre-
sidente do PMDB e da constituinte Dr. Ulysses
Guimaraes e a todos os constituintes que faga
uma Constituicdo livre e soberana a defesa de
todos os brasileiros, principalmente daqueles que
sao perseguidos pelos capitalistas, e sofre grande
injustica que sa@o os trabalhadores rurais, que tra-
balham para produzir o pao para alimentar todos
os brasileiros.

Os Constituintes devem reconhecer que eles
foram eleitos pela maioria dos que sofrem no
nosso Pais.

Sr. Presidente e Senhores Constituintes este off-
cio vai representando todos os trabalhadores ru-
rais deste municipio de Arapoema norte de Goias.

Termino este pronunciamento, esperando que
seja atendido.

Atenciosamente — Antonio Ideles da Pai-
xao, Presidente do S.T.R de Arapoema — GO.

SUGESTAO N° 11.355-7

ASSOCIACAO NACIONAL DOS
FUNCIONARIOS DO BANCO DO BRASIL

Telegrama

Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes

Presidente da Camara

Céamara dos Deputados

Brasilia — Distrito Federal
Senhor Deputado,

Por intermédio deste documento, vimos soli-
citar a Vossa Exceléncia se digne apreciar a pre-
sente proposta e uma vez aceita, seja elaborado
texto constitucional a Assembléia Nacional Cons-
tituinte, contemplando o que se segue:

A composigao do Conselho Diretor das Empre-
sas de Economia Mista, passardo a obedecer os
seguintes critérios de proporcionalidade:

1. Os diretores serdo eleitos mediante critérios
proporcionais de participagéo percentual no capi-
tal da empresa participada. Para esse efeito, serao
considerados percentuais multiplos de 5 por cen-
to para a definigdo do niimero de vagas a serem
preenchidas pelas partes majoritarias e minori-
térias.

2. Independentemente de percentual minimo
de 5 por cento, os acionistas minoritérios elege-
réo, no minmo, um diretor para representar os
interesses desse segmento, no conselho diretor
ou diretoria executiva, independentemente da par-
ticipag&o nos conselhos de administrag&o e fiscal,
ja assegurados na lei das sociedades an6nimas.

3. Independentemente de participagéo percen-
tual, os empregados das estatais de economia
mista, também elegerdo um diretor para repre-
sentar esse segmento, mediante eleicdo prévia,
promovida junto ao corpo funcional desses servi-
dores. — Associagdo de Acionistas Minoritarios
de Empresas estatais AMEST/RS — Orlando Ja-
cir do Amaral Ribeiro, — Presidente — Associa-
¢ao Nacional dos Funcionérios do Banco do Bra-
sil — ANABB — José Flavio Vintrice Bergott
— Presidente.
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SUGESTAO N° 11.356-5

ASSOCIACAO COMERCIAL, INDUSTRIAL
E AGROPECUARIA DO
MEDIO NORTE GOIANO

Porangatu, 3 de agosto de 1987
Exmve Sr.
Dep Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Cémara dos Deputados — Brasilia — DF

Prezado Senhor

No momento em que a Nagéo brasileira vive
a espectativa da nova Constituicio, € esperangosa
de que haja a iluminagéo Divina sobre os nossos
constituintes para elaboré-la, e de forma perfeita
a atender todos 0s justos anselos do nosso povo,
no sentido de continuar a justi¢a social, a trangi-
lidade polftica e o desenvolvimento social, direcio-
nando para uma Pétria maior.

No ensejo, achamos ser vidvel a insercéo da
Policia Rodoviéria Federal em seu devido lugar,
através de uma sélida estruturagdo desta corpo-
racdo, ja que desde criada vem desempenhando
um complexo funcional, como: combate a violén-
cia, a marginalidade, ao roubo de veiculos, ao
tréfico de drogas, contrabandos e atendendo a
acidentes e com especial carinho suas vitimas
e outras atividades. Todavia, Sr. Presidente, séo
atividades as vezes desconhecidas, exatamente
por falta de um amparo legal, e ficava atribuidas
a outras autoridades. Apesar de tudo os transeun-
tes brasileiros que trafegam pelas rodovias fede-
rais; as empresas transportadoras, as entdades
e, instituicbes e as comunidades que convivem
de perto com estes trabalhos, testemunham em
publico os beneficios que esta corporagéio presta
em suas multiplas atividades.

Diante do exposto, cremos no espirito de justica
de V. Ex*, salidéria que & a Pétria brasileira, que
valorize estas aspiragoes a torné-las realidade.

Cordiais Saudagées — José Carlos Mendon-
ca, Presidente.

SUGESTAO N° 11.357-3
ASSOCIACAO COMERCIAL

DO SUL DO PIAUl.
FLORIANO — PIAUI

Floriano, 21 de julho de 1987
Exme Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
M.D. Presidente da Assembléia Nacional Cons-
tituinte
Brasflia (DF)
As classes empresariais dessa regidio, preocu-
. padas com a estabilidade de empregados inserida

na nova Constituicédo, vém alertar V. Ex*, como
lider polftico do maior partido, para os maleficios
que provocara a sua aprovagao pelo desemprego
e recesséo que causara.

Qualquer empresa, pequena, média ou grande
dispensara imediatamente todos os empregados
que no seu conceito ndo se enquadrem como
bons ou regulares ou que a curto prazo nao sejam
indispenséveis, e as admissées de novos empre-
gados serdo bastante afetadas Qualquer empre-
sa, principalmente pequenas ind(strias, evitardo
expans&o que dependa da admissao de operérios
para evitar problemas futuros.

Somos por lets sociais que assegurem a todo
o cidadéo que perdeu o seu emprego, condigdes
que lhe permitam enfrentar com um minimo de
seguranca e dignidade o perfodo que ficar desem-
pregado.

A experiéncia demonstra, a exemplo do caso
de Portugal, esta assertiva, pois com a le1 de esta-
bilidade promulgada pela Revolugéo dos Cravos,
o desemprego chegou perto de 30% , e caiu quan-
do foram permitidos os contratos por tempo de-
terminado

O Pais nédo pode mais suportar leis demagé-
gicas; os tempos do quanto pior melhor ja passa-
ram A estabilidade acarretard prejuizos para o
trabalhador, para o empresério e muito mais para
a Nagéo.

Convictos de que contaremos com a sua pecu-
liar atencéo, subscrevemo-nos mui

Atenciosamente. — Edilberto Batista de
Aratijo, Associacio Comercial do Sul do Piauf
— Alainy Leitao, Clube dos Diretores Lojistas
Floriano — Carlos Benjamin R. Kalume, Asso-
ciagéo dos Criadores do Médio Parnaiba — Bar-
bosa Brandédo & Cia. Ind e Comércio — Cons-
tantina Salha & Cia. — Carvalho, Filhos & Cia
Ltda. — Comercial Limoeirense Lida. — Cone-
gundes Gongalves de Oliveira— Centel — Centro
Eletrénico Ltda. — David Kreit — Distribuidora
York Ltda — Edmundo Gongalves de Oliveira
& Cia. — Eufrasio Antonio Avelino — Eletro-Téc-
nica Radio e Televisao — Fazendas Reunidas Ray-
mundo de Castro SA. — Freitas & Teles Lida.
— Fornecedora Piauiense de Bebidas Ltda, —
Floriano Veiculos e Pecas Ltda. — Francisco Pires
de Carvalho — Francisco Delmiro de Aratjo —
Irmaq — Irrigagédo Maquinas e Motores Ltda. —
José Martins & Filhos Ind. e Comércio — Jorge
Batista & Cia. Ltda. — Justo Urquisa & Leitéo
—José Wilson Carneiro — K. C Comercializagéo
de Leite — Edilberto Batista de Aradjo — L. S.
Brandéo & Cia. Ind. Comércio — Lundgren Teci-
dos S.A. (Casas Pernambucanas) — Luiz Tavares
Carvalcante & Cia. — Maria de Lourdes G. Fabris
— Narciso Maia & Cia. Ltda. — Oaci Alves Pereira
da Rocha — Pedro Nunes de Souza — A. Leitdo

& Filhos — Pedro Pierre Brasileiro — Pedro Sim-
plicio & Filhos — Pedro Borges de Souza— Pedro
osa — R. Borges & Irmaos — Rojac Vefculos
e Pegas Ltda. — M. Demes & Cia. Lida. — Michel
Demes Ltda. — Nagib Demes Ltda. — Nelson
Oliveira & Silva Com. Representages — Pauliran
da Costa e Silva— Revemo-Real] Veiculos e Moto-
res Ltda. — Rosa Mazuad — Theodoro F. Sobral
& Cia. — Transpiauf Veiculos e Motores Ltda. —
Sebastido Beethoven Brandéo — Viana & Cia.
— Valdemar Gomes Chaves & Cia, Ltda. — A.
Correia & Cia Ltda. — Antonio Moreira Filho —
Antdo Reis & Irmaos Ltda. — Atemal — Com.
Aut. Maq. e Acess. Ltda. — Abilio Cavalcante Coé-
lho — Antonio Castor de Aratjo — Bento Le&o
& Cia, — Aruda Bucar & Cia. Farmécias e Droga-
rias — Paulo Vasconcelos.

SUGESTAO N° 11358-1

ASSOCIAGAO DOS CRIADORES
DE NELORE DO BRASIL
Estado de Sao Paulo

Prezado Companheiro,

Estamos encaminhando a proposta popular de
emenda & Assembléra Nacional Constituinte que
visa a garantir o direito sobre a propriedade rural
produtiva, formular uma politica agrfcola que am-
pare o produtor rural e viabilizar uma reforma
agréria justa, gue possibilite o acesso 2 terra aos
que gquerram nos auxiliar na tarefa de produzir
alimentos para o Brasil e para a exportagéo.

Dadas as dificuldades de tempo para impri-
mirmos a quantidade necesséria de formularios,
estamnos enviando-lhes algumas vias que deverao
servir de modelo para reprodugao gréfica ou xe-
ToX.

Solicitamos seu especial empenho no sentido
de colher o méaximo possfvel de assinaturas de
apoio entre os eleitores de seu conhecimento.
Lembramos a necessidade de informar o nGmero
do titulo de eleitor obrigatoriamente junto ao no-
me e endereco de cada pessoa que assinar.

Necessitamos receber de volta todos os formu-
larios com as assinaturas até o dia 31 de julho,
para que os encaminhemos em tempo hébil a
Assembléia Nacional Constituinte.

Contamos com a imprescindivel colaboragao
de todos os companheiros para demonsirarmos
&Nagéo e aos Constituintes, a amplitude do apoio
que nossas idéias tém no Brasil.

Os enderegos para envio dos formulérios assi-
nados, ou para qualquer consulta, sa0; — Assoc.
dos Criadores de Nelore do Brasil — Rua Riachue-
lo, 231 — 1° andar — CEP 01007 — Sao Paulo
— 8P— Sociedade Rural Brasileira Rua Formosa,
367 — 19° and. — CEP 01049 — S&o Paulo
— 8P, Ovidio Carlos de Brito, Presidente da
ACNB.
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SUGESTAO N° 11.359-0

ASSOCIACAO DOS MORADORES
DE AREIA BRANCA
MACRE — RS

Areia Branca, 12 de margo de 1987

Exmo. Sr.
Ulysses Guimaraes
Brasflia — DF.

A Associagao dos Moradores de Areia Branca,
recentemente fundada, é uma comunidade rural,
carente, rogando a Deus para iluminar os Consti-
tuintes para que possam dar ao povo brasileiro
uma Constituicdo moderna, democrética e acima
de tudo justa.

Abaixo teceremos comentérios sobre alguns
aspectos que nos parecem relevantes e oportu-
nos.

Tem-se dado, atualmente, muita énfase aos
problemas enfrentados pelas comunidades ca-
rentes dos centros urbanos, esquecendo-se do
homem do campo, este eterno sacrificado (para
néo dizer marginalizado), que nédo tem direito a
férias, 13° salario, participagdo de lucros, assis-
téncia médica/odontolégica eficaz e na maioria
dos casos néo recebe nem mesmo o salério mini-
mo. Sem nenhuma perspectiva no campo muitos
migram para a cidade acarretando mais proble-
mas sociais, enveredando muitas vezes no sub-
mundo do crime. Entendemos que o trabalhador
rural dada a sua vital importincia para o pais,
pois sem eles ndo teriamos em nossas mesas
o feijéo, o leite, a carne, etc, deveria ter melhor
tratamento por parte do Governo. Resta agora
esperar que a nova Constituicdo conceda a este
abnegado trabalhador o mesmo tratamento dis-
pensado aos demais trabalhadores brasileiros.
Quanto a assisténcia médica/odontolégica é ne-
cessério a criagéo de um dispositivo legal determi-
nando a cada municipio ter sua unidade volante,

adequadamente aparelhada, para levar ao campo

este beneficio.

Dentre os maiores problemas enfrentado pelo
nosso pais o maior deles esta no plano da educa-
¢@o, pois um povo que n3o se educa esta fadado
a perecer em méaos inescrupulosas mais afortu-
nadas. Temos o dever de promover a educagéo
do povo em bases realisticas para que possam
escolher liviemente o seu caminho e para engran-
decimento da nossa querida pétria.

Apesar de reconhecermos o grande alcance
social, entendemos que o programa de distribui-
céo de alimentos que o Governo vem fazendo
junto as comunidades carentes, além de nao aten-
der a todos o trabalhadores de baixa renda, pode
ser usado, indevidamente, para manipulagéoc das
comunidades, desvios, etc. Somos favoraveis a
melhoria salarial dos trabalhadores para que estes
possam adquirir sua alimentagéo sem interferén-
cia do estado.

Aproveitamos a oportunidade para apresentar
os protestos do profundo respeito com que subs-
crevemos-nos de Vossa Exceléncia. — Jorge Au-
gusto Aguiar, Presidente.

SUGESTAO N° 11.360-3

ASSOCIAGCAO MEDICA DE
MATO GROSSO DO SUL

Campo Grande — Mato Grosso do Sul

Excelentissimo Senhor

Doutor Ulysses Guimaraes

DD. Pres. Camara Federal e Pres Assembléia Na-
cional Constituinte

Brasflia — DF

Vimos a presenga de V Ex’, mui respeitosa-
mente, expor e solicitar o que segue:

“As Entidades Médicas de MS -— Associagao
Médica de MS (AMMS), Conselho Regional de
Medicina do Estado de MS (CRM/MS), Sindicato
dos Médicos de MS Sind. Méd. MS , entendendo
a importéncia da Constituinte que se avizinha e
que fixard as diretrizes Setor Saiide do Brasil,
constituiram uma Comusséao formada por nomes
da mais alta respeitabilidade e representatividade
profissional, com o objetivo de coordenar todos
os debates, recolher sugestdes e encaminhar a
todos os setores sociais e politicos no sentido
de oferecer subsidios para um sistema de satde
mais justo e humano, aberto e digno como mere-
cem a populagdo — brasilerra e os profissionais
que trabalham na area Médica e da Saude.

Para tanto ficou nomeado naquela ocasidao os
seguintes Médicos:

— Dr. Alberto Inécio de Souza (Pres. da
Comissao)

— Dr. Antonio Carlos Garcia Queiroz

— Dr. José Augusto Nasser

— Dr. Paulo Correa da Costa

— Dr. Silas Candido dos Santos

— Dr. Vitor Rabelo Gongalves

— Dr. Wellington Penaiorte Correa Men-
donga

Esta Comissdo conclui em 26.01.87, apés
exaustivos estudos, uma proposta da Classe Médi-
ca de MS a Constituinte, documento este que
na ocasiao fol entregue ao Superintendente do
INAMPS Dir. Clatidio Luiz Fontanillas Frageli e nes-
ta oportunidade estamos encaminhando & Vossa
Exceléncia certos que sabera fazer ouvido ao nos-
so brado, haja vista, a existéncia de eco em toda
a érea Médica e da Saiide em nosso Estado de
tal proposi¢do e entendemos seja o anseio de
toda a gente Brasileira.

Outrossim, cumpre-nos informar que encami-
nhamos a todos os Senadores e Deputados Cons-
tituintes de nosso Estado cdpia da Proposta da
Classe Médica de MS a Constituinte afim de que
possam encontrar meios de operacionalizé-la na
nova Constituinte.

Com a Gnica intenséo de aperfeicoarmos o que
de bom j& possa haver sido proposto, e corri-
girmos eventuais esquecimentos na ocasiao ape-
lamos ao patriotismo de nossos Constituintes pa-
ra legar Leis que engrandecam nossa Péatria pelo
que de social e humano traré ao Brasil a propo-
sicdo em aprego.

Com afinalidade de certificarmos a Vossa Exce-
léncia as aspiragoes da Classe Médica Sul-mato-
grossense e aproveitamos a oportunidade para
solicitar a Vossa Exceléncia interfira junto aos nos-
sos Constituintes reforgando nossa proposigéo.

Certos de podermos contar com vossa colabo-
ragéo, subscrevermno-nos,
Cordialmente.
Campo Grande, 18 de Margo de 1987. —
Dr. Kleber Soline Monteiro Vargas — Presi-
dente da AMMs; Dr. Alan da Rosa Pithar Pres
Sind. Méd Ms; Dr. Heber Ferreira Santana
— Presidente CRM/Ms,

PS Anexo xerox da proposi¢do enviada aos nossos Consti-
tumtes

UMA PROPOSTA DA CLASSE MEDICA DO
MS A CONSTITUINTE DOCUMENTO DA
COMISSAO REPRESENTATIVA DAS
ENTIDADES MEDICAS DO MS

Campo Grande — MS, 26 de janeiro de 87
A comissao das entidades associativas e repre-
sentativas dos profissionais médicos do Mato
Grosso do Sul espera modificagdes na politica
de satide do Governo com a convocagao da As-
sembléia Nacional Constituinte, e sugere:
1 —Aumento de dotagdo orgamentdria para
a saude de 3 para 16% do PIB, corroborando
o trabalho “Sumula do Estado Atual da Satde
no Brasil e seu Baixo Orgamento” em anexo, reali-
zado pelo Superintendente do INAMPS/MS e ratifi-
cado pela Secretaria de Satide do Mato Grosso
do Sul (CIS) Entende a comissdo que 16% ao
PIB para a satide apenas coloca o Brasil ao nivel
das dotagdes orgamentérias de outros paises, em-
bora o mencionado esteja aquém de nossa reais
necessidades, entende a comissdo que o aumen-
to da dotagéo orcamentéria poderé satisfazer as
reivindicagbes mais prementes da classe médica,
comor

a ) Melhoria das condigdes de trabalho;

b ) Salano justo para médicos e servidores
afins;

¢ ) Ampliagéo do mercado de trabalho
do médico a partir do setor publico;

d ) Preenchimento de todos os cargos e
fungdes publicas por concurso, periodica-
mente realizado;

e ) Adogao de uma politica de constante
atualizagdo técnica e cientifica que garante
a todos os médicos o direito & reciclagem
de conhecimento, sem prejuizo de salarios;

f ) Contratagao de todos os médicos apro-
vados em concurso da Previdéncia Social;

g ) Dinamizacdo da Medicina Preventiva,
com maior controle epidemiolégico das
doengas transmissiveis e da mortalidade in-
fanul;

h ) Incentivo a pesquisa, a docéncia e a
restdéncia médica;

i ) Autonomia para a CEME:

j ) Recuperagdo do Sistema Hospitalar,
hoje catélico, principalmente as Santas Ca-
sas que agonizam em todo territério Nacio-
nal,

k ) Implantagdo e desenvolvimento de
programas de salde mental nas unidades
sanitarias, nos servicos de emergéncias e
hospitais gerats;

1 ) Desenvolver programas de saude re-
gionalizados;

m ) Realizagéo de convénios em base jus-
tas entre a Previdéncia Social e a rede privada
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de assisténcia médica, propiciando melhoria
no atendimento médico-hospitalar;

, n ) Melhor controle da infecgao Hospita-
ar.

2—Que conste na nova Carta Magna que
“Satde é um direito do cidadao e um dever do
Estado”, respeitada a iniciativa particular como
incentivo ao exercicio a 4 prética liberal da me-
dicina.

O presente documento representa as aspira-
¢6es dos médicos sul-matogrossenses, sem olvi-
dar em somar esforgos com as reivindicagées
dos érgéos de classe nacional; portanto a legiti-
magao e a consolidagéo dessas aspiragdes repre-
sentaré na futura Constituicéo a vontade e deter-
minag&o dos representantes eleitos, em edificar
um BRASIL com uma politica nacional de saide
verdadeiramente democrética.

Dr. Alberto Ignicio de Souza — Dr. We-
llington Penaforte — Dr. Silas Candido Silva
— Dr. Paulo Corréa da Costa — Dr. Victor
Rabélo — Dr. Carlos Queiréz — Dr. José Au-
gusto Nasser.

SUGESTAO N- 11.361-1
E OUTROS

ASSOCIACAO DOS EMPREGADOS DO CEPEL
Rio de Janeiro, 5 de maio de 1987

Ime Sr.

Membro da Assembléia Nacional Constituinte

em méos

Prezado Senhor,

As entidades representativas de empregados
de empresas estatais, vém trazer & Assembléia
Nacional Constituinte, por intermédié de V. S,
O seguinte:

— Considerando o papel histérico desempe-
nhado pelo Poder Publico no desenvolvimento
social, econémico e tecnolégico do Pais;

— Considerando serem fundamentais a conti-
nuidade e o aprimoramento da participagéo do
estado na atividade econdémica, com o objetivo
de garantir 4 populagéo a prestagao de servigos
em nivel adequado aos anseios da sociedade, e
de propiciar o desenvolvimento requerido pelo
Pais;

— Considerando que para atingir os objetivos
mais amplos das instituicbes estatais, exigéncia
crescente da populagéo brasileira, torna-se neces-
sério aprofundar um processo de democratizagéao
destas instituigdes, garantindo uma participagéo
mais ampla em seus processos decisoérios, dentro
dos principios de justica social e dos interesses
maiores da sociedade brasileira;

— Considerando que o desempenho das ati-
dades das instituicOes estatais em setores estraté-
gicos e fundamentais ao Pais requer a utilizagdo
de pessoal altamente qualificado, responsavel pe-
la gestdo de bens pertencentes & toda populagéo
brasileira, torna-se imprescindivel aprimorar as re-
lagGes de trabalho nestas instituices;

Considerando que os processos de arrocho sa-
larial e de falta de critérios para o ingresso no
quadro de empregados das estatais implantados
nas Gltimas décadas s&o politicas incompativers
com os requisitos de moralidade, competéncia
e transparéncia exigidos para tais institui¢des, ur-
ge estabelecer principios que impegam a conti-
nuidade destas préticas;

Apresentamos as seguintes proposigdes para
a apreciagdo dos senhores constituintes:

SUGESTAO N 11.362-0

ASSOCIACAO DOS PROFESSORES DE
EDUCACAO FISICA DE SAO PAULO

Séo Paulo, 2 de julho de 1987
IIme Sr. Deputado
Ulysses Silveira Guimaraes

Senhor Deputado:

A Associagéo dos Professores de Educagéo Fi-
sica de S. Paulo, entidade que integra o Forum
Nacional da Educacio na Constituinte, solicita
de V. $° atengdo especial & luta em defesa da
educacéo publica e gratuita, que significa a demo-
cratizagao do sistemna educacional brasileiro.

Os principios de uma politica de fortalecimento
da rede oficial de ensino de escolas de 1° e 2°
graus, faculdades, universidades, e a garanha das
verbas destinadas a este fim, deveréo estar expres-
sas na Constituicdo com a finahdade de garantir
este processo.

Sendo sé o que se nos apresenta para 0 mo-
mento, reiteramos protestos de distinta conside-
ragao.

Atenciosamente — Olegério Machado Neto,
Presidente.

Sugestiao a Subcomissao de Principios Ge-
rajs, Intervencao do Estado, Regime da Pro-
priedade, do Subsolo e da Atividade Econé-
mica.

Art. O exercicio da atividade econdmica pe-
las Autarquias, Fundagées Publicas e Empresas
Estatais tem como finalidade atender prioridades
sociais e destinar-se-a:

[— a garantir a atuagéo do Estado nos setores
de sua competéncia;

I — a garantir a atuagdo monopohsta da Uniao
naqueles setores em que a constituigdo ou lej
definir;

Il — a garantir a prestagao de servigos publicos
mediante autorizag&o ou concessédo do Poder Pa-
blico;

IV-—a garantir a participagdo do Estado nos
setores em que atua com finalidades sociais e
econbmicas;

V—a incentivar e promover aqueles setores
que o estado pretende ver desenvolvidos social,
econémica e tecnologicamente; ou

VI—a atender diretrizes do planejamento eco-
noémico e social.

Paragrafo tnico. Consideram-se empresas
estatais as empresas publicas e as sociedades
de economia mista, inclusive as subsidiérias e
controladas em que a Uni&o seja titular, direta
ou indiretamente, de direitos que lhe assegure
o exercicio do poder de controle

Art. Sem prejuizo de outras atividades que
estejam ou venham a ser definidas em lei, consti-
tuem monopoélio da Uniéo:

1— a pesquisa, a lavra, a refinagéo, o processa-
mento, o fransporte maritimo em condutos, do
petréleo e seus derivados e do gés natural;

—a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, a
industrializacdo e o comércio dos minérios nu-
cleares e materiais fisseis;

[l — a pesquisa, a lavra e o beneficiamento dos
minerais estratégicos;

IV —os servigos de telecomunicagdes e trans-
missao de dados, o langamento e operagdes de

sistemas espaciais, coleta e difuséo de informa-
¢bes metereolégicas.

Paragrafo tGnico. O monopdlio descrito no “ca-
put” incluiu os riscos decorrentes da atividade
ali mencionada, ficando vedado & Uniao ceder
ou conceder qualquer tipo de participagdo, em
espécie ou valor.

Art A Lei Federal que disciplinar a atuagéo
das Autarquias, Fundagdes Puablicas e Empresas
Estatais determinara:

| — que a fiscalizagdo da gestdo dessas institul-
¢oes para adequar suas politicas, diretrizes e pro-
gramas plurianuais a consecugao de seus objeti-
vos sociais e aos interesses nacionais seré feita
pelo Poder Legislativo;

Il — que nessas instituigoes seja constituido um
Conselho, 6rgéo méximo de deciséo, tendo inclu-
sive competéncia de eleger e destituir sua diregao,
sendo composto, paritariamente, por represen-
tantes eleitos pelos empregados, por represen-
tantes da sociedade civil;

Il — que a criagéo, fusdo, ciséo, incorporagao,
privatizagao e extingéo dessas instituicées, depen-
der&o da aprovagéo do Poder Legislativo.

Art Fica garantido o direito de sindicaliza-
¢&o a todos os empregados de Autarquias, Funda-
¢Hes Publicas e de Empresas Estatais, indepen-
dentemente do regime juridico de trabalho.

Art. As normas coletivas de trabalho, para
todos os trabalhadores em Autarquias, Funda-
¢oes Publicas € Empresas Estatais, serao fixadas
em processo de negociacéo dos itens reivindica-
térios destes trabalhadores, instaurado entre re-
presentantes de sua dire¢do e dos empregados.

Paragrafo Gnico. As normas coletivas de que
trata este artigo nao estardo sujeitas a reviséo ou
aprovagao pelos 6rgaos do Poder Executivo que
estejam vinculadas

Art. O ingresso de funciondrios nas Autar-
quas, Fundagdes Piablicas e Empresas Estatais,
em qualquer situagdo, sé podera acontecer me-
diante concurso publico.

Art. Estabilidade no emprego para todos os
trabalhadores no Pais.

Disposi¢oes Transitérias

Art. As Autarquias, Fundagbes Plblicas e
Empresas Estatais existentes deverao, no espago
de 1 (um) ano, adequar-se a disposigéo do inciso
I do art. (que desta relagao é o terceiro).

Associagdo dos Empregados do CEPEL
Associagao dos Empregados do CETEL
Associagdo dos Empregados da Cia. Vale do
Rio Doce
Associagdo dos Empregados da Eletrobras
Associagdo dos Empregados da Embratel
Associacéo dos Empregados de Furnas
Associacdo dos Empregados da Itaipu Bina-
cronal
Associagdo dos Empregados de Nivel Univer-
sitario da Light
Associagio dos Empregados da NUCLEN
Associacdo Geral dos Empregados do Loyd
Brasileiro
Associagéo dos Engenheiros da Petrobras
Associagéo dos Funcionérios do Banco Central
Associagéo dos Funcionarios do BNDES
Associagao dos Funcionérios da Eletrobras
Associacao dos Funciondrios da CVM
Associagao dos Funcionérios do IPEA
Associagao dos Funcionérios do IRB
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Associagao dos Servidores do IBGE

Federacdo Nacional dos Engenheiros

Sindicato dos Bancarios do Rio de Janeiro

Sindicato dos Empregados em Escritérios de
Empresas de Navegacgédo

Sindicato dos Engenheiros do Rio de Janerro

Sindicato dos Petrolerros de Duque de Caxias

Sindicato dos Quimicos e Engenheiros Quimi-
cos do Rio de Janeiro

Sindicato dos Securitarios do Rio de Janeiro

Entidades presentes & entrega das sugestdes.
—José Augusto Bicalho Roque, Sindicato dos
Quimicos e Engenheiros Quimicos do RJ— San-
dra Maria de Souza Neiva Moreira, Associagdo
dos Funcionérios do BNDES — Paulo Roberto
de Castro, Associagéo dos Funcionérios do Ban-
co Central — Tania Moraes, Associacdo dos
Funcionérios do IRB — Jorge Ricardo Bittar,
Federagao Nacional dos Engenheiros — Fran-
cisco Carlos dos Santos, Associacao dos Em-
pregados da NUCLEN — Washington Moreira
Dantas, Associagéo dos Funcionérios do IBGE
— Claudio José Bezerra de Araiijo, Instituto
de Planejamento Economico e Social AFl — As-
soclagéo dos Funcionérios do IPEA

SUGESTAO N° 11.363-8

ASSOCIAGAO PROFISSIONAL DE DETETIVES
PARTICULARES DO ESTADO DA PARAIBA

Oficio n~ 1/87

Do Sr. Presidente da

Associagéo Profissional de Detetives Particulares
O Estado da Paraiba.

Ao Sr. Presidente da Constituinte Dr Ulysses Gui-
maraes

Campina Grande, 29 de maio de 1987

Sr. Presidente:

Em anexo estamos enviando copias dos asso-
clados desta Entidade para pedir a V Ex® para
que 500 Detetives ndo sejam prejudicados no seu
mercado de trabalho, uma vez que existem pes-
soas alheias imbuidas, de direitos que nao sao
seus, prejudicando esses profissionais.

Pedimos ainda nossa participacdo na Consti-
tuinte, para que nossa profissdo nao fique no des-
crédito e marginalidade perante as demais.

Certo de contar com vosso apoio subscrevo-me
— Dedil Raimundo de Melo, Presidente.

SUGESTAO N° 11. 364-6

ASSOCIACAO RECREATIVA E DESPORTIVA
“MURIA" — ARDEM

CURUGCA — PA
Of. 07/87
Abade, 14-4-87

Da: Associagao Recreativa e Desportiva “Murid”
Ao: Exm® Sr. Presidente da Assembléia Consti-
tuinte

A Associagao Recreativa e Desportiva “Muria”,
entidade representativa da educacédo e do esporte

do Municipio de Curugd, no uso do que lhe esta
sendo facultado pelo Regimento Interno da Cons-
fituinte e Resolucdo aprovada por esta Diretoria
em Reunido de 2-3-87, respeitosamente enca-
minha a V. Ex’, as sugestdes que seguem.

Aproveitamos a oportunidade para transmutir
a V. Ex, e aos nobres Constituintes, o nosso res-
peito e a nossa consideragao. — Nazaire Cordo-
vil Barbosa, Presidente.

Nazaire Cordovil Barbosa, ex-combatente, M.M.
brasileiro, casado, eleitor, titulo n° 284 633 13/09,
CPF 004.563.842-20, residente na Rodovia Curu-
¢4 Abade — Km 2, S/N, no Municipio de Curuga,
Estado do Pard CEP, 68750, CP. 01 : respeito-
samente encaminha a V Ex®, o que expde para
solicitar com as suas propostas o amparo da
Constituicao.

Nazaire Cordovil Barbosa, ex-combatente M.M.
€ um brasileiro, paraense que ao servir em navios
da Marnnha de Guerra, movidos a carvao; acre-
ditou ser melhor eles evoluirem para o petréleo
e seus derivados.

Que ap6s o término da guerra, por ter partici-
pado de movimentos do “Petréleo é nosso”, foi
envolvido em inquéritos, licenciado, condenado
e preso por seus préprios companheiros de Mari-
nha e Exército; seu crime: ter contrariado o pensa-
mento da época que conclua ser contra-indicado
fazer ou participar de movimentos em favor de
petréleo do Brasil.

Que o peticlonario se considera um dos prejudi-
cados na sua carreira militar por ser ex-comba-
tente; ter na época mais de 24 anos de servigo
ativo na Armada; nao ter pedido o seu licencia-
mento e segundo suas folhas de servigo, estar
apto para o prosseguimento do seu servigo na
Marinha.

Que ao fazer esta solicitacao é por acreditar
ter dado uma pequena e humilde parcela em favor
de um encontro do Brasil ao a sua auto-suficiéncia
de petréleo e por estar certo de que é um dos
brasileiros que com muita consciéncia ajudou a
defender esta liberdade e democracia em que
vivernos

E por fim: por estar convencido néo ser crime
um Sargento de nossa Armada, demonstrar inte-
resse pelo que possa significar independéncia e
soberania do Brasil Assim exposto, encaminho
a V. Ex’, as seguintes propostas:

POLITICA
Sugestio

Anistia para os que participaram do “Petré-
leo é nosso”

1 —Para os ex-combatentes militares ou civis,
que foram licenciados ou expulsos por motivos
que caracterizam politica, declarados ou néo nos
atos ou portarias que formalizaram os seus afasta-
mentos no periodo compreendido entre 1946 «
1979.

2—Para os que j4 se encontram na reserva
ou aposentados, civis ou militares, enquadrados
no item acima, sejam retificadas as portarias ou
atos, para o cumprimento da presente lei.

3 — Para que seja permitido a critério de suas
armas ou reparticdes, o retorno de todo militar
ou civil, ex-combatente ou néo, e que tenha sido
ouvido em inquéritos, processado, julgado e cum-
prido pena por motivos politicos entre estes os
do “Petréleo é nosso™: e desta forma alcangarem
o dltimo nivel ou faixa que lhe era devido se cwil
ou o dltimo por ato previsto para a sua especla-
lidade se militar.

LEI N 288,
DE 8 DE JUNHO DE 1948

Sugestao

Para que seja cumprida a Lei n° 288, de junho
de 1948, que beneficia os ex-combatentes com
promogao a 2°-Tenente.

Justificacao
A Lei n° 5.774, de dezembro de 1971, em seus

artigos 67 e 155, considera o ex-combatente entre
0s que ndo participaram da guerra.

MINISTERIO DA MARINHA
LEI N° 288,
DE 8 DE JUNHO DE 1948

Concede vantagens a militares e civis
que participaram da operacao da guerra.

O Presidente da Republica:
Fago saber que o Congresso decreta e eu san-
ciono a seguinte lei:

Art. 1° O Oficial das Forgas Arrnadas que ser-
viu no teatro de operagdes da ltalia eu tenha cum-
prido missdes de patruthamento de guerra em
qualquer outro teatro de operages definido pelo
Ministério respectivo quando transferido para a
reserva renumerada, ou reformado, serd previa-
mente promovido ao posto imediato, com os res-
pectivos vencimentos integrais.

Art. 2° Os subtenentes, suboficiais e sargentos
da FEB, FAB e Marinha de Guerra, que
preencheram as condi¢des exigidas no art. 1° go-
zardo de algumas vantagens concedidas no oficio.

Paragrafo unico. Os sargentos que possuirem
curso de comandante de pelotéo, segéo ou equi-
valente, quando transferido para a reserva ou re-
forrmados, serdo promovidos no posto de segun-
do-tenente, com os vencimentos integrais deste.

Art. 3° Os militares que j& tenhma sido trans-
feridos para reserva renumerada, ou reformados,
gozardo destas vantagens, desde que satisfacam
as exigéncias dos artigos anteriores.

Art. 4°  Os militares, inclusive os convocados,
incapacitados fisicamente para o servigo, em con-
sequéncia de ferimentos recebidos, ou de mo-
léstia adquirida no teatro de operagdes da ultima
guerra, serdo promovidas ao posto imediato ao
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que tinham quando receberam os ferimentos ou
adquiriram a moléstia, e reformados com os ven-
cimentos da dltima promog&o, na forma estatuida
pelo Decreto-Lei n° 8.795, de 1946,

Art. 5° Qs funcionérios piiblicos federais, es-
taduais, municipais, de entidades autérquicas ou
de sociedade da economia mista que tenham par-
ticipado das referidas operagbes de guerra, ao
se aposentarem gozardo das vantagens estabe-
lecidas na presente lei.

Art. 6° Idénticas vantagens serdo concedidas
aos civis militares que forem incorporados na Mis-
so Médica que o Brasil enviou & Franca, em
caréter militar, na guerra de 1914-1918, com di-
reito a receber os vencimentos correspondentes
ao posto da promogao, conferida por esta lei,
somente a partir da sua vigéncia.

Art. 7° Revogam-se as disposigoes me con-
trério.

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1948, 127° da
Independéncia e 60° da Reptblica. EURICO G.
DUTRA, Adroaldo Mesquista da Coda, Silvio de
Noronha Barrobert F. Da Costa, Raul Fernandes,
Corréa e Castro, Clovis Pestanha, Daniel de Carva-
lho, Clemente Mariani, Morvan Figueiredo, e Ar-
mando Tromposwsky. Didrio Oficial de 15 de
junho de 1948 P4g. 8.845.

MINISTERIO DA MARINHA
GABINETE DO MINISTRO
ASSESSORIA PARLAMENTAR

Exame Sr.

Deputado Federal

Osvaldo Melo

Cémara dos Deputados

CEP 70160 — Brasflia — DF

Senhor Deputado:

Tenho a honra de acusar o recebimento da
carta de V. Ex* datada de 16 de abril dltimo, enca-
minhando correspondéncia do 2? SG-
AT-34.4530.3 Nazaire Cordovil Barbosa.

Participo a V. Ex® que o missivista j4 enderegou
vérias cartas a este Ministério, todas pleiteando
a sua promogéo ao posto de 2°-Tenente, tendo
lhe sido informado da impossibilidade do atendi-
mento, no &mbito administrativo da Marinha, de
sua pretenga@o tendo em vista o que dispbe os
artigos 67 e 155 da Lein° 5 774 de 23 de dezem-
bro de 1971.

Atenciosamente, Luiz Paulo Aguiar Reguffe,
Capitdo-de-Mar-e Guerra-Assessor Parlamentar.

BOL. MM — MILITAR N° 52 de 26-12-80

—Ne 2,569 de 21 novembro de 1960 — o
Diretor do pessoal militar da marinha, no uso das
atribuicdes que lhe confere a portaria n° 2,145,
de 11 de dezembro de 1979, do ministro da mari-
nha, e de acordo com os arts. 2° e 3° da Lei
n° 2 579, de 23 de agosto de 1955, e 2°, Paragrafo
{inico, da Lei n° 265, de 8 de junho de 1945,
combinados com os arts. 67 e 155, da Lei n°
5.774, de 23 de dezembro de 1971, resolve:

Retificar a Portaria, n° 2.010, de 6 de setembro
de 1979, desta Diretoria, publicada no Diario
Oficial da Unido de 17 de setembro de 1979,
que reformou o 2° SG-AT-34-4350-3 — Nazaire
Cordovil Barbosa, com afinalidade de conceder
ao referido militar a remuneracéo de inativi-

dade relativa ao posto de Segundo-Tenente, a
contar de 13 de junho de 1979, observados os
arts. 20 e 21, item 3, da Lei n° 5.787, de 27 de
junho de 1972 e legislagéo posterior (a) Fernando
Mendonga da Costa Freitas — Vice-Almirante —
Diretor, (DO de 4-12-1980 — Processo DPMM
ne 09561/1980).

COMUNICAGAO

Sugestio

O Cédigo Brasileiro de Comunicagdo incluiu
nos seus parametros o Lazer do Radioamado-
rismo, e estabeleceu para esse lazer todo um siste-
ma de convengoes internacionais obrigatério

O Radioamadorismo brasileiro ficou situado
entre as nagdes desenvolvidas que ditam atos nor-
mativos e regulamentos emanados da sua alta
tecnologia eletronica e avangados meios de co-
municagéo.

Mas estaré o Brasil realmente participando,
quando se ressente da falta de muitos compo-
nentes eletrnicos (reservados) ou simplesmente
imitando, e sem a estrutura bésica dessa partici-
pagéao?

O Radioamador é, antes de tudo, um homem
de idade avangada e que busca na tranqtilidade
de uma cadeira de rodas e uma centena de equi-
pamentos caros esse seu lazer.

O Rédioamador nao poderé estar incluido entre
os astros profissionais que fazem da telegrafia
e da fonia o seu meio de vida, os quais quando
atuam no Radioamadorismo apresentam um
grande indice de conhecimentos.

A minha sugestdo é: que para o Radioama-
dorismo se faga uma legislacdo mais flexivel e
que seja compativel com o nosso lento avanco
dos meios de comunicagéo e que se permita
maior flexibilidade para a Classe, “B”, facultando
e ndo obrigando a operagé&o em alfabeto “Morse”.
Essa flexibilidade daria oportunidade para que,
conhecendo o alfabeto, e fazendo prova de legisla-
¢ao, o Classe “C" passasse para a “B" e operasse
nos 40 m. — Nazaire Cordovil Barbosa — P(B
WDA PX8D 1880 — PA

COMUNICACAO
Sugestao

1 — Que seja permitido ao Radioamador Clas-
se “C" operar nos 40 metros.

2 — Que seja facultado e nao obrigado ao Ra-
dioamador Classe “C" quando das provas para
a Classe “B" o uso da transmissio e recepgao
em alfabeto “Morse™.

3 — Que seja obrigado o conhecimento do al-
fabeto “Morse” para em eventual prestagdo de
servigo ptiblico como pedido de socorros, possa,
em baixissima velocidade, prestar esse servico ou
chamar a atengdo de outros Radioamadores
transmitindo o seu indicativo € o que interessar
ao servigo.

4 — Que seja dispensado do “Morse” o Radioa-
rador que igressar nesse lazer e que tenha mais
de 60 anos, sendo-lhe obrigado prestar exames
de transmisséo e recepgao em “Morse”, se preten-
der ingressar na Classe “A”.

Justificacédo

De um modo geral quem procura o lazer do
Radioamadorismo , e se propde a pesquisas e
estudos nesse setor, sao pessoas idosas e que

se aposentaram ou se reformaram, sédo pessoas
que ndo podem competir com a aprerdizagem
que implique velocidades Séo pessoas que se
tém carros, dirigem mais devagar, sdo pessoas
que ndo fazem competigdes violentas, como cor-
ridas, saltos etc. Sdo pessoas que embora saibam
dirigir muito bem j& ndo se arriscam as grandes
velocidades e nas quais os seus reflexos os acom-
panhavam. Por fim, so pessoas que procuram
a comodidade de uma cadeira giratéria e que
tém na sua frente um transceptor e uma infinidade
de equipamentos, para com eles contatar com
os demais colegas de outras regides e ajudar na
promogéo da solidariedade nacional e interna-
cional. Na realidade, existem os novos que se
dispbe ao Radioamadorismo na juventude e os
que foram profissionais na juventude e que nédo
encontram dificuldade nos exames de transmis-
sdo e recepgdo do “Morse”, mas em se tratando
de um lazer e que j& tem um Fistel bem podiam
serem beneficiados os Radioamadores brasileiros
com um regulamento ou norma que institufsse
a Sugestao acima, evitando que a faixa dos 80
metros continue a ficar mais congestionada pelos
que ndo passam nos exames para a Classe “B"
tao somente porque estamos amarrados a uma
convengéo internacional em que pensam as na-
¢oes altamente industrializadas na eletronica e
muito mais evolufdas nos sistemas de comuni-
cagdes, e que ndo tém qualquer interesse na evo-
lugao industnal do Brasil nesse setor. — Nazaire
Cordovil Barbosa, ex-combatente — Rédioa-
mador — PUSWDA — PX8D 1880 Estado do Para

SOCIAL
Sugestao

Z0

A Associagé@o Recreativa e Desportiva “Muria
é uma entidade responsével por 6 escolas de
crniangas na idade de 2 a 7 anos, e faz a seguinte
sugestéo.

1 — Para que ao ser batizada uma crianga, se-
jam tirados 2 batistérios; e que um deste seja
entregue aos pais e o outro aos Padrinhos, para
que figue como a responsabilidade de procurar
essa crianga ao completar 5 anos para orientagéo
social.

2 —Para que sejam tiradas em duplicata as
Certidoes de Nascimento de uma crianga.

Que uma seja entregue pelo cartério aos pais
da crianga e a outra o cartério remeta, a um depar-
tamento do governo especializado e ligado a edu-
cagéo e ao ensino, para que o computador deste
departamento procure esta crianga ao completar
5 anos, no sentido de promover orientagéo esco-
lar e amparo aos carentes por parte do governo,
se na realidade essa crianga for carente.

3 — Que nas Certidées de Nascimento conste
o nimero do Titulo de Eleitor dos pais, para faci-
litar a posterior procura pelo computador.

LEI N° 2.004
PETROBRAS
Sugestéo

Que seja retirada a Emenda n° 32 da Lei n°
2.004.

Emenda n° 32

Onde convier, poderé o Governo, ouvido o Con-
selho Nacional do Petréleo, contratar por inter-
médio da Petrobras, com empresas de reconhe-
cida idoneidade técnica e financeira, trabalhios de
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pesquisas, perfuragéo, e extragdo, mediante paga-
mento em dinheiro ou espécie e, inclusive, garan-
tia de participagédo nos produtos da, exploragao,
de modo a assegurar a compensagao do nsco.

Justificagao

A Petrobréas tem evoluido tecnicamente em to-
dos os campos de sua atividade, e seus funcio-
nérios ja constituem grupos de idoneidade técnica
bastante recomendével para atuarem da sismica
a exploragéo, e do refino a distribuicio — Na-
zaire Cordovil Barbosa, instrumentista da Pe-
tréleo Brasileiro S/A (Petrobréas). |

Nazaire Cordovil Barbosa foi divorciado e é ca-
sado com Dona Regina Santana Barbosa, e des-
conta do seu soldo salario-familia para a sua ex-
mulher.

FAMILIA
Sugestio
Para os casos de divércio

Para que seja anexada em definitivo a penséo
que uma divorciada recebe por tempo de servigo,
doenga ou acidente; a pensdo que eventualmente
recebe de seu ex-mando.

) Justificacao

Para que os seus reajustamentos sejam feitos
na propria fonte onde a divorciada recebe a sua
penséo, e ser desvinculado de fato e de direito
as duas familias constituidas ou a ser constituida
pelos divorciados, outra vez solteiros nos termos
da lei e amparados por esta a um novo casa-
mento, que néo seré transparente diante da socie-
dade e da familia se o ex-marido permanece des-
contando dos seus vencimentos ou soldo em ca-
réter oficial um sustento para sua ex-mulher, e
que esta medida seja de responsabilidade da pre-
vidéncia.

SUGESTAO N° 11365-4

ASSOCIACAO DOS SERVIDORES
APOSENTADOS DO SINPAS/MG

Of. ASAS/MG. — 29/87
Belo Horizonte, 30 de abril de 1987
Senhor Deputado,

Ao ensejo dos debates para elaboragdo da nova
Constituicdo brasileira, solicitamos a Vossa Exce-
léncia seja cancelado, na Constituicdo em vigor,
o que estabelece o paragrafo 2° do inciso Il do
art. 102 da Emenda Constitucional n° 1 de
17-10-69, que Iimita a remuneragao do funcio-
nario aposentado em relagéo ao da atividade, con-
trariando o principio consagrado no Direito brasi-
leiro, referente ao direito adquirido, como dispde
o art. 3°, paragrafo 1° da Lei de Introdugédo ao
Cédigo Civil, bem como o art. 153, paragrafo 3°,
da prépria Constituic@o vigente.

O que esté sendo pleiteado é que sejam esten-
didas ao funcionério estatutdrio aposentado, as
mesmas vantagens que sdo concedidas aquele
que estd em atividade, o que é de suma justica

Solicitamos, outrossim, o nteresse de Vossa
Exceléncia, no sentido de ser inserido, no texto
da nova Carta Magna:

1 — Sempre que houver alteragéo nos venci-
mentos do servidor publico civil da {ni&o ou con-
cessdo de gratificagdes adicionais, de qualquer
espécie, seja, obrigatoriamente, estendido esse

beneficio aos servidores aposentados e pensio-
nistas, na mesma base e &8s mesmas épocas.

2 — Os adicionais e percentuais por tempo
de servico do servidor publico civil da Unido incidi-
rao sobre todas as parcelas da remuneracéo do
servidor ativo ou aposentado.

Rendendo-lhe as homenagens de nosso alto
apreco e irrestrita confianca, firmamo-nos cordial-
mente. — Teresina Hannas Guimaraes, Presi-
dente da Associagéo dos Servidores Aposentados
do SINPAS/MG — Antonio Nogueira Vaz de
Melo, Presidente da Associagéo dos Fiscais/MG.

SUGESTAO N° 11.366-2

ASSOCIACAO DOS SERVIDORES
APOSENTADOS DA
PREVIDENCIA SOCIAL

Exme Sr.

Dr. Ulysses Guimaraes

M.D Presidente da Camara dos Deputados
Brasilia — DF

Os servidores aposentados da Previdéncia So-
cial em Pernambuco, através de seu érgéo de
classe, Associacéo dos Servidores Aposentados
da Previdéncia Social — ASAPS/PE., passam as
méos de V. Ex* os abaixo-assinados anexos, cuja
portadora, Sr* Amélia Correia Lima de Lucena,
uma das nossas socias fundadoras, representara,
junto a essa respeitdvel Cémara, os servidores
(ativos e aposentados) da Previdéncia Social em
Pernambuco que firmaram os manifestos, reivin-,
dicando direitos de paridade e transposicdo de
cargos de acordo com os projetos de lei espe-
cfficos.

Corrigir a desigualdade existente entre o funcio-
nalismo publico federal, em vencimentos, vanta-
gens, direitos, etc., seja servidor (ativo ou inativo)
do SINPAS, do Exéraito, da sudene ou de outro
érgédo publico € um ato de humanidade e justiga.
Razdo por que nds — servidores da Previdéncia
Social — confiamos no senso humanitério e justo
de que s&@o dotados os membros dessa concei-
tuada Camara, aguardamos com seguranga e
tranquilidade as solugdes para nossos justos an-
seios.

Recife, 4 de julho de 1987 — Irene de Morais
Souto Maior Cordeiro, Presidente

Anexos 1 Manifesto com 27 folhas
1 Manifesto com 44 folhas

SUGESTAO N° 11.367-1 ‘

ASSOCIACAO DOS SERVIDORES CIVIS E. -
ANISTIADOS DE PERNAMBUCO

Deputado Ulysses Guimaraes
D.D. Presidente do PMDB

Na qualidade de Presidente da Associagéo dos
Servidores Civis e Anistiados de Pernambuco,
apelo ao eminente homem publico no sentido
de na convencéo do pujante PMDB juntamente
com os demais convencionais, defender compro-
misso programético partido, favor de uma anistia
ampla geral e irrestrita. Informo Vosséncia que
tal banderra inserida nova Carta Magna do Pais
contribuiréd com fator de concérdia e pacificagéo

da familia brasileira Informo mais Vosséncia que
milhares de brasileiros ainda se encontram exchui-
dos dos beneficios da Lei de Anistid de ago/79
e da Emenda Constitucional n°. 26 de nov/85,
uma vez que no ano de 1964, decorréncia de
motvagao exclusivamente politica, foram punidos
com medidas de caréter disciplinar. Cordiais sau-
dagées democrdticas. — Cel. Res. Ex. José An-
tao de Carvalho, Presidente ASCIMAN/PE.

SUGESTAO N° 11.368-9

M, R. GRANDE LOJA
MACONICA DE. BRASILIA
Gabinete do Gréo-MegUe

Brasilia-DF, 28 de jutho de 1987
Prezado Constituinte.

A Grande Loja Magénica de Brasilia, dando
prosseguimento as decisdes adotadas pela XVI
Assembléia da Confederagdo da Magonaria Sim-
bélica do Brasil, realizada no periodo de 19 a
25 de julho corrente, na Cidade de Sdo Paulo
— Estado de S3o Paulo, envia ao ilustre Consti-
tuinte copia da Carta de Sao Paulo em que
o povo magonico proclama & Assembléia Nacio-
nal Constituinte os principios constitucionais que
propiciem ao Pais um regime democrético estével
e permanente.

Certos de que os anseios defendidos pela Ma-
¢onaria Brasileira se somam aos defendidos por
Vossa Exceléncia enviamos-lhe o nosso fraternal
abraco. — Delvo Ferreira Leite Grao-Mestre —
Wilson Ferreira da Silva, Grande Secretério de
Relagdes publicas -

CARTA DE SAO PAULO

Proclamacéao dos Macons
a Assembiéia Nacional
Constituinte e ao Povo Brasileiro

Os vinte e cinco Grao-Mestres das Grandes Lo-
jas Magénicas que abrange os 23 Estados brasi-
leiros, Distrito Federal e Territério de Roraima,
congregando 1.800 Lojas, reunidos em sua XVI
Assembléia da Confederagdo da Magaonaria Sim-
bdlica do Brasil, na Capital do Estado de Sao
Paulo declaram:

Instaurado o regime de excegdo no Pais, dos
idos de 1960, a Magonaria adotou firme e intransi-
gente posigao de luta contra a corrupgdo e na
defesa da Democracia, sem adjetivagdes.

Para tanto, através de seus dirigentes e integran-
tes considerando cada momento, reivindicou e
obteve do governo e do Congresso Nacional, des-
de a instalagao do Conselho de Direitos e Defesa
da Pessoa Humana; a concessdo da anistia; o
voto para o analfabeto; as eleigbes diretas em
todos os niveis; a adogao do p]uriparﬁdarismo;
alegalizagéo de todos os partidos politicos o divér-
cio como expressédo de liberdade individual, até
a convocagao da Assembleia Nacional Constituin-
te, que quis exclusiva, para a elaboragéc de novo
Pacto Social, visando a harmonizar todos os seg-
mentos da expressdo nacional, dotando o Pais
de uma Carta Constitucional moderna e progres-
sista, cujos principios possam atender aos anseios
da justica social, do desenvolvimento econémico .
e do aperfeicoamento do regime democratico no
Pais.
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Apos estas conquistas, manifestou-se pela ado-
¢8o do parlamentarismo, como expresséo maior
da realizagao do governo pelo povo; pela implan-
tagao da reforma agréria para solucionar os con-
flitos oriundos do crescimento econdmico desor-
denado, resultante de sua efetivagéo e que propi-
ciou o crescimento geométrico da populagéo ca-
rente; sugeriu solugbes para reverter a escalada
da violéncia urbana e rural e reivindicou autono-
mia financeira e administrativa, plena para o Poder
JUdiciério, como forma de restabelecimento do
sistema federativo nacional, na conceituagéo da
independéncia e harmonia dos poderes do Es-
tado.

Dessa manifestacéo, traduzida na “Carta de
Porto Alegre” conclufda em 8 de outubro de 1986,
deu conhecimento oficial ao Excelentissimo Se-
nhor Presidente da Republica, em audiéncia con-
cedida aos Serenissimos Gréo-Mestres das Gran-
des Lojas Brasileiras, assim como a membros
do Congresso Nacional e da Constituinte, apds
sua instalag&o.

Inseridos que foram no texto do anteprojeto
que se elabora, tais principios, defendidos pela
Magonaria, cumpre a esta XVl Assembléia Geral
exortar aos Irmaos constituintes magons e aos
demais integrantes da Assembléia Nacional, que
perseverem por sua mantenga no texto definitivo
da Constituic@o, néo se jungindo a regras regi-
mentais que os impecam de dotar o Pafs da Cons-
tituicdo que o povo e a Nagdo brasileira anseiam.

Por isso, reafirmam, sejam mantidos os princi-
pios constituciopais que consagram:

O parlamentarismo como a mais adequada ex-
presséo do processo representativo popular para
o exercicio do governo da Nagéo, compativel com
as mudangas institucionais e que propiciem &o
Pafs um regime democrético estavel e perma-
nente.

Areforma agréria, observados o interesse social
e a improdutividade da propriedade rural como
um dos instrumentos da realizagéo da justica so-
cial. ©

No Poder Judiciério, autonomia administrativa
e financeira para a boa distribui¢éo da justica,
compatibilizando-a com as reais necessidades da
nagao. )

O planejamento familiar e o autocontrole da
natalidade devem ser mantidos como principios
inerentes dos direitos dos cidadaos, competin-
do-lhes, exclusivamente, seu exercicio, cabendo
ao Estado propiciar melhoria das condigbes de
trabalho dos conjuges e de habitagdo, satde, edu-
cagao, transporte, lazer e seguranga das familias.

E Proclamam

A Nag#o assiste estarrecida a um violento pro-
cesso de recessao que leva o setor produtivo na-
cional & ociosidade e & faléncias, provocando de-
sempregos e a conseqiiente miséria do povo, ao
qual se nega, em sua imensa maioria, acesso
aos programas de salide, educagao, transporie,
saneamento bésico, alimentagéo e nutrigéo.

O Pais vive crise interna, sem precedentes em
nossa histéria, resultante de indiscutivel politica
concentracionista e de mé aplicagdo dos recursos
pablicos.

A corrupgdo campeia desenfreada e impune-
mente em todos os setores da vida nacional; reali-
zam-se obras farabnicas fora de nossa realidade
econdmica; desvios de verbas destinadas a obras
essenciais e prioritarias, constituem-se em pratica
contumaz na administragdo ptblica; as empresas
estatais sdo administradas sem efetivo controle
externo, sujeitas ao sabor da conveniéncia politica
que leva suas administragdes ao descalabro eco-
némico com irrecuperaveis prejuizos ao pais; nos-
sas riquezas continuam a ser entregues & senha
do monopdlio estrangeiro, em detrimento do po-
vo e da Nagao e a ciranda inflacionéria eleva-se
a niveis insuportéveis.

Por isso impde-se 4 Assembléia Nacional Cons-
tituinte também, e adogéo dos seguintes prin-
cipios:

Que, se preserve os recursos naturais do Pais,
determinando sua utilizagéo racional em favor do
povo brasileiro, impedindo a continuidade da poli-

. tica predatéria e de aviltamento, tanto na sua ex-
. ploragéo, quanto nos pregos das relagdes de inter-

cambio.

- Que, se estabeleca a subordinagéo do lucro
a idéia do bem comum, de forma a permitir que
a livre iniciativa coexista com a justiga social.

Que, o uso do solo e sua ocupagéo se subor-

, dine ao sentido social da propriedade, visando

a torna-lo produtivo e a propiciar a0 homem do
campo vida condigna.

Que, recorihecendo néo terem sido os partidos
politicos existentes instituidos livremente, e sim,
jungidos a leis autoritérias, ndo oferecendo alter-
hativas programéticas ao povo que, assim, se viu
Violentado em seus anseios de construcéo de uma
sociedade onde a Justiga Social e 0 bem comum
se constituam objetivos permanentes, sejam ex-
tintos, propiciando o surgimento de agremiagdes
legitimas de representacéao popular.

[ ’

E finalmente
“’ .
Que, tendo em vista para que o reordenamento
institucional do pas, detenha legitimidade de ori-
gem, ao promulgar-se o novo pacto social, em
elaboragéo, extinguam-se os mandatos eletivos
em todos os niveis, convocando-se eleigdes gerais
no Pais, para o surgimento de uma verdadeira

Nova Republica representativa dos mais nobres

e puros ideais democréticos do povo brasileiro.

Séo Paulo, 25 de julho de 1987. — Orpheu
Paraventi Sobrinho, Presidente, Waldemar
Zveitter — Luiz Saraiva Correia — Afonso
Luiz Costa Lins — José Linhares de V. Filho
— Antonio Batista Xavier — Othelo Paima
— Antonio Pereira Mendes -— Adolfo Bley
— Emani Napoledao Lima — Afonso Celso
Guimaraes Lyrio, Secretario-Geral — Erwin
Seignemartin — Rui Lopes de Mendonca —
Delvo Ferreira Leite — Paulo Vieira Pinto —
Celso Franco Rabelo —— Ronaldo Braga —
Arlindo Bonifacio — Manuel Alves da Rocha
— Luis Carlos Costa — José Vasconcelos
Magalthaes — Orlando Marinho da Silva —
Antonio Pontes Freitas — Cyrilo Leopoldo
8. Neves — James Gilson Berlim — Alcidio
Pimentel.

SUGESTAO N° 11.369-7

CARTORIO DO REGISTRO
CIVIL E TABELIONATO
Iina — ES, 15 de julho de 1987
Exme Sr. ’
Dr. {lysses Guimaraes
DD. Presidente da Constituinte
A/C da Assembléia Constituinte
70.160 — Brasilia — DF

Excelentissimo Sr. Constituinte;

Em 28-3-87 foi criada a Associagao dos Oficiais
Maijores e Escreventes Juramentados Extrajudi-
ciais do Estado de Santa Catarina “AOFEESC".
Sociedade Civil de Fins Culturais, Beneficentes
e Representativos que tem por escopo a defesa
dos direitos, prerrogativa e interesse legitimos da
classe.

Em vérios Estados da Federagéo existem os
movimentos para criagdo da Federagéo da classe:

Dando total apoio a esta luta que vem sendo
encampada pela AOFEESC de garantir a efetiva-
¢éo dos substitutos, que hoje se sentem despro-
tegidos pela Lei, uma vez que acreditamos so-
mente na miciativa privada, j& que o Estado se
mostra ineficiente para gerir e administrar eficien-
temente os bens e servicos do Pais, reivindicamos
a V. Ex* que lute em nos.o noue para que seja
inserido no Capijtulo DisposicG  Gerais e Transi-
térias, o seguinte dispositivo: Fi. * assegurado
aos substitutos, das serventias extrajudiciais, na
vacéncia, a efetivagdo, no cargo de titular, desde
que, investidos na forma da lei, contem até a data
da promulgagéo desta Constituicéo, mais de dois
anos de investidura na condigdo de substituto na
mesma serventia”.

Exm° Sr Constituinte, uma vez atendida a hossa
reivindicacéo, 0 vosso empenho estard sendo am-
plamente divulgado a todas as classes congé-
neres do Pais.

Ciente de que o apoio de V. Ex? & de vital impor-
tancia para o sucesso dos trabathos que ora inicia-
mos, junto com a AOFEESC, subscrevo-me e
antecipadamente agradego pela atencédo que a
este dispensar. .

Atenciosamente, — Bel. Jefferson Miranda,
Oficial e Tabelido.

SUGESTAO N° 11.370-1

PODER JUDICIARIO
CARTORIO DO 1° OFICIO
BATAGUASSU — MS

Bataguassu, 15 de julho de 1987

Exmo. Sr. Dr.

Ulysses Guimaraes
M.D. Deputado Federal
Brasflia — DF

Excelentissimo Sr. Constituinte:

Em 28-3-87 foi criada a Associagéo dos Oficiais
Maiores e Escreventes Juramentados Extrajudi-
ciais do Estado de Santa Catarina "AOFEESC"”
— Sociedade Cuwil de fins Culturais, Beneficentes
e Representativos que tem por escopo a defesa
dos direitos, prerrogativa e interesse legitimo da
classe.

Dando total apoio a esta luta que vem sendo
encaminhada pela AOFEESC de garantir a efeti-
vagéao dos Substitutivos, que hoje sentem-se des-
protegidos pela Lei, reivindicamos a V. Ex* que
luta em nosso nome para que seja inserido no
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Capitulo Disposi¢des Gerais e Transitérias, o se-
guinte dispositivo: “Fica assegurado aos substi-
tutivos das serventias extrajudiciais, na vacancia,
a efetivacéo, no cargo de titular, desde que, inves-
tidos na forma da lei, contem até a data da promul-
gagao desta constituicdo, mais de dois anos de
investidura na condigio de substituto na mesma
serventia”

Exmo. Sr. Constituinte, uma vez atendida a nos-
sa reivindicagdo o vosso empenho estara sendo
amplamente divulgado a todas as classes congé-
neres do Pais.

Ciente de que o apoio de V. Ex® é de vital impor-
tancia para o sucesso dos trabalhos que ora inicia-
mos, junto a AOFEESC, subscrevo-me e anteci-
padamente agradego pela atengéo que a este dis-
pensar.

Atenciosamente, — Helena A. Vitiritti Fer-
reira, Oficial Substituta

SUGESTAO N° 11.371-9

CARTORIO DO 2° OFICIO

COMARCA DE MIRANDA
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Miranda—MS, 15 de julho de 1987

Exme Sr.

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasflia—DF -

Excelentissimo Sr. Constituinte,

Em 28-3-87, foi criada a Associagdo dos Ofi-
ciais Maiores e Escreventes Juramentados Extra-
judiciais do Estado de Santa Catarina “AO-
FEESC” — sociedade civil de fins culturais, bene-
ficentes e representativos, que tem por escopo
a defesa dos direitos, prerrogativas e interesses
legitimos da classe.

Dando total apoio a esta luta, que vem sendo
encampada pela AOFEESC de garantir a efetiva-
¢ao dos “substitutos”, que hoje sentem-se des-
protegidos pela lei, reivindicamos a V Ex* que
lute em nosso nome, para que seja inserido no
capitulo das Disposigoes Gerais e Transitorias,
o seguinte dispositivo: “Fica assegurado aos subs-
titutos das serventias extrajudiciais, na vacéncia,
a efetivagdo, no cargo de titular, desde que, inves-
tidos na forma dalei, contem até a data da promul-
gacéo desta Constituicdo, mais de dois anos de
investidura na condigéo de substituto da mesma
serventia”.

Exme° Sr. Constituinte, uma vez atendida a nossa
reivindicagéo o vosso empenho estaré sendo am-
plamente divulgado a todas as classes congé-
neres do Pais.

Ciente de que o apoio de V. Ex® é de vital impor-
tAncia para o sucesso dos trabalhos que ora inicia-
mos, junto com a AOFEESC, subscrevo-me e
antecipadamente agradec¢o pela atengdo que a
este dispensar.

Atenciosamente, — Ana Cristina Massuda
de Goes, Tabelia Substituta.

SUGESTAO N° 11.372-7

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE MINAS GERAIS

Gabinete do Presidente
Belo Horizonte, 24 de julho de 1987

Of. n° 1.480/87/CRR

Excelentissimo Senhor

Deputado Ulysses Guimarées

Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constitumnte

Brasflia—DF

Excelentissimo Senhor Presidente,

Cumpre-me submeter & consideragéo de Vossa
Exceléncia o requerimento n° 360/87, apresen-
tado pelo Deputado Wellington de Castro e apro-
vado pelo Plenério desta Assembléia Legislativa,
em que o parlamentar solicita que seja fixado
em quatro anos a duragao do mandato presi-
dencial, inclusive a do atual mandato do Presi-
Aante José Sarney, e que as eleicdes sejam mar-

das para 1988, em data a ser definida por con-
senso enire os partidos representados na Cons-
tituinte.

Prevaleco-me do ensejo para renovar a Vossa
Exceléncia meus protestos de aprego e conside-
racéo. — Deputado Neif Jabur, Presidente.

Reguerimento n° 360/87
Exme Sr. Presidente da Assembléia Legislativa do
Estado de Minas Gerais.

O Deputado que este subscreve, reglmental-
mente apoiado, requer a V. Ex® que faga chegar
a Assembléia Nacional Cosntituinte as seguintes
propostas: .

1. que seja fixado em quatro anos a duracéo
do mandato presidencial, inclusive do atual man-
dato do Presidente José Sarmney;

2. que as eleicbes sejam marcadas para 1988,
em data a ser definida por consenso entre os
partidos representados na Constituinte.

Sala das reunides, 14 de maio de 1987. —

Wellington de Castro — Eduardo Ottoni —
Joao Bosco Martins — Narciso Michelli —
Ronaldo Vasconcellos — Nilmdrio Miranda
— Milton Cruz — Agostinho Valente — Paulo
Pettersen — Paulo Fernando — Sandra Star-
ling — Saint'Clair Souto — Jamill Jiinior -—
Paulo César Guimaraes — Mauro Moraes —
Dirceu Pereira — Armando Costa — Jairo
Magalhaes Alves — Elmiro Nascimento —
Domingos Lanna — Silvio Mitre — Ademir
Lucas — Delfim Ribeiro — Chico Ferramenta
— Nelinho Rezende — Anténio Fagundes.
Justificacao

As propostas supracitadas se prendem ao fato
de que a grave crise politica e institucional em
que vivemnos representa uma terrivel ameaca a
consolidagéo da democracia brasileira.

Além disso, a definicéo, o quanto antes, do
mandato presidencial é fundamental para o enca-
minhamento da solugéo dos problemas que afe-
tam o Pais.

Considerando ainda que os partidos, a Justica
Eleitoral e a prépria Nagéo precisam estar prepa-
rados para o grande evento das elei¢des presiden-
ciais diretas, estou certo de contar com o apoio
dos nobres pares para a aprovagéo do presente
requerimento. — Wellington de Castro.

SUGESTAO N° 11.373-5

' COORDENADORIA GERAL
‘COMISSAO DEFESA POLICIAL
BELO HORIZONTE |

Ao ‘

DD. Sr. Ulysses Guimaraes

Exme Presidente Nacional do PMDB
Assembléia Nacional Constituinte
Brasilia—DF

Excelentissimo Senhor;

Venhd por intermédio ‘deste, elevar a V. Ex?,
meus altos apregos e consideragado, admiragao
e a0 mesmo tempo opinar e expor o seguinte:

a) Cnacdo de um “Artigo Lei” que, beneficie
ao policial, civil ou militar, para uma transferéncia
de um Estado para o outro; uma vez que sempre
um policial tem que se demitir de uma Corpo-
ragao Policial, para ir para um outro Estado, e
14 fazer novos exames, novos testes para ingressar
em um outro érgéo policial.

« Muitas das vezes aindg, o polncnal militar ou civil,
tem que abandonar seus familiares em um deter-
minado Estado, para servir e prestar seus servicos
longe de esposa e filhos, dificultando seu convivio
emocional com seus entes queridos, néo dando
aos mesmos um pouco de calor humanitario.

b) Este “Decreto Lei", iria beneficiar milhares
.de pdliciais civis e militares, evitandq assim, até
mesmo grandes transtornos, pois muitas das ve-
zes um po]lcnal de um Estado, pode néo ser apro-
vado num curso em outro 6rgo trazendo entao
o desemprego, e a familia deste estaria passando
'por vérias necessidades.de.subsisténcia: material
e social. .

Mediante o exposto, nos, representantes da
classe policial, apresentamos nossos protestos de
mais alta estima, contando assim com a vossa
complacéncia, benevoléncia, na esperanga de

. sermos atendidos por esta tdo almejada e presi-

dida “Assembléia Nacional Constifuinte”. .
Atenciosamente, subscrevemo-nos. — Coorde-
nadoria Geral.

1
: . v

SUGESTAO N° 11.374-3
(ASSEMBLEIA LEGISLATIVA)
VITORIA—ES
Ao
Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes
DD. Presidente do Congresso Constituinte
Brasflia—DF

Externamos nossa posigéo, que é também a
do Plenério estadual e do Plenario nacional pré-
participacdo popular na Constituinte, no sentido
de se exigir que constituigéo, uma vez aprovada,
seja submetida a referendo povo brasileiro. Con-
gresso Constituinte ndo pode subtrair ao povo
direito sagrado dizer Gltima palavra nesta matéria.
Esta Comisséo de Justica e Paz compromete-se
em denunciar & opinido publica capixaba, por to-
dos os meios disponiveis, inclusive pulpitos das
igrejas, nome de todos os parlamentares que vota-
rem contra o referendo. Referendo deve ser desde
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ja consagrado no Regimento Intemo do Congres-
so Nacional Constituinte.

Atenciosamente, — Joao Batista Herke-
nhoff, Presidente da Comissao Justica e Paz da
Arquidiocese de Vitéria.

SUGESTAO N° 11.375-1

“Sugestado para a Constituinte”

O Conselho das Entidades de Bairros de Cam-
pinas, juntamente com Associagdes dos Amigos
de Bairro, demais pessoas dos diversos segmen-
tos sociais de Campinas e regiéo, realizou um
seminério objetivando estudar a defesa social e
a seguranga publica, em razéo da inseguranga
do cidadéo, da fragilidade do sistema carcerério,
da morosidade da Justiga, da corrupgéo de alguns
escalbes da Policia Judicidria, comentada recen-
temene na imprensa escrita e falada, da impuni-
dade do menor delinquente, da anarquia e violén-
cia do tréansito urbano, da falsificacdo de docu-
mentos, tréfico de influéncias, do consumo de
drogas e da situagéo econémica atual

Q referido Semindrio, chegou a algumas solu-
¢bes que achamos serem viaveis na préatica

Observou-se que a Policia Cwil esté sobrecar-
regada com uma série de encargos que vem se
tornado entraves para sua agilizacéo e aperfeicoa-
mento dos delegados de policia na ativiade poli-
cial propriamente dita.

O conhecimento das leis através do curso de
Direito somente, ndo leva a vocagéo, muito meros
a vivéncia e a experiéncia do técnico policial, isto
&, daquele que pratica no campo a policia preven-
tiva e adminsitrativa, sempre somando conheci-
mento através de cursos e anos de trabalho ativo
na fungao.

Hé de se convir que dar a responsabilidade
de autoridade hoje em dia a um recém-formado
é uma temeridade.

Além disso grande parte dos Delegados de Poli-
cia ocupam anos a fio outras fungdes adminsi-
trativas, que quase nada tém a de ver com o
problema policial, levando-os a se desatualizarem,
ao ponto de muito deles sempre procurarem se
manter longe da prética policial propriamente dita.

Os anos passam, os bandidos se aprimoram
e a policia retrocede.

Por isso, foi sugerido que as expedi¢des de
carteiras de habilitagéo, os Deftrans, Ciretrans e
demais fungdes adminsitrativas de trénsito, pas-
sem a ser func@o da Secretaria de Transportes,
que regulamentam o tréfego de veiculos e demais
medidas administrativas de transito, provenientes
do Contram e Denatram.

O atual retardamento para expedicdo de licen-
ciamentos de veiculos e demais documentos de
trénsito por insuficiéncia de funcionérios, tem ca-
da vez mais obrigado as Delegacias de Transito
e Ciretrans, a emprestar funcionarios das Prefei-
turas Municipais, as quais na maioria das vezes
nem sempre emprestam o melhor e o mais id6-
neo funcionario, além das Delegacias de Transito
e Ciretrans se servirem dos Despachantes Poli-
cials e auto-escolas que emprestam ou doam moé-
veis, telefones, vefculos etc. em troca de muitos
favores.

O resultado af ests, motoristas mal habilitados,
elevado nimero de acidentes, falsificacéo de Car-
teiras de Habilitagéo, corrupgdo e conseqiiente-
mente prejuizo econdmico para o povo e para

o governo, com despesas hospitalares e diligén-
cias policiais in6cuas

O Delegado de Policia, chefe das respectivas
Delegacias e Ciretrans, passam anos e anos atras
das mesas, exercendo fungéo administrativa, afas-
tado das atividades policiais proprniamente ditas.

Enquanto que as Secretarias de Transportes,
com funcionérios, equipamentos proprios e enge-
nheiros de transito possuem condigdes mais efi-
cazes e econdmicas para essa missao.

Observou-se, também que, a Secretaria de Tra-
balho, com funcionérios prépnos encarregados
da expediga@o da Carieira de Trabalho, poderiam
expedir as Carteiras de ldentidade, cuja fungéo
se identificaria e aliviaria a Policia Civil dessa fun-
¢80 burocrética, para a sua fungéo especifica de
nvestigacéo e de Policia Judiciaria

Teriamos outros tantos Delegados de Policia
hberados para as atividades policiais propnamen-
te ditas

Observou-se ainda que o Instituto Médico Legal
e o Instituto de Policia Técnica, poderiam tornar-
se drgaos independentes e autdénomos dirigidos
por técnicos na especialidade, o que facilitaria
o crescimento e o aprimoramento dos referidos
6rgaos.

Seria menos encargo administrativo da Policia
Civil, em favor do maior aproveitamento de seus
efetivos nos claros existentes.

O Seminério também concluiu que o ideal seria
a criagdo dos Juizados de Pequenas Causas e
de Instrugéo para agilizagéo da Justi¢a, bem como
a eliminagao do inquérito policial, que é uma insti-
tuicdo por natureza antidemocratica por nao ad-
mitir o contraditério.

Todavia, como o inquérito policial, infelizmente,
tem sido ndo raras vezes meio de coagéo e até
de corrupgéo, por isso, foi sugerido como outra
opgéo alternativa, & sua fiscalizagéo, controle obri-
gatério e acompanhamento pelo Ministério Pu-
blico.

Extingliindo-se os entulhos burocréticos, a Poli-
cia Civil seria mais econdmica, ativa e autalizada
para somar-se com a Policia Militar, numa nova
fase de defesa da érdem publica, assim como
vem ocorrendo com a Policia Federal no seio
da populagéo brasleira.

Campinas/87. — Gilberto Pereira da Silva.

TRANSITO
Como acabar com tantos acidentes?

Sr. todos os dias ha um saldo tragico entre
mortos e feridos, vitimas de acidentes de transito.
OBrasil é o recordista mundial em acidentes auto-
mobilisticos.

Sé&o fatores que contribuem para esta sinistra
estatistica a m4 sinalizagdo, o mau estado de vias
urbanas e rodovias, a falta de policiamento e con-
sequentemente de uma melho; fiscalizacéo, defei-
tos mecanicos, a mé conservagéo dos veiculos...
e principalmente a imprudéncia, que sozinha é
responsével por mais de 90% deste saldo tragico.

Néo é hora de tomar-se uma atitude mais obje-
tiva para a resolugéo deste grave problema social,
que além de perdas humanas — que séo irrepa-
réveis — causa um grande prejuizo econémico
& Nagéo?

A maioria das causas destes acidentes inibe-se
com mvestimentos, porém a mais importante, a
grande causa, que € a falta de educagéo e o des-

prezo do motorista a sua vida e & do préximo
— ao ser mmprudente — s6 com uma atitude
global e objetiva a nivel governamental, ao em-
preender umna politica séria de orientagéo e pre-
vengao.

Educar é fécil e barato, porém néo é o sufi-
ciente. E necessério concomitantemente, preve-
nir, que é igualmente facil, e talvez até mais eficien-
te, j& que sempre ha aquele que é insensivel a
qualquer tipo de oirentagéo. Por estes fatos propo-
mos a criagdo de um juizado — tipo o de peque-
nas causas do civil — para julgar quase que ime-
diatamente as contravengdes penais Entre outros
beneficios sociais importantes, esta medida aju-
daria a preservar intimeras vidas.

De acordo com o que propomos, o patrutheiro
rodoviario ou o guarda de trénsito, ao autuar uma
contravengéo penal — por exemplo “diregéo peri-
gosa” — notificaria ou encaminharia 0 motorista
contraventor a delegacia seccional mais proxima,
onde um juiz criminal julgaria a infragéo profe-
rindo sentengas ((ma corrente de juristas, juizes
e secretarios de seguranga piblica lutam pela
criagcdo de um jufzo de Instrucdo Criminal que,
criado, eventualmente e excepcionalmente, pode-
ria ter também a fungéo proposta ) O réu conde-
nado que néo se conformar com a condenagio
que por acaso lhe for imposta poderia recorrer
entdo ao Poder Judicirio propriamente dito.

Cremos que com esta medida se preveneriam
os delitos de transito ao inibir-se a mé conduta
do motorista imprudente e contraventor. — Hé-
lio Carvalho de Nébrega, Capital.

SUGESTAO N° 11.376-0

PAROQUIA N S. DAS GRAGAS
DE LUCUTUQUARA
COMUNIDADE DA TORRI
VITORIA — ES

A crianga pode desenvolver-se de forma sadia
e integral...

— Queremos viver

A sociedade e as autoridades publicas cabe
proporcionar subsisténcia as criangas desampa-
radas.

— Menor: Um grande desafio

Toda nagéo tem dever de garantir a vida, a
igualdade, a liberdade, e o bem-estar de suas
criangas. Ima Batista Vieira — Valter Taudia-
no—Deniz Cardoso — Maria Cotta— Ausilia
Stanani Cardoso — Maria Lucas da Silva.
N Vitoria, 22 de margo de 1987
A Assembléia Nacional Constituinte
Cémara dos Deputados

Os direitos que a Constituinte deveré garantir
para os menores:

O menor ¢ a fraternidade universal

Toda crianga tem direito a um ambiente de
compreensdo, de tolerancia e de amizade entre
0S pOvOs.

— direito ao amor, a compreensao e ao ca-
rinho

A crianga necessita de amor, atengdo, segu-
ranga moral e material, sob a responsabilidade
dos pais.

— Direito a educacao

A crianga merece uma educagéo que promova
sua cultura geral e a prepare para viver de forma
critica, consciente, livre e responsével.
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— O menor e o trabalho
Qualquer ocupagao que prejudique a saude ou
a educagao da crianga tem que ser evitada.

— Direito aos cuidados matermos
A crianga de tenra idade nunca deveria viver
longe de sua mée.

— O menor e a marginalizagio
A crianga marginalizada devem ser proporcio-
nados assisténcia, educagéo e cuidados especiais.

— Direito ao lazer
Brincar e divertir-se é fundalmental para o de-
senvolvimento harmonioso da crianga.

— Direito a crescer com satde
Toda crianga tera direito a alimentacéo, habita-
¢éo, recreacéo e assisténcia médica adequadas.

— O menor e a natureza
Através da natureza preservada € bem cuidada.

Maria de Lurdis Mae e, Maria do Rosaria, Rose
Nunes Pemxoto, Rosileia Nunes Peixoto, Sheila Hil-
deblando, Lisle Anjo da Hora, Leidiane Moreira
Neves, Rosilene Nunes, Maria Anténia Gomes So-
brinha.

SUGESTAO N° 11.377-8

CONFEDERACAO NACIONAL DAS
ASSOCIACOES DE MORADORES
CONAM

Instala-se a Constituinte num momento de per-
plexidade e inseguranga quanto ao futuro. Gran-
des parcelas do povo nao participaram no pro-
cesso de discusséo pré-eleitoral sobre os temas
da Constituinte, ndo por sua vontade, mas pela
forma como se derdo as elei¢bes, polarizando
o debate nas candidaturas para governador, com
o abuso do poder econdmico e toda a sorte de
casufsmos criados pela Justica Eleitoral.

O pove que foi & rua aos milhdes para por
um basta ao regime antinacional, antidemocratico
e antipopular dos militares, depositou esperancas
nas promessas de mudanga da nova Republica
Hoje, decorridos ja 2 anos do atual governo, o
que se verifica é a consolidagdo de um projeto
politico capitaneado pelo grande capital mono-
polista nacional em alianga com o latifandio e
o capital estrangeiro. Embora tivessem havido de-
terminadas conquistas no plano democrético.

As pregagoes mudancistas apresentadas na
campanha das Diretas J& e Muda Brasil néo se
efetuaram na profundidade necesséria. Continua-
mos cada vez mais dependentes. O pagamento
da divida externa continua tendo o mesmo trata-
mento dado pelos governos militares; sé a titulo
de juros pagamos mensalmente aos agiotas inter-
nacionais a elevada cifra de 1 bilhao de délares,
ou seja, cerca de 17 milhdes de salérios minimos.
Sem contar a remessa de lucros das multina-
cionais que se aproxima deste valor.

A Reforma Agréria, o plano do governo néo
saf do papel. Em vez de receber a terra, 0s campo-
neses continuam sendo expulsos do campo e
assassinados a mando do latiftindio organizado
na direitista UDR.

Quanto a liberdade e os direitos sociais perma-
nece intocado o entulho autoritério e o aparato
repressivo policial militar herdados da ditadura,
como as Leis de Seguranca Nacional, de Greve
de Imprensa, os Decretos-leis, o SNI e a intro-
misséo das forgas armadas na vida politica nacio-
nal, como a prisdo de sindicalistas e os tanques
nas ruas para reprimir a Greve Geral de 12 de
dezembro.

Persiste o arrocho salarial, temos o salério mini-
mo dos menores do mundo e uma jornada de
trabalho das mais elevadas. Milhdes de brasileiros
vivem na fome e miséria. O custo de vida sobe
assustadoramente, faltam no mercado produtos
essenciais e negados impunemente, os aluguéis
tem aumentos exorbitantes.

Enquanto isso o governo acena com um pacto
social através do qual pretende jogar nas costas
dos trabalhadores do campo e da cidade o 6nus
da crise.

Esta é a grave situagéo enfrentada pela Nagéo
brasileira no momento em que se instala a Assem-
bléia Constituinte, que foi convocada para elabo-
rar uma Constituic@o que reflita os mais sentidos
anseios de mudanga, rumo a uma vida de pro-
gresso e bem estar social para o nosso povo

O movimento comunitério nacional, através de
sua entidade méxima, a CONAM —. Confederagéo
Nacional das Associa¢cées de Moradores, cons-
ciente da sua responsabilidade de propiciar a par-
ticipagdo politica organizada do povo, de forma
independente, apresenta aos Constituintes suas
principais propostas.

1. Participagdo popular que seja assegurada
e direito de apresentagéo de propostas pelas enti-
dades representativas da sociedade a nivel nacio-
nal, desde que subscrita por mais de 30.000 elei-
tores; que seja garantida a convocagao de sessoes
especiais com o objetivo de ouvir em sua tribuna
livre, as entidades nacionais, bem como a sua
participag@o nas Comissbes de Trabalho, em as-
suntos pertinentes a sua area de atuagéo; que
seja assegurado o livre acesso de liderangas de-
mocréticas e populares aos trabalhos constituinte;
que seja assegurada a liberdade de manifestagéo
e mobilizacéo popular ao longo da Constituinte.

2. Nova forma de poder, mais democrética,
extinguindo o presidencialismo, dando maior res-
ponsabilidade e prerrogativas ao Congresso Na-
cional, que deve ser unicameral.

3. Reformulagio do Poder Judiciério, tornan-
do-o mais répido, eficiente e acessivel ac povo
Garantindo a sua democratizagao e participagéo
do povo na sua administracdo.

4 Formulagéo de um novo conceito de pro-
priedade rural e urbana, garantindo o acesso a
terra a quem nela queira trabalhar e produzir e
moradia digna a todos os cidadéos.

5. A soberania e independéncia nacional deve-
rao ter um capitulo & parte na nova Constituigéo,
assegurando a ndo ingeréncia econémica, politi-
ca, cultural e militar pelas poténcias estrangeiras;
bem como, néo permitindo a participagao do Bra-
sil em guerras de conquistas ou intervencionistas
que violem a auto determinagéo dos povos.

6. Suspenséo imediata do pagamento da divi-
da externa e seus juros até que a Nagéo, apds

rigorosa auditoria e exame, decida o que fazer
com ela. '

7. Extingéo da grande propriedade rural, atra-
vés de uma Reforma Agraria antilatifundiaria que
garanta a sua distribuicdo aos camponeses sem
terra; bem como a desapropriagédo sem indeni-
zagao de terras em maos de estrangeiros.

8. Garantia da mais ampla liberdade de pensa-
mento, expressdo, manifestagdo e organizacéo
dos cidadaos. Que seja garantida aos partidos
politicos a completa liberdade de atuagéo politica
e organizativa assim como a facilidade de acesso
aos mejos de comunicagéo de massa.

9. Definigdo de uma politica habitacional volta-
da a responder as necessidades de moradia das
grandes massas; liberdade e autonomia sindical;
reforma educacional que garanta o ensino ptblico
e gratuito em todos os niveis, a assisténcia médi-
co-hospitalar e saneamento; transporte coletivos
estatizados condizentes com o nivel de exigéncia
dos habitantes dos centros urbanos; unificagao
nacional do sistema de salde e nacionalizagao
da industria quimico-farmacéutica; defesa do mo-
nopdlio estatal da Previdéncia Social; creches e
ensino de 1° grau em periodo integral; seguro
desemprego para todos os trabalhadores; estabi-
lidade no emprego; salério minimo real unificado
para os ativos e inativos; 40 horas semanais e
trabalho; reajuste automaético dos salérios a cada
5% da inflagdo, cnagéo de mecanismos para o
fornecimento adequado e acessivel dos alimentos
bésicos para as massas mais carentes.

Estas sdo, sem duvida, algumas das principais
questdes a serem debatidas e encaminhadas na
Constituinte. Este é o anseio do povo organizado
através das Associagdes de Moradores dos bair-
ros, vilas, favelas e conjuntos habitacionais em
todo o territério nacional.

Para tanto, conclamos todo o povo brasileiro
a participar, através de suas entidades represen-
tativas como as assoclagdes de moradores, do
grande debate nacional, organizando de forma
ampla e unitdna, plenéarias populares por uma
Constituinte democrética e progressista, em cada
estado, encarregadas de levar a discuss@o acom-
panhamento, mobilizacéo das massas, para fazer
prevalecer os direitos do povo trabalhador e os
interesses da pétria na Nova Constituigao que vira.

A Unigo do povo é a esperanga do Brasil.

Brasilia, 1° de fevereiro de 1987 Diretoria Exe-
cutiva da Conam Caravanas de Liderangas Comu-
nitarias.

SUGESTAO N° 11.378-6

CONFERENCIA NACIONAL DOS
BISPOS DO BRASIL
BRASILIA — DF

Brasilia — DF., 20 de fevereiro de 1987
C-n° 234/87

Prezado Constituinte:

A Conferéncia Nacional dos Bispos do Brasil
(CNBB), através da sua 24° Assembléia Geral,
realizada no més de abril préximo passado, assim
se expressou através de sua declaragio Pastoral
“Por uma Nova Ordem Constitucional™: “Nao é
fung¢éo nossa, como Pastores, apresentar porme-
nores técnicos para a formulagéo da Constituigao.
Mas, como membros da sociedade brasileira e
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de .uma instituicdo que, fundada na mensagem
e na aobra de Jesus Cristo, tem nesta mesma so-
ciesde presenca significativa, nao podemos dixar
de dar nossa contribuigdo para o grande debate
nacional que ora se aprofunda. Temos conscién-
cia de que nosso desejo de contriburr para uma
sociedade justa e fraterna passa agora por um
esforgo de explicitagéo das exigéncias cristis de
uma nova ordem constitucional”.

A Presidéncia da CNBB, explicitando também
um desejo de seu Conselho Permanente, convi-
da-o para um primeiro encontro e convivio em
torno de desafios de toda a nossa sociedade. Sera
na préxima terga-feira, dia 24-2-87, as 20h30min
na sua sede a SE/Sul -— Quadra 801: Conjunto
“B”, telefone: 225-2955.

O que anima para a experiéncia deste convivio
é a convicgéo do papel autdnomo e responsével
que cabe aos cristdos neste momento histérico
de reordenamento institucional no “propésito de
construir a cidade dos homens segundo a digni-
dade essencial e inalienével da pessoa humana”.

Trata-se de buscar caminhos e apresentar prin-
cipios, em face da miss&o evangelizadora de Igre-
ja. Este processo que se realiza como servigo,
sem qualificagdo especial, publico no seu “com-
promisso sdcio-politico como expresséo da cari-
dade, com amor a Deus e ao préximo”, ndo se
confunde com o “lobby”.

O que se busca é construir uma sociedade soli-
daria e fraterna: distribuigéo equitativa de riquezas,
condicéo para a justiga social, necesséria distri-
buicao de poder, condigao para a cidadania.

Ao invés de privilégios, a “promogao de condi-
¢Oes concretas para realizar e reivindicar os direi-
tos fundamentais de todos os homens e de todas
as mulheres” (Conf. n° 53, Por uma Ordem Cons-
titucional). Em suma, direitos iguais para todos.

Saudagbes fraternas — Pe. Virgilio Leite
Uchoa, Secretario-Executivo da Comisséo de
Acompanhamento & Constituinte, da CNBB.

A Segunda Semana da Constituinte

A Assembléia Nacional Constituinte estd em
sua segunda semana de atividades. Prevalecem
as discussoes sobre a autonomia do plenério e
a elaboragéao do regimento interno. Séo os primei-
fOs passos que preparam o caminho para a elabo-
racéo da nova constituic@o que regeré as relagoes
juridicas, politicas, econémicas, e sociais brasi-
leiras nos préximos anos.

Até o dia 24 de fevereiro estard em discussdo
oRegimento Interno. O que caracterizara os traba-
lhos dos constituintes durante esta semana serdo
as articulagbes que busquem propostas norma-
tivas para o funcionamento da ANC, dos érgéos
que a compdem, das sessoes, das proposicdes,
diliberagdes, dos servigos administrativos, etc. Tu-
do 1sto é de suma importancia porque ai se defi-
nem os limites e o alcance que podem ter as
decisdes e os trabalhos posteriores.

Tendéncias na Constituinte Congressual

Pode-se notar duas fortes tendénciais que se
delineam nos trabalhos que os constituintes de-
senvolveram nesta semana: a primeira se refere
& soberania da Constituinte em relagéo ao Con-
gresso. Esta é uma questdo que transcende o
ambito do Congresso e chega até o Poder Execu-
tivo, que tudo faz para salvaguardar as prerro-
gativas hostoricamente acumuladas, ou seja, para

manter sua influéncia através de mecanismos de
funcionamento da casa. O exemplo mais con-
creto desta influéncia esta caracterizado pela no-
meagé&o do lider do governo, o Deputado Carlos
Sant'Anna, do PMDB H4 indicios de forte reagéo
interna a esta decisdo. O maior partido, o PMDB,
a0 menos numericamente, reagiu a esta medida
elegendo como seu lider o deputado Luiz Henri-
que de Santa Catarina. Este gesto foi um passo
politico importante para afirmar a soberania da
Assembléia. E claro que isto depende de vérias
outras negociagbes. Estas estdio em andamento
e visam estabelecer: 1) — A qualidade prépria
do poder constituido; 2) — a relagéo deste poder
com a constituicdo vigente; 3) — o seu poder
de alteré-la no todo ou em partes, num UGnico
ato ou ndo, particularmente o assim chamado
entulho autoritario”. A segunda tendéncia foi ten-
tativa de garantir a participacéo de representagdes
populares nos trabalhos da Constituinte, bem co-
mo a plena participagdo dos proprios constituin-
tes. Trata-se de estabelecer mecanismos que as-
segurem a participac@o de todos em comissées
e subcomissdes integradas ao plenario. Como a
maiorta é iniciante em trabalhos parlamentares,
rto isolamento por ndo estarem habituados ao
movimento da casa. Contudo, h4 emendas ao
regimento que ja dispde a respeito dos meca-
nismos visando equilibrar a presenga de todos
nas comissoes e subcomissoes a serem istaladas.
Afutura carta, praticamente, nasceréa do trabalho
destas comissdes que comporéo os esbo¢os de
cada tema constitucional. Sdo estas comissoes
e subcomissdes que, de fato, recolheréo, por es-
crito, as propostas concretas debatidas. E nelas
que nascera o futuro texto base de discusséo am-
pla, primeiro no &mbito das mesmas e depois
no plenério maior. E claro que tudo 1sto se situa
em um contexto de dificuldades politicas comple-
xas. O Congresso, de um modo geral, ndo tende
a radicalizagdo. Predomina a tendéncia & conci-
liagdo e a composigéo de posicoes antagdnicas.
Um evidente indicador disto foi a colocagéo de
algumas propostas para acabar com o “entulho
autontério”, desde gque fosse um ato Gnico, sendo
que, em seguida, se voltaria para a elaboragao
da nova Constituiciio Mas, somente quando o
Regimento for aprovado é que saberemos como
se organizar&o as aliancas de conciliagdo ou néo,
e se serao supra-partidarias ou néo.

Abertura de Espacgos Democraticos

O exercicio de negociagdo demonstra, ao mes-
mo tempo, exercicio de solidificagdo de um pro-
cesso democrético e estabilidade da prépna As-
sembléia. Nestas circunstancias o processo de
transigdo se fortalece como capaz de atingir a
verdadeira democracia participativa Contudo o
quadro grave de situag@o econdmica, podera es-
friar o calor dos constituintes, na medida em que,
ai, se revela maior ou menor presenga do execu-
tivo, sem que os constituintes possam ter efetiva
participagdo em eventuais decisbes em curso

Interrogacoes ao Trabalho dos Constituin-
tes

Os trabalhos dos constituintes, desenvolvidos
neste contexto, nos sugerem algumas interroga-
¢oes: como um Congresso, que deve ser o media-
dor da transig@o politica, pode gerar mecanismos
que rompam com a tradi¢cdo Gnicamente preocu-

pada em manter privilégios de uma certa elite?
Como os constituintes, identificados corn um pro-
jeto popular, podem romper com os instrumentos
elaborados pelas elites previlegiadas, tdo bem
articuladas nadefesa’'de seus interesses?

Muitas sdo as respostas, que sao verdadeiro
exercicio de criatividade. Disto os congressistas
j& deram mostras: através da busca de meca-
nismos que ampliem a participagéo popular; da
discussdo conjunta (congressistas e suas bases}
para elaborar um projeto nacional voltado para
as maiorias; de um bloco de constituintes sensi-
veis e articulados em torno dos grandes desafios
da maioria marginalizada dos beneficios econd-
micos e sociais do pals; do fortalecimento de or-
ganizagdes representativas da sociedade civil; da
criagdo de uma rede alternativa de comunicagéo
e informagéo entre congressistas e suas bases
e das bases entre si. Tudo isto tendo em vista
a elaborag@o de uma carta de real significagéo
para o pais.

Estamos vivendo assim, um momento rico de
busca democrética, onde a sede de participagéo
& auténtica. Vai além de simplesmente votar e
eleger, por meio de sufragio universal seus condi-
datos. Vai além de legitimar um governo ou acei-
té-lo, porque esta participagdo consiste em in-
fluenciar no cemne da deciséo politica, hoje, evi-
dentemente concentrado na Assembléia Nacional
Constituinte.

Grupo Parlamentar Catdlico

Realizou-se nesta semana, sexta-feira Gltima, 13
de fevereiro, no Centro de Estudos do Sumaré,
na Arquidiocese do Rio de Janeiro, 0 39° Encontro
de Lideres e Poder Decisério, convocado pelo
Cardeal-Arcebispo Dom Eugénio de Aratjo Sa-
lles. Durante o Encontro, foi formado o Grupo
Parlamentar Catélico na Assembléia Nacional
Constituinte, integrado em um primeiro momen-
to, por 18 Senadores e Deputados, entre os quais
Sandra Cavalcanti (PFL — RJ), Wilma Maia (PDS
— RN), Myriam Portela (PDS — RN) Alvaro Valle
(PL — RJ), Meira Filho (PMDB — DF).

A Primeira Semana da Constituinte

A grande imprensa e a televisdo apresentaram
& opinido publica uma viséo negativa da primeira
semana de trabalhos da Assembléia Nacional
Constituinte. Destacaram falta de interesse, ba-
gunga, frivolidade dos constituintes, dificuldades
para obtengéo de quorum, supremacia de mes-
quinhos interesses partidarios sobre os interesses
do pafs. Essa visdo né@o corresponde & realidade.
Ela deixou de lado dois avangos democraticos
importantes conseguidos, durante a semana que
passou.

Soberania: Um Precedente Importante

O primeiro diz respeito as atribuigdes da prépria
Assembléia. Esta matéria, aparentemente morta
e enterrada com a derrota do substitutivo Bierren-
bach, que estabeleceria a Constituinte exclusiva,
voltou & tona. Isto aconteceu ja no primeiro dia
da Constituinte, quando os deput~dos Plinio Arru-
da Sampaio e Roberto Freire levantaram questdo
de ordem para impedir o voto dos 23 Senadores
eleitos em 82 e, portanto, sem mandato dos eleito-
res para fazer uma Constituigdo. Decidindo a
questéo de ordem, o Presidente do Supremo Tri-
bunal Federal admitiu recurso ao Plenério, reco-
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nhecendo que este Gltimo é soberano para decidir
outras questdes além daquelas relativas a futura
Constituigio. Votando em grau de’ recurso a ques-
téo de ordem, o Plenério admitiu que seus pode-
res sdo amplos, pois ndo se pode oculiar o fato
de que, se nao estivesse convencido disto, poderia
ter-se esquivado da votagdo. Firmou-se, assim,
desde o primeiro dia, um precedente importante:
a Constituinte pronunciou-se sobre matéria alheia
a que lhe atribuiu o Ato Convocatério. Manifestou,
pois, a sua soberania. No dia seguinte, parlamen-
tares do PMDB, como o deputado Maurilio Fer-
reira Lima e o Senador José Fogaga, apresen-
taram proposi¢ées que sup6em uma Constituinte
soberana O primeiro qlier que a Assembléia'vote
resolugdes de matéria constitucional; o segundo,
que a Camara e o Senado s6 possdam funcionar
com autorizagéo do Plenério da Constituinte. Nes-
se mesmo dia, o deputado Lula, do PT, apre-
sentou 10 resolugdes prévias revogando partes
da Constituigdo de 1969 e leis repressivas do pe-
riodo autoritario. Outras bancadas (como a do
PDT, PCB, PC do B) anunciaram propostas idénti-
cas. Conclusdo: o que parecia morto e sepultado
estd bem vivo e vai constituir o eixo dé debate
sobre o Regimento Interno. Um avango, sem dtivi-
da, porque s6 uma Constituinte soberana tera for-
¢as para votar as reformas estruturais que o Pais
requer. ’

Nomnas Preliminares de Funcionamento

O segundo avango importante diz respeito as
Normas Preliminares para discusséo do Regimen-
to Interno.-Néo se pode elaborar, coletivamente
um texto constitucional sem uma norma que o
trabalho, estabelecendo com rigor e preciséo, os
direitos de intervengéo de cada constituinte Isto
é o Regimento Interno. Estabelecer ta] norma
constitui, pois, o primeiro passo de toda e qual-
quer Constituinte. Mas ha um passo prévio. Como
discutir e votar o Regimento? Em todas as nossas
Constituintes anteriores, essas normas foram pre-
viamente tragadas, o que significou uma limitagao
aos Constituintes. Essa foi a primeira Assembléia
que mostrou decisdo coesdo e capacidade de
trabatho para em cinco dias, formular, debater
e votar normas. Nao faltou quorum. Maisd e 400
constituintes votaram o substitutivo do Senador
Fernando Henrique Cardoso. {m segundo e im-
portante avango, portanto

A Razao dos Ataques

Por que ent&o esta saraivada de ataques? Uma
explicagao provavel é que, apesar de terem inves-
tido milhdes para consegurr uma Constituinte
“confiavel”, os grandes grupos econdémicos ainda
temnem uma rebelido parlamentar e preferem uma
Constituinte fraca e desmoralizada aos olhos do
povo, a fim de nao correrem risco de transfor-
magdes indesejadas. Nos corredores do Congres-
so circulava ainda a versdo de que a investida
destinava-se a amedrontar os constituintes que
pretendem obrigar rédio e televisdo a cederem
horérios gratuitos para noticiar os trabalhos da
Assembléia. E héa também, fazendo coro com os
conservadores, 0s extremistas de sempre, que
nao podem admitir por defini¢éo, que um Parla-
mento burgués faca algo que néo seja absoluta-
mente condenavel. Sem nutrir qualquer ilusdo
quanto ao caréter conservador da Assembléia
Constituinte, nem se omitir as mazelas e vicios

de uma instituicdo que ainda n&o exorcisou sua
herang:a autontarla € preciso visualizar o impor-
tante processo que la se desenrola em toda a
sua complexidade a fim de néo cair na armaditha
de uma simplificagdo deformadora e estéril da
realidade. A definicéo do Brasil pés-transicéo esta
sendo decidida 14, no bojo de um embate com-
plexo que precisamos comegar a compreender
melhor, se quisermos, de fato, influir no seu curso.

A Pauta da Semana Proxima

Nesse sentido, a semana que entra vai colocar
novas questdes. Ela se destina & ‘apresentagéo
de emendas ad Projeto de Regimento Interno,
formulado — exclusivamente para fins de debate
— pelos representantes de todos os partidos. Ne-
nhuma votagao importante esté prevista. Mas ném
por isso a sémana é pobre, pois as articulatées
politicas entre vérias bancadas na busca de votos
suficientes para aprovar emendas constituem eta-
pa essencial — para um debate mais amplo e
democrético do texto constitucional. Os pontos
funamentais do Regimento — objeto das emen-
das mais importantes — s&o oé seguintes: (1)
— 1niciativa popular de dispositivos constitucio-
nais. (Essa Emeénida foi apresentada pelo Plendrio
especial ‘para propos¢éo de texto constitucional
que’ tenham apoio de 30.000 eleitores). (2) —
plebiscito tematico, ou seja consulta popular para
aprovagéo ou rejeicdo de dispositivos polémicos
ou que se refiram a questdes de principios filosé-
ficos, religiosos, morais ou politicos. (3) — funcio-
namento da Camara e do Senado durante o perio-
do de elaboragéo da Constituinte e processo de
exame e votagéo de resolugdes que implicam em
revogacdo parcial da Constituicao de 69. (4) —
noticiério dos trabalhos da Constituinte nos méids
de comunicagdo de massa. Dificilmente essas
emendas aprovadas a néo ser que haja forte pres-
sé&o por parte da opinido publica.

SUGESTAO N 11.379-4
CONSELHO INDEPENDENTE DE MORADO-
RES DOS BAIRROS
P. Da Figueira, P. Jambeiro
Vila Campos Sales e J Nova Europa

Campinas, 29 de julho de 1987
Exme Sr. Deputado Federal
Dr Ulysses Guimaraes
Brasilia — DF.

Exceléncia:

Venho pela presente, em primeiro lugar, para-
benizé-lo pela sua conduta frente aos dificeis tra-
balhos que se desenvolvem para se concretizar
umna Constituinte auténtica, poderosa e que venha
satisfazer a todos os brasileiros e brasileiras deste
rico e poderoso Pais.

Dr. Ulysses, sendo eu um modesto homem de
muitas vontades em sempre participar, ajudar e
a criar tudo que venha satisfazer os moradores
de minhas comunidades, e que chego até V. Ex®
para que se crie um item dentro da nova Consti-
fuigao para punir os responsaveis por tantos e
tantos acidentes de transito, que matam diaria-
mente homens, mulheres e crangas inocentes.
Provocou acidente por imprudéncia, embriagués,
provado que é culpado, vai ter que pagar pelo
que fez. Tem que ser preso no ato, cassado sua
carteira de motorista e somente sair da cadeia
depois de acertar contas com a vitima ou seus
farniliares, no caso de morte.

s

Exceléncia, eli sou uma vitima de um desses
malucos bébados do volante, agora em casa todo
arrebentado, com guase 100 pontos por todo o
corpo, meu fusquinha todo moido, somente o
ferro velho é seu lugar certo, e tudo como ficara?
Como Dantes no Quartel do Abrantes. Eu sou
pobre, e, os proprietérios da firma que tem o mo-
torista criminoso como empregado sao ricos, que
posso esperar, quem vai pagar os meus dias para-
dos? Eu trabathava de vendedor, o0 meu fusquinha
era minha ferramento do trabalho E os remédios
hospital® etc. ete..  *

A nova Constituinte deveré ter uma lei severa
para esse tipo de criminoso, que até hoje nada
pagou pelos estragos que faz. Veja agora aquele
barbaro acidente em Minas, matando 65 pessoas,
tudo por causa de um motorista embriagado. Ele
morrey, foi a pena mais leve que ele podia almejar,
por outro lado, se vivo, estaria curtindo sua ressa-
ca em sua casd.

Dr. dlysses, espero que néo tenha escrito algu-
ma bobagem, erros sempre tem, sou de poucos
estudos e mesmo esse pouco foi a vida que me
ensinou '

Abragos deste brasﬂelro que espera muito dos
Constituintes. ~ Conselho “Independente” de
moradores dos Barrros: P. da Figueira, P. Jam-
beiro, Vila Campos Sales e J. Nova Europa, R.
Admar Maia, 286 — V. G. Sales, Joao Gomes.

“Imprudéncia causa grave
acidente no Nova Europa

A imprudéncia do caminhoneiro Edison José
de Souza, que invadiu a avenida Baden Powel,
no cruzamento com a rua Sao José do Rio Preto,
ontem a tarde, no Jardim Nova Europa, provocou
um grave acidente, deixando duas pessoas feridas
e o Fusca, BX-9548 de Sao Paulo, destruido.

O forte impacto atraiu dezenas de pessoas, mo-
bilizou policiais militares e exigiu a intervengéo
do Corpo de Bombeiros. O veiculo de passeio,
no qual seguiam Jodo Gomes, motorista, Oglacil
Bernaldino Bergara, acompanhante, trafegava pe-
la avenida, no sentido Centro, quando bateu vio-
lentamente contra a lateral esquerda do cami-
nhéo, GX-3570 de Campinas. O motorista do ca-
minhéo nao sofreu ferimentos. Os ocupantes do
Volks, entretanto, foram socorridos por populares
e permaneceram internados, sob rigorosa obser-
vagéo médica, no hospital Dr. Méario Gatti. A Policia
Civil j& determinou a abertura de inquérito poli-
cial.”

Correio Popular 16-7-1987

SUGESTAO N° 11.380-8
ENCONTRO NACIONAL DOS
SERVIDORES DA SUCAM

(1, goiama, 1987)

Excelentissimo Sr. Dr. Ulysses Guimarées, Pre-
sidente da Constituinte, Camara dos Deputados.
Brasflia — DF.

No momento em que estd sendo elaborada
uma nova Constitui¢do, é oportuno o envio do
documento anexo, aprovado no I Encontro Na-
cional dos Servidores da SUCAM, realizado
nos dias 14 e 15 de margo ultimo, em Goiania.

Este documento visa sensibilizar as autoridades
competentes para o grave problema da Salde
Piblica em nosso Pais. A Satde Publica necessita
que seja, inserido na Constituigdo um percentual
do PIB a ela destinada, a exemplo do que ja existe
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para Educacéo. O descaso com a Satide Puablica
vemt agravando o estado de satide do nosso povo.
O Brasil é hoje um Pais que tem seu territdrio
infestado por vetores de doengas como: maléria,
febre amarela, dengue, esquistossomose, doenga
de chagas e muitas outras cuja a existéncia é
uma afronta ao passado da nossa histéria.

E de ha muito que os servidores da Superinten-
déncia de Campanhas de Satde Puablica/Minis-
tério da Saltde véem, com seu sacrificio: enqua-
dramento funcional aviltante (o pior do Servigo
Plblico Federal) financiando o combate as ende-
mias por todo territorio nacional. Urge um novo
enquadramento, a rotatividade da SUCAM preju-
dica a formagdo de quadros compativel com a
corplexidade da sua missao.

Os senhores constituintes tém um excelente
ensejo de proprocionarem ao Povo Brasileirouma
vida livre de parasitos e vetores de doengas, com-
panheiros constantes da maijoria que vive nos
campos e nas periferias das cidades brasileiras

Certo do apoio de Vossa Exceléncia, aguarda-
mos as solugbes que venham redimir & Saude
Publica e aqueles que a ela dedicam os melhores
anos de sua vida.

Caratinga, 23 de abrl de 1987. — José de
Almeida Chepp — Agente Satde Pdblica, SU-

CAM

Nés, servidores da SUCAM, abaixo assmados,
encaminhamos a Vossa Exceléncia o material
anexo:

Nome do Servidor

Seguem-se assinaturas —

Ao Exme Dr. Ulysses Guimarées

M.D. Presidente da Constituinte

Céamara dos Deputados
FENASES/ASSUEG/FENASES/ASSUEG/FENA-
SES/ASSUEG/FENASES/ASSUEG

Carta Aberta

Da: Comissao Nacional de Mobilizagdo

Aos: Servidores da SUCAM

Companheiros,

Comunicamo-lhes que, no [ Encontro Nacional
de Servidores da SUCAM, realizado nos dias 14
e 15 de margo do corrente, com presenc¢a de
representantes dos 14 Estados, decidiu-se que:

—No dia 25 préximo em solidariedade a outros
6rgédos publicos federais, pararemos em protesto
contra o descaso em que se encontra os servi-
dores publicos.

— Nos dias 30 e 31 do corrente, em alerta
as autoridades governamentais que receberam
o documento reivindicatério elaborado no 1 En-
contro Nacional dos Servidores da SUCAM, parali-
saremos nossas atividades a nivel nacional.

Atenciosamente,

A Comisséo

Goiania, 18 de margo de 1987.

P.S — Comunicamos que as paralisagbes, serdo apenas nos
dias mencionados, e que néo havera necessidade de desloca-
mento Basta parahsar em suas dreas de atiidades e nos comu-
nicar por telegrama A Comissao Nacional de Mobilizagdo esta
situada & Rua 28 n° 85, Setor Oeste — Goidnia — GO
I ENCONTRO NACIONAL DE
SERVIDORES DA SUCAM

GOIANIA — GO
15 de margo de 1987

Goiania, 15 de margo de 1987
Preocupados com a atual situagdo da Satde

Publica do Brasil, os funcionérios da SUCAM, atra-
vés de suas entidades de classe, realizaram o |
Encontro Nacional dos Servidores da SUCAM, em
Goiénia, nos dias 14 e 15 de margo de 1987.

. Deste encontro, saiu um elenco de 40 reivindi-
cagdes, as quais estamos encaminhando a Vossa
Exceléncia, em anexo, que mostra a realdade
presente da Saxide Publica e dos servidores, justifi-
cando urgentes medidas das autoridades compe-
tentes, quanto ao atendimento, a fim de que pos-
samos combater de frente a ameaga das cons-
tantes recrudescéncias das vérias endemias que
assolam o Pais. .

Por esta razdo, esperamos de Vossa Exceléncia,
um estudo légico de todas as questdes, pois delas
depende a nossa agéo junto aos trabalhos da SU-
CAM, em todas as Diretorias- Regionais, enfren-
tando e combatendo as mais diversas endemias,
com a certeza de que nossas familias ficaréo des-
protegidas do seu responsével, mas seguras por
disporem de recursos necessérios ao atendimen-
to de suas necessidades béasicas e de que estamos
tendo por parte do governo e da SUCAM, a devida
assisténcia para o bom desempenho dos nossos
trabalhos

Certos de merecermos a atengéo de Vossa Ex-
celéncia, aproveitamos a oportunidade para apre~
sentar protestos de aprego e consideragao

Goiénia-GO, 15 de margo de 1987. — Lauro
Gomes Pessoa, Presidente da Fenases — Ed-
valdo Bernardo de Lima, | Encontro Nacional
dos Servidores da SUCAM, Presidente.

Carta Aberta

O futuro da Savide Pdblica do Pais e da SUCAM,
estd ameagado, caso nao haja melhoria nas con-
digoes de trabalho como: salérios, diérias, trans-
porte, assisténcia social, médico-odontolégica,
equipamento-técnico necessario apropriado e
contratagd@o de pessoal em todas as areas de tra-
balho.

Como consequéncia das péssimas condigdes
de trabalho, ja estd ocorrendo alto nimero de
demissoes a pedido, prejudicando gravemente as
campanhas da SUCAM. Como reflexo desta situa-
¢&0 ja temos a disseminagdo do Aedes negypti
e albopictus no Pais, podendo resultar na reurba-
nizagé@o da Febre Amarela, disseminag&o da den-
gue e dengue hemorrégico reaparecimento da
maléria nas regioes consideradas erradicadas, au-
mento da incidéncia de doencas sob conirole co-
mo a doenga de chagas, peste bubénica, leishma-
niose, esquistossomose e outras.

As reivindicagOes sdo justas, de direito e possi-
veis de atendimento. O nao atendimento a essas
reivindicagoes resultard em grarde prejuizo as
campanhas, agravando ainda ma. o atual quadro
de saude do Pais. E a culpa por essa situagéo
serd Unica e exclusivamente atribuida as autori-
dades competentes do Brasil.

Federagéo Nacional das Associagdes dos Servi-
dores da:

SUCAM — FENASES

ASSEG — GO
ASCAM — DF
ASSESU — MG
ASSESU — MS
ASES —RS
ASES —PB
ASSUP —PA
ASSUNR —RN

ASDERNERU — MA

Rondénia — RO

Sao Paulo — SP

Parand — PR

Sergipe — SE

Bahia — BA

ASSUR — MG (Uberaba)

ASSUMOC — MG (Montes Claros)

ASSUCE — GO (Ceres)

ASSPN — GO (Porto Nacional)

Goiania-GO., 15 de mar¢o de 1987. — Lauro
Gomes Pessoa, Presidente da FENASES — Ed-
valdo Bernardo de Lima, | Encontro Nacional
dos Servidores da SUCAM, Presidente.

Reivindicagbes aprovadas neste 1° Encontro;

1. — Isonomia salarial, equiparando os salrios
dos servidores da SUCAM com os salarios da
Fundagéo SESP Em anexo, a Tabela de salarios
da SUCAM e F SESP.

2. — Gratificag@o de apoio de atividade, equipa-
rando o pessoal de nivel médio, passando de 20%
a 80% de acordo com onivel superior e que
seja estendida aos sanitaristas, incorporando esta
gratificacdo ao salano ap6s 2 (dois) anos de tra-
balho

3. — Extensédo do DAI a todos os responsaveis
pelo desempenho das atividadesadministrati-
vas etécnicas das segdes da Diretoria e Dis-
tritos

4. — Que o DA! dos funcionérios da extinta
Delegacia Federal da Saiide sejam repassados
a SUcaMm

5. — Que seja concedida a complementagao
dos beneficios integrais independentemente de
vagas, ha classe, das 12 referéncias, inclusive aos
aposentados e a todos os servidores que néo fo-
ram contemplados com as mesmas.

6. — Auxilio moradia, passe livre urbano e inte-
rurbano, Ticket refeicao e auxilio educagéo.

7. — Que seja alterado o percentual de insalu-
bridade de 40% do salério minimo para 40% do
salario base e, que, indiscriminadamente seja es-
tendido a todos os servidores, inclusive aos apo-
sentados, uma vez que é descontado sobre a insa-
lubridade a contribuigdo ao INPS.

8. —Pagamento de gratificacao de zonas locais
para pessoal da SUCAM que trabalha acima do
paralelo 13

9 — Criagao de Quinquénio e Licenga Especial
para os Servidores CLT.

10 — Que seja concedido o salério-familia aos
dependentes até 21 anos de idade do servidor
celetista, como ocorre com os estatutérios, e que
o percentual seja o mesmo tanto para o estatutério
como para o celetista, passando de 5% para 15%
do salario minimo.

11. — Pagamento da diaria da concessao para
guardas, laboratoristas, inspetor e outros profis-
sionais da 4rea técnica, que desempenha fungdes
dentro de area urbana

12 — Que a diaria de campo seja 25% do
saldno minimo, sendo a mesma integrada & car-
teira de trabalho, a fim de aposentadoria, (13°)
Décaimo Terceiro e FGTS, conforme paragrafo
2° do artigo 457 da CLT, com pagamento desta
antecipadamente, e que a didna de concesséo
seja elevada a um valor de 3 MVR.

13. — Que seja concedido nas diénas de con-
cessdo um aumento de 40%, quando o servidor
se deslocar para qualquer Estado.
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14. — Pagamento integral de salério, ao servi-
dor que se afastar do servigo para tratamento
de saide, por mais de 15 dias.

15. — Abono pecuniério aos servidores estatu-
tarios e criagdo do auxilio -doenga a todos os
servidores.

16. — Pagamento integral da pens&o indepen-
dente de causa mortis, ao cénjuge ou depen-
dente.

17. — Aumento dos proventos dos aposen-
tados por invalidez, em consequéncia de doengas,
profissionais ou acidentes

18. — Criagédo do Plano de Classificagao de
Cargos e Saldrios com oportunidade de Plano
de Carreira, valorizando os profissionais da prépria
Instituicdo, permitindo-os atingir os escaldes su-
periores, eliminando-se as nomeagdes por in-
fluéncia politica, o que prejudica significativamen-
te a continuidade dos trabalhos quanto & execu-
¢éo dos programas das diversas endemias.

. 19 — Ascenséo funcional, através de concur-
sos internos, anualmente.

20. — Transposigao para o cargo em que esteja
prestando servigo o servidor em desvio de fungéo,
atendendo ao interesse da Instituicéo, e do ser-
vidor.

21. — Alteragéo do sistema de avaliagéo, tor-
nando-o mais objetivo e justo, eliminando o per-
centual de antigiiidade de 50% e priorizando a
produtividade, desempenho e qualificagéo profis-
sional, aproveitando assim, o pessoal que tenha
nivel superior dentro da SUCAM, mediante con-
curso interno

22. — Que seja extinta a classe de auxiliar de
laboratério e auxiliar de artifice de mecénico, com
aproveitamento dos servidores na classe seguinte,
atingindo a especial.

23. — Enquadramento automaético dos servi-
dores de nivel médio, ocupante de cargo de nivel
superior com Portaria hd mais de 5 (cinco) anos.

24. — Extingéo da contratacédo e recontratagdo
de aposentados para que nao venham inibir novos
contratos de futuros profissionais.

25. — Conceder aposentadoria aos 25 anos
de servigo efetivo para quem percebe insalu-
bridade e periculosidade, sendo a primeira com
proventos integrais.

26 — Frequentes treinamentos e reciclagem
para todos os servidores da SUCAM.

27. — Oficializagédo do horario corrido de 6
horas de trabalho.

28. — Concesséo de 4 (quatro) meses de hcen-
¢a maternidade, tal qual a Previdéncia Social.

29. — Criagéo e atuacao de CIPA na SUCAM.

30. — Eleicéo direta para Diretor e chefes de
Distrito da Diretoria Regional e respectivos Distri-
tos sendo votado por todos servidores, indepen-
dente de cargo.

31. — Que seja concedido uniforme completo,
de tecido, adequado, aos servidores que dele ne-
cessitar, de maneira que venha padronizar de
acordo com cada fungao.

32. — (tilizagao de rédio amador em todas
as viaturas da SUCAM, a fim de melhorar a comu-
nicagéo, assim como uma caixa de primeiros so-
COITOS.

33 — Que sejam alienados os materiais da
SUCAM inserviveis e que esses recursos sejam
repassados as associagées.

34. — Que a alocagéo de recursos para o Minis-
tério da Satde, tenha um percentual maior e signi-

ficativo do Orgcamento da Unigo. Também seja
divulgado o Plano de Distribuicdo de Verbas a
fim de que tenhamos conhecimento dos recursos
disponiveis e que esses sejam repassados de
acordo com o planejado, em tempo habil, a cada
Diretoria.

35. — Divulgagéo dos trabalhos da SUCAM,
através dos meios de comunicagoes existentes
no pafs.

36. — Criag&o de Creches na prépria SUCAM,
dirigidas pela associagdo, com recursos da SU-
CAM.

37. — Repasse de recursos do Ministérno da
Satide, destinados as associa¢oes.

38.— Que seja urgentemente instalados unida-
des gestoras nos Distritos.

39. — Que o servidor trabalhe no méaximo por
um perfodo de 5 anos, com inseticida.

40. — Redirecionamento da politica habitacio-
nal do pafs, com aplicagao dos recursos captados
através da Poupanga e FGTS, em favor da popu-
lagdo carente, através de casas populares.

O Encontro tomou ainda as seguintes deci-
soes:

— Paralisagdo no dia 25-3-87, em apoio &
paralisag&o nacional dos Servidores Publicos Fe-
derais.

— Paralisagédo nacional nos dias 30 e 31 de
margo de 1987, em protesto as méas condicoes
de trabalho dos Servidores da SUCAM, bem como
a politica nacional de Satude Piblica.

Goiénia, 15 de margo de 1987 — Lauro Go-
mes Pessoa Presidente da FENASES — P/ Ed-
valdo Bernardo de Lima presidente do 1° En-
contro Nacional dos Servidores da SUCAM.

Mocio de Apoio

A Assembléia Nacional Constituinte:
O 1° Encontro Nacional dos Servidores da SU-
CAM, apresenta mogao de apoio em favor da cria-

¢éo do Estado do Tocantins, aspiragéo secular
do povo do norte de Goids, que por formacéo
histérica e cultural, luta por sua auto-determina-
¢do. Também por razdes de ordem geogréfica,
se sente compelido a propor a sua emancipagéo
politica, pelo desmembramento do Estado de
Goiés, visando tdo-somente o seu desenvolvimen-
to politico, social e econdmico em relagdo as de-
mais regides do pais.
Mocao

Repudio aos regimes de discriminagéo racial,
sionista e apartheid Apoio ao povo palestino
e da Africa do Sul.

Federagéo Nacional das Associagdes dos Servi-
dores da

Sucam — Fenases

Assuet — GO
Ascam — DF
Assesu — MG
Assesu — MS
Ases — RS
Ases — PB
Assupa — PA
Assurn — RN
Asdeneru — MA
Rondénia — RO
Séo Paulo — SP
Parana — PR
Sergipe — SE
Bahia — BA

Assura — MG (Uberaba)

Assumoc — MG (Montes Claros) Asuce — GO
(Ceres)

Asspn — GO (Porto Nacional)

Goiénia-GO, 15 de margo de 1.987. — Lauro
Gomes Pessoa, Presidente da Fenases — Ed-
valdo Bernardo de Lima, | Encontro Nacional
dos Servidores da Sucam, Presidente
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SUGESTAO N- 11.381-6

FEDERACAQ DOS TRABALHADORES NO
COMERCIO DO ESTADO DE
MINAS GERAIS

Belo Horizonte, 31 de julho de 1987

Excelentissimo Senhor

Deputado Federal Ulysses Guimarées
Camara dos Deputados

Brasflia — DF.

Senhor Constituinte,

Em nome das entidades representativas dos
trabalhadores no comércio do estado de Minas
Gerais, que congregam mais ou menos hum mi-
}hao de trabalhadores no comércio fazemos um
veemente apelo a Vossa Exceléncia no sentido
de lutar para preservagéo da contribuigéo sindical
e assegurando a unidade e liberdade sindical.

A extingdo da contribuigéo sindical, Senhor
Constituinte, representara o fim de mais de 80%
das entidades sindicais brasileiras e, consequente-
mente, a verticalizagdo e o mondpolio do controle
dos trabalhadores por uma central Gnica, de ten-
déncia nitidamente partidéria e ideclégica, desna-
turando completamente os objetivos e ideais do
verdadeiro e auténtico sindicalismo nacional.

Néo existe nenhuma razéo séria e consistente
para exting@o da contribuicéo sindical, a néo ser
aquela ja bastante conhecida de uma minona que
pretende monopolizar e administrar o sindicalis-
mo brasileiro, transformando os trabalhadores do
Pais em massa de manobra e agentes de partido
politico, o que é de todo inaceitavel, em razéo
dos verdadeiros ideais que devem nortear uma
sadia politica sindical.

Na certeza de contarmos com a sua decisiva
e patridtica participagdo nesta luta que tranqgui-

lizara o verdadeiro sindicalismo brasileiro, subs-
Crevemo-nos com os Nossos mais sinceros agra-
decimentos
Edmo de Andrade, Presidente da Federagdo

dos Trabalhadores no Comércio do Estado de
Mmnas Gerais — Carlos Roberto Rosa, Presi-
dente do Sindicato dos Empregados no Comércio
Hoteleiro e Similares de Araxd — José Expedito
Rocha, Presidente do Sindicato dos Empregados
no Comércio Hoteleiro e Similares de Belo Hori-
zonte — Messias de Paula Castro, Presidente
do Sindicato dos Empregados no Comércio de
Barbacena — Paulo Pinto, Presidente do Sindi-
cato dos Empregados no Comércio de Belo Hori-
zonte — Inacio da Silva, Presidente do Sindicato
dos Empregados em Lavanderias e Similares de
Belo Horizonte — José Roberto Prudente
Campos, Presidente do Sindicato dos Empre-
gados em Tunsmo e Hospitalidade de Caxambu
— José Eduardo Machado, Presidente do Sin-
dicato dos Empregados no Comércio de Cata-
guases — Geraldo Pio de Faria, Presidente do
Sindicato dos Empregados no Comércio de Con-
selherro Lafaiete — Levi Fernandes Pinto, Presi-
dente do Sindicato dos Empregados no Comércio
de Divinpolis — Ivan da Silva Vieira, Presi-
dente do Sindicato dos Empregados em Turismo
e Hospitalidade de Governador Valadares — Mau-
rilio José de Matos, Presidente do Sindicato
dos Empregados no Comércio de ltabirito — Um-
berto Antunes de Oliveira, Presidente do Sindi-
cato dos Empregados no Comércio de ltuiuta-
ba— Joao Batista Valle, Presidente do Sindi-
cato dos Empregados no Comércio de Juiz de
Fora — Carlos Alberto Alves Pereira, Presi-
dente do Sindicato dos Empregados do Comércio

de Montes Claros — Décio Loiola Franco, Presi-
dente do Sindicato dos Empregados no Comércio

de Pogos de Caldas — Arlete Baldoni, Presi-

dente do Sindicato dos Empregados em Turismo

e Hospitalidade de Pogos de Caldas — José de
Alencar Dornas, Presidente do Sindicato dos

Ermpregados no Comércio de Sete Lagoas — Ary

Maciel, Presidente do Sindicato dos Empregados

no Comércio de Sdo Jodo Del Rej — Waldomiro

da 8ilva Pereira, Presidente do Sindicato dos

Empregados no Comércio de Tedfilo Otoni —
Rubens Marques, Presidente do Sindicato dos

Empregados no Comércio de Uberlandia —
Adeilmo Pedro de Souza, Presidente do Sindi-

cato dos Empregados em Turismo e Hospita-
lidade de Uberléndia — Nivaldo Duarte da Sil-
va, Presidente do Sindicato dos Empregados no
Comércio de Uberaba.

SUGESTAO N° 11.382-4

Telegrama
De Porto Velho/RO n° 362 5-3-87
Exme Senhor Deputado Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Constituinte
Cémara dos Deputados
Brasilia/DF

Telex n° 298/GG de 5-8-87 — Com atenciosos
cumprimentos formulo veemente apelo no sen-
tido de que o eminente presidente se digne inter-
ceder junto aos inclitos constituintes para que nao
venha a ocorrer a estatizagdo do Sesc, Senac,
Sesi e Senal, que nacionalmente, sem qualquer
restricéo, vém prestando os mais expressivos ser-
vigos sociais, culturais e educativos a toda a co-

munidade brasileira, em especial aos mais caren-
tes dessa intangivel assisténcia, érgéos que, por
outro lado, se constituem em eficazes colabora-
dores do governo nas areas federal, estadual e
municipal, portanto, a estatizacdo dos mesmos
decerto que abriria um claro impreenchivel no
ambito das atribuicées de cada um deles. Espe-
rando ser honrado com significativo apoio e cola-
borag&o de Vossa Exceléncia no tocante ao presi-
dente e justificado pleito. Com antecipados agra-
decimentos, Jeronimo Garcia de Santana, Go-
vernador Estado de Rondénia.

SUGESTAO N° 11.383-2
LTr. EDITORA
Excelentissimo Senhor
Parlamentar Constituinte,

A Revista LTr encaminha a V. Ex* o presente
estudo do Prof. Dr Luiz José de Mesquita, em
que, a propdsito da E. C. 23/83, a Contribui¢do
de Melhoria é examinada profundamente em to-
dos os seus aspectos.

Pela natureza juridica do referido tributo e como
constavam das anteriores Constituigbes (1934,
1946, 1967, Emenda n® 1) assim como do Projeto
de Constituigdo oferecido aos atuais Constituintes
pelos notaveis que colaboraram com Afonso Ari-
nos de Mello Franco, no caso, os eminentes tribu-
taristas Profs. Gilberto de Ulhéa Canto e José
Afonso da Silva, necessério serd que conste do
texto constitucional, referente & Contribuigéo de
Melhoria:

a) o seu fato gerador (a “valorizagéo™);

b) o limite total (a “despesa realizada”);

¢) o himite individual (o “acréscimo de valor
que da obra resulta para o imével beneficiado™).

E a conclusao que, com a devida vénia, se
colhe do abalizado estudo ora apresentado ao
respeitdvel Constituinte.

Atenciosamente, — Armando Casimiro Cos-
ta.

SUGESTAO N- 11.384-1

SECRETARIA DE ESTADO
DA SEGURANCA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANA
Departamento de Policia Civil
do Estado do Parana

Oitava Subdivisao Policial do Interior
Delegacia de Policia de Nova Olimpia

Oficio n° 041/87
Nova Olimpia, 3 de margo de 1987

Ao Excelentissimo Senhor
Ulysses Guimaraes

M.D. Presidente da Constituinte
Brasilia DF.

Senhor Presidente,

Tenho a honra de na qualidade de brasileiro,
pedir licenga a Vossa Exceléncia para que eu pos-
sa penetrar através deste no conjunto das idéias
para a confecgdo de nossa nova Constituigéo.

Sugestoes

1) —Pediria a Vossa Exceléncia para colocar
na Constituicao regras que termine de uma vez
por todas o direito de voto ou o direito de candida-
tar-se a cargos eletivos o cidadédo que néo tenha
cursado pelo menos o 2° Grau de escolaridade,
isto considerando que Nossa nagéo se desenvolve
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a cada dia em todos os campos e no ambito
politico ao contréro, ainda — permanece e preva-
lece a situagdo séclo-econdémica do elemento o
mesmo o barrismo.

2)— O direito de defesa a quem comete cri-
mes, deve continuar, a saber com excegdo, dos
crimes de latrocinio, assaltos a méao armada, con-
trabando, téxico, finalmente roubos seja qual for
a sua espécie, nao deveria caber o direito de defe-
sa por advogados.

3)—Toda a produgéo priméria, seja da indas-
tria ou da lavoura, pecuéria, desde que seja produ-
to primério, primetramente ser comprado pelo
governo, para entao ser comerclalizado com o
comerciante, dai, surge um controle perfeito da
origem dos produtos e termina a sonegagéao galo-
pante que vem afetando o Pais desde do inicio
de sua historia politica.

4)— A reforma agraria, deve ser feita as mar-
gens das rodovias do Pais com total observagéo,
nem todos estdo na condicao de ser beneficiados
com a posse da terra, isto porque néo séo pessoas
habilitadas, em tudo e para tudo o homem deve
estar habilitado, caso contrério ao invés de progre-
dir, regride e com isso quem arca com os prejui-
zos é a Nagéo, e a Nag@o somos nés mesmos

5) —A liberdade do povo também acho um
tanto demasiada, nosso povo nao esté preparado
para uma democracia do porte em que nossos
governantes estdo proporcionando, estas greves
estdo cada dia mais afetando as bases e podera
acarretar grandes prejuizos a Nagao, isto a curto
prazo, prevejo que num Pais onde nao péra de
fazer greves as colsas n&o correm bem.

6) — O INPS, estd muito caro sua taxa, deve
cobrar de todos os brasileiros, e cobrar menos,
num Pais onde todos pagam todos pagam me-
nos.

7)—Racionar o abastecimento de combusti-
veis de carros de passeio gastos superfluamente
em todo o territério nacional, 1sto tem afetado
a nossa economia.

8) — Cortar um pouco as Loteras, que também
estao afetando as economias da populagéo.

9) — Verificar a Satde com mais rigor em todo
o territ6rio nacional.

10) — Acabar com o Vestibular, cito como
exemplo aqui na cidade de Umuarama-PR, a Fa-
culdade que dispunha de cem vagas para o curso
de Direito, escreveram-se 1.070 candidatos a Cz$
70,00 cada, 1sto é abusar do semelhante, prevale-
cer-se de quem quer estudar para vencer na vida,
pegar o dinheiro do coitado sabendo que mesmo
passando néo tem vaga para todos.

11) — Estudar uma maneira do povo respeitar
melhor as diretrizes do governo.

12) — Estabelecer melhores meios de comuni-
cacéo direta com os governantes, através de um
organismo que funcione mais rapido possivel os
reclames da Nagéo.

13) — Criar organismos fiscalizadores com au-
tenticidade, com chefes auténticos e que néo se
submetam a subornos, assim como acontece em
todas as reparticdes, principalmente de arreca-
dacéo de tributos.

14) — Verificar as distor¢ées e abusos come-
tidos em todo o terntério nacional por tabelio-
natos, serventudrios da justica, que ndo respeitam
as tabelas de custas, ganham o quanto querem
dos coitados, jogando a culpa no governo.

15) — Verificar o nimero de pessoas que pres-
tam servigos em firmas sem o devido registro,
trabalham &s escondidas, e o pior que a fiscali-
zagdo em sua maioria sabe de tudo e néo se
move, esta é a verdade.

16) — Regularizar o casamento.

17) — Punir severamente quem comete o abor-
to provocado.

18) — Corrigir de fora a fora o ensino em nosso
Brasil, que néo esta sendo dos melhores néao.

19) — Botar um fim nessa modificacdo de do-
cumentos de veiculos e de carteira de habilitagéo,
todos os anos o cidaddo tem que mudar.

20) — Quitro particular que ndo poderia deixar
passar é o nosso Titulo Eleitoral, que de perfeito
passou a ser um documento acéfalo, sem sentido,
pois o Titulo Eleitoral antigo é uma Identidade,
ao passo que o atual que me desculpe quem
o nventou ndo tem sentido.

Vou parar por aqui, que se fosse escrever teria
que ocupar muitas resmas de papel.

Atenciosamente, Elias Vilela Filho — Delegado
de Policia titular — RG. 349355—PR

SUGESTAO N 11.385-9

CAMARA MUNICIPAL DE ALVORADA
Estado do Rio Grande do Sul

Alvorada, 5 de agosto de 1987.

Senhor Constituinte:

Nem tudo pode ser pensado como nem tudo
podera se tornar realidade, se a parte interessada
nao se fizer presente. Mas como a esperanca é
a tltima que morre, aqui estamos para, em nosso
nome e em nome dos Secretérios de Junta Militar
deste estado, em principio, informar a Vossa Exce-
léncia que os referidos secretérios estio traba-
lhando muito e muito pouco ganhando. Sao, por
conseguinte, mal remunerados, apesar de exerce-
rem uma funcéo espinhosa e de bastante confian-
¢a, sendo que o cargo é desempenhado em repar-
tigdo de seguranga nacional.

E necessério, portanto, que a forma e o valor
de sua remuneragéo venham a ser estudados,
dando, a esse desconhecido mas itil cidadéo,
uma situagéo financeira condigna.

Apesar de nao fazermos parte dessa equipe
que atende ao setor de alistamento militar, nao
podemos fugir desta luta em prol de melhores
dias para os mesmos bem como para os seus
familiares

Perguntas se fazem necessérias e nés a faze-
mos:

1.—Por que o cargo de Secretério da Junta
Militar ndo pode ser enquadrado no servigo publi-
co federal?

2.—Por que néo se pode criar, no préprio Mi-
nistério do Exército, este cargo cwil e admitir, por
concurso ou por antiguidade, atribuindo-lhe uma
remuneragao justa e de acordo com os servigos
que presta?

3.—Por que nédo se pode solicitar & Prefeitura
que coloque um dos seus funcionérios & dispo-
sigdo da JAM local sem Onus para a Municipa-
lidade?

Quaisquer que sejam as resposta, 0 que nao
pode acontecer é continuar como estd, caro
Constituinte

Esperamos que, num futuro nao muito remoto,
o nobre Parlamentar possa encontrar uma ma-

neira de resolver a questdo que apresentamos
—na Nova Constitui¢do ou por uma Lei Ordinéria,
para géudio nosso e satisfacédo daqueles que nos
procuraram e nos quais vemos, verdadeiros sol-
dados sem farda que s@o, o exemplo do funcio-
nério atencioso, trabalhador e honesto.

Certa de que haverd a imprescindivel acolhida,
ficamos no aguardo do seu pronunciamento.

Atencipando agradecimentos, subscrevemo-
nos,

Anteciosamente — Joéo Carlos Brum, Verea-
dor.

SUGESTAO N° 11.386-7

AUG.: ERESP.: LOJ.: SIMB.:
CARIDADE E JUSTICA DE PORANGATU
GRANDE ORIENTE DO EST. DE GOIAS

Porangatu — GO., 3 de agosto de 1987

Ime Sr.

Deptudado. Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

Prezado Senhor:

A Loja Magonica Caridade e Justica de Poran-
gatu, composta por 39 membros da sociedade
Porangatuense, através de seu Veneravel Mestre
que abaixo subscreve, est4d com o pensamento
voltado para o Grande Arquiteto do Universo, para
que Ele possa iluminar a mente de nossos Consti-
tuintes na esperanca de que a futura CARTA MAG-
NA do Pais seja completa, vindo assim a atender
os anseios do povo brasileiro.

Atendendo a uma solicitacéo verbal da Policia
Rodoviéria Federal, homens valorosos que diutur-
namente zelam pela seguranga nas estradas,
combatem o roubo indiscriminado de veiculos,
zelando assim para o bem comum, é que solicita-
mos de Vossa Exceléncia com sua capacidade
de lideranga e de grande experiéncia, continua
mantendo seu apoio integral a essa corporagéo,
nao deixando que seja EXTINTA, pois sdo ho-
mens tteis ao Governo e ao povo

Diante do aqui exposto, rogamos ao Grande
Arquiteto do Universo que tumine cada vez mais
Vossa Exceléncia na condugéo desse grande tra-
balho.

Anteciosamente, — José Carlos Mendonga,
Veneravel Mestre.

SUGESTAO N° 11.387-5

LOJA MACONICA, DEUS E
HUMANIDADE N° 14
ORIENTE DE JUAZEIRO DO NORTE-CE

Juazeiro do Norte, 25 de julho de 1987
Exme° Sr.

Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da
Nova Constituinte da
Republica Federativa do
Brasil Brasilia. (DF).

Exme. Senhor:

Levo ao conhecimento de V. Ex* que a Loja
Magénica, Deus e Humanidade n° 14, Oriente de
Juazeiro do Norte, Cears, da Obdiéncia da Mui
Respeitavel Grande Loja desse Estado, vem mui
respeitosamente a presenga de V Ex?, para comu-
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nicar o seguinte: O SENAI, em nosso Pais, € um
érgéo que muito tem elevado essa Grande Nacao,
no sentido de educar os filhos dos trabalhadores
e operdrios desse nobre Pais.

Haja vista, e é sabido por todos os brasileiros,
que o SENAI tem feito vasta a populagéo brasi-
leira, no sentido de formar grande quantidade de
menores, em mecanica, torneiros, enfermeiros,
mecénica de automdvel, eletricista, técnicos de
radio e tantos outros profissionais necessério ao
Pais, e muitos deles se acham servindo a Patria,
e bem colocados, engrandecendo a nossa Nagéo
brasileira.

Senhor Presidente, como sabemos que existern
comentérios para desativar esse 6rgao (SENAI)
que anualmente forma grande quantidade de pro-
fissionais para cada vez mais engradecer o nosso
Pais, venho mui respeitosamente, em nome da
Loja Deus e Humanidade n° 14, Oniente de Jua-
zeiro do Norte, CE, Rua Sdo Domingos, 49, soli-
citar de V. Ex* que se digne em ndo conseder
que seja desativado, o SENAI em nosso Pais, por-
que, se isto acontecer, sera mais um colapso no
ensino dos filhos dos operarios brasileiros

Certo de que seremos atendidos, aproveito essa
oportunidade para vos agradecer,

Atenciosamente, José Moraes e Silva. Sec.
da Loja D. e Humanidade n° 14

SUGESTAO N° 11.388-3

MOVIMENTO DE MULHERES DO MARANHAO
BECO DO COUTO, 64
SAO LUIS — MA
Ao
Exme Sr.
Deputado Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Cémara Federal
Brasilia — DF

Pelo presente, estamos encaminhando a V. Ex
documento com propostas das Mulheres a As-
sembléia Nacional Constituinte

Aproveitamos a oportunidade para solicitar de
V. Ex* empenho no sentido de que as referidas
propostas sejam incorporadas & Nova Carta Cons-
titucional do Pais.

Na certeza de termos nosso pleito atendido,
subscrevemo-nos atenciosamente, — Beatriz
Fontana, Grupo de Mulheres da llha de Sao Lufs
— Grupo de Mulheres 8 de margo — Rita de
Cassia Oliveira, SOS — Violéncia — Maria das
Gragas Pereira, Unido de Mulehres de Sao Luis
— Joana Xavier da Silva, Associagao de Partei-
ras Leigas daRegido A Guarda-APL — Mary Fer-
rer, Associagdo das Bibliotecdrias do Maranhdo
— José Adrino, Sindicato dos Costureiros e Al-
faiates do Maranhao — Franci Gomes Cardoso,
Sindicato dos Assistentes Sociais do Est. do Mara-
nhao — Rosilda Silva Dias, Associagéo das En-
fermeiras do Maranhdo — Eloisa Helena Paiva,
Movimento em Defesa da Pessoa Humana — Ni-
nho — Marly Santos Sociedade Maranhense em
Defesa dos Direitos Humanos — Elisabeth Peixo-
to Espaco Mulher.

PROPOSTA A ASSEMBLEIA
NACIONAL CONSTITUINTE

Incluam-se, para integrar o projeto de Consti-
tuigéo, os seguintes dispositivos:

Dos Direitos e Garantias

Art.  Homens e mulheres tém iguas direitos
ao pleno exercicio da cidadania nos termos desta
Constituigéo, cabendo ao Estado garantir sua efi-
cécia, formal e materialmente.

Paragrafo tnico. Ficam liminarmente revoga-
dos todos aqueles dispositivos legais que conte-
nham qualquer discriminagéo relativa a sexo ou
a estado civil.

Art  Todos s&o iguais perante a lei que punira
como crime nafiancgével qualquer discriminagao
atentatéria aos direitos humanos.

§ 1° Ninguém serd prejudicado ou privilegia-
do em razéo de nascimento, raga, cor, sexo, esta-
do civil, trabalho rural ou urbano, religiéo, orienta-
¢&o sexual, convicgdes politicas ou filosdficas, de-
ficiéncia fisica ou mental e qualquer particula-
ridade ou condigao.

§ 2° O poder piblico, mediante programas
especificos, promoveré a igualdade social, politi-
ca, econdmica e educacional.

Art. Os presos tém direito & dignidade e
integridade fisica e mental, & assisténcia espiritual
e juridica, a sociabilidade, & comunicabilidade e
ao trabalho produtivo e remunerado, na forma
da lei

§ 1° Serdo iguais os beneficios concedidos
aos presos dos sexos masculino e do sexo femi-
nino .

§ 2° E dever do Estado manter condicoes
apropriadas nos estabelecimentos penais, para
que as presidianias permanegam com seus filhos,
pelo menos durante o perfodo de amamentagéo.

Justificacao

1. Adeclaragéo do principio de igualdade entre
05 Sexos, no que concerne ao exercicio da cidada-
nia, constou apenas das Constituicées de 1934
e 1967. O texto ora proposto repete disposicao
do artigo 8° do Anteprojeto Afonso Arinos, substi-
tuindo-se, propositadamente, a expresséo “todos”
por “homens e mulheres”. A melhor explicitagéo
teve o objetivo de inserir no texto constitucional,
de forma explicita, o propésito de eliminar discri-
minagdes e cerceamentos incompativeis com a
plena garantia dos direitos individuais

No Brasil, historicamente, as mulheres for atri-
buida uma cidadania, “menor”, circunscrita ao
universo doméstico, cerceadas até o direito de
ir e vir, as mulheres brasileiras ndo gozam da
plenitude da cidadania, quer & familia, quer no
trabatho

O Estado deve incumbir-se de garantir a efica-
cia desde dispositivo constitucional, através da
formulagdo de normas e de mecanismos ade-
quados

2. Neste artigo reafirma-se o principio da iso-
nomia, definindo-se o conceito de que as diferen-
¢as entre os cidadaos nao devem determinar desi-
gualdades.

A igualdade, como um direto fundamental da
pessoa humana, é indispensével ao pleno exer-
ciclo da cidadania, sendo para todos um bem

indispenséavel. Merece, portanto, a tutela do Es-
tado.

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicdo os seguintes dispositivos:

Da Ordem Econémica

Art. Considera-se atividade econdmica

aquela realizada no recesso do lar.

Justificacao

O reconhecimento do valor econémico do tra-
balho doméstico e das vérias atividades realizadas
no recesso da casa € de suma importéncia para
a mulher que, em sua grande maioria, trabalha
nas lides domésticas sem receber qualquer com-
pensagao.

Se fosse considerado pelas estatisticas oficiais,
o trabalho doméstico ocuparia faixa significativa
do Produto Interno Bruto (PIB). Na verdade, o
valor econdomico do trabalho doméstico se evi-
dercia quando confrontado com o da atividade
empresarial organizada, realizada em creches,
restaurantes, lavanderias, servicos de asseio e
conservagdo. A inexisténcia de uma infra-estru-
tura de apoio a familia impede a livre opgéo da
mulher entre o servico doméstico e a atividade
remunerada

A presente disposigéo, reivindicagdo de alguns
segmentos do movimento de mulheres, repete
o previsto no paragrafo Gnico do art. 318 do Ante-
projeto Afonso Arinos e tem, como consequéncia
prética, possibilitar a vinculagio da dona-de-casa
ao sistema estatal de seguridade social.

Inclua-se, para integrar o Projeto de Constitui-
¢ao os seguintes dispositivos:

Da Ordem Social

Art, A ordem social tem por fim realizar a
justica social, com base nos seguintes principios:

[— fungéo social da maternidade e da paterni-
dade como valores sociais fundamentais, deven-
do o Estado assegurar os mecanismos de seu
desembarago;

I —igualdade de direitos entre o trabalhador
urbano e o rural.

Justificagao

1. A maternidade no Brasil € um 8nus pessoal
da mulher que conta apenas com protegbes de
ordem trabalhista.

Em nossa sociedade, cabe a ela tradicional-
mente a responsabilidade direta pelo cuidado e
educacéo dos fithos.

Propomos que, a partir do momento do nasci-
mento dos filhos, ao contrério ¢o que vem ocor-
rendo, caiba ao Estado a assisténcia tanto & ma-
ternidade quanto & paternidade. Desta forma, dei-
xa a muther de ser a inica responsével pela educa-
¢do dos filhos, que passa a ser compartilhada
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com seu parceiro na reprodugéo. O principio pre-
conizado é extensivo aos pais & méaes adotantes.
O reconhecimento da fungéo social da mater-
nidade e da paternidade evitara préaticas discrimi-
natérias correntes, que acabam por alijar a mulher
do mercado de trabalho.

Por outro lado, a assisténcia integral aos filhos
depende de respostas efetivas do Estado e da
sociedade, no sentido de amparar, nd@o apenas
no campo trabalhista, homens, mulheres, e sua
prole.

2 Na legislagdo ordinéria sdo enormes as dis-
tingbes entre trabalhadores urbanos e rurais A
estes sdo negados os direitos previdenciérios cor-
riqueiros (auxilio-doenga, auxilio natalidade, salé-
rio maternidade e aposentadoria & mulher, en-
quanto que na familia, 0 homem j& goza destes
beneficios).

Os trabalhadores urbanos sofrem a incidéncia
da prescrigao bienal na vigéncia do contrato de
trabatho, sepultando direitos que nao podem rel-
vindicar judicialmente, sob pena de demisséo. A
adogéo de um mesmo conjunto de leis para todos
os trabalhadores traria beneficios 8 Administracao
— eliminando 6rgédos desnecessérios e tomando
inGteis debates quanto a natureza de determina-
das atividades, se urbanas ou rurais — e aos traba-
lhadores, que teriam um s6 regime.

Acresga-se que a extenséo de todos os bene-
ficios da Previdéncia Social ao homem e mulher
do campo seria de grande valia na sua fixagéo
a terra e, por consequéncia, na redugédo das mi-
gragOes para as areas urbanas. Tais migragoes,
como é sabido, acarretam um extenso elenco de
problemas sociais que, de forma especifica, se
manifestam em decorréncia do desenraizamento
das mulheres. Sofrem elas de forma agravada
o impacto das cidades, privadas gue ficam de
seu meio-ambiente e familiar, além de ficarem
alijadas da infra-estrutura que as cidades ofere-
cem de forma restrita.

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicdo, os seguintes dispositivos:

Dos Direitos dos Trabalhadores e
das Trabalhadoras

Art.  Asnormas que disciplinam as relagdes
de trabalho obedeceréo aos seguintes preceitos,
além de outros que visem a melhoria de seus
beneficios:

[— proibigao de diferenga de salario para um
mesmo trabalho e de critério de admisséo, pro-
mogéo e dispensa por motivo de raga, cor, sexo,
religido, opiniao politica, orientagéo sexual, nacio-
nalidade, idade, estado civil, origem, deficiéncia
fisica ou condigéo social;

[ — garantia de manutengéo, pelas empresas,
de creches para os filhos de seus empregados
até um ano de idade, instaladas no local de traba-
lho, nas suas proximidades ou da moradia;

Il — nao incidéncia da prescrigao no curso do
contrato;

IV —descanso remunerado da gestante, antes
e depois do parto, com garantia de estabilidade
no emprego, desde o inicio da gravidez até cento
e oitenta dias ap6s o parto;

V —insergéo na vida e no desenvolvimento da
empresa com participacdo nos lucros ou no fatu-

ramento, segundo critérios objetivos fixados em
lei, com representacéo dos trabalhadores na dire-
¢a@o e constituicdo de comissdes internas, me-
diante voto livre e secreto, com a assisténcia do
respectivo sindicato;

VI —garanta e seguranga no emprego, proibi-
das as despedidas sem justo motivo;

Vil — extensé@o de direitos trabalhistas aos tra-
balhadores domésticos.

Justificacao

1. A despeito da consideravel participagéo fe-
minina na forca de trabalho, s&o por demais co-
nhecidas as estatisticas e os estudos nos quais
se demonstra sua marginalizagéo no que se refere
aos niveis salariais e ao acesso a cargos de man-
do. Ainda é patente a constante pratica patronal
de dispensas em razéo do casamento ou da gravi-
dez da trabalhadora.

2. Eimpossivel 8 mulher e ao homem trabalhar
sem ter onde deixar os filhos As creches deverdo
estar situadas ndo sé préximas ao estabelecimen-
to do empregador como aos locais de moradia
dos empregados, de modo que lhes possa ser
dada a opgcao mais conveniente.

Este texto traz uma inovagéo, na medida em
que coloca as creches como direito dos trabalha-
dores de ambos os sexos, em fungéo da equipa-
ragéo de responsabilidades e énus de homens
e mulheres na criagao dos fithos.

3. Dispoe a Consolidagao das Leis de Trabalho
que em dois anos prescreve o direito de reclamar
créditos oriundos da relagédo do emprego

Na prética cotidiana, todo empregado que ajui-
za reclamagéo, vigente o contrato de trabalho,
€ demitido. A certeza de que perderdo o emprego
se buscarem o Poder Judiciério leva os empre-
gados a aceitar passivamente todas as violagées
a seus direitos e tornam ineficazes as garantias
legais.

O aqui proposto J4 estd previsto em lei ordinaria
(Lei n° 5.889/73) que disciplina as relagoes de
emprego rural

A mulher, com os 6nus adicionais da mater-
nidade e do servico doméstico, estd sujeita a
maiores dificuldades de insergd@o no mercado de
trabalho. Em decorréncia, sua vulnerabilidade
acentua-se e materializa-se na maior aceirtagéo
do descumprimento de seus direitos trabalhistas.
A ela, em especial, interessa a inscrigdo desta
garantia no texto constituctonal.

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicédo, os seguintes dispostivos:

Da Seguridade Social

Art. Todos tém direito & seguridade Social.
Art. E dever do Estado organizar, coordenar
e manter um sistema de previdéncia e assisténcia

soaal destinado a assegurar.
| — direitos e garantias & maternidade e as ges-

tantes;
Il — a aposentadoria as donas-de-casa.

Art. Os trabalhadores e as trabalhadoras rurais
e domésticos terdo assegurados todos os direitos
previdenciérios.

Art. E assegurada a assisténcia médica e psico-
légica & mulher vitima de violéncias sexuais, ca-
bendo a rede hospitalar publica a responsabili-
dade por tais servigos.

Justificacao

1. Na promogédo do bem-estar e na elevagao
da qualidade de vida, é fundamental a existéncia
de um programa de seguridade social que traduza
a efetivagdo dos direitos econémicos e sociais,
eliminando desigualdades graves.

Quanto mais aperfeicoados os equipamentos
de seguridade social, mais eficazmente atuara o
Estado na absorgéo de impactos de origem eco-
nomica.

2 Seao Estado e ao cidadao importa a existén-
cia de uma adequada seguridade social, & muther
é imprescindivel, no que tange a sua saude pes-
soal na gestagdo, no parto, no aleitamento e nos
cuidados com a prole.

A lei ordinéria exclui as donas-de-casa dos be-
neficios da Previdéncia Social, limitando-se aos
trabalhos que exercem atividades economica-
mente mensuraveis.

3. Eindubitavel a contribuigéo do trabalho do-
méstico na geragdo de renda familiar, embora
constitua uma economia invisivel, ignorada pelas
estatisticas oficiais.

No que diz respeito aos trabalhadores rurais
e domésticos, o atual regime previdenciério é in-
justo e discriminatério sob vérios aspectos.

Aos primerros, por exemplo, é negado o direito
a aposentadora, enquanto que os segundos dei-
xam de gozar de beneficios concedidos aos de-
mais assegurados.

4. Os crimes sexuais previstos na legislagdo
penal tém efeitos distintos em relagdo a mulher,
ensejando situagdes que requerem providéncias
imediatas, a fim de evitar consequéncias insa-
naveis.

Além das sequelas de ordem psicolégica e so-
cial uma das consequéncias préaticas diz respeito
ao nao cumprimento da lei penal que estabelece
a legalidade do aborto em gravidez resultante do
estupro.

A mulher dos segmentos menos favorecidos
da sociedade tem sido impedida pela burocracia
legal de valer-se de atendimento por parte da rede
hosprtalar piblica. Esta é mais uma penalizagao
imposta a vitima pobre, que deve ser evitada pela
Ler Magna.

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuigdo, os seguintes dispositivos:

Da Familia

Art A familia, instituida cwil ou naturalmen-
te, tem direito & protegao do Estado e a efetivacdo
de condigbes que permitam a realizagdo pessoal
dos seus membros.
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Paragrafo anico. O Estado assegurara assis-
téncia a familia e criard mecanismos para coibir
a violéncia na consténcia das relagdes familiares

Art O homem e a mulher t&m plena igualdade
de direitos e de deveres no que diz respeito &
sociedade conjugal, ao pétrio poder, ao registro
de filhos, a fixagéo do domicilic da familia e &
titularidade e administragéo dos bens do casal.

§ 1° Os filhos nascidos dentro ou fora do ca-
samento terao iguais direitos e qualificagoes.

§ 2° O homem e a mulher t8m direito de
declarar a paternidade e a maternidade de seus
filhos, assegurado a ambos o direito a contes-
tacéo.

§ 3° Aleiregulara a investigacéo de paterni-
dade de menores, mediante agdo civil privada ou
publica, condicionada & representagéo.

Justificacao

1. Diante das reais transformagdes ocorridas
no dmbito da sociedade brasileira, propomos in-
corporar & nova Carta Magna conceito mais am-
plo de familia, de forma a equiparar a que se
constitui naturalmente aquela formada pelo casa-
mento

Sabemos que um niimero consideravel de fa-
milias sdo constituidas sem o pressuposto legal
do casamento. Tal situagéo tem acarretado enor-
mes injusticas, sobretudo &s mulheres, que vém
sonegados seus direitos, notadamente quanto aos
possiveis bens amealhados durante a uniéo livre,
& posse dos filhos e aos direitos previdenciérios.
Assim, a ampliagdo do conceito de familia ora
proposto ajusta a norma juridica a realidade so-
cial.

Ademais, hé necessidades de que a nova Cons-
tituicao preveja a criagdo de mecanismos especi-
ficos de prevengao & violéncia na consténcia das
relagbes familiares A legislagdo penal vigente,
desde a sua criagéo, néo logrou assegurar uma
assisténcia digna & mulher e a crianga, vitimas
permanentes de violéncia doméstica.

2. No Brasil, a mulher casada nao possui os
mesmos direitos do homem casado. Pelo artigo
233 do Cédigo Cwvil Brasileiro, é estabelecida prio-
ritariamente a chefia masculina da sociedade con-
jugal, competindo ao marido a representagéo le-
gal da familia, a administragéo dos bens do casal
e a determinacéo do domicflio. Dentre vérios ou-
tros dispositivos legais discriminatérios, destaca-
se o artigo 380 do referido Cédigo, que confere
a ambos os pais o pétrio poder, mas ao pai o
seu exercicio Estipula, ainda, que em casos de
divergéncia, prevalece a vontade do marido, ca-
bendo a mulher recorrer ao Poder Judiciério,
quando a ela se oponha.

Tal violagdo ao principio constitucional da iso-
nomia impde que a nova Carta Constitucional
contenha disposigdo expressa sobre a igualdade
entre mulheres e homens no &mbito da familia.

Ressalte-se que o artigo em questio consagra
dispositivo da Convengao sobre a Eliminagéo de
Todas as Formas de Discriminagéo contra a Mu-
lher, de 1979 (D.O.U. de 21-3-84).

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicéo, os seguintes dispositivos:

Da Sauide

Art.  Eassegurado a todos o direito & satde,
cabendo ao Estado garantir condi¢bes bésicas
de saneamento, habitacéo e meio ambiente.

Art. compete ao Estado:

I— prestar assisténcia integral e gratuita & sat-
de da mulher, nas diferentes fases de sua vida;

[l — garantir a homens e mulheres o direito de
deteminar livremente o nimero de filhos, sendo
vedada a adogéo de qualquer prética coercitiva
pelo poder pblico e por entidades privadas;

Il — assegurar o acesso a educagéo, a informa-
¢do e aos métodos adequados & regulagao da
fertilidade, respeitadas as opg¢des individuais;

IV —regulamentar, fiscalizar e controlar as pes-
quisas e experimentagcGes desenvolvidas no ser
humano.

Justificacao

O capitulo constitucional relativo & saide ha
de prever a obrigagao primordial do Estado de
assegurar e garantir o saneamento basico, a habi-
tagdo e a execucgdo de toda a politica de meio
ambiente. Para tanto, deve o Estado estabelecer
uma politica nacional de satde, oferecendo assis-
téncia médica integrada, sem prejuizo dos servi-
¢os da iniciativa privada.

Da mesma forma, cabe ao Estado assegurar
condigoes satisfatérias a nutricio, desenvolvendo
as diretrizes e estratégias que assegurem a dispo-
nibilidade interna de alimentos, o incentivo & pro-
dugéo, a regulamentagéo de armazenagem e for-
magéo de estoques de produtos bésicos essen-
ciais. Vincula-se ao aqui proposto a redefinicéo
dos critérios de fixagdo do salario minimo a luz
dos habitos alimentares e necessidades funda-
mentais.

1. O atendimento a mulher pelo sistema de
satde tem-se limitado, quase que exclusivamente,
ao perfodo gravidico-puerperal e, mesmo assim,
de forma deficiente. Ao lado de exemplos sobeja-
mente conhecidos, como a assisténcia preventiva
e de diagnéstico precoce de doengas ginecolé-
gicas, outros aspectos, como prevengao, detec-
¢do e terapéutica de doengas de transmisséo se-
xual, repercussoes biopsicossociais da gravidez
néo desejada, abortamento e acesso a métodos
e técnicas de controle de fertilidade, t8m sido rele-
gados a plano secundério. Esse quadro assume
importancia ainda maior ao se considerar a cres-
cente presenga da mulher na forga de trabalho,
além de seu papel fundamental no ntcleo familiar

2. O planejamento familiar é questdo de suma
importancia para o futuro dos brasilerros; con-
ceitos dos mais variados e antagdnicos vicejam
nas diferentes tendéncias que se expressam atual-
mente no pais.

E fundamental que a Constituigéo defina o con-
ceito de planejamento, garantindo o direito de
opgao do individuo para determinar o ndmero

de filhos e 0 espagamento entre eles. Este direito
devera ter como contrapartida o fornecimento pe-
lo Estado néo sé de informagdes, como dos pré-
prios meios e técnicas anticoncepcionais cientifi-
camente aprovados.

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicdo os seguintes dispositivos:

Da Educacéo e Cultura

Art. A educagao, direito de todos e dever
do Estado, visa o pleno desenvolvimento da pes-
soa dentro dos ideais de defesa da democracia,
do aprimoramento dos direitos humanos, da liber-
dade e da convivéncia solidéria a servico de uma
sociedade justa e livre

§ 1° Eresponsabilidade do Estado assegurar
a educacdo universal, publica e gratuita em todos
os nivels.

§ 2° As creches s@o consideradas unidades
de guarda e educagéo de criangas de 0 a 6 anos
de idade.

Art. A educagéo obedecer4 aos seguintes prin-
cipios:

|—igualdade entre 0 homem e a mulher;

Il — reptdio a qualquer forma de racismo
discriminagao; :

Il — convivéncia pacifica entre os povos;

IV — pluralismo cultural do povo brasileiro.

Justificacao

1. Os textos propostos repetem, com ligeiras
modificagbes, o Anteprojeto Afonso Arinos em
seu art. 384, inciso |; do art. 390 e paragrafo Gnico
do art. 384.

Apesar de enunciado o principio da isonomia,
faz-se necesséria a explicitagao de igualdade entre
o homem e a mulher na educagéo, porquanto
narealidade brasileira existe uma grande distingéo
dentre meninos e meninas na administragéo do
ensino. Caso mais evidente é o que diz respeito
aos textos dos livros escolares, assim como a
literatura infantil e infanto-juvenil Neles aimagem
da mulher ¢é transmitida de forma a reduzir sua
fungao na familia e na sociedade, vez que aparece
ligada somente & esfera doméstica, enfatizadas
sua docilidade e submisséo. Por outro lado, a
imagem do homem é apresentada sempre ligada
ao mundo externo, ao trabalho, ao poder de deci-
séo, impingindo-se, assim, esteredtipos que refor-
¢am a discriminacéo da mulher.

O principio da igualdade de tratamento e opor-
tunidade também est4 ausente no planejamento
e encaminhamento feito pelas escolas na oferta
de cursos e carreiras, o que tem dificultado e
limitado o pleno desenvolvimento da mulher na
sociedade.

Aobservancia do principio de igualdade na edu-
cacéo dara, necessariamente, ensejo &s mudan-
cas nas leis e regulamentos, para permitir a plena
participagdo da mulher em todos os niveis, além
de fixar a imagem feminina sem os estereétipos
discriminatérios.

A escola é um espago de criagdo, recriagdo
e transmisséo de idéias e valores. Deve, portanto.
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o Estado incluir a educacgéo entre seus deveres
prioritérios, uma vez que na escola define-se mui-
to da convivéncia social.

A educagéo, necessidade basica do individuo,
hé de ser obrigatoriamente piblica e gratuita.

2. No que diz respeito & questdo dos negros,
arealidade contraria o discurso corrente na socie-
dade brasileira, segundo o qual vivemos numa
democracia racial ou entéo que a atitude racista
é esporéadica.

A mera inscrigdo do principio da isonomia, tal
como formulado, no capitulo dos Direitos e Ga-
rantias, ndo se mostrou suficiente, ao longo de
nossa histéria, para eliminar a tripla discrimina-
¢éo: mulher, negra e pobre.

Através de uma politica educacional adequada,
que valorize as diferengas, respeitando a cultura
prépria dos grupos étnicos que compdem a ha-
¢do brasileira — aqui também compreendidos
os indios — ilumine-se o caminho para a efetiva-
¢do da democracia racial.

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuigao, os seguintes dispositivos:

Das Tutelas Especiais

Art. E assegurada a assisténcia 4 materni-
dade, a infancia, & adolescéncia, aos idosos e aos
deficientes.

Art. Incumbe ao Estado promover a criagdo
de uma rede nacional de assisténcia materno-
infantil e de uma rede nacional de creches.

Par4grafo Gnico. As creches de que trata este
artigo deveréo abrigar criangas de 0 a 6 anos,
sem prejuizo das obrigagdes atribuidas aos em-
pregadores.

Art. Os menores, particularmente os 6rfdos e
os abandonados, sem prejuizo da responsabili-
dade civil e penal dos pais que os abandonarem,
terdo direito a protegdo do Estado, com total am-
paro, alimentagéo, educagio e satide.

Justificagédo

Todo cidad&o deve ter garantido no texto cons-
titucional seus direitos fundamentais. Todavia, de-
terminados grupos e algumas situagdes especi-
ficas requerem do Estado uma tutela especial.

A assisténcia a mulher e ao filho desde o nasci-
mento, bem como a criagéo de creches e equipa-
mentos sociais de apoio & familia sdo fundamen-
tais para que os homens e mulheres realizem-se,
satisfatoriamente, como pais e como profissio-
nais. £, portanto, indispensével que a nova Consti-
tuicdo firme principio a respeito. Acrescente-se
que por “satisfatoriamente” o que se quer dizer
é que s6 assim as pessoas terdo condigdes iguais
de trabalho, trangiilizando-se em relacéo a seus
fithos, que, por sua vez, terdo condigdes de desen-
volvimento saudével e digno.

As creches néo podem estar vinculadas apenas
aos direitos trabalhistas. Nédo obstante a obrigagéo
das empresas de manter creches para os fithos
de seus empregados, o Estado também deve res-
ponder pela necessidade basica de guarda e edu-

cagdo das criangas, dentro de uma linha de aten-
dimento a realidade social brasileira.

A énfase dada ao atendimento a 6rféos e aban-
donados justifica-se pela obrigagéo do Estado de
suprir sua condigéo de caréncia absoluta. Acres-
¢a-se que o grave quadro que os envolve apre-
senta repercussdes na area de criminalidade e
marginalizaggo social, que cabe ao Estado evitar.

Também aos idosos e deficientes deve ser es-
tendida a protegdo especial, em decorréncia das
limitagdes biolégicas que the séo inerentes.

SUGESTAO N- 11.389-1

PARTIDO DO MOVIMENTO
DEMOCRATICO BRASILEIRRC

DIRETORIO MUNICIPAL
VOTUPORANGA (SP)

Of.
Em 20 de julho de 1987

llme Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Deputado Federal

Prezado Deputado

Sensibilizados pelo trabalho e esclarecimento
prestado por correligionérios desta regiao, vimos
pelo presente solicitar o seu apoio as reivindi-
cagbes que vem ao encontro dos anseios de apo-
sentados e pensionistas.

A Unido Nacional dos Auditores Fiscais do Te-
souro Nacional, através de seus representantes
em Brasilia, devera manter contatos pessoais com
V. 8, para tratar de outros assuntos de interesse
do servidor publico. ‘

Certos que este pedido merecera toda a sua
atengéo, antecipadamente apresentamos os nos-
sos melhores agradecimentos.

SUGESTAO N° 11.390-5

COMUNIDADE SAGRADA FAMILIA
BAIRRO N.S. DA CONCEIGAO
LINHARES — ES

Sabemos que, pela primeira vez, a Constituico,
Lei Maior de nosso Pafs, serd resultado ndo apenas
da contribuicéo intelectual de um pequeno grupo
de iluminados, mas de discussées que envolvem
toda a sociedade brasileira.

Nés membros participantes de uma entidade
religiosa, tivemos a oportunidade de refletrr e de-
bater temas em torno de alguns pontos que afe-
tam a nossa sociedade, considerados emergentes
para serem encaminhados & Assembléia Nacional
Constituinte.

Esperamos que diante das propostas em pauta,
ird emergir um consenso que reconcilie a Nago
consigo mesma. Assim, é na dirego dos interes-
ses da maioria que expressamos nossa opiniao.

Esperamos também que as propostas sejam
analisadas, pelo Congresso Nacional com profun-
do espirito Cristdo e que sejam obedecidas na
integra.

Propostas

~—Que todas as familias recebam uma remu-
neragéo justa e condigna pelo trabalho que reali-
zam de modo que possam proporcionar aos filhos

os elementos basicos indispenséveis a vida de
qualquer criatura humana: alimentagéo, habita-
¢ao, satde, vestudrio, educagao, lazer.

— Que todos os cidad@os usufruam equitativa-
mente dos beneficios do progresso do*desenvol-
vimento, conquistado em cada momento histé-
rico.

— Que o Governo Federal, adote uma politica
de divisdo de renda pablica &s unidades adminis-
trativas como Estados, municipios com recursos
suficientes para manter os servigos locais de sua
competéncia.

— Maiores recursos para o ensino publico con-
forme a Emenda “Joao Calmon”.

Membros da Comunidade Sagrada Familia.

SUGESTAO N° 11.391-3

SECRETARIA DE EDUCAGAO E
CULTURA DO ESTADO DE
MATO GROSSO

Telegrama

Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
Dr. Ulysses Guimarées

Brasilia—DF

A Secretaria de Educagéo e Cultura do Estado
de Mato Grosso, solidariza com a luta dos servi-
dores das Universidades Brasileiras manifesta o
apoio irrestrito as suas principais reinvidicagdes
a saber:

Mais verba destina a educagdo — ensino publi-
ca e gratuito para todos — aprovagéo do Plano
de Cargos e Salérios Unico da Federagdo das
Associagdes das Universidades Brasileiras — FA-
SUBRA — verbas publicas para escolas piblicas
. Atenciosamente — Prof* Serys Marly Slhessa-
renko, Secretaria de Educagéo e Cultura do Esta-
do de MT.

19859 Y MTCB
23721 X DFBR

SUGESTAO N° 11.392-1

SINDICATO DOS ESTIVADORES
DE SANTOS — SP

Ao Excelentissimo Senhor Presidente da Assem-
bléia Nacional Constituinte, Deputado Ulysses
Guimaraes.

Nés, abaixo assinados, cidadzos brasileiros, so-
licitamos a inclusdo na Constituig&o Brasileira do
enunciado abaixo, onde couber:

“Compete a Unido e complementarmente
aos Estados e Municipios a exploragdo dos
portos maritimos, e a dos fluviais abertos &
navegagdo internacional, diretamente ou me-
diante autorizagdo ou concessao a entidade

publica.”

Justificacao

O porto é organismo extremamente complexo
que envolve uma série de grandes segmentos,
englobando os servigos portuérios, o transporte
terrestre, as armazenagens, os transbordos, a
mao-de-obra avulsa, os despachantes aduanei-
ros, a fiscalizacéo de diversos érgéos publicos,
o transporte maritimo propriamente dito etc.
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Dado & sua complexidade e & variada gama
de interesses que gravitam em torno do porto,
provocando ndo raramente a interveniéncia da
administragao portuéria como principal érgéo dis-
ciplinador, é de vital importancia que o comando
das operagdes portudrias esteja concentrado em
maos do poder publico.

O porto, como principal porta aberta do Pais,
envolve aspectos relacionados a soberania nacio-
nal. Sua privatizagéo atrairia as empresas que ope-
ram no transporte maritimo, em sua maioria liga-
das a poderosos grupos multinacionais, com inte-
resse no produto ou no mercado brasileiro. Natu-
ralmente seriam essas empresas as mais interes-
sadas e capacitadas técnica e financeiramente a
investir nos terminais portuérios. Uma vez instala-
das nos portos organizados, o passo seguinte se-
ria o transporte interior ¢ a dominagéo de todo
o canal de distribui¢do, sabidamente importante
no comércio. A consequéncia seria a desnacio-
nalizagdo de um segmento da economia total-
mente nacional e em franco desenvolvimento.

Os trabalhadores, por suas entidades de classe,
tém reiteradamente se manifestado contréarios a
privatizagdo dos portos, em face das suas conse-
gliéncias danosas aos interesses nacionais e ao
proprio mercado de trabalho das categorias.

Entendem ser do interesse nacional a criagao
da regra constitucional acima referida. Em caso
de sua aprovagéo, serfa conveniente disciplinar,
nas disposicoes constitucionais transitérias, as si-
tuacdes existentes.

Santos, 5 de maio de 1987. — Jadié Nunes
da Mota, Presidente Sind. Estivadores Santos —
Adilson Cid Rodrigues, Pres. Sindicato Opera-
rios Serv. Portuérios Santos — José B. Sousa
Lima, Pres, Sindicato Conferentes Santos — Adil-
son de Souza, Pres. Sindicato Consertadores
Santos — José Augusto Soares, Presidente
Sind. Vigias Portuérios de Santos

SUGESTAO N- 11.393-0

SINDICATO DOS TRABALHADORES
RURAIS DE SERRINHA

Estado da Bahia
Sugestdo para a Constituinte

1 — Criar um (1) artigo no Cédigo Civil, refe-
rente a divida contraida pelo individuo, dando ao
credor, amparo legal na Justica para poder repre-
sentar por falta de pagamento do débito, em qual-
quer papel que tenha inscrito os dados elemen-
tares como: nome com respectiva assinatura, data
da compra, valor declarado e discriminagao da
divida do devedor.

2 — Que todo trabalhador rural tenha & conces-
sdo de ferramentas agricolas compativel com a
sua cultura de subsisténcia, através do Governo
Federal, via Sindicato Rural com determinados
critérios,

3 — Acabar com a isengao do imposto de ren-
da dos politicos.

Serrinha—DBA., 28 de abril de 1987. — Arnaldo
Freitas, Académico em Direito.

SUGESTAO N- 11.394-8

SOCIEDADE BENEFICENTE
PROTETORA DOS LARES

PONTA GROSSA — MACEIO — ALAGOAS

Ao Exm Sr.
Presidente da Constituinte
Dr. Ulysses_Guimaraes

Sr. Presidente,

Estou solicitando de V. Ex* 0 encaminhamento,
a quem de fato e de direito, a sugestédo de ser
redigido um artigo (fica estipulado pelo Poder Ju-
diciério, que sera dividido/entre os 7 (sete) jurados
sorteados, a importancia correspondente aos 2/9
(dois nonos) do salério do Sr. Juiz), para ser escrita
na nova Constitui¢do.

Outrossim, adianto ainda que a mesma suges-
téo dever4 acontecer com os mesérios da Seccéo
Eleitoral, de cada Zona.

Na oportunidade apresento a V. Ex* os votos
de elevada estima e consideragéo.

Macei6 (AL), 27 de abril de 1987. — Aloisio
Ramos Pacheco.

SUGESTAO N° 11.395-6

SOCIEDADE DE SAO VICENTE DE PAULO
CONSELHO CENTRAL DE NITERO]

Estado do Rio de Janeiro
Niteréi, 16 de julho de 1987

Ao

Exm® Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte.

Congresso Nacional — Brasilia—DF

Os Vicentinos da Arquidiocese de Niteréi, reuni-
dos no dia 14 de junho de 1987 num “Dia de
Estudos Vicentinos”, aprovaram proposta no sen-
tido de comunicar a V. Ex* e aos demais Consti-
tuintes, o seu integral apoio a todas as propostas
da “Conferéncia Nacional dos Bispos do Brasil
— CNBB", visando dar & futura Carta Magna um
espinto verdadeiramente cristdo, tendo em vista
a formacéo da maioria do povo brasileiro.

Conselho Central de Niter6i da S.8.V.P. — An-
tonio de Seixas Peixoto — Presidente.

SUGESTAO N° 11.396-4
COMUNIDADE DO BAIRRO LAGOA DO MEIO

Linhares—ES, 8 de abril de 1987

A

Assembléia Nacional Constituinte
Cémara dos Deputados
Brasilia—DF.

Prezados Senhores;

Os signatérios abaixo, comunidade do B Lagoa
do Meio — Linhares—ES, tomamos a liberdade
de se possivel, contribuir com os Nobres repre-
sentantes do Povo Brasileiro, que, neste momento
histérico nacional, tem a grande responsabilidade,
que é a elaborag&o da nova Carta Magna de nosso
Pais.

Assim sendo, encaminhamos aos prezaaos Se-
nhores, nossa contribuigdo no que se refere a
um assunto de grande relevancia nacional, o “Me-
nor Carente”.

Sugestées sobre os Direitos e Garantias aos
Menores Carentes que poderio ser inseridos
na nova Carta Constitucional:

A— Direito a educagéo gratuita até o 2° grau.

B — Direito a uma moradia decente.

C— Direito gratuito a uma educagéo profissio-
nalizante.

D — Assisténcia médica e odontoldgica eficaz.

E — Assisténcia judiciaria.

F— O direito de que o menor possa ser util
ao trabalho, sem discriminagéo de idade.

G — Elaboragao de leis especiais sobre os cri-
mes praticados pelos menores, para que sejam
responsabilizados pelos seus atos;

Assim sendo, esperamos ter auxiliado aos Srs.
Constituintes, aproveitamos da ocasi&o para dese-
jar nossos votos de esperanca e justica. — Aten-
ciosamente, seguem-se assinaturas.

SUGESTAO N° 11.397-2

COMARCA DE MARACAJU
TABELIONATO DO 2° OFiCIO
Estado de Mato Grosso do Sul

Maracaju—MS, 16 de julho de 1987

Ao

Exme Sr

Ulysses Guimaraes

DD. Deputado e Constituinte
Brasflia—DF.

Excelentissimo Senhor Constituinte

Em 28-3-87, foi criada a Associagdo dos Ofi-
ciais Maiores (substitutos) e Escreventes Jura-
mentados/Extrajudiciais do Estado de Santa Cata-
rina — “AOFEESC" Sociedade Civil de Fins Cul-
turais Beneficientes e Representativos que tem
por escopo a defesa dos diretos, prerrogativos
e interesses legitimos da classe.

Dando total apoio a esta luta que vem sendo
encampada pela AOFEESC de garantir a efetiva-
¢80 dos substitutos, que hoje sentem-se despro-
tegidos pela lei, reivindicamos a V. Ex, que lute
em nosso nome para que seja inserido no Capi-
tulo Disposicéo Gerais e Transitérias, o seguinte
dispositivo: “Fica assegurado aos substitutos das
serventias extrajudicidrias, na vacéncia a efetiva-
¢édo, no cargo de titular, desde que, investidos
na forma da lei, contém até a data da promul-
gagéo desta Constituigdo, mais de dois anos de
investidura na — condigéo de substituto na mes-
ma serventia”

Excelentissimo Senhor Constituinte, uma vez
atendida a nossa reivindicagéo o nosso empenho
estarq sendo amplamente divulgado a todas as
classes congéneres do Pais.

Ciente de que o apoio de V. Ex* ¢ de vital impor-
tancia para o sucesso dos trabalhos que ora inicia-
mos, junto com a AOFEESC, subscrevo-me e
antecipadamente agradeco pela atengéo que este
dispensar.

Atenciosamente. Nivaldo Estigarribia.
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Maracaju—MS, 16 de julho de 1987

Ao

Exme Sr.

Ulysses Guimarées

DD. Deputado e Constituinte
Brasilia—DF.

Excelentissimo Senhor Constituinte

Em 28-3-87, foi cnada a a Associagdo dos Ofi-
ciais Maiores (substitutos) e Escreventes Jura-
mentados Extrajudiciais do Estado de Santa Cata-
rina — “AOFEESC" Sociedade Civil de Fins Cul-
turais Beneficientes e Representantes que tem por
escopo a defesa dos direitos, prerrogativos e inte-
resses legitimos da classe

Dando total apoio a esta luta que vem sendo
encampada pela AOFEESC de garantir a efetiva-
céo dos substitutos, que hoje sentem-se despro-
tegidos pela Lel, reivindicamos a V Ex°, que lute
em nosso nome para que seja inserido no Capi-
tulo Disposi¢éo Gerais e Transitérias, o seguinte
dispositivo: “Fica assegurado aos substitutos das
serventias extrajudicidrias, na vacancia a efetiva-
¢&o, no cargo de titular, desde que, investidos
na forma da lei, contém até a data da promul-
gacao desta Constituicdo, mais de dois anos de
investidura na condicéo de subsfituto na mesma
serventia”.

Excelentissimo Senhor Constituinte, uma vez
atendida a nossa reivindicagao o nosso empenho
estara sendo amplamente divulgado a todas as
classes congéneres do Pafs

Ciente de que o apoio de V. Ex?, é de vital impor-
tancia para o sucesso dos trabalhos que ora inicia-
mos, junto com a AOFEESC, subscrevo-me e
antecipadamente agrade¢o pela atengéo que este
dispensar.

Atenciosamente — Nilza de Azambuja Sa-
lles.

SUGESTAO N° 11.398-1

ASSOCIAGCAO BRASILEIRA DE
CIDADES MINERADORAS
ITABIRA — MG

Exme Sr.
Deputado Ulysses Guimaraes
Camara dos Deputados
Brasilia — DF

Associagéo Brasileira de Cidades Mineradoras
retoma perante Assembléia Constituinte os rele-
vantes termos de sua pregagao, em favor dos
municipios que gravitam em torno de atividade
mineradora. Seus solos se exaurem, em favor da
Nagéo, sem a contrapartida em frutos sociais du-
radouros. Absolutamente necessério se adote po-
litica justa em relag&o a tais municipios, pelo me-
nos nestes pontos principais: reviséo das aliquotas
de partilha do Imposto Unico sobre Minerais
(IUM), criagdo de fundo nacional de exaustéo e
participagdo dos municipios interessados na ela-
boragéo e implantagao da nova politica mineral,
a partir de novo cédigo de mineragéo aperfei-
goado as realidades e exigéncias sociais de um
tempo novo. Estamos pleiteando seu decisivo
apoio a estas justas pretensoes.

Saudagbes. — José Mauricio Silva, Prefeito
Municipal de ltabira.

SUGESTAO N° 11.399-9

ASSOCIACAO NACIONAL DOS
VETERANOS DA FORCA
EXPEDICIONARIA BRASILEIRA
REGIONAL PORTO ALEGRE

Telegrama

Deputado Ulysses Guimarées
Presidente da Constituinte
Congresso Nacional
Brasilia/DF (70160)

Associagdo Nacional dos Veteranos da Forga
Expedicionéria Brasileira regional Porto Alegre
apela Vossa Exceléncia apoio patriético proposta
de incluséo nas disposi¢des transitdrias da Consti-
tuicdo itens de assisténcia social veteranos 2°
guerra mundial apresentada ilustre veterano de
guerra e ex-combatente Jamil Amiden. Sauda-
¢oes. —— José Conrado de Souza, Presidente.

SUGESTAO N° 11.400-6

ASSOCIAGAO NACIONAL DOS
ESCREVENTES DO JOGO DO BICHO

Exme Sr. Presidente da Constituinte

Deputado Ulysses Guimarées

Cémara dos Deputados -— Brasflia — Distrito Fe-
deral

Amississimo Senhor:

A Constituinte ja é uma realidade, mas a nossa
condigdo social e trabalhista ainda séo a injiria
que a Velha Reptblica brasileira nédo teve chance
de avaliar.

Por mais de cem anos nunca formamos uma
associagdo, assim como nunca podemos contar
com outro apoio que nao fosse a priséo voluntéaria
ou acusagdo da autoridade de “fora da lei ou
vadios”, — expressbes que ferem no espirito e
marcam a alma desses desrespeitados chefes de
familia, homens humildes e carentes pais e espo-
sos marginalizados pela falha dessa Constituinte
que se despede.

A exemplo de outras classes profissionais, ndo
somos regidos por qualquer lei ou vinculo empre-
gaticio. N@o temos Fundo de Garantia, PIS, PA-
SEP, salério familia, INPS, ou qualquer outro be-
neficio social, porém trabalhamos de domingo
a domingo das 7 as 18:00 horas por um salério
nada diferente de classes minimas — assalaria-
dos.

Isso posto, buscamos o seu apoio para que
nos deixem dar comida a nossas mulheres e filhos
sem ameagas de prisGes, enquanto aguardamos
a nossa liberdade trabalhista nova Constituinte.

Tranqiiilize-nos por favor e pelo amor e senso
de justiga que devota a sua famfilia a Deus e a
democracia, respondendo para o enderego dado.

E como os nossos agradecimentos sdo poucos
para avaliar seu gesto de ajuda, sé nos resta dizer:

“Deus lhe pague.”

SUGESTAO N° 11.401-4

COMUNIDADE DE SAO VICENTE
TERRA ALTA
PARGQUIA NOSSA SENHORA DE FATIMA
RIO BANANAL — ES

Exm® Srs. Constituintes.
Venho através destas poucas linhas, nés desta
comunidade de S&o Vicente, que estamos refle-

tindo a Campanha da Fraternidade, queremos
que os Senhores ponham em pratica os direitos
dos menores.

Sugerimos aos Senhores, que tenham respeito
aos menores, criem orfanatos aos menores de
rua com a ajuda de padres, irmas, bispos...

Que as criangas tenham direito ao trabalho li-
vre... Sem serem rejeitados pelo povo...

Que os menores sejam mais respeitados pe-
rante os policiais. . que tenham atendimento mé-
dico...

Nés assinamos estes direitos que queremos,
um grupo de lavradores, domésticas e criangas...

Assinatura dos que pedem encarecidamente
por esses direitos. Waldir Ginriatto. — Idimilia
Maria Giuriatto — Rosiani Giuriatto — Arildo
Giuriatto — Jandira Conti Giuriatto — Alme-
rinda Scaldaferro — Arlindo Giuriatto — Ge-
nilda Tomazelti Giuriatto — Diego Tomazeli
Giuriatto — Jackson Carlos Conti Giuriatto
— Maria Antonia Scaldaferro — Elair Luiz
Sandrini — Marinei Giuriatto — Anténio de
Paula — Marindelo José Giuriatto — José
Clévis de Paula — Elailson José Sandrini —
Clésio Luiz Giuriatto.

Nés esperamos que os nossos desejos se rea-
lizem.

Um abrago.

SUGESTAO N- 11.402-2

COMUNIDADE BAIRRO ALVORADA
VILA VELHA, ESPIRITO SANTO

Saudagoes:
Aos Excelentissimos Presidente e Deputados
Federais da Constituinte do nosso Pais.

Aqui pedimos a solug@o do menor abando-
nado, dando-lhe um lugar para morar e trabalhar.
Para que néo se faga mais prostitutas e marginais.
O Brasil, que é tdo rico, mas com tantos pobres
passando fome.

Dé a todos os pobres um salério razoével para
que possa todos os pobres viver uma vida digna.
Senhores parlamentares, nés da comunidade pe-
dimos a Deus para que ajude a resolver este pro-
blema do menor abandonado.

Dirigentes e componentes deste grupo de refle-
xao assinamos. — Jovenal dos Anjos — Aurora
Gomes Macedo — Antonio Paulo de Amorim
— Rosely da Costa Amorim — Ernesta Binda
Vicente — Maurino Gongalves de Macedo —
Carlos Merlo —Inda R. Merlo — Luzia Batista
— Marlene Mariano Goncalves — Vilma Pe-
reira Xavier — Rosalina Pereira Xavier —
Francisco Vicente Xavier — Maria de Lurde
Nunes Borges — llma Pereira Xavier — Ro-
mildo Pereira Xavier — Ronaldo Pereira Xa-
vier — Nildo Pereira Xavier — Marcos Gon-
calves de Souza — Guamalia Paula de Am-
brésio.

SUGESTAO N° 11.403-1
COMUNIDADE DE PEDRA ROXA

Pedra Roxa, 18 de margo de 1987

Caros Constituintes
Nés os membros de um grupo de reflexdo da
comunidade de Pedra Roxa que estamos estu-



